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RESUMO 

 

Esta dissertação tem como principal eixo temático a investigação do Movimento dos 
Docentes da Educação Superior, tendo como marco cronológico a greve de 2012 e o 
período de implementação do REUNI. O estágio atual do capitalismo, que atravessa 
uma crise estrutural, faz com que a burguesia utilize instrumentos de obtenção do 
consenso da classe trabalhadora e sua adesão ao projeto burguês de sociabilidade, na 
qual a educação possui um papel fundamental. Sendo assim, estabelecer a relação 
entre essa política educacional, apresentada pelo governo federal como um marco no 
processo de expansão e democratização do acesso à Educação Superior, e a greve dos 
docentes da Educação Superior em 2012, que possuía como uma de suas principais 
reivindicações a melhoria nas condições de estudo e trabalho, é um passo importante 
não apenas para entender o papel que a Universidade cumpre atualmente na estrutura 
socioeconômica em vigor, mas o patamar que se encontra a luta de classes no Brasil. 
A utilização das mediações é relevante para compreender de que maneira a estrutura 
global capitalista se materializa em nosso cotidiano, em um país de inserção periférica 
na ordem mundial, o que fizemos por meio da Teoria Marxista da Dependência, assim 
como compreender de que forma uma política mais geral, o REUNI, se materializa no 
contexto específico de uma Universidade, a UFF. Neste caso, para além de investigar 
as diretrizes mais gerais do projeto do REUNI, também buscamos por meio dos 
documentos emitidos pela Universidade, e em estudos realizados anteriormente, os 
marcos de sua expansão precarizada, realizando uma análise à luz do materialismo 
histórico e dialético. Dentre as mediações que determinam uma realidade particular, 
está aquela que entendemos ser a central no sistema capitalista, cindido em duas 
classes, burguesia e trabalhadores, que é a luta de classes. Destarte, a análise da 
implementação do REUNI não pode prescindir dos movimentos de resistência no seio 
da Universidade, que alteraram elementos importantes do projeto original, ainda que 
não tenham atingido a sua essência. Por fim, há a greve de 2012 que obteve uma 
grande repercussão a nível nacional, paralisando 95% das IFES, sendo o ápice do 
movimento de resistência dos trabalhadores envolvidos no processo de ataque às 
condições de trabalho promovido pelo governo federal. 

Palavras-chave: REUNI, trabalho docente, greve. 
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ABSTRACT 

 

This dissertation has as central axis the investigation Higher Education Teachers 
Movement, having ah chronological mete the 2012 strike and the period from 
implementation of REUNI. The current phase of capitalism, which passes a structural 
crisis, makes burgeoisie use instruments in achieving consensus from working class 
and its adhesion to burgeois sociability project, with a fundamental function from 
education. Thereby, establish the relationship between that educational politic, showed 
by the federal government as a market the process of expansion and democratization 
of Higher Education, and the strike of Higher Education teachers, that had as one of 
them main claims the improvement the labour and study situation, is an important step 
not only to understand the function exercised actually by the University at the ruling 
socioeconomic structure, but also the baseline that we find class struggle in Brazil. 
The use of the mediations is relevant to understand the way that the global capitalist 
structure materializes in our daily, at a country of peripheral insertion on mondial 
order, what we’ve done by the Dependence Marxist Theory, as well as understand 
how one general politic, the REUNI, materializes at a University specific context, the 
UFF. In this case, beyond investigate the general guidelines of REUNI project, we also 
searched at the documents elaborated by the University, and previous studies, the 
marks of it precarious expansion, doing an analysis based on dialectic and historical 
materialism. Among the mediations that determine a particular reality, exist that one 
we think being the central at a capitalist system, the class struggle. Thus, the analysis 
of REUNI implementation can’t prescind the opposition movements inside the 
University, that changed important aspects from the original project, although without 
changing this essence. Lastly, there was the 2012 strike, with a huge visibility 
nationally, paralyzing 95% of IFES, being the apex of resistance movement promoted 
by the workers involved in the process of attack to the work situation, promoted by the 
federal government.  

Key words: REUNI, teacher labour, strike. 
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Introdução 

A greve dos professores das Instituições Federais de Ensino Superior foi a 

maior da história, o que suscitou uma série de reações por parte da sociedade, seja de 

apoio às reivindicações dos docentes, seja de rechaço e realização de movimentos 

contrários à greve. Entretanto, para compreender esse acontecimento, é importante 

entender também o contexto em que estava inserido, o que pode ter ocorrido para que 

houvesse tamanho enfrentamento e descontentamento por parte dos docentes. 

Sendo assim, esta dissertação possui como objetivo central o estudo da greve, 

mas não apenas da greve pela greve, mas sim relacionando-a dialeticamente com o 

contexto em que ela ocorre, as mudanças oriundas de um processo de reestruturação 

do trabalho docente, assim como de transformações na universidade pública federal. 

Não obstante, a greve dos docentes ocorre no ano de 2012, o último ano do contrato de 

gestão que constitui o Plano de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais 

- REUNI, responsável por direcionar e centralizar todo esse processo de mudanças no 

interior das IFES.  

Entendemos que não é possível falar da greve sem falar do REUNI e vice-

versa, pois, a relação entre ambos é bastante estreita, já que foi o processo de expansão 

precarizada ocorrida a partir dessa política educacional que se configurou no estopim 

para o movimento paredista.  

Entretanto, quando se fala na implementação de uma determinada política, é 

corriqueiro imaginarmos que ela foi implementada de forma verticalizada, da maneira 

como foi concebida, esquecendo-nos de levar em consideração em nossas análises as 

mediações que possibilitam a materialização dessa determinada política em um 

contexto específico. Neste caso, ao reivindicar o materialismo histórico e dialético 

como método de compreensão da realidade, compreendemos que em uma sociedade 

capitalista há uma série de mediações fundamentais entre a estrutura socioeconômica 

mais geral e o específico que toca o nosso cotidiano.  

Dentre essas mediações fundamentais, há uma essencial que pouco aparece nas 

análises acerca do processo de implementação das políticas, que é a mediação da luta 

de classes, da dinâmica de enfrentamento, resistência e disputas entre a burguesia e a 

classe trabalhadora.  A sociedade capitalista, cindida em duas classes fundamentais – 

burguesia e classe trabalhadora – possui uma correlação de forças geralmente 
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favorável aos interesses da burguesia, classe dominante material e espiritualmente 

(MARX e ENGELS, 2009), que também administra o poder político materializado 

pelo Estado. Logo, entendemos que as políticas possuem como pano de fundo, 

essência, a aplicação dos interesses da burguesia. Contudo, uma análise marxista não 

pode prescindir da mediação da luta de classes, de forma que as políticas, por mais que 

correspondam essencialmente a interesses da burguesia e à manutenção da ordem 

vigente, também devem possuir elementos de concessão, consenso, que não 

provoquem fissuras sociais tão grandes ao ponto de eclodirem levantes sociais que 

ponham em risco a sobrevivência do capitalismo. 

Nessa perspectiva, o REUNI, um dos focos de estudo de nossa pesquisa, 

também deve ser analisado sob a luz da mediação da luta de classes. Do projeto 

original apresentado pelo governo federal em 2004 até o projeto final que se 

transformou no Decreto Presidencial nº 6096/07 houve três reformulações que não 

ocorreram por acaso, mas sim por conta de pressões de parcelas organizadas da classe 

trabalhadora, dentre as quais destacamos os docentes das universidades públicas 

federais por meio de seu Sindicato, o ANDES-SN. 

Outra relação importante para o seguimento desta dissertação é a mediação 

entre o universal e o particular, ou seja, as determinações mais gerais e as formas por 

quais essas determinações se materializam em um contexto particular. É nesse 

caminho que vai do que é apreensível em uma primeira análise para as suas 

determinações mais gerais, e o caminho de retorno ao particular, que entendemos ser a 

base do método dialético, e, por conseguinte, do materialismo histórico e dialético. 

Logo, a compreensão da realidade passa pelo estudo de um determinado contexto, uma 

particularidade e, a partir desta, conseguir apreender as determinações mais gerais e as 

suas particularidades, captando também as mediações que determinam essas 

particularidades. 

Essa relação entre o particular e o universal nos é fundamental em dois 

movimentos: da estrutura mais geral do capitalismo e da particularidade brasileira, 

onde tomamos como base fundamental para o estudo das relações a Teoria Marxista 

da Dependência (MARINI, 2012, CARCANHOLO, 2013), que entendemos nos tornar 

possível compreender a realidade brasileira, assim como o papel cumprido por suas 

instituições, inclusive as universidades; outro movimento é o do projeto do REUNI 

com suas diretrizes gerais, e a realidade específica da UFF, visto que, por uma série de 
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aspectos, dentre eles, a resistência da comunidade universitária ao projeto do REUNI, 

o projeto foi adaptado na hora de sua implementação nessa universidade.  

Com isso, tomamos como campo empírico de nossa pesquisa a UFF, e, como 

analisamos a greve dos docentes de 2012, buscamos as ações dos docentes da referida 

universidade e sua organização na ADUFF-SSind. Assim, buscamos os documentos 

relativos à implementação do REUNI na UFF, como o Acordo de Metas nº 044 

assinado entre o MEC e a UFF, que traçava as metas da expansão para a universidade, 

o Plano de Desenvolvimento Institucional 2008-2012, o plano máximo de gestão das 

atividades da universidade elaborado a partir da adesão ao REUNI e justamente para 

cumprir as metas do Acordo de Metas supracitados, e, também os Relatórios de 

Gestão anuais que dão os indicativos das mudanças ocorridas anualmente no seio da 

universidade. Como forma de acompanhar as ações docentes de resistência e luta, 

utilizamos como fontes os documentos e análises emitidos pelo ANDES-SN e pela 

ADUFF-SSind, em especial as atas das Assembleias Gerais dos docentes ocorridas 

durante o período da greve. 

Nossa escolha pelo estudo da temática das condições de trabalho docente e a 

greve dos professores se dá pelo fato de ter participado ativamente da greve enquanto 

aluno no 2012 cursando Licenciatura em Educação Física na UFRJ, compreendendo a 

importância do movimento e as suas conquistas, além de atualmente atuar enquanto 

docente da educação básica e participar das atividades sindicais da categoria, 

entendendo como fundamental a ação organizada da classe trabalhadora com o intuito 

de construir a superação da sociedade capitalista. 

A relevância do estudo se dá pelo fato de que traz dados mais atuais acerca da 

implementação do REUNI na UFF. Além disso, dentre os estudos concernentes ao 

REUNI não há algum que aborde especificamente a greve e as relações entre ambos, 

assim como não há algum estudo específico sobre esta greve que foi a maior da 

história dos professores universitários federais e ocupou um grande espaço na mídia e 

foi amplamente debatida na sociedade. Outrossim, as consequências do REUNI ainda 

são sentidas nas universidades, que permanecem realizando políticas expansionistas, e 

se discute ainda a possibilidade de um REUNI 2, logo, tornando necessária uma 

reflexão e, consequente, reorganização do movimento docente para o enfrentamento 

com o governo federal, o que implica em revisitar as experiências passadas, ponderar 

acertos e erros dos movimentos de resistência para os futuros embates. 
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Além desta Introdução, e das Considerações finais, esta dissertação está 

organizada em quatro capítulos, da seguinte forma:  

No primeiro capítulo, buscamos traçar a base conceitual que norteará o restante 

desta dissertação. Explicitamos a escolha do materialismo histórico e dialético e as 

suas consequências para esta pesquisa, assim como o estabelecimento das relações 

entre o universal e o particular. Além disso, realizamos um panorama histórico do 

desenvolvimento capitalista brasileiro, o seu papel na ordem econômica mundial, e a 

função social de suas instituições, em especial a universidade periférica. O fio 

norteador dessa análise é a Teoria Marxista da Dependência, que pretendemos 

justificar a sua escolha por meio de um resgate crítico. 

No capítulo 2, com o intuito de compreendermos a fase atual do Modo de 

Produção de Capitalista, pesquisamos o processo de reestruturação produtiva desse 

modo de produção, assim como a sua faceta política, o neoliberalismo e suas 

consequências para a ordem socioeconômica burguesa e a organização da classe 

trabalhadora. A partir de então, analisamos o contexto de criação do Partido dos 

Trabalhadores e a trajetória estabelecida até a vitória nas eleições para a Presidência 

da República, mesmo contexto, com grandes semelhanças e aproximações, da criação 

da então ANDES. A partir desses históricos pretendemos mostrar as complexidades e 

contradições dos movimentos e caminhos adotados pelo ANDES-SN e o PT. Com a 

assunção do governo federal pelo PT, pesquisamos as suas políticas, dando ênfase para 

as políticas da Educação Superior anteriores ao REUNI, e as posições tomadas a partir 

de então pelo Sindicato Nacional. Por último, objetivamos contextualizar a crise 

econômica que se alastra mundialmente desde o ano de 2008, suas determinações 

estruturais, a forma pela qual atinge o Brasil, e as suas consequências para a 

universidade brasileira. 

O terceiro capítulo traz uma análise mais geral do REUNI, com uma exposição 

de suas diretrizes mais gerais, além dos argumentos governamentais utilizados para 

legitimar e justificar esse programa de expansão. Em seguida, abordamos a maneira 

pela qual o REUNI foi implementado na UFF, o processo de disputas até a derradeira 

adesão ao contrato de gestão, com uma análise da expansão precarizada e 

reestruturação da universidade a partir dos dados fornecidos por Gregório (2011), a 

ADUFF-SSind, além dos documentos oficiais da própria instituição. 
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Por fim, o quarto e último capítulo se inicia com uma análise das negociações 

anteriores à greve, que se iniciaram em 2010, junto às lutas do ano de 2011, que 

desembocaram na greve de 2012. Estudaremos de forma mais aprofundada a greve de 

2012, os documentos e análises elaborados pelo ANDES-SN e pela ADUFF-SSind, 

além das respostas dos governos federais. Também estudamos as tensões internas aos 

docentes, não entendendo o corpo docente como um sujeito coletivo homogêneo, mas 

com muitas contradições e posições até mesmo contrárias. Por fim, realizamos um 

balanço do movimento paredista, seus avanços e recuos, os acertos e possíveis erros, 

além das consequências da greve para a comunidade universitária da UFF.  
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Capítulo 1. Atualidade da teoria marxista da dependência e o papel da 

Universidade na periferia capitalista. 

Entendemos que o estudo de qualquer área da vida humana não pode prescindir 

de uma análise do modo como essa vida se produz e se reproduz, logo, deve abarcar a 

totalidade do processo de produção material para que se permita chegar às minúcias 

dos diversos aspectos dos seres e das relações sociais humanas. O materialismo 

histórico e dialético, o método marxista de compreensão da realidade é, para nós, o 

meio que nos possibilita alcançar as condições acima citadas, pois, parte do processo 

de produção e reprodução material da existência humana para compreender os 

diversos elementos da realidade e as conexões entre eles. 

Nosso tema é, em primeiro lugar, a produção material. Como os indivíduos 
produzem em sociedade, a produção de indivíduos, socialmente 
determinada, é, naturalmente, o ponto de partida. [...] Quando se trata, pois, 
de produção, trata-se da produção em um grau determinado do 
desenvolvimento social, da produção de indivíduos sociais. [...] Finalmente, 
a produção tampouco é somente particular. É sempre, ao contrário, um 
corpo social dado, um sujeito social, que exerce sua atividade em um 
agregado mais ou menos considerável de ramos da produção (MARX, 
2008, pp. 237-241). 

A maneira pela qual as pessoas produzem a sua vida estabelece as bases sobre 

as quais elas se relacionam, é a base real sobre a qual se ergue a superestrutura: 

política, jurídica, consciência social, valores de uma época, sociabilidade. Assim, 

entender a materialidade da vida humana não se trata de elaborar conceitos ideais para 

aplicar na sociedade, porquanto os conceitos são frutos das condições materiais da 

época em que são produzidos, o que lhes garante o seu caráter histórico. 

Como exteriorizam [...] a sua vida, assim os indivíduos o são. Aquilo que 
eles são coincide, portanto, com a sua produção, com o que produzem e 
também com o como produzem. Aquilo que os indivíduos são depende, 
portanto, das condições materiais da sua produção (MARX; ENGELS, 
2009, pp. 24-25, grifos do autor). 

Dessa feita, iremos estudar neste capítulo a maneira pela qual o Modo de 

Produção Capitalista se relaciona com a educação; como o Brasil se insere na ordem 

capitalista mundial, a partir dos postulados da teoria marxista da dependência, qual o 

papel da educação, sobretudo da Universidade, nesse processo, que serão vistos mais a 

frente, neste mesmo capítulo. 

1.1. O Capitalismo e a sua relação com a educação: um breve panorama. 
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Vivemos sob a égide do Modo de Produção Capitalista (MPC), enquanto o 

modo de produção e reprodução da existência humana hegemônico no mundo. A 

sociedade capitalista se compõe em duas classes fundamentais: a burguesia, a classe 

dominante e exploradora que detém os meios de produção e vive do trabalho alheio, e 

o proletariado, ou classe trabalhadora que, por não possuir meios de produção para 

assegurar sua existência, deve trabalhar, vender sua força de trabalho para garantir a 

sua sobrevivência. É importante fazer essa contextualização porquanto o modo de 

produção de subsistência dos homens não significa apenas a reprodução da sua 

existência física, e sim, um modo determinado de atividade deles, um determinado 

modo de vida.  

A grande marca dessa divisão de classes é a posse, ou não, dos meios de 

produção, em relações que determinam o processo de trabalho, o processo de interação 

com a natureza e com os demais seres humanos para a produção e reprodução da 

existência humana. A divisão da sociedade em classes, burguesia e proletariado, faz 

com que estas, por sua maneira opostade produzir a vida, acabem possuindo interesses 

antagônicos, como Marx e Engels (2009, p. 09) nos afirmam “nossa época – a época 

da burguesia – caracteriza-se, contudo, por ter simplificado os antagonismos de classe. 

Toda a sociedade se divide, cada vez mais, em dois grandes campos inimigos, em duas 

grandes classes diretamente opostas: a burguesia e o proletariado”. 

Com a determinação do produto do trabalho, e do próprio trabalho enquanto 

mercadorias, é necessário que também haja a sua constituição enquanto valores de 

troca1 e a determinação da relação das diferentes mercadorias como permuta entre 

valores de troca. Como valores de troca, as mercadorias passam a se equivaler, sendo 

apenas quantitativamente diferentes. O valor é uma qualidade econômica da 

mercadoria. Nesse processo de equivalência, as mercadorias perdem suas qualidades 

específicas, ou as têm mistificadas. A relação entre valores de troca não envolve suas 

particularidades, formando-se a relação entre dinheiro e valor. Dessa feita, a existência 

do produto do trabalho como valor tem uma diferença de sua existência material, 

                                                            
1“O valor de uso não tem valor senão para o uso, e não adquire realidade senão no processo de 
consumo. Um mesmo valor de uso pode ser utilizado de diversas maneiras” (MARX, 2008, p. 52); Já “o 
valor de troca aparece primeiramente como uma relação quantitativa na qual os valores de uso são 
permutáveis. [...] A determinação do valor de troca pelo tempo de trabalho supõe [...] que o tempo de 
trabalho contido em uma mercadoria é o tempo de trabalho necessário para a sua produção ou o 
tempo de trabalho exigido para produzir um novo exemplar da mesma mercadoria nas condições 
gerais de produção dadas” (MARX, 2008, pp. 53‐57). 
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funda-se a dupla existência da mercadoria: o valor de troca que torna as mercadorias 

equivalentes, mas que só há troca em virtude da heterogeneidade, do valor de uso. 

(MARX, 2011) 

Dessa feita, a partir da transformação do próprio trabalho em uma mercadoria, 

com a geração de valor de troca, a relação entre os indivíduos se torna relação de 

troca, entre trocadores, em que o burguês e o proletário aparecem como “iguais”, 

“livres”. A diferença entre eles é vista como apenas formal, limitada à sua função 

social. Sendo assim, a relação entre os indivíduos é de uma suposta igualdade, e o que 

os diferencia é o mérito entre eles que os capacita a assumir certa posição na produção 

da vida, a “força de vontade”. Nessas relações cambiais, as mercadorias são 

equivalentes enquanto valores de troca, e os indivíduos são colocados como iguais, 

assim como seus objetos, equivalentes. “Na troca, os sujeitos são sujeitos uns para os 

outros exclusivamente pelos equivalentes, como sujeitos de igual valor, e se afirmam 

enquanto tais pela permuta da objetividade em que um é para o outro” (MARX, 2011, 

p. 185). É uma igualdade que se estabelece entre os sujeitos como se os mesmos 

fossem coisas, o que tende a torná-los indiferentes entre si. A exterioridade do ato de 

troca, que faz a equivalência entre os sujeitos, implica também na particularidade das 

mercadorias e a necessidade das trocas particulares. 

Nessa relação estabelecida entre capital e trabalho, este deve se tornar abstrato, 

ou seja, ter o seu caráter concreto, particular, subsumido à lógica de autovalorização 

daquele para ser equiparado aos demais trabalhos e trocado no “mercado”. Como o 

capital é indiferente a qualquer particularidade, sendo tanto sua totalidade quanto 

abstração de suas particularidades, o trabalho age da mesma forma. 

Por isso, essa relação econômica – o caráter que o capitalista e o 
trabalhador portam como os extremos de uma relação de produção – é 
desenvolvida tanto mais pura e adequadamente quanto mais o trabalho 
perde todo o caráter de arte; a sua perícia particular devém cada vez mais 
algo abstrato, indiferente, e devém mais e mais atividade puramente 
abstrata, puramente mecânica, por conseguinte, indiferente à sua forma 
particular; atividade simplesmente formal ou, o que dá na mesma, 
simplesmente física, atividade pura e simples, indiferente à forma (MARX, 
2011, p. 231). 

Para o trabalhador, então, só há valor de uso no seu trabalho ao passo que ele 

possa ser valor de troca, ou seja, ser trocado mediante o recebimento salarial; para o 

capital, só é valor de troca se for valor de uso, o trabalho atuar em sua capacidade de 

criar valor, o trabalho só pode se constituir em um valor de troca se for objetivado em 
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alguma mercadoria que se configura em valor de uso para outrem, seja adquirida no 

mercado. Assim, não há chance de enriquecimento por parte do trabalhador visto 

enquanto classe, já que há um estranhamento de sua força criativa, de sua capacidade 

de trabalho, enquanto força do capital. “Ele aliena o trabalho como força produtiva da 

riqueza; o capital apropria-se dele enquanto tal. A separação do trabalho e propriedade 

no produto do trabalho, de trabalho e riqueza, é posta, por conseguinte, nesse próprio 

ato da troca” (MARX, 2011, p. 240). O trabalho, enquanto trabalho efetivo, gera um 

poder estranho ao trabalhador – o produto que se torna estranho ao seu produtor, já o 

capital se autovaloriza pela apropriação do trabalho. 

Na relação monetária de troca dos produtos, o engessamento da situação de 

classe de formas sociais anteriores, como a escravista e a de castas, nas relações entre 

os sujeitos, é dissolvida, os indivíduos adquirem uma falsa liberdade: há a liberdade de 

troca, da colisão entre os seres, independente de nome, origem, sangue. A abstração 

das condições de existência faz com que estas apareçam como naturais, sem a 

participação dos indivíduos. A determinabilidade da situação de classeaparece como 

uma relação causal entre os indivíduos. É possível para o indivíduo singular superar 

determinadas condições como as barreiras de classe, mas a classe como um todo não 

pode, já que sua existência por si só significa a subordinação dos indivíduos às 

demandas externas. A objetividade das relações sociais de produção, aparecendo como 

certa determinação aos sujeitos, não é a supressão da dependência entre os indivíduos, 

mas a sua colocação em uma forma universal. A dependência de forma objetificada, 

engendrada em relações sociais aparentemente autônomas com indivíduos 

pretensamente independentes em relações de produção recíprocas deles 

autonomizadas, faz com que os indivíduos passem a ser dominados pelas abstrações, 

que são a expressão teórico-mental das relações materiais (MARX, 2011). 

Com isso, portanto, está posta a completa liberdade do indivíduo: transação 
voluntária; nenhuma violência de parte a parte; posição de si como meio, ou 
a serviço, unicamente como meio de se pôr como fim em si, como o 
dominante e o prevalecente; enfim, o interesse egoísta, que não realiza 
nenhum interesse superior; o outro também é reconhecido como sujeito que 
realiza seu interesse egoísta exatamente da mesma maneira, de modo que 
ambos sabem que o interesse comum consiste precisamente na troca do 
interesse egoísta em sua bilateralidade, multilateralidade e autonomização. 
O interesse universal é justamente a universalidade dos interesses egoístas 
(MARX, 2011, p. 188). 

O trabalho vivo na lógica do capital funciona de tal maneira que as condições 

objetivas necessárias à realização de seu trabalho aparecem ao trabalhador como uma 
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realidade de outrem, e nisto se inclui o produto de seu trabalho, o que configura um 

processo de desrealização do trabalho. O trabalho subsume-se ao meio de valorização 

do capital, já que as riquezas são postas de forma autônoma, é a objetividade do 

trabalho em oposição a ele mesmo. 

O material que ela trabalha é material estranho; da mesma maneira, o 
instrumento é instrumento estranho; seu trabalho aparece somente como 
acessório das condições objetivas, que aparecem como a substância, e, por 
isso, objetiva-se em algo que não lhe pertence. Na verdade, o próprio 
trabalho vivo aparece como estranho perante a capacidade de trabalho, da 
qual ele é trabalho, da qual ele é a manifestação vital peculiar, porque o 
trabalho vivo é cedido ao capital em troca de trabalho objetivado, em troca 
do produto do próprio trabalho. A capacidade de trabalho comporta-se, em 
relação ao trabalho vivo, como algo estranho, e se o capital quisesse pagar a 
ela sem a fazer trabalhar, aceitaria o negócio com prazer (MARX, 2011, p. 
380). 

Dessa feita, o capital depende e implica na configuração do trabalho social, 

entendido o corpus social do trabalho, a transformação dos diversos trabalhos 

individuais em um trabalho coletivo, garantindo a sua existência de forma autônoma a 

ele, ao trabalho vivo realizado. Assim, o capital aparece como um sujeito, mesmo 

sendo objeto, que domina e subjuga o trabalho vivo, assim como os próprios 

capitalistas, que, para se manterem enquanto capitalistas, devem atender aos 

imperativos de sua autovalorização.  

Em consequência, esse tipo de liberdade individual é ao mesmo tempo a 
mais completa supressão de toda liberdade individual e a total subjugação 
da individualidade sob condições sociais que assumem a forma de poderes 
coisais, na verdade, de coisas superpoderosas – de coisas independentes dos 
próprios indivíduos que se relacionam entre si. [...]. Quando se diz que, no 
âmbito da livre concorrência, os indivíduos, ao perseguirem exclusivamente 
o seu interesse privado, realizam o interesse comum, ou, melhor dizendo, o 
interesse geral, isso nada mais significa que, sob as condições da produção 
capitalista, eles se pressionam mutuamente e, em consequência, o seu 
próprio entrechoque é somente a reprodução das condições sob as quais 
acontece tal interação (MARX, 2011, p. 546). 

Contudo, essa relação não ocorre e nem aparece de forma imediata à 

consciência dos sujeitos, sejam eles capitalistas ou trabalhadores, de forma que o 

antagonismo de classes, a contradição fundamental e inconciliável entre capital e 

trabalho, ocorre mediada. Isso ocorre já que da base real de produção da vida, do 

processo do trabalho, da interação dos homens com a natureza e com os outros 

homens, decorre a superestrutura: política, Estado, formas jurídicas, relações sociais, 

cultura, a consciência humana e afins, que são,a priori, independentes de sua vontade. 

Para tanto, a consciência do sujeito acerca da realidade não é algo obtido de 

forma espontânea, já que as relações sociais aparecemsuperficialmenteinvertidas no 
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MPC, como durante a alienação desenvolvida durante o processo de trabalho do ser 

humano. As relações de exploração e indiferença entre os seres não são vistas em seu 

processo de construção sóciohistórica, mas como algo natural, preexistente ao ser 

humano: a relação entre seres humanos se torna a relação entre coisas, e o objeto, o 

capital, se torna sujeito no processo de produção, em busca de sua autovalorização, ou 

seja, não há aqui uma “falsa consciência” ou algo do tipo, mas uma consciência 

objetiva, adequada à realidade em que os seres produzem e reproduzem sua existência, 

o sistema capitalista. 

Nesse sentido, é importante até buscarmos uma melhor definição para o que 

entendemos ser uma classe, de acordo com o postulado marxista: 

Para definir uma classe social em um momento histórico dado não basta, 
portanto, considerar a posição que os homens ocupam objetivamente na 
reprodução material da sociedade. Além disso, é necessário considerar os 
fatores sociais e ideológicos que determinam na sua consciência em relação 
ao papel que nela creem desempenhar. Levando em conta as críticas que 
essa assertiva sofreu, somente em última instância a base econômica 
determina a consciência. E o faz por meio da dinâmica social concreta, ou 
seja, pela luta de classes. De tal forma que, em determinadas circunstâncias, 
mesmo os trabalhadores não incluídos diretamente na classe operária ou 
que se consideram alheios a ela, dada a sua posição na reprodução 
econômica, podem se identificar com suas aspirações, incorporando-se ao 
movimento operário (MARINI, 1997, pp. 195-196).  

Em uma sociedade de classes o Estado cumpre um papel fundamental para 

assegurar a sua manutenção, entendido como o ente regulador das relações sociais, em 

especial a dinâmica da luta de classes, nas diversas formações sociais. O Estado não 

emerge “do nada”, é fruto de um determinado grau de desenvolvimento da sociedade, 

da interação entre as relações sociais de produção e o grau de desenvolvimento das 

forças produtivas2. Dessa forma, podemos colocar que o Estado é a expressão da luta 

de classes em um determinado momento da história,éa confirmação do antagonismo 

de classes. Se fosse possível haver a conciliação de classes, não haveria o Estado. Ele 

é o órgão que garante, legitima e ordena a dominação de classe, garante o 

arrefecimento dos choques entre as classes (LENIN, 2010). 

                                                            
2 O grau de desenvolvimento das forças produtivas de uma sociedade pode ser definido como o seu 
grau de desenvolvimento técnico‐científico, levando‐se em consideração os meios e os instrumentos 
de produção, assim como abarcando os conhecimentos gerais dessa mesma sociedade, ou o que Marx 
denominou de Intelecto Geral (MARX, 2011). Já as relações sociais de produção são as relações 
estabelecidas entre os seres humanos em todos os seus âmbitos, político, cultural, social, econômico, 
religioso e afins. Da interação entre ambos elementos emerge o modo de vida de uma determinada 
sociedade, o modo como se produz e se reproduz a vida.  
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A estrutura social e o Estado decorrem constantemente do processo de vida 
de determinados indivíduos; mas desses indivíduos, não como eles poderão 
parecer na sua própria representação ou na de outros, mas como eles são 
realmente, ou seja, como agem, como produzem material, realmente, como 
atuam [...], portanto, em determinados limites, premissas e condições 
materiais que não dependem da sua vontade (MARX & ENGELS, 2009, p. 
30). 

O Estado é fruto do próprio desenvolvimento histórico da sociedade, que se 

torna incapaz de resolver os seus dilemas, contradições. Para solucionar essa questão, 

cria-se um poder aparentemente “autônomo”, que “paira acima” dessa sociedade, para 

amortecer os choques gestados em seu interior. Contudo, a sua atuação ocorre no 

sentido de legitimar o processo de acumulação de riquezas, ou seja, da própria 

formação da classe dominante, e também da necessidade dos ocupantes do poder 

político para garantir a sua opressão enquanto classe dominante sobre a classe 

dominada. “As relações entre Estado e sociedade produzem, entretanto, uma 

apreensão deformada de sua gênese e de sua função histórica, razão pela qual se criou 

a ilusão da existência de um Estado para além das classes sociais” (MINTO, 2006, p. 

33). 

Contudo, o Estado não garante a dominação e a hegemonia de classe apenas 

por meio do uso da violência.  Nesse sentido, é imperioso utilizar uma concepção mais 

ampla do Estado, ou seja, que se utiliza sim dos processos coercitivos, do seu braço 

armado policial que nos fala Lenin (2010), mas que também age por meio da obtenção 

de consenso, para que consiga legitimar a si mesmo e à dominação burguesa, 

corroborando o seu caráter de classe. “Em razão da necessidade de manter o poder 

econômico (apropriação) e político (dominação) da classe que representa, o poder 

estatal tem de aparecer como representante de certos interesses das classes 

trabalhadoras” (MINTO, 2006, p. 34). Nesse sentido, como a sociedade burguesa se 

baseia em relações contraditórias, há a demanda por um Estado que aparente certa 

autonomia com relação a essa estrutura social, permitindo, ainda que minimamente ou 

formalmente, que os interesses da classe trabalhadora tenham alguma 

representatividade, e, dessa forma, garantindo a sua sobrevivência.  

Com a assunção do poder pela burguesia, e a consolidação do MPC como 

modo hegemônico de produção da vida, é necessário que se intensifique a propagação 

da “neutralidade” do Estado, que deve articular momentos de opressão com momentos 

de consentimento, momento este em que as ideias de liberdade, igualdade e progresso 

são mais ventiladas, não se esquecendo da própria dinâmica de luta de classes que, a 
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depender do momento, pode tornar o aparelho estatal mais ou menos permeável às 

demandas da classe trabalhadora. É por meio da ideologia que a burguesia obtém e se 

utiliza do poder político, coloca-se a igualdade entre os sujeitos como forma de 

obedecimento às leis por ela elaboradas; liberdade pelo fato de dispor da própria força 

de trabalho; e o progresso como a promoção individual.  

A pedra angular dessa construção ideológica foi o conceito de cidadania ou, 
o que é a mesma coisa, a titularidade individual dos direitos civis e 
políticos, mediante a qual a burguesia disfarçou as classes sociais e 
destinou a cada um o papel de participante isolado na vida do Estado. Dessa 
maneira, o indivíduo, inteiramente desarmado, tem sido confrontado com o 
Estado, forte e guardião da ordem estabelecida e que baseia sua existência 
no monopólio da força (MARINI, 1993, pp. 205-206).  

Um momento fundamental para o estabelecimento do consenso por meio do 

Estado é a adoção do “Estado de direito moderno”, ou o “Estado democrático 

burguês”. A ideia de democracia, onde qualquer um, independente da classe que faça 

parte, possa assumir o poder político é bastante importante para evitar os conflitos 

entre as classes, inclusive para escamotear as suas relações, mas que, na verdade, 

acaba por tornar o homem cada vez mais adepto das soluções individuais para 

problemas que são de ordem coletiva, esse é o real espírito da ordem democrática 

burguesa.  

A democracia formal do liberalismo privatiza o homem. O desaparecimento 
do cidadão não apenas corresponde a um empobrecimento e a uma 
desmoralização da vida pública (da qual falaremos a seguir), mas, ao 
mesmo tempo, significa uma mutilação do homem como indivíduo e como 
personalidade. É claro que o moderno individualismo burguês, que surgiu 
sobre esta base social – pouco importa se afirmando-a, mostrando-se 
indiferente a ela ou a ela se opondo -, não se interessa por tal mutilação 
(LUKÁCS, 2009, p. 30). 

Com isso, ocorre uma falsificação da dimensão socioeconômica do homem e 

da sociedade burguesa: o fetichismo da teoria econômica e a sua mistificação com as 

ideias de igualdade dentro do capitalismo levam a uma identificação do homem como 

um ser parasitário, que deve ser impelido a buscar suas condições de sobrevivência.  

Mas esta ideia surge deformada a tal ponto que os meios da exploração do 
homem pelo homem são fetichizados como um atributo inseparável da sua 
personalidade; por isso, nesta concepção da vida, a socialização do homem 
aparece como equivalente à destruição da sua personalidade (LUKÁCS, 
2009, p. 31).  

Nesse contexto, surge também a ideia de que para o homem se desenvolver 

seriam necessários os estímulos da fome, da pobreza, das diversas sortes de 

necessidades. O ser humano seria um ser naturalmente acomodado, logo, precisando 
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passar as mais diversas necessidades como elementos propulsores para a sua ação 

diferentes tipos de dificuldades. 

Para tanto, há a constituição de instituições privilegiadas, estatais ou não, para 

a obtenção desse consenso, como a religião, a imprensa, e, também, a educação. No 

entanto, como colocamos anteriormente, o Estado é, em última instância, a expressão 

da luta de classes em determinado momento, logo, esses aparelhos também refletem o 

processo de disputa e luta de classes em seu interior. No entanto, como a classe 

materialmente dominante é também a classe espiritualmente dominante (MARX 

&ENGELS, 2009), essas instituições acabam majoritariamente por agir a serviço da 

manutenção do status quo. 

A imprensa, a literatura, o cinema etc., assim dirigidos, tendem a 
despolitizar o espírito das massas que, educadas deste modo, são facilmente 
manipuladas pela propaganda eleitoral. Em suma: a pretensa nova elite é, 
na realidade, escolhida por um pequeno círculo de personalidades 
anônimas, que permanecem na sobre e, em parte, escolhe-se a si mesma; 
mas seu baixo nível, sua irresponsabilidade e sua corrupção são atribuídos à 
democracia, às massas que formalmente a elegeram (LUKÁCS, 2009, p. 
33). 

Com o aumento no grau do desenvolvimento das forças produtivas materiais, o 

desenvolvimento da ciência, da tecnologia, o aumento no conhecimento dos próprios 

trabalhadores, há o processo de expansão e concentração do capital. As pequenas 

fábricas se tornam grandes indústrias, o que também gera a necessidade do emprego 

de um maior número de trabalhadores, além de necessitar que estes trabalhadores 

possuam um certo grau de instrução para comandar as novas máquinas. Contudo, além 

do conhecimento técnico para uma atuação produtiva no chão da fábrica, para que esse 

processo obtenha sucesso, é tão ou maisfundamental que se “docilize”, “apazigue” os 

trabalhadores para que estes não se revoltem com a exploração a que são submetidos. 

Assim, há a criação de instituições responsáveis por fazer a realizar essa 

educação da classe trabalhadora, seja para formá-la enquanto força de trabalho mais 

qualificada para ocupar os novos postos de trabalho, seja para arrefecer os choques 

provenientes das lutas de classe, mediante a intensificação do processo de exploração 

dos trabalhadores a partir da Revolução Industrial. Dessa forma, além da criação de 

novas escolas, há a necessidade de criação de novas instituições capazes de disseminar 

a ideologia burguesa para a classe trabalhadora, ao passo que também há o 

desenvolvimento de novas formas organização da classe trabalhadora e o seu 

fortalecimento, sindicatos, partidos e afins. Entretanto, ressalta-se que a ampliação do 
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acesso à educação escolar também é fruto das ações da classe trabalhadora, que 

reivindicava a escolarização sua e de seus filhos. 

O aumento no desenvolvimento das forças produtivas também implica a 

ampliação das relações sociais de produção, o que gera o desenvolvimento do que 

Gramsci denomina “sociedade civil”3, e de que forma ela relaciona com o que 

chamamos de “sociedade política”, ou o Estado propriamente dito. A sociedade civil é 

a composição dos organismos relativamente autônomos ao Estado stricto sensuque 

atuam no sentido de uma difusão ideológica. Com isso, situamos que, com o 

desenvolvimento das forças produtivas materiais, as alterações correspondentes no 

mundo do trabalho, e nas demais relações sociais de produção, há também o 

desenvolvimento de novas formas da luta de classes, que agora se encontram mais 

ramificadas na sociedade. 

Dessa feita, um dos grandes pontos que envolve a luta de classes e que se 

coloca com uma grande preocupação seja da classe trabalhadora, seja da burguesia, é a 

educação. De acordo com o foco de nosso estudo, analisaremos o processo que 

envolve a educação formal. Se para a classe trabalhadora, a educação possui um papel 

importante no que tange à sua emancipação, e, consequentemente à transformação da 

sociedade e superação do capitalismo; para a burguesia, ela é fundamental para a 

consolidação do seu projeto de sociedade e manutenção do status quo.  

Mediante a configuração da luta de classes, a escola também passa a ser um 

espaço privilegiado da disputa de projetos antagônicos. Assim sendo, a escola também 

atua com relação à produção material da existência, e, dessa feita, também atua no 

processo de consolidação da hegemonia burguesa. Por isso, a educação formal 

continua sendo alvo constante dos ataques do capital que atua no sentido de educar as 

massas para um conformismo com a ordem vigente.  

Dentre esse amplo processo educativo, a educação formal tem sido 
constantemente disputada pelo capital a fim de reduzi-la à esfera da 
conformação social. Com efeito, observamos que a escola, na vigência da 
atual expressão política do capital que é o neoliberalismo, é o único direito 
social que se expande (MIRANDA, 2011, p. 316). 

Todavia, a base da hegemonia da burguesia é a produção material, a base real 

da produção da existência humana. Logo, os laços do poder material, com o 

desenvolvimento da “sociedade civil”, se ramificam cada vez mais por todas as esferas 
                                                            
3Para mais informações, ler Coutinho (1992). 
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da sociedade, como Marx já previa que a burguesia atuaria para transformar em 

mercadoria todos segmentos da vida social humana. E esse processo é o que torna 

possível a manutenção da hegemonia pela burguesia já que há também o crescimento e 

o desenvolvimento das organizações da classe trabalhadora.  

As ideias da classe dominante são, em todas as épocas, as ideias 
dominantes, ou seja, a classe que é o poder material dominante da 
sociedade é, ao mesmo tempo o seu poder espiritual dominante [...]. A 
classe que tem à sua disposição os meios para a produção material dispõe 
assim, ao mesmo tempo, dos meios para a produção espiritual, pelo que lhe 
estão assim, ao mesmo tempo, submetidas em média as ideias daqueles a 
quem faltam os meios para a produção espiritual. As ideias dominantes não 
são mais do que a expressão ideal [...] das relações materiais dominantes, as 
relações materiais dominantes concebidas como ideias; portanto, das 
relações que precisamente tornam dominante uma classe, portanto as ideias 
do seu domínio (MARX & ENGELS, 2009, p. 67, grifos do original). 

Com a transição da produção da manufatura para a grande indústria aliada a 

pressões da classe trabalhadora pelo acesso à educação formal, houve uma expansão 

da presença dos trabalhadores na educação escolar. Como a escola passou a ter em sua 

institucionalidade a tarefa de transmitir o conhecimento socialmente e historicamente 

produzido pelos seres humanos para as gerações futuras, conhecimento este necessário 

para uma adaptação às novas necessidades produtivas, ela se configura a partir de uma 

dualidade estrutural: uma escola voltada para a classe dominante, onde há a 

transmissão de certos conhecimentos, valores e símbolos que a permita manter a sua 

posição de dirigente e liderança; uma escola voltada para a classe dominada, os 

trabalhadores, basicamente estruturada em torno de insumos técnicos possíveis para a 

realização de um trabalho produtivo, além da transmissão de valores e ideias de 

acomodação à ordem vigente. Essa dualidade não impede que frações mais abastadas 

da classe trabalhadora frequentem a escola dos grupos dirigentes, visto que o 

capitalismo possui, em última instância, a possibilidade de mudanças entre as classes, 

embora entendamos que essa mobilidade se dá no nível individual, não sendo 

acessível a todo o conjunto da classe trabalhadora. Com isso, a educação, ainda mais 

os seus níveis mais altos, como a Educação Superior, configuraram-se historicamente 

como um privilégio de classe, com a exacerbação dessa tendência no que tange à 

educação superior (SAVIANI, 2007; MIRANDA, 2011). 

Inicialmente, do ato da fundação das primeiras universidades, o acesso à 

Educação Superior ficou muito restrito aos filhos da classe dominante, e, no máximo, 

a alguns setores oriundos das frações mais abastadas da classe trabalhadora, o que não 



32 
 

 

nos é curioso, porquanto historicamente é atribuída a essa modalidade de ensino a 

formação dos líderes/dirigentes dos Estados-nação, além do desenvolvimento 

tecnológico que alavancaria o processo de acumulação capitalista.  

Esse foi um panorama histórico tratando de forma mais abrangente o processo 

de consolidação do capital e a forma pela qual a educação se insere e também, 

dialeticamente, ajuda a conformar esse processo. Contudo, entendemos que o 

materialismo histórico e dialético, enquanto um método de compreensão e 

transformação da realidade, nos pede uma análise mais aprofundada da particularidade 

capitalista, ou seja, de como a universalidade do MPC se materializa no Brasil levando 

em conta as suas relações com a ordem mundial do capital. Tendo isso em vista, é 

igualmente importante analisar de que forma essa inserção à ordem mundial do capital 

teve consequências para a formação social brasileira, e, sendo assim, em nossa 

educação. 

1.2. O método marxista e a questão da particularidade. 

Como pudemos ver no item anterior, o MPC tende a se expandir para as 

diversas áreas da vida humana enquanto um modo de produção e reprodução da 

existência humana, dentre elas a educação, seja ela formal, praticada por instituições 

específicas, ou a informal que ocorre ao longo da vida. Como Marx e Engels (2008) 

afirmaram anteriormente, o capitalismo é um modo de produção que deve 

revolucionar a si mesmo constantemente, o que implica necessariamente que a sua 

análise efetiva não pode ser rígida, obedecer a esquemas preconcebidos, mas deve 

possuir a capacidade de, com grande rigor, possibilitar a compreensão e a 

transformação desse sistema à medida que este sofre alterações em suas bases 

produtivas e necessita delas para continuar existindo.  

No método de Marx, os problemas extrapolam os limites filosóficos da 

compreensão da realidade, atingindo a ordem ideopolítica, pois, sua teoria social é 

baseada em um projeto revolucionário de sociedade. Nesse sentido, a práxis de Marx 

era no sentido da compreensão do sistema capitalista para a posterior ação de 

superação da ordem sociometabólica burguesa, em todos os seus aspectos. “De fato, 

pode-se circunscrever como o problema central da pesquisa marxiana a gênese, a 

consolidação, o desenvolvimento e as condições de crise da sociedade burguesa, 

fundada no modo de produção capitalista” (NETTO, 2011, p. 17, grifos do original).  
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Em Marx, a teoria não se limita a verificaro aspecto formal que um objeto 

possui ou aparenta, tampouco à construção de modelos explicativos que consigam dar 

conta apenas de seus movimentos visíveis. Para ele, a teoria é uma modalidade 

peculiar de conhecimento:  

o conhecimento teórico é o conhecimento do objeto – de sua estrutura e 
dinâmica – tal como ele é em si mesmo, na sua existência real e efetiva, 
independente dos desejos, das aspirações e das representações do 
pesquisador. [...] A teoria é, para Marx, a reprodução ideal do movimento 
real do objeto pelo sujeito que pesquisa. [...] Assim, a teoria é o movimento 
real do objeto transposto para o cérebro do pesquisador – é o real 
reproduzido e interpretado no plano ideal (do pensamento) (NETTO, 2011, 
pp. 20-21, grifos do original).  

Logo, o principal objetivo do pesquisador é ir além da aparência empírica, 

resguardada sua importância, pois é por onde se inicia o processo do conhecimento, 

mas o fundamental é chegar à essência, entendida como a estrutura e dinâmica do 

objeto. “Alcançando a essência do objeto, isto é: capturando a sua estrutura e 

dinâmica, por meio de procedimentos analíticos e operando sua síntese, o pesquisador 

a reproduz no plano do pensamento [...]” (NETTO, 2011, p. 22, grifos do autor).  

Com o intuito de captar os aspectos estruturais e dinâmicos do 

desenvolvimento capitalista, o pesquisador que segue com rigor o método marxista 

deve ser capaz de compreender as alterações ocorridas em seu seio, os aspectos que se 

alteram com o passar do tempo, frutos das suas próprias contradições internas, sendo a 

principal delas a contradição entre capital e trabalho, entre burguesia e proletariado. 

As análises marxianas têm um pressuposto: partir de indivíduos reais, em suas ações e 

suas condições materiais. A partir disso, se chega a uma conclusão essencial: os 

indivíduos produzem suas ideias, representações, a partir do condicionamento dado 

pelo grau de desenvolvimento de suas forças produtivas e da forma de intercâmbio que 

a ele corresponde (MARX & ENGELS, 2009). Além disso, é importante frisar que os 

homens possuem as forças produtivas que adquiriram, sendo elas fatores históricos, 

neste caso, independente deles.  

O arcabouço teórico-político elaborado por Marx e Engels está em constante 

movimento, porquanto a história se movimenta constantemente. É um quadro teórico-

metodológico que não se esgota em uma referência teórica, mas sim em um guia para 

compreensão e também transformação da realidade que se investiga.  

O conhecimento do real não implica simples agregação do maior número 
possível de dados e/ou fatos da realidade, mas sim apreensão das conexões 
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entre esses variados elementos, de forma que se possa entendê-los em sua 
totalidade e na forma como essas conexões contribuem para a construção 
do processo histórico. Não se trata, portanto de reproduzir o concreto tal 
como ele é, mas de reproduzi-lo enquanto concreto pensado (MINTO, 
2006, p. 08, grifos do original).  

É a reprodução do real que se dá na abstração, ou seja, o concreto pensado, 

porque o real existe fora do pensamento, que nada mais é do que a representação do 

concreto existente, e nunca a gênese desse concreto, logo, não é o pensamento que dá 

origem à realidade, mas o contrário, a realidade que dá origem ao pensamento, à 

consciência.  

Em Marx, o método, por não se tratar apenas de uma questão apenas de cunho 

acadêmico, não se constitui em regras formais que são aplicadas a um objeto, mas sim 

em extração dos melhores meios possíveis de investigação desse objeto a partir de 

uma rigorosa análise do próprio real, das condições objetivas em que o objeto de 

estudo se encontra inserido e com elas interage. Logo, a escolha dos procedimentos a 

serem adotados também advém da materialidade do real. 

Para Marx, o método não é um conjunto de regras formais que se ‘aplicam’ 
a um objeto que foi recortado para uma investigação determinada, nem 
menos ainda, um conjunto de regras que o sujeito que pesquisa escolhe, 
conforme a sua vontade, para ‘enquadrar’ o seu objeto de investigação. É a 
estrutura e a dinâmica do objeto que comandam os procedimentos do 
pesquisador. O método implica, pois, para Marx, uma determinada posição 
[...] do sujeito que pesquisa aquela em que se põe o pesquisador para, na 
sua relação com o objeto, extrair dele as suas múltiplas determinações 
(NETTO, 2011, pp. 52-53, grifos do original). 

Marx e Engels, por meio de seu método de investigação e transformação da 

realidade, se tornaram capazes de analisar as condições históricas e concretas que 

produzem e reproduzem o pensamento, e não o contrário. Consideramos o 

materialismo histórico e dialético enquanto uma guia de ação que nos permite analisar 

o movimento do real, ao mesmo tempo que também nos propicia posicionarmo-nos 

enquanto pesquisadores, já que partimos da posição de classe, neste caso, da classe 

trabalhadora. 

O materialismo histórico e dialético é a sistematização, como teoria, das 
possibilidades de apreensão e transformação da realidade histórica no 
interior de sua processualidade determinada. [...] Essa consciência histórica 
pressupõe, assim, formas determinadas de ação histórica, bem como a 
percepção da mudança como movimento constitutivo do real 
(intrinsecamente cumulativo, que pressupõe algum desenvolvimento), e não 
como simples lapso de tempo (MINTO, 2011, p. 14).  

A preocupação de Marx e Engels se localiza na raiz da superação das 

contradições imanentes ao MPC. Eles entendem as transformações históricas a partir 
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dos conflitos, das contradições, se expressando nas relações entre classes antagônicas, 

assim como as forças sociais de cada período. O desenvolvimento em qualquer 

instância das formações sociais resulta da síntese permanente dessas forças 

contraditórias. A revolução é o processo que designa a superação das forças produtivas 

e relações de produção anteriores, à medida que emergem novas relações sociais se 

constituem e adequam-se a novos patamares de desenvolvimento das forças produtivas 

e relações de produção (MINTO, 2011). 

Destarte, outra perspectiva marxiana fundamental é a da luta de classes, que, 

em última instância, é a materialização da contradição central no capitalismo entre 

capital e trabalho.  

A teoria da luta de classes, antes de ser apenas uma explicação da 
determinação econômica em última instância, é o modo de ser/desenvolver-
se das sociedades de classes modernas, alçadas, sob o capital, à condição 
(tendencial) de modo universal de ser de todas as formações sociais. [...] O 
“método de Marx” nada mais é do que a análise das condições concretas 
desse desenvolvimento do ponto de vista das questões vitais para a sua 
transformação/superação. Método que não pode ser aplicado porque não 
está fora, mas é intrínseco à realidade que se torna objeto de entendimento. 
Sua complexidade será, portanto, proporcional à complexidade do processo 
real que se está analisando (MINTO, 2011, p. 22).  

Os postulados teóricos e políticos de Marx deram origem a muitos movimentos 

da classe trabalhadora, assim como reações das camadas dominantes, e também de 

elementos da classe trabalhadora que se afinizavam com a ideologia burguesa. 

Todavia, ressaltaremos agora uma contribuição muito importante para a compreensão 

da forma como o capitalismo se expressou majoritariamente no século XX, mas que 

possui desdobramentos fundamentais ainda hoje. Na busca de uma análise concreta 

para uma realidade concreta, entendemos que Lenin conseguiu, por meio do método 

marxiano, compreender a dinâmica do real que se desenhava naquele momento e 

transformá-la em uma ação política consequente. Sendo assim, a sua contribuição 

acerca da tendência ao desenvolvimento desigual do capitalismo e a teoria do 

Imperialismo são de grande valor para nós e merecem uma atenção especial para os 

momentos posteriores desta pesquisa, porquanto fornecem elementos fundamentais 

para uma análise da situação brasileira. 

1.2.1. O desenvolvimento desigual do capitalismo: uma breve análise da teoria do 

Imperialismo. 
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Se partimos do concreto, do real para em seguida explica-lo, é mister para a 

compreensão da inserção brasileira no modo capitalista, analisar a maneira pela qual 

ele se materializa em nosso país. Enquanto um modo de produção que atua de forma 

global, universal, o capitalismo possui uma dinâmica própria que ganha corpo de 

forma distinta nas mais diversas localidades. Contudo, ao analisarmos a reprodução do 

capitalismo nos mais diversos países, é possível apreendermos semelhanças e 

diferenças no que tange à forma particular na qual se desenvolveu.Dessa feita, a visão 

marxiana é necessária para a compreensão da globalidade do MPC a partir da 

elaboração de categorias calcadas na concretude da ação humana, o que só é possível 

com o rigor necessário que possibilite a investigação sobre as formas particulares que 

o capitalismo possui ao redor do globo.  

Logo,não há necessidade de se forjar um “novo materialismo histórico-

dialético”, pois, para apreender a forma capitalista brasileira não basta apenas 

“aplicar” as categorias marxianas, mas sim,devemos fazer como Marx, ir ao real e dele 

extrair as categorias necessárias para a sua análise, o que implica em buscar o 

conhecimento de que forma se objetiva aqui o MPC. A aplicação do método de Marx 

para a totalidade do capitalismo se torna difícil, já que em relação ao capitalismo dos 

países considerados pelo discurso hegemônico como desenvolvidos, os países latino-

americanos apresentam particularidades, geralmente vistas como insuficiências ou 

deformações.  

Com isso, observamos que o capitalismo tende a um desenvolvimento desigual, 

fruto das condições objetivas e também subjetivas de cada Estado-nação. Contudo, 

não é apenas no capitalismo que ocorre o desenvolvimento desigual entre os diversos 

países, pois, são históricas as lutas coloniais, nas formações de impérios, na 

subjugação de alguns povos por outros, o que torna as lutas expansionistas algo 

recorrente na história. No entanto, com o desenvolvimento do MPC, há uma maior 

integração entre os diferentes países e povos ao redor do globo, fruto do 

desenvolvimento das forças produtivas, o que faz com que se intensifique essa relação 

de domínio e exploração de alguns povos sobre outros, fato que se combina com a 

tendência irrefreável de expansão do capitalismo em busca da valorização do capital. 

O processo de expansão a nível global do capitalismo aumentou após a 

Revolução Industrial, século XIX, que também consolidou uma outra tendência do 

capitalismo, à concentração de capitais, ou seja, formação de monopólios. Em um 



37 
 

 

determinado grau do desenvolvimento das forças produtivas e do sistema capitalista, a 

concentração de capitais, por si mesma, conduz ao monopólio, por conta da facilidade 

de algumas gigantescas empresas chegarem a acordos entre si, o que gera dificuldades 

para a concorrência, cerceando a participação dos pequenos e médios empresários, 

jogando por terra os postulados da livre-concorrência. “Esta transformação da 

concorrência em monopólio constitui um dos fenômenos mais importantes – para não 

dizer o mais importante – da economia do capitalismo moderno” (LENIN, 2012, p. 

39).Nesse sentido, há o aumento da concentração da produção, que é ainda mais 

intensa do que a dos trabalhadores sob um mesmo capitalista, pois o trabalho nas 

grandes empresas em virtude da concentração do maquinário, da tecnologia, da 

capacidade de investimentos em pesquisa se torna bem mais produtivo. Esse fato é 

intensificado pelo capital-dinheiro e pelos bancos, com o aumento do predomínio 

esmagador de poucas grandes empresas, onde os pequenos, médios e até parte dos 

grandes empresários encontram-se sujeitos a algumas centenas de capitalistas 

financeiros. 

É uma produção socializada de mercadorias, já que todas ou a maioria das 

pessoas da sociedade participam do processo de produção, com apropriação privada 

dos produtos de seus trabalhos, pois os meios sociais de produção continuam a ser 

propriedade privada de um número cada vez mais reduzido de pessoas. Há a 

manutenção do quadro geral de livre concorrência reconhecida formalmente, mas o 

jugo de uns monopolistas sobre o resto da população é ainda mais pesado. Essas 

associações monopolistas possuem meios para conseguir seus fins: privação de 

matérias-primas; privação de mão-de-obra mediante alianças com sindicatos operários; 

privação de meios de transporte; privação de possibilidades de venda; acordo com os 

compradores; diminuição sistemática de preços para falir os outsiders; privação de 

créditos; boicote. Não é mais a luta entre pequenas e grandes empresas, mas sim um 

estrangulamento feito pelos monopólios àqueles que não se submetem a essa lógica 

(LENIN, 2012). 

Se na era anterior à Revolução Industrial, a corrida colonial já se mostrava 

intensa, após esse processo se torna ainda mais complexa. Com o desenvolvimento de 

uma economia, o aumento das forças produtivas, das taxas de acumulação de capital, 

que não podem mais ser reinvestidos naquela economia e gerar as mesmas taxas de 

lucro, mais se dirigem os empreendimentos de risco para o exterior, o que também 
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acontece com aqueles empreendimentos com maior tempo de maturação. O aumento 

do risco ocorre ao passo que há o aumento gigantesco de capital, que transborda para o 

exterior. Simultaneamente, os progressos rápidos da técnica geram elementos de 

desproporção entre as diferentes localidades da economia nacional, acarretando em 

caos e crise. “E as crises – as crises de toda a espécie, sobretudo as econômicas, mas 

não só estas – aumentam, por sua vez, em proporções enormes, a tendência para a 

concentração e para o monopólio” (LENIN, 2012, p. 52).  

A expansão para o exterior do capitalismo, por meio da exportação de capitais, 

não ocorre com o intuito de beneficiar, ou “levar o desenvolvimento” aos países mais 

atrasados, mas para aumentar as taxas de lucro dos capitalistas e se manter a lógica de 

autovalorização do capital, nada além disso, se fosse o contrário não teria qualquer 

sentido em existir excedentes de capital ou afins.  

Mas então o capitalismo deixaria de ser capitalismo, pois o 
desenvolvimento desigual e a subalimentação das massas são as condições 
e as premissas básicas e inevitáveis deste modo de produção. [...] Enquanto 
o capitalismo for capitalismo, o excedente de capital não é consagrado à 
elevação do nível de vida das massas do país, pois isso significaria a 
diminuição dos lucros dos capitalistas, mas ao aumento desses lucros 
através da exportação de capitais para o estrangeiro, para os países 
atrasados. Nestes, o lucro é em geral elevado, pois os capitais são escassos, 
o preço da terra e os salários, relativamente baixos, e as matérias-primas, 
baratas (LENIN, 2012, p. 94). 

A importação de capitais é um fator que ocorre mediante a inserção de países 

atrasados no mercado mundial, ressaltando que não é apenas um fator exógeno a esses 

países, mas que também encontra eco em seu interior, é do interesse de suas camadas 

dominantes, já que seria lucrativo para esses segmentos terem em si construídas ou em 

vias de construção grandes ferrovias e possuírem asseguradas as principais condições 

de desenvolvimento da indústria.  

A necessidade da exportação de capitais se deve ao fato de o capitalismo 
“ter amadurecido excessivamente” em alguns países, e o capital (dado o 
insuficiente desenvolvimento da agricultura e a miséria das massas) carecer 
de campo para a sua colocação “lucrativa”. E, à medida que aumentava a 
exportação de capitais e se ampliavam, sob todas as formas, as relações 
com o estrangeiro e com as colônias, assim como as “esferas de influência” 
das maiores associações monopolistas, a marcha “natural” das coisas levou 
a um acordo universal entre elas, à constituição de carteis internacionais 
(LENIN, 2012, pp. 94-99).  

Assim, uma análise materialista histórica e dialética não pode ser feita de uma 

perspectiva moral, de uma suposta “maldade” dos capitalistas, porquanto eles são 

impelidos pela própria dinâmica do desenvolvimento a capitalista a buscarem 
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investimentos lucrativos que os possibilitem a sua perpetuação enquanto capitalistas, 

ou seja, colocam-se permanente em luta pela valorização de seus capitais. Dessa 

forma, a expansão para o exterior é um momento fundamental, já que o 

desenvolvimento do capitalismo no seio daquele país estabeleceu um limite no qual o 

investimento de capitais veria sua taxa de extração de lucros se estagnar ou até mesmo 

decrescer.  

Os capitalistas não partilham o mundo levados por uma particular 
perversidade, mas porque o grau de concentração a que se chegou os obriga 
a seguir esse caminho para obterem lucros; e repartem-no ‘segundo o 
capital’, ‘segundo a força’; qualquer outro processo de partilha é impossível 
no sistema de produção mercantil e no capitalismo. A força varia, por sua 
vez, de acordo com o desenvolvimento econômico e político (LENIN, 
2012, p. 108).  

O imperialismo é concebido como o estágio monopolista do capitalismo: 

ocorre com base na consolidação do capital financeiro, que é a combinação do capital 

dos monopólios bancários com o capital dos monopólios industriais; e a partilha do 

mundo ocorrida em decorrência do desenvolvimento das forças produtivas e da 

acumulação de capital é a transição de política colonial de regiões ainda não 

apropriadas, para a partilha monopolista de um mundo já repartido. Dessa feita, há a 

formação de uma oligarquia financeira, um conjunto de cada vez menos pessoas que 

controlam os movimentos do capital ao longo do mundo; uma política de exportação 

de capitais das nações desenvolvidas e dos capitalistas dessas nações que superam a 

exportação de mercadorias, que ainda ocorre, mas há um deslocamento do centro 

dessas relações internacionais para a exportação de capitais.  

O imperialismo é o capitalismo no estágio de desenvolvimento em que 
ganhou corpo a dominação dos monopólios e do capital financeiro; em que 
a exportação de capitais ganhou marcada importância; em que a partilha do 
mundo pelos trustes internacionais começou; em que a partilha de toda a 
terra entre os países capitalistas mais importantes terminou (LENIN, 2012, 
pp. 124-125).  

Destarte, a própria condição estrutural do MPC com seu objetivo-fim de 

autovalorização permanente e ilimitada do capital, implica em sua expansão contínua, 

para alcançar todos os pontos do globo terrestre. Lenin conseguiu mapear a forma pela 

qual essa tendência se constituiu dando bases para um entendimento mais genérico 

sobre a articulação do capitalismo nos países mais ou menos desenvolvidos na ordem 

mundial do capital. 

1.2.2. O particular e o universal do capitalismo: um movimento necessário para 

entender a realidade brasileira. 
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Na dinâmica histórica de constituição do MPC, articulam-se dialeticamente 

duas tendências: a universal, necessidade de expansão e concentração imanente ao 

capital, que alcança o espaço mundial; e a particular, que é a determinação da forma 

universal dentro das experiências concretas e singulares, compondo-se outras 

universalidades subordinadas à totalidade do sistema capitalista. A tendência universal 

se concretiza por meio das tendências particulares, das mediações, processuais, 

determinações do singular das formas históricas e do universal do desenvolvimento do 

MPC. São as particularidades que expressam a determinação histórico-concreta do 

capitalismo.  

O entendimento do sistema capitalista está, então, atrelado à apreensão das 

mediações concretas pelas quais os sujeitos singulares fazem parte da totalidade. “A 

universalidade do MPC não é simplesmente o produto homogêneo dessa base material 

tendencialmente global do capital, mas as formas particulares (modos de ser) pelas 

quais essa tendência universalizante se objetiva na vida concreta, nas experiências 

singulares”. (MINTO, 2011, p. 13). 

A partir da teoria do desenvolvimento desigual, da perspectiva imperialista, 

apreendemos que o capitalismo, retomando Marx e Engels, tende a se expandir por 

todo o globo, atingindo todas as esferas da ação humana. Essa expansão não ocorre de 

forma homogênea, atingindo de forma diversa as diferentes localidades. Com isso, 

ainda que certas relações capitalistas tenham se desenvolvido de forma insuficiente, 

isso ocorre como realidade de uma totalidade global que em sua particularidade difere 

daquela própria dos países de capitalismo avançado, ou desenvolvido. 

É por isso que, mais do que um pré-capitalismo, o que se tem é um 
capitalismo sui generis, que só adquire sentido se o contemplamos na 
perspectiva do sistema em seu conjunto, tanto em nível nacional, quanto, e 
principalmente, em nível internacional. É o conhecimento da forma 
particular que acabou por adotar o capitalismo dependente latino-americano 
o que ilumina o estudo de sua gestação e permite conhecer analiticamente 
as tendências que desembocaram nesse resultado (MARINI, 1973a, p. 132, 
grifos do original).  

Apesar de haver leis gerais para o desenvolvimento capitalista, condições 

estruturais, que, dessa forma, são as mesmas para qualquer nação que produza sua 

existência por meio do capitalismo, essas leis e tendências se manifestam de formas 

distintas, a depender das relações estabelecidas entre as nações. Logo, o estudo da 

particularidade não pode ser visto de forma autonomista, ou positivista, mas em sua 
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relação com a ordem global do próprio desenvolvimento capitalista, o que é basilar 

para a compreensão da dinâmica interna do MPC em cada país. 

Não se faz uma defesa da particularidade “autodeterminada”, mas de que 
nela estão presentes os elementos que compõem a universalidade do MPC 
(as contradições fundamentais, já desenvolvidas, entre capital e trabalho), 
portanto as possibilidades de se pensar numa ruptura revolucionária 
(MINTO, 2011, p. 38). 

Ao analisar a particularidade do capitalismo, não se deve estabelecer uma 

linearidade, uma série de etapas pelas quais todas as nações tenham que passar, já que 

as condições objetivas do desenvolvimento capitalista em cada nação é particular. 

Contudo, como o MPC é um sistema de ação mundial, não é para desconsiderar uma 

postura internacionalista no que tange às lutas da classe trabalhadora, já que o caráter 

internacional da luta não significa secundarizar as questões nacionais. Dessa feita, a 

ação de governos nacionais isolados não é capaz de aplacar a ação internacional do 

capital, pois a tendência de mundialização e universalização do capital acaba por 

retomar as vitórias temporárias obtidas. “Com efeito, se na particularidade que 

determina certos tipos de formações sociais, não estão postas as ‘saídas’ para os 

problemas estruturais da ordem do capital, também não se pode pensar numa saída 

duradoura sem enfrentar seus problemas concretos mais evidentes” (MINTO, 2011, p. 

43).  

A realidade brasileira carrega as determinações mais estruturais do capital, 

tendo consigo a maior expressão de seu caráter iníquo e destrutivo. Para analisar a 

maneira pela qual o capitalismo se materializa na América Latina, em especial no 

Brasil,  

é preciso colocar em seu lugar o modelo concreto do capitalismo que 
irrompeu e vingou na América Latina, o qual lança suas raízes na crise do 
antigo sistema colonial e extrai seus dinamismos organizatórios e evolutivos, 
simultaneamente, da incorporação econômica, tecnológica e institucional a 
sucessivas nações capitalistas hegemônicas e do crescimento interno de uma 
economia de mercado capitalista (FERNANDES, 2009, pp. 51-52). 

Assim, para se chegar ao objeto de estudo desta dissertação, qual seja, as 

mudanças e os processos de lutas naEducação Superior pública, é necessário que se 

localize esse objeto de estudo dentro de um contexto maior, do processo de 

acumulação capitalista de ordem mundial em um país que se insere nesse mercado 

mundial de uma forma peculiar. Logo, a educação em seus diversos âmbitos também 

possui uma particularidade.  
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A conexão indissociável entre desenvolvimento capitalista global, cujas 
formas determinadas conformam dinâmicas particulares nas distintas 
formações sociais não centrais (ou “periféricas”), e o desenvolvimento 
educacional em todos os níveis é essencial para compreender a educação 
superior brasileira, bem como para compreender as visões que dela foram 
feitas. É o método da investigação dos objetos no interior de seu próprio 
movimento real e dinâmico, que é sempre síntese de múltiplas 
determinações (MINTO, 2011, p. 05). 

Dessa forma, entendemos que uma análise consequente da situação da 

Educação Superior no Brasil, com seus limites e potencialidades, assim como da 

situação da classe trabalhadora, neste caso focada nos docentes da universidade 

pública, tem que ser feita à luz da forma pela qual esse país se insere na ordem 

capitalista global, e como funciona sua dinâmica interna, possibilitando reflexões 

inclusive acerca do papel do Estado. Para tanto, reivindicamos a Teoria Marxista da 

Dependência, que, no próximo item, esmiuçaremos para justificar a nossa escolha. 

1.3. Panorama do desenvolvimento brasileiro à luz da teoria marxista da 

dependência. 

No esforço de entender a realidade brasileira à luz do pensamento marxista, 

houve muitos pensadores que elaboraram postulados teóricos e políticos como Nelson 

Werneck Sodré, Caio Prado Júnior, Florestan Fernandes e Ruy Mauro Marini. 

Entretanto, apesar de todo o respeito a esses grandes pensadores que tanto 

contribuíram para o pensamento de esquerda brasileira e a luta de classes que aqui se 

deu, nos balizaremos nas análises de Ruy Mauro Marini, e em algumas aproximações 

de Florestan Fernandes4. Adotamos essa opção porque acreditamos que a práxis nos 

indica não apenas uma teoria a ser adotada, mas cada postulado teórico traz consigo 

uma expressão política correspondente, com a qual temos maior convergência com as 

ideias de Ruy Mauro Marini. Contudo, é importante ressaltarmos o diálogo que será 

feito com as elaborações de Florestan Fernandes, em um diálogo que entendemos ser 

importante para a compreensão da realidade brasileira, pois, ressalvadas as diferenças 

políticas entre Ruy Mauro Marini e Florestan, os dois possuem pontos de aproximação 

que iremos explorar mais à frente. 

                                                            
4 Fazemos uma menção aos trabalhos de Marcelo Carcanholo e Lalo Minto, que, ao reivindicarem as 
heranças teóricas de Ruy Mauro Marini e Florestan Fernandes, respectivamente, nos trazem uma 
atualização crítica dessas obras possibilitando‐nos uma melhor compreensão de suas bases na 
atualidade. 
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Ruy Mauro Marini é um dos grandes nomes do que se entende por Teoria 

Marxista da Dependência (TMD)5, que, partindo do materialismo histórico e dialético, 

busca explicar o porquê das diferenças existentes no desenvolvimento capitalista de 

países como o Brasil, entre outros da América Latina, e países considerados 

desenvolvidos como os Estados Unidos da América (EUA), e alguns países europeus. 

Dessa feita, nos é imperioso fazer um resgate crítico desse arcabouço teórico-político, 

porquanto ele foi elaborado em um contexto específico, o que não permite sua 

adaptação mecânica ao momento atual, já que são situações concretas distintas, mas 

também nos coloca o desafios de trazer elementos que possuem capacidade de explicar 

elementos de nossa realidade. 

Teoria marxista da dependência é o termo pelo qual ficou conhecida a 
versão que interpreta, com base na teoria de Marx sobre o modo de 
produção capitalista, na teoria clássica do imperialismo e em algumas 
outras obras pioneiras sobre a relação centro–periferia na economia 
mundial, a condição dependente das sociedades periféricas como um 
desdobramento próprio da lógica de funcionamento da economia capitalista 
mundial (CARCANHOLO, 2013, p. 192). 

Dessa forma, entendemos que, ao reivindicarmos a TMD como base para a 

compreensão da realidade brasileira, nos mantemos fieis ao rigor de investigação do 

método marxiano. Então, apresentaremos um breve panorama do desenvolvimento 

histórico do Brasil e da Educação Superior no país à luz desse postulado teórico. 

1.3.1. O desenvolvimento brasileiro e de sua universidade nos marcos do 

capitalismo dependente. 

A análise da educação superior na particularidade brasileira implica 

compreender mais do que as relações entre países desenvolvidos e subdesenvolvidos, 

alcançando as formas de manifestação da relação dialética entre imperialismo e 

dependência na perspectiva de reprodução global do MPC. Para tanto, é fundamental 

entender a dinâmica das relações e estruturas de dominação imperialistas nos 

processos e estruturas de subordinação, dependência.  

A razão para isso é tão direta quanto complexa: com a universalização do 
MPC, as relações de classes também se tornam um problema mundial, 
particularmente para os centros de onde emanam as relações de dominação 
imperialistas, o que explica a importância das interferências externas em 

                                                            
5 Cabe ressaltar que, ao utilizarmo‐nos da Teoria Marxista da Dependência, em momento nenhum 
postulamos um capitalismo “melhor”, ou nos padrões dos países do centro do capitalismo. Nosso 
interesse é a melhor compreensão da realidade brasileira, pois, a consideramos imprescindível para 
uma atuação capaz de romper com a condição capitalista. 



44 
 

 

setores estratégicos da reprodução social, como é o caso da educação 
(MINTO, 2011, p. 100). 

É preciso marcar que, já no Manifesto do Partido Comunista, Marx e Engels 

visualizavam a tendência imanente de expansão global do capital. A burguesia 

aproxima cada vez mais os povos, concentra a renda e os meios de produção nas mãos 

de poucos, acaba com os laços pessoais e/ou religiosos de dominação e exploração 

entre os sujeitos, além de desenvolver forças de produção cada vez mais maciças. A 

não correspondência entre as forças produtivas surgidas na época feudal com a 

estrutura social da época, fez com que esta se tornasse um obstáculo para o 

desenvolvimento da sociedade, sendo destroçada. “No seu lugar apareceu a livre 

concorrência, com sua organização social e política correspondente, sob a dominação 

econômica e política da classe burguesa” (MARX & ENGELS, 2008, p. 17). 

É importante colocar que Marx e Engels (2008, p. 11) afirmam que o MPC só 

se desenvolveu dessa forma, sobretudo nos países centrais, em virtude da inserção de 

países que de alguma forma se constituíram em colônias por meio da expansão do 

capitalismo, “a grande indústria criou o mercado mundial, preparado pela descoberta 

da América. O mercado mundial promoveu um desenvolvimento incomensurável do 

comércio, da navegação e das comunicações”. 

Esse processo de incorporação de forma colonial à ordem capitalista mundial 

teve consequências para o Brasil no que tange ao seu processo de desenvolvimento 

econômico, social, político e cultural, porquanto ele se constituiu em uma nação 

satélite do núcleo capitalista, dependendo dos impulsos advindos desse núcleo para 

que pudesse haver avanços na ordem social local. Contudo, os impulsos externos não 

atravessam o país de forma imediata,maspassam pelas mediações da ordem 

sociometabólica local, que, neste caso, era uma ordem estamental, conservadora e 

escravista. (FERNANDES, 1968). Assim, o desenvolvimento da ordem capitalista no 

Brasil não ocorre apenas por uma exploração direcionada de fora, na qual as elites 

locais seriam vítimas, mas com essas mesmas elites sendo também beneficiárias dessa 

situação de dependência.  

Os setores sociais que possuem o controle das sociedades latino-americanas 
são tão interessados e responsáveis por essa situação quanto os grupos 
externos, que dela tiram proveito. Dependência e subdesenvolvimento são 
um bom negócio para os dois lados (FERNANDES, 2009, p. 34).  
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A partir da expansão comercial do século XVI, o desenvolvimento da América 

Latina acompanha o capitalismo internacional que se formava, baseado na produção 

de metais e gêneros primários, alimentos, iguarias e afins, para o centro do capital, 

engendrando o aumento das mercadorias em circulação e dos meios de pagamento. 

Com isso, houve a possibilidade de o capital comercial e bancário se desenvolverem 

assim como houve o sustento da produção manufatureira, permitindo o crescimento da 

grande indústria.  

No caso da industrialização europeia, o recurso à simples produção agrícola 
interna teria bloqueado a elevada especialização produtiva que a grande 
indústria tornava possível. O forte incremento da classe operária industrial 
e, em geral, da população urbana ocupada na indústria e nos serviços, que 
se verifica nos países industriais no século passado, não poderia ter 
acontecido se estes não contassem com os meios de subsistência de origem 
agropecuária, proporcionados de forma considerável pelos países latino-
americanos. Isso foi o que permitiu aprofundar a divisão do trabalho e 
especializar os países industriais como produtores mundiais de manufaturas 
(MARINI, 1973a, pp. 136-137). 

Dessa forma, a implementação da educação superior no Brasil remete aos anos 

de 1550, quando foi criada de forma não institucionalizada pela Companhia de Jesus, 

com o intuito de formação de seus quadros. Por conta do modelo de trabalho: 

escravista, voltado apenas para o extrativismo, não havia necessidade de uma maior 

especialização técnica do conjunto dos trabalhadores, enquanto os elementos oriundos 

das camadas dominantes realizavam sua formação na Europa. 

Nesses primeiros tempos, a dinâmica reprodutiva da sociedade colonial não 
demandava um sistema de ensino comprometido em formar indivíduos 
dotados do saber e da ciência que os pudesse preparar para o exercício de 
qualquer tipo de autonomia intelectual (MINTO, 2011, p. 103).  

Ademais, no funcionamento da estrutura jesuítica prevalecia a lógica dos 

negócios coloniais, não interferindo nos interesses e negócios de Portugal, além de 

serem grandes beneficiários do regime escravista e exploração indígena, 

administrando latifúndios monocultores. 

No fim do período colonial, transição do século XVIII para o século XIX, 

houve a criação das escolas profissionalizantes em áreas como medicina, engenharia e 

direito, cuja formação de nível superior teria a função de formar os membros da elite 

brasileira. Se tratava de uma formação pautada para a manutenção da estrutura 

sociometabólica local no processo de adequação do país aos processos mais avançados 

do desenvolvimento do MPC. Conquanto fosse um ensino realizado no interior do 

país, ele teria a função de fazer a ligação entre o desenvolvimento interior da 
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civilização e o fluxo do saber importado e acabado, ou seja, não há nenhum estímulo 

nem interesse em desenvolver algum potencial crítico e criativo no interior do país, 

apenas consolidar a estrutura colonial de dominação (MINTO, 2011). 

Essa “demora”na criação da Educação Superior no Brasilocorreu por conta da 

política da Coroa Portuguesa, que impedia a criação de Universidades aqui para evitar 

a “contaminação” dos brasileiros com o ideário liberal e nacionalista que circulava na 

época. A esse fato articula-se uma elite que poderia realizar a formação de seus filhos 

no exterior, majoritariamente em Portugal, onde havia um misto das ideias antiliberais 

conservadoras e as ideias liberais burguesas que rondavam a Europa, e também 

relações de trabalho e um grau de desenvolvimento das forças produtivas que 

dispensava maiores investimentos na área da educação. Por fim, criavam-se cargos 

para a prestação de serviços imediatos à Coroa Portuguesa que aqui desembarcava, 

como preparação para os serviços burocráticos, médicos acostumados com as doenças 

locais, e engenheiros para dirigir um insipiente processo de urbanização (MINTO, 

2011; FERNANDES, 1968).  

Um processo de produção fundamentalmente agrícola e manual, baseado na 

extensão de terras e homens, era um agravante para a situação educacional porquanto 

nem mesmo o artesanato e as manufaturas podiam se desenvolver por proibição 

colonial. Nem mesmo o processo de urbanização proveniente das atividades 

mineradoras incentivaram esse processo já que a Metrópole, subordinada à Inglaterra, 

impedia essas atividades em prol das manufaturas inglesas. Com a escravidão, a 

sociedade se encontrava altamente polarizada de forma que não havia necessidade de a 

oligarquia formar alianças, garantindo uma dominação autárquica das estruturas de 

poder, inclusive da Educação Superior, exclusivo dessa camada social. “O 

desenvolvimento de uma estreita camada média autóctone, surgida com a urbanização 

do século XVIII, e seu acesso à cultura, apenas introduz um elemento de conflito no 

seio da elite letrada, que coincide com a crise da economia colonial, no final do 

século” (MARINI; SPELLER, 1977, p. 06). 

O contexto nos mostra que a educação teve um papel limitado também em 

decorrência da limitação do desenvolvimento das forças produtivas da época. Dessa 

feita, mesmo com os discursos modernizadores advindos da Europa sobre o papel da 

educação, sua pressão por um caráter mais científico, a base material não possibilitava 

uma aderência desse discurso à realidade local. A conjugação das bases materiais de 
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uma economia escravista, colonial, latifundiária e agroexportadora com a necessidade 

de superexploração da Força de Trabalho (FT) e a ampla oferta de recursos naturais 

em um vasto território limitaram o desenvolvimento de possíveis sistemas de ensino. 

“No que se refere ao nível superior, essa economia não requeria investimentos na 

produção do saber científico de base que pudesse dar origem a uma tecnologia 

autônoma” (MINTO, 2011, p. 106). 

Assim sendo, a Educação Superior assume a marca de uma grande distinção de 

classe, já que, na realidade, não teria muita utilidade, era algo simbolicamente 

utilizado para reafirmar os privilégios das camadas dominantes.  

A ausência de uma demanda concreta e massiva de formação em nível 
superior para atender a fins mais autônomos contribuiu para que o diploma 
de estudos superior adquirisse um forte caráter simbólico na formação 
social brasileira. [...] Fato é que o desenvolvimento da economia colonial 
não abria portas, nem transformava a expansão e melhor organização da 
educação superior em demandas das classes dominantes (MINTO, 2011, 
pp. 106-108).  

A partir de 1875, o MPC muda a nível internacional, com o surgimento de 

novas potências – Alemanha e EUA – este que se consolidava na América Latina, 

muitas vezes chocando-se com os interesses da Inglaterra. Nesse sentido, o Brasil 

passava a ter um maior direcionamento de seu mercado externo para os EUA. Nos 

países do centro do capital, havia o desenvolvimento da tecnologia e da indústria 

pesada, e, consigo, o processo de concentração de capitais, formação de monopólios, 

que, “aceleram o processo e forçam o capital a buscar campos de aplicação fora das 

fronteiras nacionais, mediante empréstimos públicos e privados, financiamentos, 

aplicação em ações e, em menor medida, investimentos diretos” (MARINI, 2012, p. 

49). Assim, constitui-se um dos maiores mecanismos de dominação e subordinação 

entre as nações, pois os créditos das transações comerciais, os empréstimos, os 

investimentos de capital, agora assumem a função de tomar parte do mais-valor aqui 

produzido, com aumento da concentração de capitais no centro, constituição do 

imperialismo.6 

                                                            
6 Aqui retomamos os postulados de Lenin (2012): concentração de capitais formando os monopólios; 
fusão entre capital industrial e capital bancário, formando o capital financeiro; exportação dos capitais 
sobreacumulados nos países desenvolvidos para aumentar a acumulação de capital, pilhagem do 
excedente de capital produzido nos países periféricos. 
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Por conta do processo de urbanização e industrialização europeu, aumenta a 

demanda por matéria-prima, constituindo-se no auge da exportação da América 

Latina, e também no aumento da dependência externa.  

Efetivamente, o desenvolvimento do principal setor de exportação tende, 
nos países dependentes, a ser assegurado pelo capital estrangeiro através de 
investimentos diretos, deixando às classes dominantes nacionais o controle 
de atividades secundárias de exportação ou a exploração do mercado 
interno (MARINI, 2012, p. 50).  

A abolição do trabalho escravo e a imigração europeia ocorreram no contexto 

de uma nova dinâmica para a sociedade brasileira, com a sua inserção na divisão 

internacional do trabalho. No entanto, isso não alterou a estrutura econômica calcada 

na monocultura e agroexportação. Ao contrário, essa política se intensificou durante a 

Primeira República, na qual a abolição da escravidão resolvia uma contradição de 

ordem econômica: não era a “elevação” da renda dos trabalhadores para impulsionar o 

comércio interno e consumo de massas, pois, quando o escravo se tornou “livre”, ele 

gerou menos custos ao patrão, eliminando-se os custos da manutenção da FT dos 

custos da produção de café e demais agroprodutos. Era uma estratégia sobretudo 

econômica, que visava baixar ao máximo os custos da FT para compensar as perdas 

econômicas (MINTO, 2011; MARINI, 1973a). 

Não é a independência enquanto um fato político que acarretará em mudanças 

estruturais para a educação, mas o deslocamento da economia para o centro-sul do país 

com o cultivo do café. Esse regime ganha peso a partir da proibição do tráfico escravo, 

solidificando-se no momento da abolição da escravidão em 1888. A população ex-

escrava, concentrada no antigo nordeste açucareiro, perderia importância em prol dos 

trabalhadores livres, que possuíam os mais variados regimes de contratação, 

configurando de fato um base para o trabalho assalariado.  

Neste lapso, a educação superior segue regida pelo padrão colonial, ainda 
que se possa observar, desde a segunda metade da década, o surgimento de 
algumas instituições superiores – faculdades de direito, em geral –, 
enquanto ganha impulso a formação militar, de caráter mais técnico (aqui 
começa o ensino de engenharia), da qual se beneficiam principalmente as 
camadas médias (MARINI; SPELLER, 1977, p. 07).  

Todavia, a restrição à participação no mercado mundial apenas enquanto oferta 

de alimentos e matéria-prima, gêneros primários como um todo, desvaloriza a sua 

participação no mercado mundial, já que a produção de manufaturas e produtos 

industrializados, por sua maior produtividade, é mais lucrativa para os capitalistas das 

nações desenvolvidas, o que faz que haja transferência do excedente aqui gerado para 
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o exterior. Assim, os membros da classe dominante “procuram compensar a perda de 

renda gerada pelo comércio internacional por meio do recurso de uma maior 

exploração do trabalhador” (MARINI, 1973a, p. 147). Aumento da intensidade do 

trabalho com maior exploração do trabalhador; prolongação da jornada de trabalho; e, 

por fim, a redução do consumo do trabalhador abaixo do que é necessário para a 

reposição da FT, o fundo necessário se converte em fundo de acumulação para o 

capitalista, a articulação desses três aspectos constitui o que Ruy Mauro Marini 

entende por superexploração do trabalho. 

Essa situação é coerente com o baixo nível de desenvolvimento das forças 

produtivas. Se na indústria fabril, o trabalho gera ao menos gastos com matéria-prima, 

no extrativismo e agricultura, o aumento do trabalho no capital fixo gera menos ônus 

para o explorador, aumento da riqueza produtiva sem o aumento do capital investido.  

A atividade produtiva baseia-se sobretudo no uso extensivo e intensivo da 
força de trabalho: isso permite baixar a composição-valor do capital, o que, 
aliado à intensificação do grau de exploração do trabalho, faz com que se 
elevem simultaneamente as taxas de mais-valia e de lucro (MARINI, 
1973a, p. 149).  

As elites locais buscavam aplicar o excedente econômico nas atividades que 

mais retorno dessem - exportação com monoprodução. Mas para abastecer a 

população local, camadas altas e médias, além de se proteger das crises externas, 

criou-se uma indústria local auxiliar à exportadora para suprir o mercado interno, 

contando com alguns núcleos fabris de alguma relevância. Quando as principais 

atividades estavam na posse de capitalistas estrangeiros, apenas parte do mais-valor 

ficava no Estado, por meio da cobrança de impostos, que a classe dominante local 

controlava, transformando esse mais-valor em produtos para importação, e, assim, 

restringindo o montante que poderia ser reinvestido, da mesma forma que o mais-valor 

dos capitalistas externos só era reinvestida quando havia condições favoráveis 

(MARINI, 2012) 

Com isso, a economia brasileira se baseava na agroexportação, com depleção 

do mais-valor local por alguns fatores, quais sejam: relações entre os preços da 

importação e exportação, vendia-se barato e comprava-se caro; práticas financeiras das 

economias centrais, empréstimos com cobranças de juros altíssimos;aumento da 

participação de investidores estrangeiros que extraíam o mais-valor no Brasil mas o 

enviavam para fora do país, reinvestindo uma pequena parcela.  
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Correspondente ao aumento do excedente de capital acumulado nos países 

centrais do capital, há um aumento do envio de capitais para a periferia, com a 

integração de seus sistemas produtivos ao centro do capital. Esse processo se 

desenrola em uma relação dialética com o aumento da diversificação da periferia, 

superação da vinculação primário-exportadora, na qual as suas camadas dominantes 

também passam por um processo de acumulação, ainda que não possa se comparar 

com o realizado no centro do capital.  

Com a expansão mundial do MPC, expansão essa que é inerente à lógica de 

reprodução e acumulação do capital, aumenta a tendência integracionista do capital, 

por meio da exportação de capitais e da subordinação tecnológica dos países da 

periferia do capital. Estabelece-se um processo de cooperação antagônica, já que 

ocorria uma integração com contradições internas. No que diz respeito aos países já 

industrializados, eles se tornam locais de exportação de capital, causando fissuras 

entre eles, atuando para dividir os mercados nos países subdesenvolvidos.  

A exportação de capitais e de tecnologia em direção a essas nações 
impulsiona, de fato, o desenvolvimento de seu setor industrial, contribuindo 
para criar novas situações de conflito, a partir de dois pontos de vista – 
interno e externo – e para propiciar uma crise que altera as próprias 
condições nas quais essa industrialização é realizada (MARINI, 2012, p. 
112).  

Em um nível interno, a industrialização gera contradições no seio das camadas 

dominantes e, depois, entre as classes. Com o desenvolvimento das forças produtivas, 

há a complexificação das relações sociais. As contradições intra e interclasses se 

agudizam conforme a diversificação social oriunda da industrialização, além de a 

entrada de capitais estrangeiros não ocorrer de forma sincrônica, já que a necessidade 

de importação local se chocava com a opção de exportação dos lucros. Com o avanço 

tecnológico, o prazo de renovação do capital fixo, dos meios de produção, nos países 

do centro é menor, e o capital fixo obsoleto (maquinário e tecnologias já ultrapassadas 

nesses países) deve ser exportado para a economia periférica. Contudo, o 

estrangulamento cambial vivido por essas nações atuavam limitando a capacidade de 

importação dessas (MARINI, 2012). 

Com base nessas condições estruturais e por elas determinadas, houve 

transformações no sentido de dar maior diversificação à economia e os primeiros 

passos para a industrialização.  
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Essas condições, por sua vez, foram importantes para alterar a fisionomia 
da formação social brasileira no último quartel do século XIX, sobretudo 
porque permitiram a acumulação de forças sociais que passaram a 
pressionar por um novo tipo de adequação socioeconômica. Nisto, a 
participação política das ascendentes camadas intermediárias, ainda que 
débil, foi fundamental (MINTO, 2011, p. 110).  

Com esse início de industrialização, houve um processo de urbanização: 

construção de estradas, portos, ferrovias, serviços públicos de infraestrutura para e em 

virtude das novas atividades industriais como as indústrias alimentícias. Todavia, o 

processo de industrialização serviu para concentrar ainda mais o poder, visto os 

segmentos que vieram a compor a burguesia industrial brasileira. Assim, a 

concentração de renda e poder político no eixo Rio-São Paulo passam a cumprir 

algumas funções outrora realizadas pelos núcleos hegemônicos exteriores, o que 

explica o crescimento da Educação Superior primeiro nessas localidades.  

A forte concentração do crescimento econômico, provocada pela 
industrialização, acarretou intensificação da transferência de renda e de 
controles econômicos de setor arcaico para o setor moderno, localizado no 
meio urbano. Nesse sentido, a região beneficiada pelo processo (o eixo 
econômico Rio de Janeiro-São Paulo) passou a preencher algumas das 
funções econômicas anteriormente saturadas por centros hegemônicos do 
exterior (FERNANDES, 1968, pp. 66-67). 

Todavia, esse processo de início da industrialização correspondia com a 

necessidade de elevar o grau de instrução da população, aumentar a mão de obra 

qualificada, e, com isso, expandir a educação formal. Ademais, o início da 

industrialização também conta com o início da formação de um operariado, da 

importação de mão de obra estrangeira, mais acostumada com as lutas sindicais, e, 

assim, se dá a formação de uma classe trabalhadora que passa a exigir mais direitos e a 

educação se torna uma bandeira histórica. 

A expansão da Educação Superior se deu pela criação das faculdades isoladas, 

e “as escolas superiores agregadas entre si, mantidas e fortalecidas sua estrutura 

tradicional e suas tendências autárquicas pela conglomeração, passaram a ser 

chamadas de ‘universidade’” (FERNANDES, 2004, pp. 287-288). Nesse contexto, há 

a criação das primeiras Universidades no país, a maioria compondo o que conhecemos 

por “Universidade conglomerada” de acordo com Florestan Fernandes, que assim as 

denominava em virtude de ser uma junção de diversas faculdades isoladas sem que 

houvesse de fato uma articulação entre elas no processo de produção de 

conhecimentos, em uma tentativa de adotar o padrão europeu de Universidade, mas 

sem que elas tenham bases materiais que a fizesse cumprir papel semelhante. 
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O capitalismo dependente gera, ao mesmo tempo, o subdesenvolvimento 
econômico e o subdesenvolvimento social, cultural e político. [...]Promove 
a modernização limitada ou segmentada em todos os níveis da organização 
da economia, da sociedade e da cultura, ou seja, o subdesenvolvimento 
paralelo em todas as esferas da vida (FERNANDES, 2009, pp. 66-68). 

Dessa forma, por mais que existissem maiores movimentações sociais, um 

início de participação política da classe trabalhadora e dos segmentos médios urbanos, 

por conta das condições estruturais do capitalismo dependente, a República assumia a 

forma de uma oligarquia, ainda que com certas tensões provenientes dos levantes dos 

jovens oficiais militares, como o “movimento tenentista”. Nesse ínterim, a educação 

como um todo não sofre grandes mudanças: o ensino primário e médio ficava ainda a 

cargo das iniciativas privadas, como a Igreja, enquanto a Educação Superior baseava-

se em faculdades isoladas para formar os quadros superiores da elite brasileira para 

ocupar os cargos burocráticos, além da criação de faculdades de medicina. Vale 

ressaltar que as camadas médias da população já tratavam do debate educacional, seja 

pelas tentativas de formação de universidades como a de Minas Gerais, seja pelo 

debate acerca do conteúdo e dos métodos de ensino como a Escola Nova (MARINI; 

SPELLER, 1977). 

Ademais, as políticas educacionais para a Educação Superior do período eram 

bastante insuficientes, já que a dotação orçamentária das escolas superiores era ínfima.  

As sistemáticas restrições orçamentárias à escola superior se convertiam em 
fatores de atrofiamento de suas capacidades institucionais. A educação 
brasileira, em geral, via-se amplamente restringida no que se refere ao 
financiamento e, por todo o período imperial, escassas parcelas dos 
orçamentos oficiais foram a ela destinadas (MINTO, 2011, p.111).  

Impossibilitadas de uma perspectiva de maior autonomia, dentre outros 

fatores,por conta do estrangulamento orçamentário, elas limitavam-se a cumprir suas 

funções tradicionais: transmissão de conhecimentos e formação para as elites, 

impossibilitando o surgimento de pesquisas, sobretudo, de um conhecimento crítico 

acerca da história e da realidade nacional. Além das condições objetivas precárias, 

havia a influência “inibidora” da cultura hegemônica entre as classes dominantes sobre 

a educação superior. Apesar de ter uma ampla valorização social acarretando prestígio 

social e status, e de ser ideologicamente justificada como meio para atingir o 

“progresso e cultura”, ela não concorria para esses objetivos, gerando uma “inércia 

cultural” (MINTO, 2011). 
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Assim como a indústria brasileira dependia do processo de transplantação de 

tecnologia, a Universidade brasileira também se constituía em um polo de adaptação 

dos conhecimentos advindos do centro do capital, sem que houvesse no processo de 

sua criação a intenção de se constituir um lócus de um desenvolvimento autônomo, 

crítico. Dessa forma, há um processo de importação dos modelos educacionais vindos 

de fora, além de ideias e modelos culturais, que, ao ser aplicados aqui, sem uma base 

material correspondente, além de ter a mediação de uma sociedade de classes que se 

aproximava do padrão estamental, autoritário, já nascem em um processo que 

Florestan denomina de senilização precoce7 (FERNANDES, 2004).  

Nas sociedades hegemônicas, há uma certa margem de autonomia do 

desenvolvimento econômico, cultural e político que possibilita a prática da dominação 

propriamente dita. Logo, há o benefício em prol da apropriação do excedente 

econômico das nações dependentes, seja aumentando a imposição de seus valores, 

conhecimentos e tecnologia, seja aumentando as vantagens em relação à sua posição 

político-estratégica. Dessa forma, há a pressão por uma neutralização da criticidade do 

pensamento nas nações periféricas em função da dependência e do imperialismo, onde 

a ideologia das nações dominantes se torna a ideologia das nações dependentes. “Não 

se pode esperar que a produção científica liberadora, nesse nível, seja criada nos 

centros de investigação e de ensino daquelas nações. Se quisermos dispor desse tipo de 

conhecimento, termos de produzi-lo por nossos próprios meios” (FERNANDES, 2009, 

p. 129). 

Outro fator relevante para esse processo são alguns grupos de intelectuais, que 

preferem manter um determinado status, certos privilégios, além do medo da repressão 

e acabam também se subordinando a essa lógica do transplante de conhecimentos. 

Assim, vemos que as Universidades“[...] aceitam modelos inócuos ou 

contraproducentes, porque seus educadores, cientistas e tecnologistas preferem 

preservar o nível de prestígio vinculado à associação com os centros mais avançados” 

(FERNANDES, 2009, p. 136). Ademais, também há influências externas organizadas 

com o propósito de direcionar a mudança de acordo com os interesses da dominação 

                                                            
7 Florestan Fernandes denomina esse processo de incorporação de estruturas, instituições e valores 
vindos de fora de senilização precoce em virtude de esses constituírem um processo de modernização de 
acordo com a realidade brasileira, mas que, por não ter uma base material apropriada para a sua 
implementação, além de um regime autoritário, recém-saído do escravismo, com relações de trabalho 
que ainda não eram capitalista, acabavam se tornando obsoletos, ou senis, sem cumprir com as funções 
que aqui poderiam adquirir. 
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externa e da contrapartida para os setores dominantes internos, como acontece em 

muitos programas educacionais que possuem fins de desenvolvimento científico-

tecnológico, numa clara tentativa de dissimulação da intensificação da dependência. 

Outrossim, como as ideologias das nações desenvolvidas são absorvidas pelas demais, 

por meio da hegemonia burguesa e funções estatais, os próprios intelectuais acabam 

adquirindo certas debilidades, transformando-se nos próprios porta-vozes dessa 

ideologia. 

No entanto, seja por conta do engajamento de alguns intelectuais, seja por 

conta da ampliação da participação da classe trabalhadora na Universidade, ainda que 

limitada a alguns segmentos da classe trabalhadora, esta se constituiu em um amplo 

espaço de embates teóricos e políticos da luta de classes. É a tentativa de a burguesia 

brasileira, ainda que com pequenas concessões, manter o seu domínio, mesmo que 

para isso sacrifique qualquer perspectiva de progresso ou desenvolvimento local8. 

Com isso, vemos que a Educação Superior brasileira 

se prendia a uma composição de resíduos educacionais ou institucionais 
arcaicos com interesses estamentais ou de classes, que só poderia ter algum 
sentido dinâmico no contexto histórico da formação do capitalismo 
dependente no Brasil. Não só estava montado para servir às relações de 
dependência; dava suporte a uma orientação tipicamente conservadora, que 
esvaziava a contribuição das escolas superiores para a transplantação 
cultural de significado histórico mais ou menos perturbado. Em 
consequência, operava como uma sorte de agente mecânico de transferência 
cultural, restringindo as inovações ao âmbito do pensamento abstrato, da 
falsa erudição e das racionalizações compensatórias, que movimentavam 
verbalmente os símbolos do “progresso cultural” (FERNANDES, 2004, p. 
297). 

Destarte, estabelece-seuma relação dialética entre o processo de 

desenvolvimento da Educação Superior e a inserção brasileira na ordem mundial do 

capital. A Educação Superior pautada no processo de transplante de conhecimentos 

corroborava com uma inserção periférica no MPC, enquanto a base das relações 

sociais de produção também determinavamà Universidade um papel dependente no 

âmbito da produção do conhecimento. 

                                                            
8 Quanto a isso, a Reforma Universitária implementada durante o governo da Ditadura Civil‐Militar 
ocorreu cheia e contradições, por meio das disputas entre dois projetos antagônicos: um projeto de 
cunho mais progressista, mais afinado com os interesses da classe trabalhadora, e outro projeto de 
acordo com as demandas do grande capital brasileiro e internacional (LIMA, 2006). Mesmo em um 
projeto de bastante obstaculização da luta de classes por conta das perseguições e repressão de um 
governo ditatorial, as políticas, neste caso, a política educacional, também expressam a contradição 
inerente de uma sociedade cindida em classes.  
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1.3.2. A atualidade da dependência: configurações contemporâneas da inserção 

periférica no capitalismo. 

Entender a materialidade da inserção brasileira no mercado mundial atualmente 

torna imperioso averiguar como se dão as relações estabelecidas pelo Brasil com os 

demais países no conjunto do capitalismo, e como isso requer e também ajuda a 

conformar a dinâmica interna de funcionamento do MPC, as tendências estabelecidas 

nesse processo. Para tanto, é necessário fazer certo esforço teórico para uma análise 

crítica com base nos conceitos elaborados por Ruy Mauro Marini a partir do 

materialismo histórico e dialético. Assim, faremos uma breve retomada de alguns 

elementos que foram trabalhadores anteriormente. 

Inicialmente, é fundamental esclarecer acerca da forma pela qual o conceito de 

desenvolvimento é elaborado por Marx em sua síntese teórica. O desenvolvimento não 

trata de uma linearidade de acontecimentos, mas de um processo, “como determinada 

estrutura social se desenrola com o passar do tempo, como as leis de funcionamento de 

determinada sociabilidade se manifestam em uma trajetória de tempo – manifestações 

essas que sempre possuem uma determinação histórica” (CARCANHOLO, 2013, p. 

193). Assim, se busca entender o desenvolvimento dialético, contraditório de certo 

modo de produção, historicamente determinado, mas nunca de forma apriorística.  

Dessa forma, o conceito de desenvolvimento é visto tendo em conta a 

totalidade do desenvolvimento do MPC, como uma articulação dialética estabelecida 

entre o desenvolvimento e o subdesenvolvimento. Assim, o subdesenvolvimento é 

parte integrante da complexidade do desenvolvimento do capitalismo, ou seja, não é 

um deformidade do desenvolvimento capitalista ou um “acidente de percurso”, não 

podendo ser alterado dentro dos marcos do MPC. 

A dependência, assim, seria uma situação em que uma economia estaria 
condicionada pelo desenvolvimento e expansão de outra à qual está 
subordinada, o que se expressaria no fato de a economia dominante poder 
expandir- se autossustentadamente – de forma contraditória e dialética, 
como característica do capitalismo – enquanto a dependente só o faria como 
reflexo dessa expansão, ou de forma constrangida pela situação de 
dependência, tendo efeitos positivos e negativos sobre o seu 
desenvolvimento (CARCANHOLO, 2013, pp. 193-194).  

O que fundamentalmente configura uma situação de dependência nos marcos 

do capitalismo, é quando o mais-valor produzido em uma nação periférica é realizado 

ou absorvido por alguma nação do centro do capitalismo. Essa situação pode ocorrer 
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de algumas formas: 1) Há a produção de uma mercadoria por diferentes capitalistas, o 

que faz com que aquele que possuir a maior capacidade produtiva tenha em seus 

produtos menor valor nominal. Contudo, as mercadorias são vendidas de acordo com o 

trabalho socialmente necessário, ou seja, o seu preço social de mercado, o que faz com 

que as mercadorias de maior produtividade, mesmo com um valor nominal mais baixo, 

sejam vendidas em um preço acima do seu real valor, apropriando-se de um mais-

valor que não foi por elas produzida, o que também ocorre com as relações 

internacionais; 2) No que tange a indústrias que produzem mercadorias distintas, as 

indústrias de maior produtividade, em cima da prerrogativa da taxa média de lucro, 

obtêm maiores taxas de lucro, logo, se apropriam do mais-valor produzido nos setores 

de menor produtividade (CARCANHOLO, 2013). 

Como os capitais das economias dependentes tendem, em geral, a 
apresentar produtividade abaixo da média de todos os setores da economia 
mundial, ocorre a transferência de uma parte da mais-valia produzida nas 
economias dependentes, que será apropriada, na forma de um lucro médio 
superior à mais-valia produzida, pelos capitais operantes nas economias 
centrais (CARCANHOLO, 2013, p. 195);  

No comércio mundial, esses elementos nos ajudam a entender os mecanismos 

de transferência de valor. Com isso, os capitalistas dependentes devem compensar de 

alguma forma a transferência do mais valor produzido na periferia para o centro do 

capital.  

Ademais, outro mecanismo fundamental de transferência do mais-valor 

produzido nas economias da periferia é a presença nas nações periféricas de 

investimentos externos. Indústrias estrangeiras, participações nas empresas nacionais 

de capitais estrangeiros, empréstimos públicos ou privados feitos por esses capitais, 

assim como a participação na compra de ações das dívidas públicas desses países.  

A presença crescente do capital estrangeiro no financiamento, na 
comercialização e, inclusive, na produção dos países dependente, assim 
como nos serviços básicos, atua no sentido de transferir parte dos lucros ali 
obtidos para os países industriais; a partir de então, o montante do capital 
cedido pela economia dependente por meio das operações financeiras 
cresce mais rapidamente do que o saldo comercial (MARINI, 1973b, p. 
179). 

Ressalta-se que um dos papeis da dependência, é a dependência propriamente 

dita desses investimentos estrangeiros, do recurso ao crédito internacional, para que os 

capitalistas brasileiros consigam manter suas atividades, pois, por mais que haja uma 

compensação por meio da exploração da força de trabalho local, o capital disponível 

para o reinvestimento é bastante limitado comparado aos capitais forâneos.  
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Nesse sentido, a atividade do Estado é igualmente importante no processo de 

complexificação e intensificação da situação de dependência.  

Os acordos referentes ao pagamento dos serviços da dívida externa e aos 
empresários e financiamentos, particularmente os realizados com o FMI e o 
Banco Mundial, aprisionam nossos governos, fixando em detalhes, por 
longos períodos, a política orçamentária, os planos de inversão, as verbas 
sociais, os níveis da taxa de juros. Ao assinarem os acordos, os governos 
latino-americanos renunciam a qualquer pretensão de independência na 
formulação de suas políticas e passam a dispor de um grau de autonomia 
praticamente nulo. [...]Nesse marco, nos colocam a obrigação de abastecer 
esses centros com matérias-primas e manufaturas de segunda ou terceira 
classe, às custas do desmonte de nossas estruturas produtivas e de nossos 
próprios mercados internos, pouco se importando com que isso implique 
dar as costas à satisfação das necessidades mais elementares da população. 
Paralelamente, nos obrigam à prática de uma política de privatizações, que 
transfere nossas empresas – criadas com fundos públicos, fundos que têm 
sido formados pelos nossos povos com enorme sacrifício – a preços ínfimos 
para as mãos dos grandes grupos, estrangeiros em sua grande maioria. Ao 
Estado fica pouco mais que a função de reprimir as massas para garantir a 
consecução desses propósitos (MARINI, 1991, pp. 221-222). 

Com os mecanismos de transferência de valor já elencados, a classe 

dominantenas nações periféricas necessitou criar dispositivos para compensar essa 

perda de mais-valor realizado no centro do capital. O dispositivo chave para isso é a 

superexploração da força de trabalho.  

A superexploração da força de trabalho é uma categoria específica da 
economia dependente – portanto em um menor nível de abstração do que as 
leis gerais do modo de produção capitalista – ainda que, evidentemente, as 
distintas formas de elevar a taxa de exploração (mais-valia) sejam 
características de toda e qualquer economia capitalista (CARCANHOLO, 
2013, p. 199).  

As nações dependentes não buscam “corrigir” sua inserção subordinada no 

mercado mundial por meio do desenvolvimento das forças produtivas ou do 

desenvolvimento tecnológico para aumentar a sua produtividade, mas recorrendo a 

uma maior exploração do trabalhador. Essa maneira é a única pela qual as nações 

dependentes ou periféricas podem se desenvolver em bases tipicamente capitalistas.A 

superexploração é um modelo de exploração que, ainda que haja o aumento de 

produtividade como é normal após a reestruturação produtiva, não tem a sua 

centralidade no desenvolvimento tecnológico, mas na maior exploração do trabalhador 

para que haja a compensação do mais-valor apropriado no centro do capital 

(CARCANHOLO, 2013; MARINI, 2012). 

A superexploração tem consequências sociais e econômicas para as nações 

dependentes: ao invés de uma distribuição de renda e riqueza progressiva, ela acontece 
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de forma regressiva; aprofundamento das contradições sociais do próprio capitalismo. 

Logo, são características do capitalismo dependente os seguintes elementos:  

a) superexploração da força de trabalho; b) transferência de valor para as 
economias centrais no plano do comércio internacional (troca desigual); c) 
remessa de (mais) valor para as economias centrais, sob outras formas 
(pagamento de juros e amortizações de dívidas, transferências de lucros e 
dividendos, pagamento de royalties etc.); d) alta concentração de renda e 
riqueza; e e) agravamento dos problemas sociais (CARCANHOLO, 2013, 
p. 200).  

As trocas desiguais, além das outras distintas formas de remessa de valor 

constituem condições estruturais para o desenvolvimento do próprio capitalismo 

dependente. Às determinações estruturais, aliam-se os condicionantes conjunturais: o 

momento da economia mundial, crescimento ou decrescimento, que determina a 

possibilidade de realização dos produtos elaborados nas economias dependentes; 

mercado de crédito internacional que possibilita ou não a entrada de capitais externos 

nessas economias, assim como o de importações, e de realização das operações 

internas. 

Dentre os elementos fundamentais para a perpetuação da condição de 

dependência, e, do próprio capitalismo, a educação, em especial a educação formal, 

constitui-se em um ponto nevrálgico. Por isso, discuti-la, entendendo-a em suas 

relações na própria dinâmica do capitalismo, como ela é conformada por esse sistema 

e também o conforma, é importante para entende-lo em sua complexidade. Assim 

sendo, no próximo item analisaremos a como se dá essa relação entre educação e 

capitalismo, em especial o ensino superior, e qual o papel, os limites e as 

potencialidades, que eles podem desempenhar no interior do capitalismo.   

1.4. A Universidade dependente e o trabalho docente. 

O papel que a educação, formal ou informal, possui no processo de produção e 

reprodução da sociedade é preponderante. No caso deste estudo o foco será dado à 

educação formal, aquela praticada no interior de instituições oficiais. Determinante e 

determinada pela estrutura socioeconômica em que está inserida, a educação é uma 

das esferas da sociedade, que, por conta de sua relevância, é onde a dinâmica da luta 

de classes se mostra com mais clareza. Por isso, aprofundar o debate acerca das 

relações entre educação e sociedade se mostra imperioso para o nosso trabalho, 

sobretudo no que diz respeito ao ensino superior.“O problema da educação deve ser 
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examinado a partir do ponto de vista do processo global da sociedade considerada” 

(MARINI; SPELLER, 1977, p. 01). 

Não partimos de uma visão estruturalista ou determinista da educação, que a 

enxerga apenas como um aparelho de dominação da burguesia, mas, como qualquer 

outra instituição da sociedade burguesa, partícipe do processo de luta de classes, das 

disputas por hegemonia, em movimentos de resistência da classe trabalhadora, que, 

entretanto, em última instância, é determinada pela burguesia, classe dominante 

econômica e politicamente, material e espiritualmente de acordo com Marx e Engels 

em A Ideologia Alemã. 

A educação institucionalizada, especialmente nos últimos 150 anos, serviu 
– no seu todo – ao propósito de não só fornecer os conhecimentos e o 
pessoal necessário à máquina produtiva em expansão do sistema do capital, 
como também gerar e transmitir um quadro de valores que legitima os 
interesses dominantes, como se não pudesse haver nenhuma alternativa à 
gestão da sociedade, seja na forma ‘internalizada’ (isto é, pelos indivíduos 
devidamente ‘educados’ e aceitos) ou através de uma dominação estrutural 
e uma subordinação hierárquica e implacavelmente impostas. [...] A própria 
História teve de ser totalmente adulterada, e de fato frequente e 
grosseiramente falsificada para esse propósito (MÉSZÁROS, 2008, p. 36). 

Por mais que a educação analisada em seu conjunto seja cada vez mais 

importante para a extração de mais-valor no processo de acumulação capitalista, seja 

pela cobrança direta por matrículas, seja pelos setores produtivos envolvidos na 

elaboração de materiais escolares, livros didáticos, cursos para os professores, além da 

construção de instituições escolares, a atuação sobre as esferas da educação não se dá 

apenas diretamente para que haja obtenção do lucro pelos capitalistas por meio dela, já 

que o número de escolas públicas de ensino fundamental ainda é muito grande 

(MIRANDA, 2011). A escolha de conteúdos, a conformação curricular, a metodologia 

didática, a estruturação escolar, todos esses são meiosde atuar em prol dos interesses 

de manutenção do status quo. 

A educação, na ótica da burguesia, é colocada com uma dupla atuação 

principal dentro do MPC: preparar a mão de obra para atuar no processo produtivo, e 

difundir a ideologia burguesa para o restante da sociedade. Dessa forma, a instituição 

educacional se insere em uma complexidade de relações que mutuamente se 

influenciam, por isso o seu caráter determinante e determinado no seio da sociedade. 

As determinações políticas e econômicas, portanto, não encerram entre si 
relações estáticas, mas influenciam-se mutuamente e determinam impactos 
diferenciados no sistema de determinações sociais gerais, o que revela os 
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limites dentro dos quais o capitalismo é capaz de dominar suas contradições 
internas (MINTO, 2006, p. 49).  

Nesse sentido, a escola se constitui em um espaço privilegiado da disputa de 

projetos de classe antagônicos. Assim sendo, ela também atua com relação à produção 

material da existência, e, dessa feita, também atua no processo de consolidação da 

hegemonia burguesa. Por isso, a educação formal continua sendo alvo constante dos 

ataques do capital que, para preservar e ampliar o processo de produção e acumulação 

e capital, atua no sentido de educar as massas para um conformismo com a ordem 

vigente. Não obstante, mesmo com a constante dilapidação do Estado, do setor 

público, com privatizações e afins, a expansão da educação pública ainda é importante 

bandeira dos detentores do poder político9, o que mostra sua relevância para a classe 

dominante na luta pela manutenção do MPC. 

Dentre esse amplo processo educativo, a educação formal tem sido 
constantemente disputada pelo capital a fim de reduzi-la à esfera da 
conformação social. Com efeito, observamos que a escola, na vigência da 
atual expressão política do capital que é o neoliberalismo, é o único direito 
social que se expande (MIRANDA, 2011, p. 316).  

Contudo, remetendo-nos ao que foi analisado acerca da particularidade da 

inserção brasileira no capitalismo, a educação não pode ser compreendida sem que 

entendamos igualmente essas relações. Logo, estudar a universidade brasileira 

significa estudar qual é o seu papel no MPC de modo mais geral, as suas condições 

estruturais, mas também apreender as situações específicas da própria dinâmica 

interna de funcionamento do capitalismo dependente. 

1.4.1. A Universidade dependente:  

Na dialética estabelecida entre sociedade e educação, no caso brasileiro, é 

impreterível recordar que “do solo material composto pelo MPC na particularidade 

não ‘decorre’, pura e simplesmente, a educação brasileira, como mera ‘superestrutura’ 

que se ergue sobre uma base. Ela é resultado de processos históricos complexos, 

constituídos de lutas e conflitos determinados” (MINTO, 2011, p. 100). A 

“debilidade” brasileira no que tange ao seu desenvolvimento e inserção no MPC 

mundial não se configura apenasemquestões quantitativas acerca da quantidade de 

excedente econômico produzido, do mais-valor extraído, mas também na forma 

                                                            
9 A expansão da educação pública é uma bandeira histórica da classe trabalhadora, mas também 
reivindicada pelos segmentos empresariais, visto que a universalização da educação básica se constitui 
em uma possibilidade de fazer alcançar um projeto ideológico a um contingente cada vez maior de 
indivíduos (MIRANDA, 2011).  
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qualitativa, o caráter específico do desenvolvimento e reprodução das relações 

econômicas e sociais que dele advêm. Além disso, a subordinação às nações centrais 

geram impactos na ordem socioeconômica brasileira, o que possui um duplo 

significado: uma economia subordinada ao imperialismo internacional, na qual há a 

expropriação de grande parte do excedente econômico aqui produzido; uma ordem 

social caracterizada por um afastamento extremo cultural e material, com um acesso 

reduzido ao mínimo possível a grande parte da população. 

A manutenção de uma educação considerada “atrasada”, antes de um entrave 

para o desenvolvimento do capitalismo como um todo, em especial o capitalismo 

dependente, é uma exigência dessa estrutura societária. A ausência de perspectiva da 

produção de um conhecimento técnico-científico, assim como de um conhecimento 

crítico da ordem vigente, em prol de um processo de transplantação de ideias e 

conhecimentos produzidos no centro do capitalismo, é fundamental para a perpetuação 

do status quo, é a dependência social, científica, tecnológica, política e cultural que 

conforma a objetividade da condição dependente/periférica do país. “No limite, lida-se 

com um problema apenas político, de capacidade de representação, de disputa por 

hegemonia, permanecendo intocadas dimensões históricas fundamentais das 

experiências capitalistas de formação ex-colonial como o Brasil” (MINTO, 2011, p. 

115). Uma análise da educação como uma instituição autônoma, apartada das relações 

sociais, econômicas, políticas e culturais acaba sendo incompleta. Mistifica-se a 

complexidade da totalidade social ao colocar os problemas educacionais descolados 

dos problemas de ordem macrossocial, neste caso, o desenvolvimento capitalista. 

Nesse ínterim, a educação é vista como vítima da sociedade e da situação de 

dependência, na qual inclusive é responsabilizada e apontada como o meio possível de 

alavancar o Brasil ao desenvolvimento nos padrões do centro do capitalismo.  

[...] quer dizer: a ênfase se desloca do processo de construção histórica das 
relações de dependência para uma análise da mecânica pela qual a 
dependência se impôs e foi internalizada, como se esta fosse um “produto” 
pronto e acabado nos países centrais e transposto para o Brasil. Emerge daí 
uma visão do papel que a educação poderia/deveria desempenhar nessa 
sociedade, espécie de potencial nunca realizado plenamente, que nos alçaria 
a uma condição mais autônoma (MINTO, 2011, p. 117).  

A situação de dependência ao passo que se moderniza, se torna mais complexa, 

não há possibilidade de superação dentro dos marcos do capitalismo, já que é uma 

condição estrutural sua. Os países hegemônicos não possuem interesse e não podem 

fomentar atividades que possibilitem uma maior autonomia nos países da periferia, 
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logo, ao passo que há o surgimento de novos centros de educação, pesquisa, as 

influências externas se tornam mais alienadoras, atrofiantes e específicas. “No sim, 

estas aceitam modelos inócuos ou contraproducentes, porque seus educadores, 

cientistas e tecnologistas preferem preservar o nível de prestígio vinculado à 

associação com os centros mais avançados” (FERNANDES, 2009, p. 136). Ademais, 

há também influências organizadas da classe dominante local, com o propósito de 

direcionar mudanças na periferia de acordo com os interesses da dominação externa e 

da contrapartida para os setores dominantes internos, como acontece em muitos 

programas educacionais que possuem fins de desenvolvimento científico-tecnológico, 

numa clara tentativa de dissimular os limites estruturais desse desenvolvimento. 

Nesse sentido, as instituições de países periféricos ao se constituírem em 

tentativas de cópias, ou rearranjos das instituições do centro do capitalismo não 

conseguem exercer as mesmas funções que lá ocorrem por questões estruturais do 

próprio desenvolvimento capitalista, já que não há uma base material que forneça 

condições para esse desenvolvimento. Assim, centralizar a discussão para a questão 

institucional, que, embora possua certa relevância, não permite abarcar a realidade e 

tocar a raiz do problema.  

O desenvolvimento capitalista com bases dependentes possibilita uma pequena 

margem de avanço e modernização da sociedade e consequentemente de suas 

instituições por meio da transplantação das instituições dos países centrais, o que faz 

com que possam ocorrer certos surtos de desenvolvimento ou modernização. “Por esse 

motivo, o ‘dilema real’ dessas nações não é institucional e cultural; é econômico, 

social e político. Elas compartilham os processos pelos quais a civilização ocidental se 

renova” (FERNANDES, 2004, p. 293). As técnicas, ideias e instituições não podem 

ter o mesmo significado e função social em uma sociedade dependente, não há uma 

materialidade que possibilite isso. 

Dessa forma, a manutenção do capitalismo nas nações periféricas implica em 

todas essas limitações, ou melhor dizendo, na intensificação das mazelas sociais 

próprias do sistema capitalista, desigualdade social, violência, marginalização dos 

movimentos sociais, desemprego, subemprego, ao passo que nas nações há uma 

margem um pouco maior para o avanço institucional. Isso não quer dizer que 

apoiemos a ideia do possível dentro do capitalismo, pois, enxergamos que a saída para 

essa situação se encontra na ruptura com o capitalismo. Essa é a única forma de as 
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nações dependentes mudarem a sua situação a nível mundial, já que a condição 

periférica é estrutural e inexorável ao próprio capitalismo, não havendo a possibilidade 

de um outro tipo de desenvolvimento. 

As nações heteronômicas (ou dependentes) do mesmo mundo histórico-
cultural não têm alternativas. Permanecendo fieis ao capitalismo, elas se 
condenam a um tipo de crescimento econômico e cultural, que pode ser 
descrito sob o conceito de ‘desenvolvimento dependente’. Este conceito 
não significa, apenas, que elas estão sujeitas a ‘crescer’ através dos efeitos 
diretos e indiretos da difusão cultural. Mas que a difusão cultural se 
desenrola, nos diversos níveis, em função de interesses e de dinamismos 
das sociedades hegemônicas, bem como das probabilidades de absorção de 
tais interesses e dinamismos por parte das sociedades heteronômicas 
(FERNANDES, 2004, p. 300).  

Dentre os diversos mecanismos de transferência de valor da periferia para o 

centro do capitalismo, um dos mais relevantes é o aumento galopante da dívida 

pública10, que cada vez mais subordina os Estados e as suas políticas aos interesses 

dos capitalistas, em especial das nações do centro. Na periferia do capital, há o 

aumento da dívida pública e, por conta disso, há a solidificação da posição subalterna 

no que tange à sua inserção no mercado mundial. Nesses países, há a consolidação de 

uma posição de valorização dos capitais forâneos, aumentando a sua dependência para 

com eles, e, constituindo um ciclo vicioso, com o estímulo à entrada de capitais 

estrangeiros, a remessa do mais-valor por eles obtidos no Brasil para o exterior e a 

dependência desses capitais para a continuidade das atividades econômicas, o que faz 

com que a ação estatal se volte para atrair cada vez mais os investimentos estrangeiros. 

A atratividade para a entrada desses capitais ocorre por meio de muitos gastos com 

infraestrutura e qualificação da força de trabalho, que não são retornados, já que o 

lucro obtido por esses capitais é enviado para o exterior. Os programas de apoio à 

profissionalização e à pesquisa, mesmo que privados são financiados com o fundo 

público, que também sustente segmentos industriais com isenções fiscais e outros 

benefícios.  

Com esse valor, nessa forma, vai junto com ele o valor produzido pela força 
de trabalho brasileira, qualificada pelos programas profissionalizantes, 
como o Programa Universidade para Todos (ProUni), o Programa Nacional 
de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec), o Programa de 
Financiamento Estudantil (Fies), pelos mestrados profissionalizantes, pelo 
incentivo à formação profissionalizante dos graduandos por meio das bolsas 
de iniciação científica tecnológica e pela disposição do governo de assim 
continuar (SGUISSARDI, 2012, pp. 31-32).  

                                                            
10 Para conferir os dados mais exatos acerca da dívida pública, acessar 
http://www.jb.com.br/economia/noticias/2014/01/29/divida‐publica‐atinge‐recorde‐de‐r‐212‐
trilhoes‐em‐2013/.  
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Iremos tratar dos programas específicos supracitados mais a frente, o fizemos 

agora como uma questão ilustrativa para demonstrar de qual forma não apenas a 

universidade, mas a educação como um todo tem sido girada para o processo de 

acumulação de capital e extração de mais-valor.  

Todavia, esse processo não ocorre sem resistências. No caso da educação, há 

um segmento da classe trabalhadora majoritariamente responsável por materializar 

essas relações, o docente. Assim sendo, mesmo com todas as limitações próprias das 

lutas da classe trabalhadora no seio de uma sociedade capitalista, ainda mais em uma 

sociedade capitalista dependente, essas lutas devem ser estudadas, compreendidas. 

Pela especificidade do trabalho docente no que tange à educação como um todo, 

entendemos que um passo fundamental para entender a universidade nas relações, na 

dialética com a estrutura socioeconômica é apreender a particularidade do trabalho 

docente no capitalismo, seus limites e potencialidades. 

1.4.2. O trabalho docente no capitalismo. 

O docente enquanto um assalariado depende da venda de sua força de trabalho 

para sobreviver. Logo, ele faz parte da classe trabalhadora e está sujeito às condições 

estruturais do MPC, assim como está inserido em sua dinâmica de funcionamento.  

Os trabalhadores da educação são trabalhadores assalariados em sua 
totalidade, sem a propriedade dos meios de produção, submetidos a um 
crescente processo de perda do controle do processo de trabalho e de 
flexibilização nas suas formas de contratação, conforme apontado 
anteriormente nas lutas dos docentes contra as políticas educacionais 
(MIRANDA, 2011, p. 318). 

Todavia, historicamente, por não se encontrar submetido às relações “normais” 

de produção capitalista, no chão da fábrica, o docente não era visto e não se 

considerava como um trabalhador típico, o que ainda ocorre atualmente, com menor 

intensidade. Alguns elementos que compõem o trabalho docente como a questão do 

“cuidar”, da “vocação”, a sua liberdade de reflexão, uma maior autonomia no processo 

de trabalho, a realização de um trabalho eminentemente imaterial, são elementos 

utilizados para reafirmar essa posição do sacerdócio docente. Nesse sentido, a partir da 

materialidade de suas relações de trabalho, o próprio docente constituía em sua 

subjetividade a visão de que não seria um trabalhador de fato, ou seria um trabalhador 

diferente dos demais, explorados e alienados, corroborando para isso a proibição 

estatal da sindicalização do docente.  
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A ideia de que se trataria de trabalhadores de um tipo especial, cujas 
relações de trabalho não se confundiriam com as dos demais trabalhadores 
braçais ou não, teve peso significativo nas últimas décadas, quando se 
precisou unificar a luta operária no período chamado redemocratização, 
mas pode-se dizer que essa distinção ainda persiste quando se veem 
bastante esvaziados os sindicatos e associações docentes e movimentos 
reivindicatórios nos últimos anos (SGUISSARDI, 2012, p. 14).  

Ainda que seja um trabalho de diferente ordem, com suas peculiaridades, neste 

caso, o processo de transmissão do conhecimento historicamente produzido e 

acumulado pela humanidade, o trabalho docentenão pode ser visto de forma 

autonomizada com relação à estrutura societária em que estão inseridos, apesar da 

crença historicamente produzida, a partir das condições objetivas acima elencadas, que 

não haveria tal determinação social. Essa situação engendra uma condição subjetiva 

acerca do seu estranhamento enquanto sujeito oriundo da classe trabalhadora. Dessa 

forma, assim como o trabalhador é colocado como livre, pois, ele tem a liberdade de 

vender ou não sua força de trabalho, o docente pode ser colocado como “autônomo”, 

já que ele pode se render ou não às exigências das direções, escolas no que concerne 

ao planejamento, administração e conteúdos ensinados na sala de aula.  

A expropriação do conhecimento do trabalhador e a subsunção ao Capital 
ocorrem para o conjunto da classe trabalhadora nas suas condições gerais 
de existência e não apenas relacionadas às condições de trabalho. E, o 
trabalho passa a ser socialmente definido pelo Capital e não pela atividade 
específica do trabalhador (MIRANDA, 2011, p. 320). 

O fato de o trabalho docente ser imaterial não significa que não possua relação 

com o processo de produção e extração de valor, ou mais-valor. A extração de mais-

valor pode ocorrer tanto pela venda de uma mercadoria, em que o processo de 

produção e consumo são separados temporal e espacialmente, quanto pela venda de 

um serviço, na qual não ocorre essa separação, onde há a produção e, 

concomitantemente, o consumo. As duas tendências estão presentes na atual 

conjuntura: nas escolas presenciais, vemos a não separação entre produção e consumo, 

apesar de haver também o crescimento da objetificação do trabalho docente com cada 

vez mais subordinação à lógica produtivista; com o ensino à distância, há a separação 

entre produção e consumo, em que a objetificação do trabalho docente é colocada de 

forma completa (MIRANDA, 2011). 

Com isso, afirma-se que o docente não se encontra mais na fase de subsunção 

formal do trabalho, já que ele não possui mais o controle total de seu trabalho, por 

conta dos mecanismos de gestão, avaliação e supervisão das instituições educacionais 



66 
 

 

que vêm sendo implementados paulatinamente, ainda que os meios de produção não 

pertençam a si mesmos. O que lhe restou foi o conhecimento técnico parcial sobre um 

tema específico, que se encontra em disputa na sociedade. Não se concorda com as 

premissas que o conhecimento é um meio de produção, mas sim uma ferramenta 

indispensável ao trabalho. “Aliás, para o Capital avançar na proposta de 

mercantilização da educação, a massa dos trabalhadores docentes não deve ser capaz 

de produzir conhecimento, tampouco exercitá-lo livremente” (MIRANDA, 2011, p. 

326). Ademais, para trabalhar, é necessário que o docente venda sua força de trabalho, 

logo, não há garantia de sobrevivência apenas por possuir certa massa de 

conhecimentos, o que lhe coloca a subsunção às relações sociais capitalistas 

(MIRANDA, 2011). 

Os meios de produção do trabalho docente são as instituições, e toda a 

infraestrutura que perpassa e alicerça esse trabalho, logo, o professorado não os 

possui.  

Dessa forma, temos como meios e instrumentos de produção da educação 
as instituições formais, sejam oriundas das redes municipais, estaduais, 
federais ou privadas em qualquer modalidade de ensino e a posse do 
conhecimento, na forma de controle sobre o processo de trabalho, não é 
mais condição para o exercício do trabalho (MIRANDA, 2011, p. 327). 

Ainda que haja a superação da subsunção formal do trabalho do professor, não 

se chega de forma definitiva à subsunção real de seu trabalho. 

A educação formal ainda não pode ser definida como uma instituição de venda 

de mercadorias no sentido stricto da palavra, já que a Educação À Distância (EAD) 

não se configurou como a forma hegemônica da educação formal. Contudo, já 

podemos observar elementos da subsunção real se materializando no trabalho docente. 

A subsunção real não é a que atinge o trabalho individual apenas, mas sim ao conjunto 

do trabalho social. Como o professor não atua isoladamente, e também 

autonomamente ao capital, o conhecimento é fragmentado nessa modalidade de 

trabalho social, e há a sua articulação de forma desigual (MIRANDA, 2011). 

Sendo assim, no próximo capítulo estudaremos a maneira pela qual o capital se 

materializa atualmente no Brasil, o seu processo de reconfiguração e reestruturação a 

nível mundial e como isso se particulariza em nossa realidade, e quais as 

consequências disso para o mundo do trabalho, em específico o trabalho dos docentes. 

Destaca-se que o momento a ser estudado de maneira aprofundada será o período de 
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2002-2012, ou seja, o período do Governo do Partido dos Trabalhadores até a greve 

dos docentes, para entendermos o processo de mudança.   
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Capítulo 2. O Governo PT e a crise estrutural do MPC – a universidade e o 

aprofundamentos das políticas neoliberais. 

O fenômeno do governo do Partido dos Trabalhadores até hoje ainda é muito 

discutido, seja pela grande mídia, com uma tendência de apropriação ideológica 

burguesa, seja por setores da esquerda, ligados às demandas históricas da classe 

trabalhadora. O fato é que o PT realiza um governo bastante complexo,em virtude da 

combinação entre uma identificação com a classe trabalhadora por conta de sua 

origem e inserção no seio da classe e uma política econômica que beira a ortodoxia 

neoliberal, com a manutenção da política de juros altos, privatizações, superávit 

primário, basicamente burguesa. As consequências desse processo de amoldamento do 

partido à ordem ainda são muito sentidas entre os movimentos organizados dos 

trabalhadores, visto a grande dificuldade para a atuação na reorganização da classe. 

Entretanto, o processo de transformação, ou “transformismo” do PT, de acordo 

com Coutinho (2006), não pode ser visto de forma isolada, ou apenas como uma 

mudança subjetiva nas lideranças do partido, sendo, então, necessário analisar à luz de 

uma perspectiva histórica o contexto em que essas mudanças foram gestadas e se 

desenvolveram.  

Destarte, abordaremos adiante os seguintes temas: processo de reestruturação 

produtiva do sistema capitalista, que dá as bases para desenrolar do estágio atual de 

sua reprodução sociometabólica; o desenvolvimento do PT, desde o seu nascimento 

enquanto uma novidade no cenário da política brasileira e até mesmo no que tange à 

constituição e organização da classe trabalhadora, até a sua chegada à Presidência da 

República; um panorama histórico do Movimento Docente, desde o seu início até o 

seu processo de sindicalização; as políticas petistas, sobretudo a Contrarreforma do 

Estado realizada a partir de 2003, fazendo uma retomada com aquela realizada por seu 

antecessor no governo do Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), e 

estabelecendo a relação entre o Governo PT e o Movimento Docente na figura do 

ANDES-SN; a partir deste panorama, traçaremos um histórico do processo de 

mobilização e organização dos docentes universitários e a sua sindicalização; 

estudaremos as políticas de Ensino Superior promovidas pelo governo PT até o 

momento da elaboração do Decreto nº 6.096 de 24 de abril de 2007, o REUNI; por 

fim, estabeleceremos as relações entre a universidade e a crise estrutural do 

capitalismo, os seus limites e potencialidades nesse contexto.  
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2.1. A crise do capitalismo da década de 1970 e as respostas do capital: a 

reestruturação produtiva e o período neoliberal e seus impactos para a classe 

trabalhadora. 

O entendimento da situação atual do ensino superior e de sua dinâmica de 

funcionamento não pode prescindir de uma análise da forma como a sociedade se 

produz e reproduz atualmente. Nesse sentido, torna-se imperioso averiguar quais são 

as formas atuais pelas quais o capitalismo é produzido e reproduzido enquanto modo 

de produção hegemônico de sua existência. Como marco temporal para esse processo, 

consideramos o processo de reestruturação produtiva do capitalismo ocorrido na 

década de 1970 como o momento fundamental para captar as mudanças que ocorreram 

no MPC e se desdobraram ao longo das décadas.  

O desenvolvimento do capitalismo se dá em ciclos, ou seja, momentos em que 

há uma ascensão no processo de produção, nas taxas de lucro, na extração de mais-

valor e na ampliação de mercados, configurando um ciclo virtuoso, e, por conta dessa 

mesma ascensão, o mercado torna-se incapaz de absorver as mercadorias e os capitais 

produzidos no período de expansão, acarretando em uma queda nas taxas de lucro, 

capitais superacumulados sem que haja local para a sua aplicação, o que configura um 

ciclo vicioso e, por conseguinte, um período de crise. Geralmente, o capital deve se 

reestruturar, no âmbito da produção, da política, e até mesmo em segmentos como 

cultura para sair dos momentos de crise, e alcançar novamente um ciclo de 

crescimento. Sendo assim, “o capitalismo contemporâneo, a lógica de seu processo de 

acumulação, é, por sua vez, consequência das formas como ele próprio saiu de sua 

última – antes desta – crise estrutural” (CARCANHOLO, 2011, p. 73). 

A crise dos anos 1970 foi uma crise de superprodução e superacumulação de 

capitais, culminando na queda das taxas de lucro. Dessa feita, o capital, por meio da 

classe dominante, reage a essa crise a partir de um processo de reestruturação 

produtiva, “expressão clara de uma reação histórica do capitalismo à queda da taxa de 

lucro, esse processo materializou uma reestruturação produtiva em âmbito mundial, 

implicando a necessidade de refundação da própria ‘cidadania capitalista’” 

(NAVARRO, 2001, p. 25). O principal discurso disseminado nesse processo de 

reestruturação é aquele que proclama a necessidade do desenvolvimento das áreas da 

ciência e tecnologia para a superação da crise no processo produtivo. Ademais, 

articula-se o processo de informatização, que ganha um aspecto fundamental no 
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processo de flexibilização e descentralização da produção, de modo que o discurso 

oficial afirma que essas ocorrências sejam unicamente consequências do 

desenvolvimento tecnológico, “determinismo tecnológico”, que é abordada por alguns 

autores como Lima (2011b). 

O uso intensivo das novas tecnologias e inovações produtivas e organizacionais 

oriundas do processo de reestruturação produtiva acarreta na diminuição relativa do 

trabalho vivo na produção, que é cada vez mais subordinado ao trabalho morto, ou 

seja, há uma submissão crescente do trabalhador à máquina, à tecnologia, no processo 

produtivo. Por sua vez, isso engendra a concentração das tecnologias, 

mono/oligopolização do mercado e concentração de capitais. Com isso, a produção 

capitalista assume um caráter mais flexível para lidar com as instabilidades do sistema: 

alteração no processo de produção com uma articulação a “novos ou ressignificados 

mecanismos de subsunção, controle e cooptação da classe trabalhadora” (MIRANDA, 

2011, p. 330, grifos do original).  

Sendo assim, implementa-se um modelo de produção denominado por 

toyotismo (MARCONSIN, FORTI, MARCONSIN, 2012), cujas principais 

características são uma produção mais adequada às demandas do consumidor, ao 

contrário da produção em massa fordista, também com a possibilidade da diversidade 

de produção; a realização do trabalho em equipe visando ao autocontrole dos 

trabalhadores sobre eles mesmos com o estabelecimento de metas por produtividade; 

técnicas de gerenciamento da produção cada vez mais baseadas no desenvolvimento 

científico e tecnológico. 

O ohnismo/toyotismo foi introduzido como técnica voltada para a redução 
de custos, um novo padrão de produção alinhado à acumulação flexível, ou 
seja, compatível com os tempos do ideário neoliberal. No âmbito da 
produção absorve-se do toyotismo a flexibilização da produção (do aparato 
produtivo e do processo de trabalho) e nas relações de trabalho almeja-se a 
domesticação dos organismos sindicais dos trabalhadores, instituindo-se 
uma severa ofensiva sobre os sindicatos (MARCONSIN, FORTI, 
MARCONSIN, 2012, p. 28).  

Nesse sentido, a partir da ideologia dominante, também se dissemina uma ideia 

que responsabilizava a configuração do Estado pela crise do capital. Assim, para além 

da reestruturação produtiva, o neoliberalismo também se solidifica como uma resposta 

política à crise do capitalismo: implica em mudanças nas relações de produção e nas 

condições de trabalho, com ataques diretos aos direitos dos trabalhadores e às suas 

formas de organização, como a terceirização.Para tanto, o modelo do Estado 
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interventor na economia, e todo o paradigma político e ideológico que o sustentava se 

tornou um obstáculo para a acumulação capitalista, e, além disso, os benefícios 

concedidos à/arrancados pela classe trabalhadora também eram um obstáculo para tal. 

A reestruturação produtiva foi um processo de reconfiguração geral do capitalismo, 

abarcando também as relações sociais presentes, sobretudo no que diz respeito ao 

papel do Estado na economia e a desmoralização das organizações da classe 

trabalhadora, trazendo-a para a sua lógica (MIRANDA, 2011). 

Para a teoria neoliberal, não é o capitalismo que está em crise, mas o 
Estado. A estratégia, portanto, é reformar o Estado e diminuir sua atuação 
para superar a crise. Para a corrente neoliberal, caberá ao mercado superar 
as falhas do Estado. Portanto, a lógica deste deve prevalecer inclusive em si 
mesmo, para que ele possa ser mais eficiente e produtivo. O diagnóstico é 
que o Estado entrou em crise porque gastou mais do que podia para se 
legitimar, pois tinha que atender às demandas da população por políticas 
sociais, o que provocou a crise fiscal. E, também, porque, ao regulamentar a 
economia, restringe a livre iniciativa (PERONI, OLIVEIRA, 
FERNANDES, 2009, p. 764).  

O Estadoconduz os ataques à classe trabalhadora, sobretudo no que diz respeito 

à legislação trabalhista. Além disso, há também a ofensiva contra os serviços sociais 

estatais, fundamentalmente reproduzindo um discurso que preconizava a privatização 

dos diversos serviços prestados pelo Estado. 

Ora, o processo de reconfiguração do capital – a reestruturação produtiva e 
a recomposição das taxas de lucro – se dá através desse processo histórico 
em que o capital apropria-se, de forma crescente, dos setores ainda não 
dominados inteiramente por sua lógica reprodutiva, a saber, da esfera 
estatal de interesses públicos cujo veículo são as políticas sociais (MINTO, 
2006, p. 218).  

Os capitais superacumulados em virtude da crise do sistema capitalista devem 

buscar novas áreas de investimento e extração de mais-valor, o que é possível 

mediante o acesso a áreas antes inexploradas ou pouco exploradas, como a de serviços 

ofertados pelo Estado, como saúde, habitação, muitas vezes os serviços financeiros, e 

também a educação. Isso foi possível mediante um grande embate ideológico, no qual 

o discurso dominante alegava que os serviços prestados pelo Estado seriam 

ineficientes, burocratizados, e, por isso, deveriam passar para a iniciativa privada. 

Numa tentativa desesperada de encontrar mais locais para colocar o 
excedente de capital, uma vasta onda de privatização varreu o mundo, tendo 
sido realizada sob a alegação dogmática de que empresas estatais são 
ineficientes e relaxadas por definição, e a única maneira de melhorar seu 
desempenho é passa-las ao setor privado (HARVEY, 2011, p. 32).  

Para que isso seja possível, é importante resgatar que um dos mecanismos de 

dependência dos países da periferia em relação aos países do centro do capitalismo, 
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senão o principal atualmente, como pudemos ver no capítulo anterior em Marini 

(2012) e Carcanholo (2011), que é a dependência para com os capitais externos, o 

investimento direto das empresas e nações estrangeiras, assim como os empréstimos 

obtidos no setor financeiro internacional, para que seja possível o desenvolvimento 

econômico do capitalismo dependente. Com a abertura dos países periféricos para o 

capital internacional, ocorre tanto um processo de desnacionalização da indústria 

quanto uma desindustrialização dessas economias, intensificando sua posição 

enquanto consumidores da tecnologia do centro do capital e realizadora dos serviços 

simples das indústrias estrangeiras. É uma situação de dependência que “não é apenas 

econômica, mas também ideocultural e neste processo de expansão capitalista, a 

educação tem papel fundamental, tanto na exploração de novos mercados a fim 

aumentar a área de ação do capital, quanto na disseminação do projeto de ideologia 

burguesa” (GREGÓRIO, 2011, p. 28). 

Nesse período de crise, as dívidas externas tornaram-se ainda maiores, 

sobretudo aquelas tomadas juntas aos organismos internacionais, Fundo Monetário 

Internacional (FMI) e Banco Mundial (BM). Nos anos 1980, os países periféricos 

sofrem a chamada “Crise da Dívida”, por não possuírem fundos para arcar com as suas 

dívidas e precisarem passar por uma rodada de negociação com os credores, 

optandopela adesão às metas de austeridade do FMI para garantir que não haja 

inadimplência. “Os ‘programas de ajuste estrutural’ do FMI, que impuseram 

austeridade a fim de pagar aos bancos, proliferaram em todo o mundo” (HARVEY, 

2011, p. 24). A dívida pública constitui-se em um sistema de salvaguarda do 

capitalismo, intensificando o processo de transferência do fundo público para os 

capitalistas. 

Assim, esses organismos se constituem enquanto credores das dívidas dos 

países periféricos, pressionando-os a reduzirem seus investimentos diretos em áreas 

sociais, aumentar o superávit primário e conter a inflação, para arcar com os serviços e 

juros das dívidas. Para garantir a perpetuação desse mecanismo, o BM atua, assim 

como os outros organismos internacionais, emitindo documentos com diretrizes de 

políticas a serem adotadas pelos países capitalistas, sobretudo os dependentes, no 

intuito de indicar a resolução dos problemas estruturais do capitalismo de acordo com 

a ótica burguesa. Todavia, essas medidas não são apenas imposições advindas do 

exterior, mas encontravam eco no Brasil, em sua burguesia local, também interessadas 
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no processo de“redução do tamanho do Estado”, com uma série de políticas de 

privatização e reconfiguração das relações entre sociedade e Estado. 

Os organismos financeiros internacionais atuam como porta-vozes dos 
interesses do capital no campo educativo e na sociedade como um todo, de 
um lado, disseminando a ideia da necessidade de promover reformas tidas 
por “modernizadoras” e “racionalizadoras”; de outro lado, sendo eles 
próprios os impositores de tais medidas no campo político, formulando 
diretrizes e elaborando estratégias políticas, o que nos anos de 1980 e de 
1990, passou a servir como importante moeda de troca no planos das 
relações internacionais (MINTO, 2006, p. 221). 

Com isso, as políticas públicas dos países periféricos, em especial o Brasil, 

passam a ser ditadas de acordo com as diretrizes dos órgãos internacionais, que 

representam os interesses da burguesia internacional, ampliando e intensificando a 

situação de dependência dos países periféricos, inclusive no que diz respeito às 

políticas educacionais.  

Esse processo de reestruturação produtiva e adoção dos princípios neoliberais 

também acarreta em consequências com relação ao comércio mundial: liberalização 

das barreiras comerciais, aumento da atividade financeira mundial e o fluxo 

internacional de capitais. Há a mundialização do capital, por meio das empresas 

transnacionais, com a intensificação da exportação de capitais, do centro para as 

periferias. Os Investimentos Externos Diretos (IED) fazem com que o controle das 

empresas atuantes nas economias periféricas seja cada vez mais pertencente aos 

grandes centros, tornando-as cada vez mais dependentes destes.  

As empresas multinacionais de novo estilo tornam-se o eixo condutor da 
economia mundializada, sob a gestão monetária e a hegemonia do capital 
financeiro. Este atravessa e põe-se em torno do capital produtivo 
mundializado. Sua rentabilidade mundial é o objetivo maior. Como já visto, 
as corporações buscam vantagens predominantemente nas relações com 
empresas e instituições nacionais, internacionais ou multilaterais. Aqui se 
encontra a origem das reformas institucionais públicas realizadas nas 
décadas de 1980 e 1990 (SILVA JUNIOR; KATO, 2010, p. 62).  

No âmbito político-ideológico, a derrocada do socialismo no Leste Europeu 

deu grande permeabilidade às ideias neoliberais no seio da classe trabalhadora, já que 

não havia mais um “horizonte socialista possível”, enfraquecendo-a perante os 

avanços do capitalismo. Esse processo é acompanhado de uma profunda 

reconfiguração no mundo do trabalho, calcado sobretudo na intensificação da 

exploração e na precarização dos postos de trabalho, que se relacionam dialeticamente 

com o processo de ataque político. 
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O neoliberalismo teve início nos países capitalistas centrais por meio de 
Margareth Thatcher - Primeira Ministra da Inglaterra a partir de 1979 - e de 
Ronald Reagan - Presidente dos Estados Unidos, desde 1980. Se esse 
ideário se espalhou inicialmente nos países capitalistas centrais, 
posteriormente, por meio de governos de diferente partidos, inclusive os 
sociais-democratas – contra os quais se insurgira inicialmente -, atingiu o 
conjunto das sociedades, em âmbito mundial (MARCONSIN, FORTI, 
MARCONSIN, 2012, p. 27).  

O processo de integração dos trabalhadores à ordem capitalista se completa 

com o projeto neoliberal, que, além do que pudemos observar acima, preconizava o 

enfraquecimento dos sindicatos combativos e classistas, os culpados, de acordo com 

esse projeto, pela crise do capitalismo por conta de suas reivindicações, que faziam o 

Estado aumentar os gastos com os serviços sociais, além de encarecer a produção do 

setor privado, obstaculizando o desenvolvimento econômico. “[...], um avanço 

neoliberal, um conformismo individualista, despolitizador e pulverizador atingiu 

fortemente os sindicatos” (NAVARRO, 2001, p. 34).  

No plano macroeconômico mundial, há a reterritorialização do trabalho, 

fragmentando os trabalhadores, a partir do deslocamento de postos de trabalho dos 

países do centro do capitalismo para os países periféricos, por conta de seus menores 

custos, uma legislação trabalhista mais frágil, além de isenções fiscais. Isso aumenta a 

competição entre si dos trabalhadores pelos postos de trabalho, inclusive propondo 

medidas como demissão de outros trabalhadores com o objetivo de salvaguardar as 

suas condições de vida, sendo a peça de uma contrarrevolução passiva que viria a 

estruturar todos os segmentos sociais, comprometendo inclusive a liberdade de ação 

política, vista como um risco para o capital (MIRANDA, 2011).  

Ademais, houve o forte investimento em tecnologias para aumentar a 

produtividade do trabalho e assim reduzir o quantitativo de mão de obra necessário 

para a produção. Com isso, amplia-se a constituição dos monopólios empresariais, que 

compensam o aumento do investimento em produtividade com a redução dos custos 

com a força de trabalho, além da precarização das próprias relações sociais de 

produção, inclusive as legislações do trabalho; há uma força política pronta para 

utilizar o Estado como fosse preciso, seja em sua forma ditatorial, seja para criar o 

desemprego, formação do “Exército Industrial de Reserva”, diminuindo o poder 

político do trabalho, que teve por consequência a estagnação salarial (HARVEY, 

2011).  
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As tecnologias de economia de trabalho e as inovações organizacionais 
podem mandar as pessoas para fora do trabalho e de volta à reserva 
industrial. O resultado é um exército “flutuante” de trabalhadores demitidos 
cuja existência coloca uma pressão descendente sobre os salários. O capital 
manipula simultaneamente a oferta e a demanda de trabalho (HARVEY, 
2011, p. 56). 

De acordo com as diretrizes dos organismos financeiros internacionais, como o 

Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco Mundial (BM), há um projeto 

educacional pautados pela lógica burguesa que implicam na difusão das ideias de 

“competência” e “empregabilidade” como objetivos a serem alcançados pelos 

processos educativos,que passam a ser veiculadas e a se constituírem enquanto eixos 

fundamentais das políticas educacionais pautadas pela burguesia, que possui como 

uma de suas maiores consequências a responsabilização dos trabalhadores pela sua 

“qualificação” e ingresso no mercado de trabalho. A partir da reestruturação produtiva, 

há a elaboração de novos métodos para aumentar a exploração da mão-de-obra, 

jogando o ônus da insuficiência da oferta no mercado de trabalho, da falta de 

oportunidades, para os trabalhadores. É a exacerbação da lógica individualista, com a 

“culpabilização” do sujeito, para, então, legitimar as desigualdades sociais.  

As noções de empregabilidade e competência, por essa razão, 
tornam-se centrais: trata-se de capacidade individual de adaptação 
ao mercado de trabalho. Uma adaptação que pressupõe formas 
diferentes de educação e de formação – a aquisição de competências 
individuais -, pressuposto do êxito ou fracasso do indivíduo, que é a 
capacidade de ser, ou não, “empregável” no mercado de trabalho. 
Essas formas de qualificação também se submetem à lógica do 
mercado, sendo elas próprias alvo da concorrência individual 
(MINTO, 2006, p. 225).  

A adesão de frações da classe trabalhadora ao projeto hegemônico não ocorre 

de forma imediata, mas por meio de um processo de disputa de consciência, dentro da 

complexidade da luta de classes. No caso da classe dominante, o objetivo é a difusão 

de uma ideia de manutenção do status quoque traga consigo a impossibilidade de 

superação da situação vigente, ou seja, do próprio capitalismo, sendo possível apenas a 

realização de algumas reformas.  

É, portanto, permeada pelas premissas (ou pela assunção da ausência delas) 
de ideologia pós-moderna que se busca legitimar, nas ciências humanas em 
geral e na educação, as mudanças em jogo no plano da vida social e das 
sociedades capitalistas contemporâneas. A ela correspondem as mais 
diversas formulações teóricas, cuja características é o singularismo, o 
subjetivismo, o efêmero, o imaginário e o microscópico e estão 
intrinsecamente relacionados ao neoliberalismo (MINTO, 2006, p. 227).  

A ideologia pós-moderna acarreta na impossibilidade de engendrar alternativas 

históricas ao capitalismo ao passo que preconiza totalmente adaptações às condições 



76 
 

 

objetivas atuais, que possui na educação escolar ou formal uma de seus grandes 

pilares. Dessa feita, há a abertura a novidades, ou novas formas para revestir formas 

sociais antigas, como novos planos para a educação, as pedagogias do “aprender a 

aprender”, um ensino voltado para a adaptabilidade às demandas do capital 

(MIRANDA, 2011).  

A partir das prerrogativas do ataque político e ideológico ao Estado de Bem 

Estar Social sob a égide do neoliberalismo, ocorre uma intensificação do combate à 

proteção aos trabalhadores, com mudança nas relações de produção e nas condições de 

trabalho, com ataques diretos aos direitos dos trabalhadores e às suas formas de 

organização, como a terceirização. O desemprego estrutural, na lógica da luta de 

classes, se constitui em uma ofensiva às organizações da classe trabalhadora, atuando 

para o seu esvaziamento, o que se intensifica com a derrocada da experiência socialista 

da União Soviética (GREGÓRIO, 2011). 

A reestruturação produtiva, a partir da intensificação da introdução da 

tecnologia na produção e das diversas formas de organização industrial, possibilitou 

uma redução do modelo proletariado oriundo do período “fordista”, um proletariado 

que possuía estabilidade no emprego, bastante presente na produção industrial. 

Todavia, há o crescimento do proletariado no setor fabril e de serviços, geralmente 

atuando em condições de trabalho precarizadas e sob relações igualmente prejudiciais, 

como uma legislação flexibilidade, terceirizações, subcontratos, regime de trabalho 

flexível e até mesmo sazonal. (ANTUNES, 2003). É importante ressaltar o 

crescimento do setor de serviços mediante o próprio processo de reestruturação 

produtiva, absorvendo os trabalhadores “expulsos” das indústrias. Todavia, se esse 

setor inicialmente absorveu grande quantidade de trabalhadores oriundos dos setores 

produtivos, também, com o passar do tempo, e a intensificação da reestruturação 

produtiva,passou por um grande processo de “economia da mão-de-obra”, atuando sob 

a racionalidade do capital. 

Com a inter-relação crescente entre mundo produtivo e setor de serviços, 
vale enfatizar que, em consequência dessas mutações, várias atividades no 
setor de serviços anteriormente consideradas improdutivas tornaram-se 
diretamente produtivas, subordinadas à lógica exclusiva da racionalidade 
econômica e da valorização do capital (ANTUNES, 2003, p. 56).  

Sendo assim, torna-se fundamental o papel desempenhado pelo setor de 

serviços na nova estrutura do capital, com a expansão dos seus trabalhadores e de sua 
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presença na economia. Ademais, intensifica-se a busca por empregos informais, assim 

como a perspectiva de alternativas, como o empreendedorismo, o trabalho criativo, 

entre outras formas de ocupação dos trabalhadores para que não ocorra a exacerbação 

dos choques de classe.  Dessa forma, vemos implementação do modelo de acumulação 

flexível: “pautado na produtividade, no empreendedorismo, na criatividade do 

trabalhador, na intensificação deste trabalho e na utilização das novas tecnologias, a 

fim de capturar a subjetividade do trabalhador para conformá-lo ao projeto burguês de 

dominação” (GREGÓRIO, 2011, p. 45). 

Há a conformação de uma nova subjetividade a partir da disseminação desse 

novo projeto de hegemonia burguesa, que se pauta em alguns elementos fundamentais: 

exacerbação do individualismo e das soluções individualistas para os problemas 

gerais; hipertrofia da categoria do mérito de acordo com a lógica do mercado; 

disseminação da ideologia da empregabilidade; lógica de mercado como a diretriz 

máxima para a explicação da realidade. Esses valores não são automaticamente aceitos 

pela classe trabalhadora, mas sim constituem-se em um campo em disputa 

(MIRANDA, 2011).  

Como consequência de todo esse movimento de reconfiguração no mundo 

trabalho, há uma intensa mudança na composição da classe trabalhadora: 

proletarização de segmentos outrora majoritariamente excluídos do mercado formal de 

trabalho, como os jovens e mulheres; intensificação da diversidade e heterogeneidade 

da classe, ao contrário da época do Estado de Bem Estar11, com assalariados estáveis e 

especializados, há uma grande massa de assalariados subcontratados, temporários, 

ampliação dos desempregados, do emprego informal; crescimento do setor de serviços 

e nas formas de trabalho doméstico, sobretudo a partir da diminuição dos empregos 

fabris mediante o contexto de reestruturação produtiva; aumento da informalização do 

trabalho por conta da acentuação do desemprego estrutural. É o crescimento do 

proletariado que trabalha sob os regimes de precarização e terceirização. Ademais, o 

setor de serviços cresce exponencialmente enquanto uma resposta à ineficiência do 

Estado e do processo de desemprego estrutural. (ANTUNES, 2003; ANTUNES, 

ALVES, 2004; MIRANDA, 2011) 

                                                            
11 No Brasil, não podemos falar em um período de Estado de Bem‐Estar por conta de sua inserção 
dependente na ordem capitalista mundial. Contudo, podemos traçar um paralelo dos governos 
populistas e nacional‐desenvolvimentistas iniciados a partir do primeiro governo de Getúlio Vargas em 
1930 até a Ditadura Empresarial‐Militar iniciada em 1964. 
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Esse projeto societário do capital que elabora novas formas de gestão e 
organização da produção e, consequentemente do trabalho, se expande sob 
o fetiche de uma lógica que se pretende modernizadora da organização de 
qualquer espaço social e de sua força de trabalho – mesmo àqueles não 
diretamente vinculados à produção de mercadorias -, sobretudo por ser uma 
lógica baseada na fartura de um exército laboral de reserva (MIRANDA, 
2011, p. 333).  

Dessa forma, há o crescimento do regime de contratação precarizada da classe 

trabalhadora: terceirizações, trabalho temporário ou parcial, subcontratos. Essa é uma 

tendência de nível mundial, como resposta do capitalismo. Inicialmente, nos países do 

centro do capital, esses empregos eram preenchidos pelos imigrantes, no entanto, 

agora vem atingindo cada vez mais as parcelas dos trabalhadores remanescentes do 

trabalho fordista e do WelfareEstate. Esse processo também atinge os países 

periféricos, que, ao passarem por um grande processo de industrialização nos anos 

1950 a 1970, se veem no caminho reverso. Esses países  

depois de uma enorme expansão de seu proletariado industrial nas décadas 
passadas, passaram a presenciar significativos processos de 
desindustrialização, tendo como resultante a expansão do trabalho 
precarizado, parcial, temporário, terceirizado, informalizado etc., além de 
enormes níveis de desemprego, de trabalhadores(as) desempregados(as) 
(ANTUNES, ALVES, 2004, p. 337). 

Outra tendência muito marcante no mundo do trabalho ao longo das últimas 

décadas foi a inclusão maciça da mão de obra feminina. Contudo, é uma inserção 

ainda marcada pela subalternização e preferencialmente nos tipos de trabalho mais 

precarizados e desregulamentados. Há uma desigualdade, seja nos níveis salariais 

entre homens e mulheres, seja nos direitos à proteção do trabalho e securidade social. 

Além disso, ocorre também a exclusão, ou uma inclusão precarizada, dos “jovens” do 

mercado de trabalho, que, ou se submetem a condições precárias de trabalho como 

trainees ou estagiários, ou engrossam as fileiras dos desempregados, em uma 

sociedade calcada no desemprego estrutural. Ademais, há também o desemprego das 

pessoas com mais idade, que, uma vez demitidas, dificilmente conseguem realocação 

no mercado de trabalho (ANTUNES, 2003; ANTUNES, ALVES, 2004). 

Assim sendo, desenvolve-se uma nova racionalidade do trabalho, em virtude 

das próprias condições objetivas: desemprego, precarização das condições de trabalho, 

flexibilização da legislação trabalhista, insegurança. Essa racionalidade deve se pautar 

na conquista da subjetividade do trabalhador, seja para que este não se revolte com 

uma condição de vida crescentemente precarizada, seja para que se torne cada vez 

mais produtivo para o capital. Com o desenvolvimento técnico-científico e alteração 
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das bases produtivas do capitalismo, a captura da subjetividade se torna uma condição 

necessária para o desenvolvimento da materialidade do capital. É exigência de uma 

nova forma do envolvimento entre trabalho vivo e capital (ANTUNES, ALVES, 

2004).  

Apesar de em o toyotismo haver maior participação do trabalhador nos 

processos de preparação, execução e produção, ou seja, um maior envolvimento 

emocional e intelectual, essa subjetividade presente na produção se encontra 

estranhada com relação ao que se produz e o para quem se produz, já que as relações 

que acarretam na alienação estão presentes de forma mais intensa. A intenção no 

capitalismo contemporâneo é a expropriação das potencialidades intelectuais do 

trabalhador levada ao seu máximo. Parte desse saber do trabalhador é transferida para 

o maquinário, ou seja, apesar de não poder abrir mão do trabalho vivo, deve haver uma 

maior interação entre este e as máquinas. “Surge, portanto, o envolvimento interativo 

que aumenta ainda mais o estranhamento do trabalho, ampliando as formas modernas 

de fetichismo, distanciando ainda mais a subjetividade do exercício de uma 

cotidianidade autêntica e autodeterminada” (ANTUNES, ALVES, 2004, p. 347, grifos 

do origjnal). Sendo assim, como fruto dessa prerrogativa do envolvimento subjetivo 

do trabalhador para com o seu trabalho, há uma maior profundidade e interiorização 

nas condições de estranhamento do trabalhador, na qual até mesmo o seu tempo livre é 

subordinado às demandas do capital, como a utilização deste nos preceitos da 

aquisição da empregabilidade, a autoqualificação para uma melhor inserção no 

mercado de trabalho, que se tornam responsabilidades individuais dos sujeitos que 

devem vender sua força de trabalho. 

O docente, um trabalhador assalariado também inserido nesse intenso processo 

de reestruturação, principalmente por conta da importância que a educação escolar 

adquire nesse novo contexto, também sofre com profundas alterações em suas 

condições de trabalho. Em linhas gerais, seja na educação básica, seja na educação 

superior, podemos afirmar que as mudanças no trabalho docente acompanham as 

mudanças ocorridos na totalidade do mundo do trabalho, sendo, então, “marcado pelos 

processos de intensificação da jornada, flexibilização nas formas de contratação e 

competitividade quanto aos seus resultados, principalmente ao longo das duas últimas 

décadas” (MIRANDA, 2011, p. 333). 
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A partir da lógica gerencial que passa a reger cada vez mais esferas da vida 

humana, incluindo a educação nessa conjuntura, os docentes se subsumem 

crescentemente à lógica do capital. Há em voga uma perda gradativa do controle de 

seu trabalho a partir da imposição da lógica das avaliações externas e da busca pela 

produtividade, onde os aspectos educacionais são mensurados numa lógica 

quantitativa. Essa ideologia mercantilista dos serviços públicos amplia o seu 

enraizamento a partir das diretrizes de austeridade fiscal do Estado, que buscam a 

otimização dos seus recursos, sobrecarregando os docentes. Além disso, por meio da 

dissolução jurídico-política entre público e privado, são os professores os grandes 

responsáveis pela manutenção das instituições educacionais por meio da captação de 

recursos junto à iniciativa privada (MIRANDA, 2011). 

Por fim, a partir da realização de políticas focalizadas no “alívio da pobreza” 

engendradas pela adoção do modelo neoliberal, a escola assume um papel primordial 

no controle social exercido pelo Estado. Com as prerrogativas da expansão dos 

serviços educacionais, a instituição escolar passa a ser o ponto de contato entre o 

Estado e diversas comunidades, o que implica, por sua vez, em um maior controle das 

atividades exercidas pelos professores e gestores. Dessa forma, o docente muitas vezes 

é sobrecarregado com o cumprimento de funções extraeducativas (MIRANDA, 2011). 

Entretanto, é importante ressaltar que o Brasil viveu uma realidade particular. 

Por mais que estivesse economicamente em situação bastante complexa, a luta de 

classes recrudescia, sobretudo com a aglutinação das massas no combate à Ditadura 

civil-militar que durou de 1964 até 1985, tendo como símbolo maior o movimento das 

“Diretas Já”. Ao passo que a onda neoliberal varria o mundo, no Brasil, as lutas sociais 

ganhavam força, culminando na criação de dois instrumentos fundamentais para a 

organização classe trabalhadora naquele momento: a Central Única dos Trabalhadores 

(CUT) e o Partidos dos Trabalhadores (PT). Não é nosso interesse analisar 

detalhadamente aqui esse momento, como esse processo se deu, mas é importante 

fazer esse registro, atentar à particularidade histórica brasileira naquele determinado 

período.  

Assim sendo, as lutas de resistência dos trabalhadores foram marcantes ao 

longo dos anos 1980, culminando em uma transição pelo alto do regime ditatorial, mas 

que só ocorreu também em virtude do desgaste desse regime promovido pela retomada 
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das mobilizações sociais, da Constituição Federal de 1988, e também das eleições 

diretas para Presidente da República em 1989 

No Brasil, a busca de saídas para a crise do capital sob a hegemonia 
neoliberal ocorreu mais efetivamente a partir da década de 1990. Em fins 
dos anos 1970, a crise mundial do capital atingiu politicamente a autocracia 
burguesa, derruindo as bases materiais de sua dominação, potencializando 
as lutas pela sua finalização. Foi assim que, naquele contexto sócio-
histórico, na contracorrente do que ocorria em vários países capitalistas 
centrais, os direitos trabalhistas, no Brasil, antes de refluírem, 
avançaram12(MARCONSIN, C.; FORTI, V.; MARCONSIN, A.F, 2012, p. 
31). 

É a partir das eleições de Collor em 1989, que se dá de forma hegemônica a 

implementação do neoliberalismo no país, que também é o momento que entendemos 

ser o início da inflexão das lutas da classe trabalhadora no país, e, sendo assim, de seus 

principais instrumentos, o PT e a CUT. No próximo item, elencaremos alguns 

elementos para nos ajudar a entender o que fez com que o PT surgido das lutas da 

classe trabalhadora no país, com um horizonte socialista e classista se amoldasse à 

ordem burguesa, não julgando esse processo de forma simplista ou mecânica, mas em 

seus elementos mais complexos. 

2.2. A trajetória do PT até assumir o poder: um resgate histórico. 

Mesmo após 12 anos no poder, é difícil decifrar o que significa o PT em sua 

complexidade na realidade brasileira. A sua identificação com os setores populares, a 

grande capacidade de propaganda de suas políticas sociais, sua grande inserção nos 

diversos movimentos sociais, como a CUT, a União Nacional dos Estudantes (UNE) e 

o Movimento Sem Terra (MST), entram em contradição com uma política de 

privatizações mistificadas de concessões, superávit primário, cortes de investimentos 

seguidos nos setores sociais, o que obstaculiza a compreensão de qual é realmente o 

papel que o PT vem cumprindo na estrutura socioeconômica brasileira, que, em sua 

essência, se constitui em um movimento de continuidades e novidades em relação às 

políticas neoliberais de seus antecessores - Fernando Collor e Fernando Henrique 

Cardoso (FHC). Para tanto, torna-se imperioso investigar um pouco da história do 

partido, sua fundação e suas transformações, rupturas e continuidades, até a assunção 

do poder. 

                                                            
12 É preciso apontar os limites desse avanço, já que havia uma maioria conservadora na Constituinte, e 
os direitos logo passaram a ser atacados quando Collor assumiu a Presidência da República. 
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Nesse sentido, nos utilizaremos fundamentalmente do trabalho do professor 

Mauro Iasi (2012)13, que tentou explorar os processos de mudança do PT desde o seu 

nascimento no ABC Paulista até 2002, momento em que chega ao seu ápice.  

O PT nasce enquanto uma novidade no contexto político vivido na sociedade 

brasileira, já que significa a possibilidade de a classe trabalhadora organizar-se 

autonomamente de uma forma diferente das quais eram feitas pelos partidos outrora 

hegemônicos da esquerda, os Partidos Comunistas, e os agrupamentos anarquistas.Um 

outro fator surpreendente foi o fato de a classe trabalhadora reentrar em cena 

politicamente por meio de uma categoria que atuava em uma região de grande 

investimento do capital, financeiro e ideológico, os metalúrgicos do ABC 

paulista(IASI, 2012).  Essa categoria se coloca em marcha por suas pautas específicas 

e depois busca a sua representação política e uma unificação da classe, aglutinando 

diversos segmentos de classe na luta pela democracia com um corte classista e 

anticapitalista. 

No caso específico do setor de classe que se moveria, vemos a 
intensificação da produção aliada às condições de trabalho, jornada e outros 
aspectos; as perdas salariais impostas pela manipulação dos índices 
inflacionários, uma tradição sindical perfeitamente acomodada na estrutura 
sindical atrelada, mas que colocava os trabalhadores em movimento pela 
defesa ou conquista de certos direitos (IASI, 2012, p. 362).  

Desenvolviam-se as condições objetivas de reorganização da classe 

trabalhadora: declínio do desenvolvimento econômico, aumento da inflação, da 

concentração de renda, as diversas reações contra a violência do sistema. A articulação 

desses elementos engendrou um grande movimento pela “normalidade democrática”, e 

a necessidade de uma “abertura política”, iniciada pelo presidente Ernesto Beckmann 

Geisel. Era um movimento de concessões arrancadas das frações burguesas 

dominantes pelos movimentos da classe trabalhadora, uma tentativa de substituição 

dos mecanismos de dominação sem que se houvesse gestado outra forma. Nesse 

sentido, as manifestações sindicais realizadas a partir de 1976 fizeram com que 

houvesse um renascimento do sindicalismo no Brasil, atingindo o regime em seu forte, 

seja na sua base econômica, seja nos aspectos legais repressivos da época 

(NAVARRO, 2001). 

                                                            
13 Há outros estudos que buscam analisar o fenômeno do PT, tais quais “Partido dos Trabalhadores: da 
ruptura  com  a  lógica diferença  à  sustentação da ordem” de Cyro Garcia,  e  “Uma  esquerda para o 
capital: crise do marxismo e mudanças nos Projetos Políticos dos grupos dirigentes do PT (1979‐1998)” 
de Eurelino Coelho. 
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Nessa conjuntura, a classe trabalhadora busca, no fim da década de 1970, opor-

se ao modelo do sindicalismo oficial, atrelado ao Estado, buscando uma prática mais 

combativa. Dessa forma, há a denominação de Novo sindicalismo, que abriga os 

“sindicalistas autênticos”, oriundos do ABC paulista, e as oposições sindicais. Essa 

nova perspectiva sindical se configura na “tentativa de construção de um sindicalismo 

autônomo, combativo, que buscava novas formas de relacionamento com as bases e 

contra a legislação sindical corporativista” (MIRANDA, 2011, p. 49). Com isso, 

surgem diversos métodos de luta, como os diversos tipos de greve, e o crescimento de 

um expoente para esse movimento, o sindicalista “autêntico” Luís Inácio da Silva, 

Lula. Há o processo de sindicalização de setores sem tradição de luta, como o campo e 

os serviços, além do crescimento dos movimentos de massas, o que gera a necessidade 

da construção de uma entidade que capitalizasse as lutas em um plano nacional.  

Assim, acompanhamos a assunção da presidência dos Sindicatos dos 

Metalúrgicos de São Bernardo e Diadema por Lula, que demonstrava um 

desenvolvimento de um duplo ser de classe: fazer a crítica ao Estado socialista 

soviético, que “escravizaria” os homens, e também a crítica ao poder econômico do 

Estado capitalista, que transforma homens em máquinas.  Com isso, se formos 

analisar, a consciência de classe de Lula, veríamos que ela ainda circulava nos limites 

do capital, mas, ao criticar o Estado socialista distante de si, atingiu a sua realidade 

mais próxima, a Ditadura civil-militar capitalista (IASI, 2012). Apesar da grande 

repressão da ditadura, ela não foi capaz de impedir que as relações sociais de produção 

calcadas na exploração e opressão, a base real da existência humana, se chocassem 

com os valores de liberdade e prosperidade propalados pela ordem burguesa.  

O que se viveu no final da década de 1970 e início dos anos 1980 foi uma 
incrível confluência de lutas sociais das mais diversas que encontraram, na 
emergência de uma luta sindical, no coração mesmo da produção do valor, 
sua expressão de unificação e de fusão de classe, primeiro contra as 
condições de vida e trabalho, depois contra a ditadura que ruía. A 
coincidência com a crise da forma ditatorial emprestou ao movimento que 
se apresentava um alvo que permitia ir além do corte imediato de uma 
categoria ou setor de classe, e assim transformar-se em um movimento 
político de classe, sem que fosse, efetivamente, um movimento “político” 
(IASI, 2012, p. 374).  

Dessa forma, as lutas específicas do ABC paulistas se tornam a expressão 

singular da exploração e da repressão que ocorriam ao longo do país, culminando na 

organização de uma ação conjunta de elementos singulares. 
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Nesse sentido, a criação do PT em 1980 só pode ser explicada como um 
momento de emergência das lutas sociais que encontrou na retomada da 
luta sindical e operária um ponto de fusão de classe, cuja expressão política 
foi a formação de um partido que buscava representar os setores que 
naquele momento se levantavam em lutas específicas e que confluíram 
finalmente para uma questão maior ao se contraporem à ditadura, mudando, 
assim, o caráter da abertura restrita e sob controle que estava nas intenções 
iniciais dos militares (IASI, 2012, p. 375).  

A repressão aos movimentos da classe trabalhadora engendrou como 

“necessidade objetiva” a criação de uma organização política dos trabalhadores, de 

caráter classista. “Uma das características marcantes dos documentos prévios à 

fundação do PT é seu caráter ‘anticapitalista’” (IASI, 2012, p. 377). Em virtude da 

forma como estava explícita a aliança entre e Estado e capital, por meio de uma 

Ditadura empresarial-militar, as lutas por reivindicações econômicas, logo adquiriam 

um caráter político, chocando-se contra o regime político e contra o próprio sistema 

capitalista, ainda que de forma mediata. Assim sendo, na Carta de Princípios (1979, 

apud IASI, 2012) elaborada pelos dirigentes do novo partido, coloca-se a aceitação de 

todos os assalariados em seus quadros, enquanto os “exploradores” não seriam bem-

vindos. Logo, o horizonte socialista se constituía como uma alternativa à sociabilidade 

capitalista vigente.  

Outro aspecto que se apresenta no Manifesto e que já estava presente nos 
primeiros documentos é o compromisso com a democracia, tanto como 
expressão de luta contra a ditadura e pela democratização da sociedade 
como, principalmente, forma de funcionamento institucional do partido. O 
aspecto democrático da organização do partido implicava, ainda, um outro 
elemento de princípio: seu caráter de massa (IASI, 2012, pp. 384-385).  

Desde seu início, o PT se apresenta como alternativa eleitoral, cuja intenção era 

acumular forças para um governo dos trabalhadores, além de fortalecer as diversas 

lutas sociais e organizar as massas (IASI, 2012). 

O contexto dos anos 1980, marcado pelo acirramento do antagonismo de 

classes, trouxe, na ótica das classes dominantes, a conciliação pelo alto, o pacto 

conservador nos marcos de uma redemocratização dentro da ordem, “mediante uma 

reinstitucionalização preventiva de possíveis crises de legitimidade e, portanto, para a 

criação de recursos de poder que, extrapolando a força militar, possibilitassem a 

sustentação e ampliação dos graus de consentimento dos governados aos governantes” 

(NAVARRO, 2001, p. 275); já, pelo lado da classe trabalhadora, mesmo sem um 

projeto de emancipação definido, havia a busca por interesses e ações coletivas na 
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formação de um novo conformismo, sentido que se seguiu nos encontros de 

trabalhadores para a formação da CUT.  

“O PT nasce da decisão dos explorados de lutar contra um sistema econômico 

e político que não pode resolver os seus problemas, pois só existe para beneficiar uma 

minoria de privilegiados” (MANIFESTO DE 1980 apud IASI, 2012, p. 384). Lula, em 

seu discurso no 1º Encontro Nacional (EN), afirmou que, apesar de reconhecer sua 

relevância, a luta sindical apenas melhora a relação entre capital e trabalho. A intenção 

era superar essa relação, que a classe trabalhadora pudesse assumir o controle dos 

meios de produção, o que só poderia ocorrer por meio da atividade política, ou seja, a 

luta pela implementação de uma alternativa “original”, o “socialismo petista” que 

propunha a superaçãodos limites da socialdemocracia sem cair na burocracia das 

revoluções anteriores (IASI, 2012). A luta por um “socialismo petista” significava um 

avanço na consciência, já que, em meio ao confronto com o capital, a identidade da 

classe trabalhadora se formava e a afirmação de um horizonte socialista era 

significativa. 

A isso articulava-se a luta pelo Novo Sindicalismo, culminando em um 

combate mais incisivo ao modelo anterior de sindicalismo: atrelado ao Estado. O que 

ocorreu foi uma acentuação das contradições entre a classe trabalhadora e esse modelo 

sindical em virtude da nova conformação da luta de classes no país, sobretudo com a 

contradição entre a estrutura sindical de Estado e os movimentos grevistas que 

ganhavam força e regularidade, além de trazerem novas formas de atuação. Ressalta-

se a importância da sindicalização de categorias que outrora não poderiam atuar nos 

sindicatos, como o movimento docente que contribuiu na formação de entidades de 

ação cultural colaborando com os diversos sindicatos, além de sua organização por 

fora da ação tutelar do Estado, possibilitando uma sobrevivência sindical sem essa 

tutela, e, sendo assim, a negociação por fora dos marcos do Estado (NAVARRO, 

2001). Ademais, os funcionários públicos atuaram nesse processo por não estarem 

incluídos no sindicalismo oficial. Essa perspectiva favorece ainda mais a inserção de 

diversos segmentos na classe trabalhadora na luta política, com isso, há um 

fortalecimento também do PT, era a formação de uma identidade classista de horizonte 

socialista cada vez mais sólida.  

No 2º EN (1982), há a apresentação da Plataforma Eleitoral nacional e uma 

carta Eleitoral de preparação para as eleições daquele ano. 
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Desde sua fundação, o PT afirmou o seu compromisso com a construção de 
uma sociedade sem explorados. Isto é, o seu compromisso com a 
construção de um Brasil socialista. E isto porque, tendo nascido na luta dos 
trabalhadores, o PT, desde o início, percebeu que os meios de produção 
deveriam ser de propriedade social, servindo não aos interesses individuais 
de um ou outro proprietário (Resolução do 2º EN, 1982, apud IASI, 2012, 
p. 391). 

Sendo assim, as eleições são consideradas instrumentos táticos para se chegar 

ao objetivo final da construção do socialismo: a partir de candidaturas próprias, 

negação das coligações, para, assim, não incorrer nos equívocos do jogo eleitoral. No 

3º EN, havia a preocupação em transformar em força política a ascensão do partido 

com relação às massas. Como método, há a diferenciação entre “poder” e “governo” – 

construir o poder popular, não bastando apenas chegar à direção do Estado. Assim, 

seria o processo capaz de realizar o “acúmulo de forças”, que seria um momento de 

virada da correlação de forças em prol da classe trabalhadora (IASI, 2012).  

Era um contexto de “transformação restauradora”, e a abertura política trouxe 

para o jogo eleitoral forças conservadoras até então aliadas do regime civil-militar, 

característica do processo de “abertura democrática”. “Previa-se que a persistência da 

crise econômica, ao mesmo tempo em que dificultaria as conquistas de demandas 

populares, acirraria as contradições sociais existentes, viabilizando a ‘intensificação 

das lutas e a elevação das formas de luta’” (NAVARRO, 2001, p. 375, grifos da 

autora). Nesse sentido, a ação conjunta das forças populares em conjunto tornava-se 

cada vez mais necessária, e os embates econômicos-corporativistas ganhavam cada 

vez mais um aspecto político mediante a crise que se abatia no Brasil. A “Crise da 

dívida” limitava cada vez mais os recursos dos serviços públicos, em virtude da 

aceitação do governo brasileiros pelos pactos de austeridade do FMI, o que, por um 

lado, acarretava no aumento das lutas da classe trabalhadora por meio de greves cada 

vez mais generalizadas, e, por outro lado, gerava um endurecimento do governo no 

tratamento a essas mobilizações. 

A posição conservadora do governo de transição se manteve com a substituição 

de Tancredo por Sarney. Havia alguns avanços como a “institucionalização da 

democracia, como a liberdade partidária, o reconhecimento das Centrais Sindicais e a 

realização de eleições diretas para as prefeituras” (NAVARRO, 2001, p. 378). Esses 

avanços relativos, além do fim da política de arrocho salarial se dava pela grande 

pressão da classe trabalhadora, que não foi suficiente para garantir outras conquistas 

como o amparo legal à greve e o fim da estrutural sindical varguistae da estrutura 
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sindical. Com isso, era um governo com menos poder de resposta direta à pressão 

social organizada, tendo como marcos a criação de “Comissões de alto nível” 

buscando arrefecer os choques interclasses, e deslegitimar as entidades da sociedade 

civil.  

Nesse contexto político, o Plano Cruzado obteve relativo sucesso na limitação 

do processo hiperinflacionário, mas não indicava mudanças estruturais para o 

capitalismo brasileiro, pelo contrário, beneficiava os empresários ao garantir 

empréstimos a juros baixos e conter o salário médio. Também havia o processo de 

disputada de hegemonia durante o Governo Sarney, presidido por José Sarney de 

Araújo Costa (1985-1990), que almejava a implementação paulatina das diretrizes 

neoliberais. Era um processo de desqualificação da atividade política, taxando a 

oposição de demagógica, radical, cuja a CUT era o centro da atividade da classe 

trabalhadora (NAVARRO, 2001).  

O 5º EN ocorreu em 1987, após o fracasso da tentativa de greve geral e o início 

na esfera do sindicato na CUT, da adoção de uma postura mais defensiva. O momento 

de inflexão foi a greve da General Motors em 1985, quando se buscou novas formas 

de ação para os sindicatos, enquanto, o patronato inicia um processo de reestruturação 

produtiva (implementação de tecnologia combinada com uma política de 

desempregos) além de uma política de recursos humanos focada na quebra da 

organização e mobilização sindical. Em um contexto mais geral, havia a luta contra a 

ampliação do mandato de Sarney, que foi derrotada, e contra a política econômica do 

FMI. “Internamente o PT vivia um momento de definição no qual consolidava-se uma 

força majoritária, agora organizada como tendência nacional, que abria uma clara ação 

ofensiva contra outras correntes que acusava de agir apenas ‘taticamente’ dentro do 

PT” (IASI, 2012, p. 414). 

Contudo, no Brasil a conjuntura era de intensificação da crise por conta dos 

seguidos insucessos dos Planos Cruzado e Bresser, diluindo a possibilidade de 

articulação com os setores que sustentavam o pacto conservador, porquanto não 

conseguia se amenizar a insatisfação da classe trabalhadora, ainda que não favorecia 

uma oposição organizada. “Formara-se, na Constituinte, uma clara maioria 

conservadora e os movimentos sociais situados no terreno anticapitalista não haviam 

logrado, por sua vez, organização e mobilização suficientes para alterar este quadro, 

apesar da crescente insatisfação popular” (NAVARRO, 2001, p. 387). Todavia, os 
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seguidos insucessos das políticas econômicas governamentais fizeram com que o 

próprio bloco dominante se fissurasse e houvesse avanços da classe trabalhadora. 

Embora se reconhecesse os limites da Constituinte, dominada pelo “Centrão”14, 

colocava-se a sua importância como um espaço de ação para garantir algumas vitórias 

à classe trabalhadora, além de evitar o retrocesso que o governo alimentava. 

Para tanto, conquista-se também a garantia das eleições Diretas para Presidente 

da República em 1988, colocando para o capital a inviabilidade seu último projeto, e 

as eleições como um momento de amortecimento das demandas populares. Para o 

movimento, era importante a luta contra o projeto retrógrado conduzido pelo governo 

Sarney, em especial as lutas contra o pagamento das dívidas públicas. 

Retomando o 5º EN, neste, é oficializado o Programa Democrático Popular 

(PDP), que colocava em seu leque de alianças os microempresários rurais e urbanos 

também oprimidos pelo grande capital, e, assim, poderiam se inserir na luta socialista 

(IASI, 2012). Se inicialmente entraram os pequenos proprietários que vendiam o seu 

trabalho, agora abre-se espaço para a pequena burguesia que compra e explora força 

de trabalho alheia. São setores que não pertencem à classe trabalhadora, mas compõem 

o “bloco social” da formulação. É a realização de uma aliança estratégica que define a 

forma e o ritmo, os limites da construção socialista: impossibilidade de dar fim ao 

mercado imediatamente. 

As alianças não eram uma questão de princípios; eram vistas como 
movimentos necessários e que dependiam da correlação de forças e dos 
momentos concretos de luta, portanto seriam possíveis alianças táticas com 
a burguesia, ou, mais precisamente, com setores da burguesia (IASI, 2012, 
p. 421).  

Destarte, colocava-se a possibilidade de estatização de setores da economia 

como os bancos, monopólios, mas os microempresários teriam um papel fundamental 

no desenvolvimento da economia brasileira. 

Essa mudança de direção do PT se tornava mais clara com a prerrogativa da 

disputa das eleições diretas para presidente, o grande objetivo do partido. Dessa feita, 

a ampliação da base política podia aumentar as chances de o partido sair vencedor do 

pleito em 1989, ainda mais com a burguesia cada vez mais fissurada e sem a ausência 

de um projeto próprio que desse coesão às suas diversas frações.  

                                                            
14 O “centrão”, de acordo com Munhoz (2011), era contrário à proposta de Eleições Diretas em 1989. 
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Nas resoluções do 5º Encontro, afirma-se a grande expansão do 

desenvolvimento capitalista nos últimos anos: aumento e modernização do parque 

industrial, aumento do setor de serviços, inserção de relações sociais capitalistas no 

campo. Todavia, afirma-se que, apesar desse desenvolvimento, houve a acentuação 

das desigualdades regionais, da superexploração do trabalhador, aumento da 

dependência do capital internacional, e concentração dos latifúndios (IASI, 2012). 

Dessa forma, no cerne do PDP estaria a realização de medidas para desobstaculizar as 

“tarefas em atraso” do capitalismo no Brasil.  

Superar as desigualdades regionais, incluir milhões nos frutos do 
desenvolvimento, superar o caráter coercitivo do Estado por um Estado 
‘moderno’ democrático, buscar uma inserção não subordinada na ordem 
econômica internacional, romper o círculo perverso do endividamento 
financeiro e a subjugação aos ditames do FMI, fazer uma reforma agrária 
(IASI, 2012, p. 428). 

É a defesa da formação de um governo dos trabalhadores: popular, anti-

imperialista, antimonopolista, antilatifundiário e democrático. Esse governo seria 

composto por forças sociais em choque com essas condições, o que, por conta das 

características estruturais do capitalismo brasileiro, as levaria a se chocar contra o 

capitalismo, levando à adoção de medidas de caráter socialistas. Assim, há a 

substituição de classes trabalhadoras por “povo”, o que justifica o popular. Era a 

transição para o socialismo por meio do cumprimento das “tarefas em atraso” (IASI, 

2012). 

Contudo, afirmamos que as “tarefas em atraso” não ocorreram por 

“debilidades” da burguesia, mas foram necessárias, constituindo-se enquanto 

elementos estruturais do desenvolvimento particular do capitalismo no Brasil. 

O Estado democrático moderno é a prova de que as relações capitalistas já 
podem se efetivar “pacificamente”, pois o trabalho já está subordinado 
realmente ao capital, a sociedade civil institucionalizou o modo de vida do 
capital, inclusive na consciência social, fazendo com que a reprodução do 
sociometabolismo desse modo particular de produção pareça natural (IASI, 
2012, p. 440).  

Nas resoluções do partido em seu 6º EN (1988), indica-se que para haver a 

transição socialista deveria haver um longo tempo de acúmulo de forças: ação de 

massas, construção da CUT, sindicalismo classista e movimentos populares; ocupação 

dos espaços institucionais com a disputa eleitoral, direção do PT, organização das 

massas de forma independente e socialista (IASI, 2012). Essa articulação entre a ação 
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de massa e a disputa eleitoral poderia mudar a correlação de forças no seio da 

sociedade: crescimento do PT enquanto partido hegemônico na classe trabalhadora.  

O desfecho estratégico do plano se daria quando este acúmulo de forças 
produzisse uma alteração tal na correlação de forças que tornaria possível 
uma vitória nas eleições presidenciais, ponto institucional a partir do qual 
seriam iniciadas as transformações democráticas e populares no sentido de 
uma ruptura socialista (IASI, 2012, p. 443). 

O 6º Encontro Nacional coloca como pauta a real possibilidade de assumir o 

governo com um caráter socialista: transição para o socialismo, programa pautado 

pelas reivindicações populares (IASI, 2012) Era uma conjuntura favorável, porquanto 

havia a fragmentação do bloco capitalista. O PT já possuía um bom saldo político 

fruto de sua política e ação classista, com base na ação dos movimentos sociais e 

sindicais. Era uma conjuntura favorável para a luta nas eleições, colocando o acúmulo 

de forças em outro patamar. Seria um Governo de “confrontos”, onde as 

transformações dependeriam do acirramento da luta de classes, e havia o receio da 

experiência chilena. A burguesia usaria todas as suas armas contra esse governo: 

comunicação de massa, manipulação ideológica, Forças Armadas. Logo, a ideia era 

não “radicalizar” as reformas sem sustentação da classe trabalhadora para evitar 

golpes tipo o de 1964, e o sofrido por Salvador Allende no Chile. 

Um fato da maior importância é que a meta socialista praticamente 
desapareceu na ação concreta da campanha, ainda que o caráter popular e 
de mobilização militante tenha marcado a disputa de 1989. Na ação de 
massas e na perspectiva eleitoral, o partido foi às ruas ganhar votos com 
resumos de 13 pontos que traduziam de forma bem mais moderada as 
diretrizes apontadas no encontro partidário (IASI, 2012, p. 451). 

O ano de 1989 começou com as tentativas de controle da economia brasileira 

por parte do Governo Sarney por meio do “Plano Verão”, enquanto, por outro lado, se 

fortalecia a resistência da classe trabalhadora, vide a tentativa de greve geral dos dias 

14 e 15 de março. Nas eleições municipais de 1988, houve um crescimento tanto dos 

partidos de esquerda quanto dos setores reacionários burgueses. Era um momento em 

que o trabalhador resistia, também por meio do voto, ao processo de crise no Brasil, o 

que também não significava um processo de destruição do conservadorismo, 

porquanto Sarney apelava para os chamados “pactos sociais” entre empresários e 

trabalhadores, em suma, a manutenção da política de exploração do trabalho e da 

política econômica externa. Nesse sentido, “o ‘Plano Verão’, em realidade, ampliava a 

superexploração dos trabalhadores, implicando uma recessão econômica que 
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aumentava o desemprego, a miséria e a fome, na cidade e no campo” (NAVARRO, 

2001, p. 507). 

Embora o Governo Sarney estivesse bastante desgastado, a conjuntura não era 

vista como favorável para os trabalhadores, porquanto não havia a perspectiva de 

qualquer política econômica para se combater a crise, e o processo de sucateamento 

dos serviços públicos era cada vez mais intenso. Com isso, os movimentos paredistas 

dos trabalhadores tiveram como resposta o endurecimento de empresários e do 

Governo, e as greves não resultaram em ganhos reais para a classe trabalhadora.  

Como classe, a burguesia tentava recuperar o controle de espaços perdidos 
no processo constituinte, sobretudo no que diz respeito às conquistas 
sociais, não se desprezando o risco de que o Congresso Nacional lograsse 
reverter essas conquistas via mecanismos legislativos ordinários 
(NAVARRO, 2001, p. 513). 

Com o processo eleitoral dividido em dois turnos, a posição da direita era 

atacar qualquer posição tomada pela esquerda, enquanto a classe trabalhadora sofria 

cada vez mais com os efeitos da crise, e a CUT era a responsável por aglutinar as lutas 

e realizar a defesa pela manutenção ao menos do poder aquisitivo médio.  

A forte concentração de renda e o incremento dos índices de pobreza e 
miséria de amplas camadas populacionais falavam mais alto sobre a 
agudização da crise – o crescimento das dívidas externas e interna, 
favorecendo diretamente a especulação; a falta de investimento na 
produção, em decorrência das altíssimas taxas de juros; e o descontrole da 
política econômica de preços (NAVARRO, 2001, p. 517).  

Ademais, havia em voga pela grande mídia e pelos candidatos da direita uma 

grande campanha pelas privatizações e de críticas ao funcionalismo público como 

culpados pela crise vivida no país, é a retomada do discurso que culpabiliza o Estado 

pela crise do capitalismo. Com isso, no segundo turno das eleições, a direita se une em 

torno da candidatura de Collor de Mello, que sai vencedor das eleições contra as 

forças progressistas representadas por Lula. Essa derrota nas eleições ganham um 

grande peso na direção que o partido iria tomar.  

Dois fatores conjunturais da maior importância incidem nos rumos do PT a 
partir de 1990: a derrota eleitoral para Collor e o desmonte do bloco 
socialista a partir da crise da URSS. O primeiro, num plano mais imediato, 
abre uma longa reflexão sobre os limites eleitorais atingidos e a suposta 
impossibilidade de ir além deste limite com a atual radicalidade 
programática e uma política de alianças restrita ao campo popular 
(assalariados e classes médias); o segundo fenômeno coloca o partido na 
defensiva quanto a suas afirmações estratégicas socialistas (IASI, 2012, p. 
453).  
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Entretanto, havia outros elementos importantes para compreender as mudanças 

ocorridas no PT: o recuo dos movimentos sociais e sindicais em virtude do desgaste 

das tradicionais formas de luta15, além da perda de lideranças para as funções mais 

internas do partido sem que houvesse a criação de novos quadros; também ocorria o 

enfretamento a um nível municipal a governos eleitos com o apoio dos movimentos 

sociais: era a configuração de uma crise de identidade gerada por um grande 

crescimento do partido. 

Embora o socialismo permanecesse como meta, já não era mais algo 

consensual dentro do partido. Discutia-se a relação entre a direção e as “bases”, 

sobretudo no que diz respeito aos espaços de deliberação do partido, com a distinção 

entre os “militantes” e a “base”. Os mandatos também eram alvo de questionamento, 

em especial a autonomia parlamentar. Com isso, não se conseguiu que as máquinas 

municipais fossem instrumentos de hegemonia, já que buscaram administrar a crise da 

época além de focar na eleição. “O resultado, via de regra, foi um profundo 

distanciamento das bases sociais, um retrocesso nos movimentos e o desmonte do PT 

pelo quase absoluto atrelamento à lógica institucional eleitoral e aos interesses das 

administrações” (IASI, 2012, p. 460). 

Por conta da conjuntura de lutas contra o Governo Collor, algumas correntes 

não lograram sucesso no 1º Congresso do PT (1991) em “moderar” o programa do 

partido, que manteve seus rumos, considerando que nem as bases legitimavam 

mudanças radicais. A inspiração seria o socialismo revolucionário, mas o seu 

“fracasso” com relação à democracia e à liberdade individual fizeram com que fosse 

elaborada uma outra forma de transição. Era a crítica dos aspectos políticos da 

“batalha da produção”: a negação de uma estatização forçada, da “ditadura do 

proletariado”, autocrítica das avaliações realizadas concernentes ao socialismo, uma 

“correção de rumos” para o partido. “O caminho ‘correto’ é a progressão da 

‘democracia e da liberdade’, entendidas como uma democratização da sociedade civil” 

(IASI, 2012, p. 466), com a recusa do “socialismo real”. Assim, o 1º Congresso 

manteve a meta socialista, mas adaptando-a de forma mais profunda. A diversidade de 

                                                            
15 Nesse período, há o desgaste da atuação tradicional do campo da esquerda em partidos e sindicatos 
em virtude da ascensão do movimento neoliberal e seus ataques políticos, econômicos e ideológicos 
aos movimentos organizados da classe trabalhadora, além da derrocada do socialismo soviético, que 
tem como marco a queda do Muro de Berlim. 
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ideias seria algo constitutivo da humanidade: “democracia política, econômica e 

social” (IASI, 2012).  

O socialismo do PT se daria em um Estado de direito com ampla liberdade 

política, um governo legitimado pela maioria, livre da coação do capital, com respeito 

às minorias e a possibilidade de alternância do poder. Não há alteração no modo de 

produção e de propriedade, mantem-se a existência de classes. Era considerada como a 

estratégia de acúmulo de forças para fazer o desgaste do inimigo de forma que se 

poderia “controlar” o mercado com o apoio dos segmentos não-capitalistas da 

sociedade democrática. É o fortalecimento das propriedades sociais com o 

desenvolvimento tecnológico para superar as relações de mercado (IASI, 2012). 

A manutenção da linha geral socialista do PT se dá em um contexto da 

implementação do neoliberalismo pelo Governo Collor: a reestruturação produtiva 

com o processo de demissão em massas nas empresas locais, além das próprias 

limitações do “Estado de direito”, “a extração de mais-valia e a dinâmica de luta de 

classes deixavam um pequeno espaço para delírios socialdemocratas, forçando uma 

sobrevida da ‘fraseologia ultrapassada’” (IASI, 2012, p. 482). Nesse sentido, o PT 

reafirma a sua política de disputa da hegemonia, de construção do poder político nas 

lutas diárias dentro dos limites institucionais do capitalismo. 

No 8º EN (1993), foi estabelecidos que o objetivo-fim do partido seria a vitória 

de Lula nas eleições, o que era aproveitado pela conjuntura de fragilidade do Governo 

Collor, aumentando as possibilidades de disputar as eleições. Com o impeachment de 

Collor, manteve-se a oposição a Itamar Franco, que dava continuidade as medidas 

neoliberais. Com isso, o 8º Encontro Nacional ocorreu mediante grandes divergências: 

o setor moderado culpava o caráter restrito e combativo pelas derrotas nas eleições de 

1989, a alternativa seria uma aproximação com o “centro”, PSDB, Partido do 

Movimento Democrático Brasileiro (PMDB) e Partido Democrático Trabalhista 

(PDT). No entanto, outro setores do partido defendiam a posição do partido pela 

manutenção da proposta de acúmulo de forças e da disputa de hegemonia (IASI, 

2012). 

Assim, altera-se a correlação de forças interna, com a vitória do Bloco de 

Esquerda no 8º Encontro. Há a manutenção do horizonte socialista e da “Revolução 

Democrática”, colocando em pauta as reformas estruturais realizadas por um Governo 
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“democrático e popular”, onde o governo federal seria fundamental para a realização 

estratégica. A legitimação viria pela base popular, com a hegemonia dos trabalhadores, 

em que se realizariam reformas contra o tripé conservador: monopólio, latifúndio e 

imperialismo. Dessa forma, a polarização ocorreria entre “elite” e “povo”, aquela seria 

a inimiga.  

O grande vilão, neste aspecto, seria o denominado setor especulativo ligado 
ao capital financeiro nacional e internacional, que desviaria os recursos do 
setor produtivo. Tanto as reformas tributárias, agrárias e urbanas 
fortaleceriam um mercado interno provocando uma demanda maior para a 
produção, que, por sua vez, empregaria mais, gerando uma espécie de 
círculo virtuoso. O espaço para sustentar este ciclo seria a potencialização 
de um mercado interno de massas, segundo os formuladores, que estaria 
sendo preterido pelas atuais orientações econômicas (IASI, 2012, p. 499). 

No 8º Encontro, afirmam-se como resoluções em oposição a uma inflexão 

moderada: valorização da democracia interna e dos espaços deliberativos do partido, 

em oposição à criação dos espaços paralelos, o que não logrou êxito, já que em 1992 

houvera a expulsão da Convergência Socialista do PT. Todavia, o eixo central era a 

campanha eleitoral o que configuraria mais autonomia e poder para os envolvidos, 

parlamentares e demais candidatos, além dos centros de campanha, aumentando a 

distância entre os militantes, entre a direção e a base, possibilitando a ação da antiga 

direção. Como não havia hegemonia da esquerda na base social, apenas se mantiveram 

os limites das linhas gerais.  

O momento real da base social era de aprofundamento da defensiva, refluxo 
dos movimentos, crise da relação com as administrações e perplexidade 
diante das ações do Governo Itamar, principalmente diante da iniciativa de 
combate à inflação e dos primeiros resultados do chamado Plano Real. Já se 
implantara de fato uma divisão de trabalho na qual cabia a esta base social 
votar em Lula e fazer a campanha, enquanto a definição das linhas, a 
condução e direção efetivas eram tarefas cada vez mais de ‘profissionais’, 
seja no sentido partidário do termo, seja literalmente como contratados para 
funções consideradas técnicas (IASI, 2012, p. 504). 

A polarização prevista nas eleições não ocorreu: a expectativa das massas para 

o Governo Itamar após o forte processo de mobilizações, o “sucesso” do Plano Real 

enfraqueceram a candidatura popular. Além disso, a identificação de FHC com o 

Plano Real e a aliança entre Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB) e Partido 

da Frente Liberal (PFL) garantem a vitória nas eleições (IASI, 2012). Sendo assim, 

acompanhamos o processo de radicalização do projeto neoliberal no Brasil, 

privatizações, política “entreguista” do setor público, redução dos gastos com os 

serviços sociais, e vemos que o Governo FHC endurece na batalha com os sindicatos, 

imputando uma série de derrotas ao movimento.  
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De um inicial desarmamento dos movimentos, cresce a resistência dos 

trabalhadores, mas que não se tornaram ataques ao capital, limitando-se ao movimento 

de defesa. O PT atingiu o seu maior crescimento eleitoral: aumento dos parlamentares 

além da assunção de governos estaduais. Com isso, crescem também as deformações 

do partido, com a ampliação da base parlamentar eleitoral sobre a partidária, 

importância de figuras com base nos votos obtidos nas disputas eleitorais, distância 

entre direção e base com espaços paralelos de decisão. Ainda há a identidade e os 

vínculos com os movimentos sociais e sindicais, mas com uma maior mediação das 

figuras eleitorais, mantendo ainda a capacidade de mobilização. Assim, no 10º e 11º 

(1995 e 1997) Encontros, há a orientação de mudança na estratégica para este período. 

O que seria importante notar é que, paulatinamente, iremos perceber o 
discurso original fundado em um ‘anticapitalismo’ sendo substituído por 
uma ênfase ‘antineoliberal’. Todo o programa e o horizonte estratégico 
passam a ser definidos como a busca de uma alternativa ao neoliberalismo 
que pudesse constituir ‘projetos’ viáveis” (IASI, 2012, p. 507).  

Almejava-se a derrota do projeto neoliberal com a mudança na “estratégia de 

poder”, devendo-se ampliar o leque das alianças sociais: negar o neoliberalismo e 

também o “antigo” nacional-desenvolvimentismo. Era o rebaixamento do programa do 

partido, substituindo o socialismo pelo “nacional”.  

Com isso, não se falava nada acerca de alterações nas relações de produção e 

de propriedade, o central era o crescimento econômico com defesa do salário e do 

emprego, inclusão social, além de aumento do salário mínimo para criar um consumo 

de massas. Para tanto, a base social deveria aumentar, saindo da polarização classista, 

para a discussão de projetos de sociedade, o neoliberal contra um projeto da 

“sociedade brasileira”. Dessa forma, há a inclusão da burguesia na aliança social, 

formando um “novo contrato social”, onde apenas os setores rentistas e especulativos 

não ganhariam, fornecendo segurança para o capital produtivo (IASI, 2012). 

Assim, o Estado de direito seria a base do novo programa: diálogo, 

democracia, ele garantiria a mudança para o capital produtivo, contemplando a 

maioria dos setores sociais, inclusive o grande capital do campo. Era a configuração 

de uma sociedade “mais justa”. A priori, o eixo principal do programa é o “social”, 

com a inclusão social, cidadania, proteção social, para assim se atingir a democracia e 

a questão “nacional”. Contudo, a base deste processo seria a retomada do crescimento 

econômico, que, levaria  à distribuição de renda e riqueza. Era a concentração de 
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esforços nos interesses nacionais. Essa seria a “ruptura” com o modelo neoliberal de 

acordo com a lógica petista. 

A metamorfose se completa com o desaparecimento sem deixar vestígio 
das metas “antimonopolistas” e “anti-imperialistas” (substituídas pela vaga 
inserção soberana na ordem econômica internacional) e a redução completa 
das meta “antilatifundiária” a um vago parágrafo sobre uma ‘reforma 
agrária’ acompanhada de ‘sistemas de financiamento e comercialização que 
contribuam para a viabilização econômica das unidades produtivas criadas” 
(IASI, 2012, p. 513) 

Com isso, vemos a forma pela qual o PT, por meio do rebaixamento 

programático, da perda de um horizonte classista e do amoldamento à ordem vigente, 

realiza um amplo arco de alianças, que culmina na sua chegada à Presidência da 

República, mas não como um partido genuíno da classe trabalhadora, mas sim 

disposto a cumprir e realizar os interesses da classe dominante. 

Assim como foi importante conhecermos o histórico do PT para entendermos 

suas contradições, o complexo movimento que realizou ao longo dessas três décadas 

de existência, é também imperioso averiguar a constituição do Movimento Docente 

em um sindicato de dimensões nacionais, além disso, a sua identidade coletiva, o seu 

pertencimento à classe trabalhadora, e de que forma esses elementos específicos se 

articulam dialeticamente com a perspectiva macrossocial da luta de classes. 

2.3. Um breve histórico do Movimento dos Docentes da Educação Superior16. 

Já observamos no capítulo 1, item 1.3.1, ao fazer um apanhado histórico da 

universidade brasileira, que esta nasce historicamente enquanto um grande privilégio 

de classe, onde apenas as camadas mais abastadas da população, com alguma 

possibilidade de inserção para segmentos mais afortunados da classe trabalhadora 

(FERNANDES, 2009; MINTO, 2011). Com a expansão das universidades a partir da 

federalização no Governo de Juscelino Kubitshek, articulada com as lutas estudantis e 

dos próprios docentes, começam a surgir as primeiras Associações Docentes (ADs) 

nas universidades públicas na década de 1960 (MIRANDA, 2011). Era ainda uma 

atuação bastante difusa, cercada tanto por interesses políticos, muito distintos, assim 

como motivações acadêmico-científicas e também culturais. 

                                                            
16 Apesar de o ANDES‐SN em sua história ter representado o setor dos docentes da ES das particulares 
e ainda representar o setor das estaduais, o nosso foco foi no setor das federais em virtude de nosso 
objeto de estudo e também dos textos escolhidos para a análise.  
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O próprio contexto da Ditadura civil-militar a partir de 1964 não foi o 

suficiente para garantir uma maior atuação política dos docentes, nem a sua 

homogeneidade, ou manutenção de uma linha programática mais afinada com os 

interesses da classe trabalhadora. Ao longo das décadas de 1960 e 70, foram criadas 

inúmeras ADs, muitas delas nascidas com um caráter reivindicatório, e, 

principalmente, voltando-se contra o governo ditatorial (MIRANDA, 2011). Nesse 

período embrionário de organização, a Sociedade Brasileira para o Progresso da 

Ciência (SBPC) exerceu um papel muito relevante, pois, eram nos seus encontros que 

as ADs começaram a se reunir e articular, sendo a reunião de 1978 um marco histórico 

desse processo.  

A força da SBPC pode ser percebida, tanto por ter sediado o 
encontro de várias ADs, pela primeira vez, para a discussão de uma 
entidade nacional enquanto pelo que havia ADs que a defendiam 
como modelo de entidade nacional, ou seja, como entidade 
científico-acadêmica (MIRANDA, 2011, p. 43). 

A reunião de 1978 conseguir articular uma série de ADs de universidades 

públicas, federais e estaduais, e também privadas. Esse era um contexto em que pese o 

desgaste do modelo econômico implementado pelo governo ditatorial, havia o 

recrudescimento das movimentações dos trabalhadores17, que teve como principal 

marco a greve das montadoras automobilísticas do ABC paulista. É também neste ano 

que ocorre a fundação da Associação de Docentes da Universidade Federal 

Fluminense (ADUFF). “A Associação dos Docentes da Universidade Federal 

Fluminense (ADUFF), foi fundada no dia 10 de outubro de 1978” (ADUFF, s.d., 

s.p.)18. Os docentes se encontravam envolvidos com a perspectiva de construção de 

uma entidade representativa a nível nacional e também na construção de relações com 

outras categorias de trabalhadores. 

“O I Encontro Nacional de ADs ocorrido em São Paulo, em 1979, contou com 

24 ADs participantes e 3 comissões Pró ADs, associava a democratização da 

universidade à democratização da sociedade” (MIRANDA, 2011, p. 44). Os encontros 

dos professores universitários passava a adotar um caráter político cada vez mais 

consolidado, solidificando a perspectiva de combate ao regime ditatorial, 

                                                            
17 Cabe ressaltar que não desprezamos as outras formas de resistência da classe trabalhadora ao longo 
do período ditatorial, mas, neste momento, vamos nos ater ao processo de reorganização sindical 
ocorrido no Brasil.  
18 Disponível em: http://aduff.org.br/_novosite/sobre‐a‐aduff/historico/ 
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intensificando-se nos anos seguintes: 1979, há uma Reunião Extraordinária das ADs 

em Salvador que estabelece a criação da Coordenação Nacional de ADs, e, em 1980, 

há o II Encontro Nacional de ADs, com 38 ADs e cerca de 180 docentes, sempre 

mantendo o caráter político crítico e combativo.  

Era um contexto de acirramento da luta de classes no Brasil, podia-se dizer que 

era um período de crise econômica e política do Ditadura empresarial-militar, cuja 

ascensão da ação organizada dos trabalhadores foi preponderante. Havia um 

crescimento do número de greves nesse período, constituindo-se em um novo 

movimento pautado sobretudo em uma prática combativa, o fenômeno do Novo 

Sindicalismo, que era um  

movimento que reunia os “sindicalistas autênticos”, do ABC 
paulista, e as Oposições Sindicais. [...] caracterizou-se pela tentativa 
de construção de um sindicalismo autônomo, combativo, que 
buscava novas formas de relacionamento com as bases e contra a 
legislação sindical corporativista (MIRANDA, 2011, pp. 48-49). 

Esse período contou com a sindicalização de diversas outras categorias, como 

os setores de serviços, trabalhadores rurais, de forma que a estrutura sindical passou a 

assumir um papel protagonista na luta de classes no país, o que engendrou a criação de 

uma entidade classista que pudesse dar conta de organizar em território nacional as 

lutas entre trabalho/trabalhadores e o capital, que viria a ser a CUT19. 

Os Encontros Nacionais de Associações Docentes (ENADs), a 
Coordenação Nacional de Associações Docentes e os Conselhos 
Nacionais de Associações Docentes (CONADs) foram os 
instrumentos organizativos que construíram a entidade nacional, 
fundada em 1981, em Campinas (MIRANDA, 2011, p. 200) 

A primeira greve das universidades federais autárquicas em 1980 foi um 

grande momento no processo de organização das lutas e definição das diretrizes das 

lutas dos docentes. A greve possuiu como principais pautas a democratização da 

universidade com a extinção das medidas de repressão e controle da ditadura sobre a 

mesma; a reestruturação da carreira com recomposição salarial e os direitos 

trabalhistas; além de uma campanha pelo ensino público e gratuito com um debate 

acerca do financiamento (MIRANDA, 2011). As reivindicações docentes tinham 

como pano de fundo a redemocratização da universidade e da sociedade, logo, 

                                                            
19 Para ler mais acerca do processo de criação da CUT, buscar Miranda (2011).  
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comungavam com as reivindicações das outras categorias de trabalhadores, possuindo 

como ponto mais específicos os embates com as políticas educacionais da época.  

Entretanto, os docentes universitários não se encontravam homogêneos em 

seus interesses, pelo contrário, cada vez mais acentuava-se uma grande polarização 

entre aqueles que defendiam uma entidade nacional de caráter sindical e os que 

defendiam uma entidade de caráter acadêmico-científico, nos moldes da SBPC 

(MIRANDA, 2011).  

Ainda em 1980, no Encontro Nacional Extraordinário de Associações Docentes 

ocorrido no Rio de Janeiro, delibera-se pela necessidade de construir uma entidade 

nacional, encontro este que contou com 49 ADs, um recorde até então. Com isso, 

convoca-se um Congresso Nacional de Docentes Universitários (CNDU) em 

Campinas no ano de 1981 com o intuito de criar a entidade nacional (MIRANDA, 

2011). “A Associação Nacional dos Docentes de Ensino Superior – a ANDES – foi, 

então, fundada em 19 de fevereiro de 1981, em Campinas, após a realização do III 

ENAD, durante o I CNDU” (MIRANDA, 2011, p. 206). Ainda no I CNDU, foram 

votados e rejeitados temos como a filiação a uma central sindical, neste caso a CUT, e 

a luta pela convocação de uma Assembleia Nacional Constituinte.  

A ANDES nasce com ideário de esquerda, mas com muitos limites, como o 

processo de mobilização e de gerar avanços na “base”, com grandes divergências 

políticas. No entanto, a sua grande marca foi a perspectiva da unidade, seja nas ações 

universitárias, seja como um ideal para a sociedade brasileira. Era uma mudança para 

os intelectuais, que saíam das academias para as ruas, assumindo o caráter de 

trabalhadores, buscando a articulação com os demais movimentos sociais, e, que em 

virtude das especificidades do seu trabalho, também engendram mais momentos de 

tensão (NAVARRO, 1994).  

Havia uma grande cisão no Movimento Docente (MD), por um lado grupos 

ligados aos Partidos Comunistas (PCs), entre outros, que defendiam a permanência na 

estrutura sindical corporativa e eram contrários à construção da CUT, enquanto os 

sindicalistas identificados com o grupo do “sindicalismo autêntico” propunham uma 

organização sindical em novos moldes, e, com isso, também havia a proposta pela 

construção da CUT. À ANDES ficou o papel de mediação entre os dois grupos, mas a 

perspectiva de uma nova estrutura sindical cada vez mais obstaculizava o 
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estabelecimento de afinidades com os grupos afinados ideologicamente com os PCs 

acerca da uma estrutura sindical corporativa (NAVARRO, 1994; MIRANDA, 2011) 

A ANDES e o conjunto do MD mantiveram-se combativos com o passar do 

tempo, sempre fazendo o esforço de articular as suas pautas específicas a uma 

perspectiva de ação mais ampla na sociedade, inclusive com um forte horizonte 

classista de ação. Nessa linha de ações, entendemos que alguns momentos foram 

importantes, decisivos para entendermos os rumos que a entidade passou a tomar. A 

greve de 1982 foi um desses momentos, ocorrida em um contexto em que se 

consolidava por parte do governo um grande processo de privatização da ES, 

cogitando-se inclusive o pagamento para a frequência nas universidades públicas 

(MIRANDA, 2011). Frente a esse cenário, acompanhado de políticas de arrocho 

salarial e contingenciamento dos gastos públicos, a partir das diretrizes do FMI, a 

ANDES protagoniza uma nova greve reivindicando para além das questões salariais, 

uma reestruturação da universidade que atendesse às demandas da classe trabalhadora, 

contra qualquer tipo de privatização ou empresariamento do ES. 

Apesar de não haver maiores conquistas no que tange às reivindicações 

salariais e também de condições de trabalho, a força do movimento conseguiu fazer o 

governo recuar no que tange à iniciativa privatista. Como consequências políticas 

importantes, ocorreu um processo de estagnação de criação de ADs, além de uma 

maior dificuldade no que tange à lida com o setor das instituições privadas; o saldo 

positivo foi a elaboração da histórica “Proposta da ANDES para a UNIVERSIDADE 

Brasileira” (NAVARRO, 1994, MIRANDA, 2011).  

A participação nos Congressos Nacionais da Classe Trabalhadora 

(CONCLATs) foram momentos importantes no que concerne ao caráter classista da 

entidade, pois, neles, havia a ligação prática e de fato com as demais categorias 

integrantes da classe trabalhadora, avançando na perspectiva não apenas de tornar a 

ANDES uma entidade de caráter sindical (MIRANDA, 2011). A Greve Geral de 1983 

também foi um exemplo da intenção de adoção de um caráter classista para a entidade, 

mas, no que tange a um posicionamento mais firme para a criação, ainda havia a 

posição de não defender abertamente o posicionamento do grupo favorável à 

manutenção do sindicalismo corporativo, nem o posicionamento pró-CUT, buscando 

sempre uma integração entre os dois setores para unificar os trabalhadores. Mesmo 

com a participação da ANDES enquanto observador no CONCLAT de fundação da 
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CUT, a entidade, por meio de votação nas bases, deliberou por não se filiar à central 

sindical (MIRANDA, 2011). 

Além dos aspectos já ressaltados acerca da união da classe para não ocorrer um 

posicionamento direto em prol da filiação à CUT, havia também a constituição da 

identidade do docente enquanto classe. De acordo com Navarro (2001, p. 290) 

As fragilidades das relações estabelecidas pela ANDES com o “novo 
sindicalismo” têm como cerne a natureza e as especificidades do trabalho 
docente, que explicam, em grande parte, por que a categoria, apesar de 
massificada e assalariada, tem resistências a se assumir como parte das 
classes trabalhadoras – e, pois, encontra dificuldades de integrar 
harmonicamente a dimensão acadêmica e a sindical – e também porque as 
demais categorias de trabalhadores sindicalizados a percebem e assimilam 
de modo diferenciado. 

Essa dificuldade também atravessava uma conjuntura complicada, além dos 

próprios limites da consciência de classe, da superação de uma fase econômico-

corporativa para uma fase de abrangência mais classista.  

Em 1984, caminhando no processo de desenvolvimento de uma ação classista, 

houve a participação ativa da ANDES nas campanhas em prol das eleições diretas para 

presidente, e também ocorreu uma grande greve dos docentes das IFES, a maior até 

então, que contou com a solidariedade de uma série de outras categorias, além da 

própria CUT. As pautas salariais não foram contempladas, mas crescentemente, a 

ANDES assumia o protagonismo na representação dos docentes em sua interlocução 

com o governo, além de consolidar o seu caráter combativo (NAVARRO, 2011, 

MIRANDA 2011).  

Em 1986, houve o acirramento da cisão dentro da própria ANDES, e o tema 

era a posição a ser tomada perante a eleição de Sarney, enquanto havia a chapa ligada 

aos setores do Partido dos Trabalhadores fincando uma oposição ao governo, havia 

uma chapa ligada ao Partido Comunista do Brasil (PC do B), principalmente, que 

defendia um apoio ao Governo Sarney, justificando-se pelo medo de uma nova 

Ditadura militar (MIRANDA, 2011). Esse acirramento facilitou o processo de 

aproximação da ANDES com a CUT. Nesse período, as discussões acerca de uma 

Assembleia Nacional Constituinte (ANC) possuíam bastante relevância, enquanto a 

entidade defendia uma Constituinte autônoma e democrática, o governo pretendia 

fazê-la por meio de uma “Comissão de alto nível”, e havia um tema a ser debatido de 
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grande interesse para a entidade: a legislação trabalhista e sindical, em especial o fim 

da proibição de sindicalização de funcionários públicos (NAVARRO, 2001).  

Em 1987, ocorre uma grande greve que, contando com bastante apoio de outras 

categorias profissionais e instituições da sociedade civil, inclusive com a greve dos 

técnicos-administrativos por meio da Federação de Sindicatos de Trabalhadores 

Técnico-Administrativos em Instituições de Ensino Superior Públicas do Brasil 

(FASUBRA), e também com o apoio dos estudantes. Essa greve conseguiu uma 

recuperação parcial dos salários, a conquista da implantação da isonomia, além de um 

aumento, ainda que insatisfatório, das verbas de custeio das universidades 

(MIRANDA, 2011). Ainda em agosto de 1987, a ANDES se integra à greve geral, o 

que fortaleceu crescentemente a sua aproximação com a CUT, definindo em seu 6º 

Congresso Nacional o indicativo de filiação à central. 

Durante o período de 1988 a 1990, houve intensos debates acerca da filiação à 

CUT, transformação da ANDES em sindicato. Algumas ADs, entre elas a ADUFF, já 

defendiam a sindicalização da ANDES e a sua filiação à CUT, devendo “superar o 

corporativismo e o elitismo e buscar uma articulação mais sólida com o conjunto dos 

trabalhadores, ultrapassando os limites da categoria profissional” (MIRANDA, 2011, 

p. 245).  

No VIII Congresso da ANDES, os delegados afirmavam que a transformação 

da entidade em sindicato não alteraria, pelo contrário, aprofundaria a sua estrutura 

democrática, o que acaba se confirmando, a consolidação da ANDES em ANDES-SN, 

organizando dentro da CUT, ampliando o seu espectro classista de ação. “Ao final da 

década de 1980, o agora ANDES-SN apresentava-se sob a forma de sindicato e 

organizado dentro da maior e mais combativa central sindical de trabalhadores do país 

– a CUT” (MIRANDA, 2011. P. 249).  

A partir dessa integração à CUT, as relações com a FASUBRA se alteram 

qualitativamente, de forma a ocorreram greves unificadas entre os setores, e a década 

de 1990 passa a ser mercada por campanhas salariais conjuntas, com a presença do 

ANDES-SN. O ponto alto dessa ação foi “a vitória da aprovação do projeto de lei nº 

4058/89, sobre o RJU, na Câmara dos Deputados, por unanimidade, e, no Senado, por 

acordo” (MIRANDA, 2011, p. 251). 
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Entretanto, a partir do Governo Collor, em 1989, também se inicia uma série de 

ataques aos direitos conquistados pelos trabalhadores, por meio da antecipação das 

reformas constitucionais, o que seriam uma série de ajustes/ataques aos 

benefícios/direitos concedidos aos trabalhadores, em especial com a Constituição 

Federal de 1988 (MIRANDA, 2011). Nesse período, destacam-se as lutas na Lei de 

Diretrizes e Bases para a Educação e a presença no Fórum Nacional em Defesa da 

Escola Pública (FNDEP) como movimentos importantes em que o ANDES-SN possui 

um caráter de protagonismo.   

Essa época, com a liberação da sindicalização dos funcionários públicos, foi 

muito importante para definir os rumos da organização sindical de uma série de 

categorias outrora alijadas desse direito. Mantendo a sua posição originária, o 

ANDES-SN continua a defender uma sindicalização pela base, combatendo a chamada 

estrutura sindical oficial de Estado, ou o sindicalismo corporativo (MIRANDA, 2011).  

Em 1991, o ANDES-SN organiza a mais longa greve de sua história, que, além 

do combate ao arrocho salarial e a luta por condições de trabalho, contrapunha-se ao 

processo em vigor de privatização da universidade brasileira e dos demais serviços 

públicos. Como resultados, houve a reposição salarial parcial dos docentes, além de 

uma pequena reestruturação da carreira, mas ainda efêmeras frente ao contexto de 

ataques ao funcionalismo público (MIRANDA, 2011).  

Ao passo que o ANDES-SN confirmava sua trajetória combativa e de conteúdo 

classista, tendo como premissa básica um sindicalismo autônomo, sem qualquer 

aparelhamento partidário ou de Estado. Contudo, a CUT caminhava na contramão 

dessas ideias, cada vez mais integrando propostas governamentais, como o 

Departamento Nacional de Trabalhadores em Educação (DNTE) atuando em parceria 

com o governo Collor para políticas educacionais, além de haver a deliberação por 

uma reestruturação sindical, uma organização em Federações, Confederações, que 

adquiria feições crescentemente corporativistas (MIRANDA, 2011).  

Com uma conjuntura cada vez mais complexa, bastante difícil para a classe 

trabalhadora, a queda do Muro de Berlim, o processo de reestruturação produtiva e a 

implementação do neoliberalismo, a CUT aproximava cada vez mais da 

institucionalidade e se distanciava de um horizonte classista. Neste caso, o ANDES-

SN foi o responsável por, muitas vezes, fazer uma pressão para que a central se 
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mantivesse com suas perspectivas originais. Nem mesmo o impeachment de Collor 

significou uma reversão nas tendências neoliberais do governo em vigor, enquanto a 

CUT aproximava-se de forma cada vez mais intensa do governo, crescendo em seu 

interior um discurso conservador pautado na conciliação de classes (MIRANDA, 

2011). A greve de 1993 dos Servidores Públicos Federais (SPFs) reverberou em 

alguns ganhos como a reposição salarial, mas que foi altamente insatisfatória no 

campo político em virtude de uma ausência da CUT, uma greve que “não contou com 

a presença pública mais ostensiva da CUT” (MIRANDA, 2011, p. 265). 

Em 1994, a conjuntura se mostrava ainda mais complicada em especial por 

conta das eleições presidenciais. Enquanto o ANDES-SN apostava na construção da 

luta pelas bases, a direção cutista apontava que a única possibilidade de vitórias para 

os trabalhadores seria a vitória de Lula nas eleições (MIRANDA, 2011). Dessa forma, 

o racha no interior do ANDES-SN estava cada vez mais explícito, com o 

fortalecimento de setores que se opunham ao horizonte político mais combativo em 

vigor no sindicato.  

Logo em seu início, o governo de Fernando Henrique Cardoso (FHC) prepara 

um grande programa de privatização das universidades públicas federais, além de 

atacar o conjunto do funcionalismo público, com a proposição do fim do Regime 

Jurídico Único (RJU), que, como resposta, há a construção da greve geral dos SPFs. 

Como pontos mais gerais, há o combate a qualquer tipo de privatização e de ataque à 

legislação trabalhista, enquanto como pautas mais focadas no campo da educação, era 

a tentativa de barrar o projeto de Darcy Ribeiro da LDB (MIRANDA, 2011). 

Entretanto, a greve, em especial o MD, logo chega ao fim, e o ponto positivo desse 

movimento foi a possibilidade de uma ação mais conjunta entre os SPFs.  

A derrota não foi apenas para o MD mas para todo o conjunto de servidores 

públicos que passam a ser atacados com muita frequência e intensidade pelo FHC, 

seus direitos são gradativamente eliminados. Além disso, houve a retomada de 

projetos para institucionalizar a cobrança de alunos nas IFES. Sendo assim, em 1996, 

há uma nova greve junto com a FASUBRA e a UNE para tentar barrar as políticas 

privatistas do governo FHC. Entretanto, com o recuo do governo federal, há uma 

paulatina saída da greve de algumas ADs, além da FASUBRA, o que acaba 

enfraquecendo o movimento e não permitindo avanços em pautas salariais 

(MIRANDA, 2011).  
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Nesse mesmo período, crescia o desconforto em relação à CUT, pois, ela 

aproximava-se do discurso ideológico governamental, em especial no que tange às 

críticas ao funcionalismo público e seus supostos benefícios. Em 1996, Vicentinho, 

Presidente da CUT, aceitou fazer um acordo sobre uma contrarreforma da previdência 

levada a cabo pelo governo FHC, realizando uma série de críticas aos SPFs.  

Em 1998, ocorre a greve de 104 dias, após a total recusa do governo FHC em 

negociar as pautas do movimento e avançar na política de arrocho salarial 

(MIRANDA, 2011). Esse mesmo ano possui uma grande marca política, que foi a 

vitória do grupo “ANDES Plural”, historicamente ligado ao PC do B e à oposição à 

consolidação da CUT no seio do movimento sindical, que possuía um caráter mais 

moderado. O recém-empossado Presidente do ANDES-SN Renato de Oliveira muda 

os rumos do movimento, estabelecendo novos marcos de negociação com o governo 

federal culminando no encerramento da greve com uma semana, manifestando-se 

publicamente contrário ao Comando Nacional de Greve (CNG) constituído 

democraticamente nas bases (MIRANDA, 2011). Uma série de medidas 

antidemocráticas sem o respaldo da base “jogaram por terra” a força da greve, como 

1) Suspensão da reunião do CNG no dia 01/07/98: alegando que o CNG 
não era uma instância prevista ou regulamentada nos estatutos do ANDES-
SN; 2) O ofício da direção ao presidente do Senado Antônio Carlos 
Magalhães: enquanto 51 docentes, delegados e observadores do CNG 
lutavam pela aprovação do PL 4.605-B/98 do MD, como substitutivo ao 
PL/GED do MEC, a diretoria recém-eleita, através de ofício assinado pelo 
presidente do ANDES-SN, solicitou ao presidente do Senado a aprovação 
do PL do governo, negociando um período para o término da greve sem o 
conhecimento prévio da categoria; 3) A participação do ANDES-SN na 
comissão MEC/GED: a diretoria, a despeito da decisão da base, decidiu 
participar da comissão proposta pelo MEC para a elaboração de critérios de 
avaliação da GED. (MIRANDA, 2011, p. 285).  

Foi uma direção do ANDES-SN marcada por uma série de atos 

antidemocráticos, pela adoção de uma perspectiva de sindicalismo corporativo, como a 

não participação do ANDES-SN na plenária dos SPFs, e a utilização dos espaços 

oficiais do ANDES-SN, como o jornal da categoria, para atacar aqueles que realizam 

críticas à gestão.  

Com o fim da greve, houve a aprovação da Gratificação de Estímulo à 

Docência (GED), “uma gratificação variável aos salários, que quebrava a paridade 

entre ativos e inativos, assim como a isonomia entre as remunerações nos mesmos 

níveis da carreira, a partir de uma avaliação de desempenho balizada em critérios 
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produtivistas” (MIRANDA, 2011, p. 287), o que se configurou em uma grande derrota 

para o Movimento Docente. Os conflitos no interior do ANDES-SN se acirram após 

essa greve. “Nos eventos nacionais do sindicato (Conads e Congressos) nos anos 

seguintes, a polarização foi bastante acirrada, com a oposição à diretoria aprovando 

muitas de suas propostas, nem sempre implementadas pelos dirigentes” (MIRANDA, 

2011, p. 290).  

No ano 2000, em meio a uma nova greve dos docentes, ocorre a eleição para a 

diretoria do ANDES-SN, vencida pelo grupo “ANDES AD”, a chapa mais identificada 

com uma concepção sindical combativa. Foi uma greve inicialmente puxada pelo 

conjunto dos SPFs contra o processo em vigor de contrarreforma neoliberal do Estado, 

entretanto, a disputa eleitoral concomitante e a postura contrária ao movimento por 

parte da diretoria no poder fizeram com que a adesão à greve fosse bastante 

obstaculizada (MIRANDA, 2011). A dificuldade de mobilização foi uma grande 

marca dessa greve, o que demonstrava, por um lado, o processo de apassivamento da 

classe trabalhadora em virtude das condições objetivas advindas da implementação das 

contrarreformas neoliberais, e, por outro lado, a conquista da subjetividade dos 

docentes por meio da imposição de mecanismos de gestão produtivistas, 

meritocráticos, de forma a valorizar o individualismo como norma fundante da 

sociabilidade dos trabalhadores. 

A ação da CUT também foi vista como decisiva para o enfraquecimento da 

organização e resistência da classe trabalhadora. A posição adotada pela central 

sindical de negociar com o governo FHC realizando inúmeras concessões a fim de 

“minimizar” os prejuízos do neoliberalismo foi fruto de uma série de divergências que 

viriam a se aprofundar. O caso mais importante foi a postura da CUT no que diz 

respeito à Contrarreforma da Previdência, que, por meio de seu presidente Vicentinho, 

suspendeu as campanhas de combate à contrarreforma, e integrou a comissão de 

negociação (MIRANDA, 2011).  

Diante desse postura do bloco majoritário da CUT, o grupo de oposição “Bloco 

de Esquerda” inicia uma greve dos SPFs em 2001 para barrar a contrarreforma, além 

de reivindicar também o fortalecimento do funcionalismo público por meio da 

reafirmação do RJU e da realização de novos concursos. O ponto alto do movimento 

para os docentes foi barrar a tentativa do Governo Federal de aprovar a contratação de 

docentes universitários via Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) (MIRANDA, 
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2011). Entretanto, ocorreram outras consequências, algumas concessões por parte do 

governo e outras derrotas do movimento, como aumento de R$ 150 milhões para R$ 

320 milhões do Orçamento exclusivamente para o acréscimo remuneratório de ativos, 

aposentados e pensionistas; manutenção da contratação via RJU, disponibilizando um 

total de 4000 novas vagas e a participação em mesas de negociação sobre carreira, 

financiamento, e avaliação junto ao ANDES-SN, SINASEFE e ANDIFES 

(MIRANDA, 2011). 

Com a eleição de Lula/PT para a Presidência da República no de 2002, com a 

assunção do cargo em 2003, a dinâmica da luta de classes se alterou profundamente no 

Brasil, tornando-se bastante complexa. Com isso, o papel exercido pelo ANDES-SN 

também se altera assim como as disputas políticas em seu seio, o que poderemos ver 

adiante nas análises acerca do Governo Federal a partir de 2003 e o papel cumprido 

pelo sindicato de docentes. 

2.4. A complexidade do governo PT: as novidades e continuidades FHC e a 

relação com o sindicalismo. 

Analisaremos brevemente o período que vai da assunção da presidência da 

república pelo Partido dos Trabalhadores até a implementação do REUNI. Nesse 

sentido, verificaremos as políticas públicas do PT, em especial a Contrarreforma do 

Estado levada ao cabo pelo partido, e a relação estabelecida com os movimentos 

sociais, sobretudo o sindicalismo. Contudo, para não incorrermos em uma análise 

simplista do governo PT, é importante fazermos um estudo, ainda que breve, do 

governo que o antecedeu para entendermos quais as condições objetivas em que o PT 

assumiu o governo e quais elementos se configuram em mudanças e permanências a 

partir de 2003. 

O período que antecedeu as eleições de 2002, foi muito conturbado, com um 

grande desgaste das políticas neoliberais, o que tornava muito difícil a continuidade de 

sua implementação nos mesmos marcos, perdendo inclusive sua legitimidade perante a 

população. Nesse contexto, há a vitória do Partido dos Trabalhadores nas eleições 

presidenciais de 2002. Mesmo com as concessões programáticas feitas pelo partido 

por conta do jogo eleitoral e suas transformações históricas, boa parte da esquerda e 

dos movimentos sociais saudaram esse momento, apontando-o como uma vitória para 

a classe trabalhadora. Contudo, mesmo antes da assunção da presidência da república, 
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em suas alianças político-eleitorais, com setores da burguesia e latifundiários, e a 

assinatura da “Carta ao Povo Brasileiro”20, em que se comprometia a continuar com 

eixos condutores da política econômica de seu antecessor, Fernando Henrique 

Cardoso, Lula já demonstrava para quem seria o seu governo.  

Porém, os que alimentaram expectativas de mudanças, ainda que limitadas 
ou progressivas, logo se viram frustrados, pois da escolha do ministério à 
aplicação das primeiras medidas de política econômica, Lula demonstrou 
que governaria com e para um bloco histórico do grande capital, 
capitaneado pelo setor financeiro (com o qual possuem ligação ativa todos 
os grandes capitalistas do setor dito “produtivo”) e apoiado pelos seus 
parceiros exportadores e latifundiários do agronegócio. A manutenção dos 
juros em patamares estratosféricos somou-se a um rigor ortodoxo a toda 
prova, que elevou o superávit primário (o corte de gastos no orçamento que 
serve de garantia para o pagamento da dívida) a um nível que inviabilizou 
investimentos estatais que pudessem alavancar a retomada do crescimento 
econômico (MATOS, 2009, pp.145-146). 

O Governo do PT possui elementos de novidades e continuidades com o seu 

antecessor, Fernando Henrique Cardoso pelo PSDB, que devem ser bem analisados 

para não incorrermos no simplismo de igualá-los mecanicamente. Para tanto, 

tentaremos elaborar um breve panorama da Contrarreforma do Estado conduzida pelo 

governo FHC, assim como a relação estabelecida com o Ensino Superior. 

2.4.1. A Contrarreforma de Estado e o Ensino Superior em FHC. 

O primeiro governo de FHC ocorre nas eleições posteriores à crise que 

culminou no impeachment de Fernando Collor de Mello. Nesse sentido, continuando e 

intensificando o projeto neoliberal de seu antecessor, agora passível de implementação 

por conta da legitimidade obtida a partir do “sucesso” do Plano Real”, o novo governo 

colocava o ajuste fiscal como eixo estruturante da economia, imputando ao déficit 

público, leia-se os gastos com políticas sociais e não com a dívida externa, a causa 

central da inflação, apontando também para o aumento dos impostos. Era um projeto 

“cujos ingredientes básicos eram, em suma, o aumento de impostos, a redefinição da 

alocação de recursos entre a União, os Estados e os Municípios e o aprofundamento da 

reformulação do Estado” (NAVARRO, 2001, p. 600).  

Foi durante o primeiro governo de FHC a consolidação das bases da 

Contrarreforma do Estado, com a elaboração do Plano Diretor para a Reforma do 

Estado por parte do Ministério da Administração e da Reforma do Estado (MARE). 

                                                            
20 “Carta ao povo brasileiro” assinada por Lula em 22 de Junho de 2002. Disponível em: 
http://www.iisg.nl/collections/carta_ao_povo_brasileiro.pdf 
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Esse governo dedicou uma atenção especial à flexibilização da legislação trabalhista, 

demandas do capital em um processo de reestruturação produtiva. O discurso 

governamental acerca da necessidade de flexibilizar a CLT vinha mistificado como o 

combate ao desemprego. Configura-se, então, uma série de ataques aos direitos 

trabalhistas como a desindexação do salário mínimo, mudanças no regime 

previdenciário, instituindo o trabalho parcial, por fim, introduzindo o fator 

previdenciário. Contudo, alguns ataques iniciados pelo governo aos direitos 

trabalhistas foram amplamente combatidos pelos setores organizados da classe 

trabalhadora, em especial a CUT, que ainda oferecia certa resistência às propostas do 

empresariado (MARCONSIN, C.; FORTI, V.; MARCONSIN, A.F, 2012). 

Nesse sentido, o Ministro do MARE Bresser-Pereira afirmava a necessidade de 

uma reconfiguração no Estado, não o “Estado mínimo”, mas uma contração em sua 

configuração que permitisse uma gestão eficiente pelo Governo. Assim, propunha-se 

um modelo de Estado baseado na “modernidade”, culminando na intensificação do 

ajuste fiscal e em reformas econômicas com intuito de dar mais competitividade ao 

Estado brasileiro no mercado mundial para a atração de capitais externos 

(GREGÓRIO, 2011). 

Ademais, como seu antecessor, o Governo FHC se colocava contra a CF/88, 

que seria a responsável por grandes prejuízos ao Estado, em conformidade com o que 

preconizava o BM. “Houve a dilapidação do patrimônio público, a desvalorização dos 

servidores com achatamento salarial e perda de direitos, o abandono de áreas como a 

saúde e a educação e a ênfase em áreas gerenciais como fiscalização, diplomacia e 

agências reguladoras” (GREGÓRIO, 2011, p. 74). Conforma-se a ideia de um Estado 

gerencial, no qual a fiscalização seria de responsabilidade de segmentos públicos não-

estatais, ou até autarquias. Ademais, há o novo conceito de “publicização”, no qual se 

permite que empresas da iniciativa privada possam atuar em serviços antes prestados 

apenas pelo Estado, passando assim a receber financiamento por parte do governo, e a 

concorrer com seus serviços em algumas áreas. 

Assim sendo, houve a divisão entre os serviços exclusivos do Estado: a 

burocracia, as forças armadas, Tesouro, política; e os serviços sociais e de 

infraestrutura, um público não-estatal. Era um processo de contrarreforma que buscava 

a descentralização desses serviços, tendo como política fundante as “Organizações 

Sociais” (OS), com autonomia financeira e administrativa, gerindo com o pessoal e os 
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recursos do Estado na prestação de tais serviços. Além disso, havia a proposta de uma 

contrarreforma previdenciária, que foi aprovada parcialmente em virtude da grande 

pressão da oposição política e dos movimentos organizados da classe trabalhadora, no 

caso destaca-se a participação da CUT e do PT. Junta-se isso um grande período em 

que os concursos públicos foram proibidos e suspensa a reposição automática dos 

quadros do funcionalismo público (GREGÓRIO, 2011; MINTO, 2011).  

Nesse contexto, o maior marco legal estabelecido nessa época no que diz 

respeito à educação foi a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de 

1996, afinada com os padrões privatistas adotados na Contrarreforma do Estado: 

criava-se a base jurídico-política para a diversificação da oferta do ensino superior. A 

avaliação para a criação de cursos de graduação no modelo universitário era deveras 

rigorosa, mas nos demais modelos já não havia tal rigor, com o aumento exponencial 

de matrículas no modelo não-universitário. Articulando-se isso à proibição da abertura 

de concursos públicos, inicia-se um processo extensivo de contratação de professores 

em regime temporário, em condições totalmente precárias. Isso atendia a diversas 

demandas do BM, a quebra do RJU, a não entrada desses professores nos cálculos da 

previdência pública, a obstaculização de desenvolvimento de outras atividades que não 

sejam o ensino. 

No âmbito da política econômica, de acordo com os ditames neoliberais e a 

própria condição de economia periférica, a abertura comercial e financeira realizada 

desde os anos 1980 foi responsável por limitar as possibilidades de crescimento, 

forçando a obtenção de importações em detrimento do volume de exportações. Isso 

acarreta em um déficit na balança de serviços, intensificado pelo aumento da remessa 

de lucros e dividendos para o exterior, além do pagamento dos juros da dívida pública. 

Com isso, para equilibrar o déficit acumulado, foi necessário recorrer a mais capitais 

estrangeiros, ampliando a condição de dependência para com esses capitais. Esses 

capitais entram por meio de privatizações, absorções de indústrias nacionais com o 

investimento direto de capital forâneo, ou o próprio endividamento do governo, com o 

aumento da dívida pública. Nesse sentido, o governo adotou duas estratégias: financiar 

a dívida pública crescente com novos títulos públicos, aumentando seu tempo de 

rolagem; promover fortes ajustes fiscais, elevação de receitas, contenção de gastos e 

ampliação das privatizações. “A vulnerabilidade externa se manifestou assim, ao longo 

da década de 90, através de crescentes endividamentos externo e interno, e na 
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incapacidade recorrente que a economia brasileira demonstrou em crescer de forma 

sustentada” (CARCANHOLO, 2003, p. 50). 

É importante situar que o aumento da entrada de capital estrangeiro, apesar de 

ter seus aspectos “positivos” em um curto prazo, implicam em custos, que não são 

pequenos, em médio e longo prazo, sobretudo com a remessa de lucros e dividendos 

para o exterior. Além disso, com a sua entrada, na maioria das vezes às custas da 

absorção do capital local, intensifica-se a condição de dependência dessa nação, que 

deve ser capaz de atrair cada vez mais capital externo para compensar as remessas de 

lucros para o exterior. 

Dessa forma, a entrada de investimento externo não contribuiu para elevar a 
taxa de investimento da economia brasileira no período, que ficou em 
patamares inferiores aos da década passada, e ainda representou um 
enrijecimento e agravamento das contas externas na medida em que se 
refletiu em remessa de lucros e dividendos e/ou em saída conjuntural dos 
recursos, em face do caráter especulativo e de curto prazo de boa parte 
desse investimento externo (CARCANHOLO, 2003, p. 58). 

A situação de dependência implica e se agrava também em virtude de um 

quadro de superendividamento público, intimamente ligado ao campo da dívida 

externa, que, por sua vez, agrava o quadro de dependência, representando um ciclo 

vicioso. Os juros da dívida também aumentam de forma correspondente à própria 

dívida, representando grande parcela do déficit público, logo, do próprio aumento da 

dívida pública interna. Há, então, um estrangulamento cada vez maior da capacidade 

de investimento do Estado, e agrava-se a sua condição de financiador do próprio 

capital, enquanto, por outro lado, abrem-se áreas de atividade outrora exclusivas do 

Estado, para a atuação do capital, dilapidando-se o Estado e o fundo público em uma 

dupla via. Outrossim, a grande diferença entre juros internos e externos, necessária 

para atração do capital externo que sanaria as contas brasileiras, fez com que as 

empresas aqui instaladas tomassem empréstimos em dólares e servissem de credores 

junto ao governo brasileiro (CARCANHOLO, 2003). 

Mesmo que, teoricamente, a aquisição de empréstimos, rolagem da dívida, 

entre outros mecanismos de obtenção de crédito que culminam na ampliação da dívida 

pública fossem realizados para que o Estado pudesse investir e garantir as políticas 

públicas necessárias e, por conseguinte, haver um crescimento econômico, o que não 

ocorreu, sobretudo com o sucateamento dos serviços públicos como educação e saúde.  
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Na verdade, o crescimento da dívida pública não é tão grave quando 
decorre de investimentos em setores prioritários, do não pagamento de seus 
atrasados, e/ ou é acompanhado de um crescimento da renda ao menos 
proporcionalmente. Entretanto, a experiência brasileira dos anos 90 mostra 
que a explosão da dívida pública não foi acompanhada nem de aumento de 
investimentos e muito menos de um crescimento econômico consistente, ao 
mesmo tempo em que os pagamentos dos seus encargos financeiros foram 
sempre honrados (CARCANHOLO, 2003, p. 61). 

O fim do Governo do PSDB, então, se dá em um momento de grande 

contestação das políticas executadas, o modelo neoliberal de FHC chega ao limite da 

crise econômica e também política, com a perda de legitimidade perante a sociedade 

brasileira. Havia risco de grandes eclosões sociais, com diversos movimentos 

organizados da classe trabalhadora. “Assim, [...], o Brasil entra no século XXI 

mergulhado em uma trajetória de instabilidade e crise, para as quais a mera 

administração burocrática e conservadora das políticas monetário-cambial e fiscal não 

pode apresentar solução” (CARCANHOLO, 2003, p. 65). Dessa forma, até mesmo 

para garantir a reprodução ampliada do capital, era necessário um governo com maior 

inserção nas massas, maior capacidade de diálogo, inclusive apaziguamento dos 

conflitos sociais que já se mostravam latentes. 

2.4.2. A política econômica do PT: a completa integração à ordem, onde o “medo 

venceu a esperança”. 

As eleições de 2002 ocorrem em um clima de muita apreensão, articulava-se 

uma crise econômica e uma crise de legitimidade institucional, o que tornava o Brasil 

um país à beira do colapso social. A manutenção do neoliberalismo, ou pelo menos da 

forma como ele vinha sendo implementado no país, estava em xeque com o 

crescimento das mobilizações de massa, sobretudo das organizações da classe 

trabalhadora, dentre as quais destacam-se a CUT e o MST, além do papel de oposição 

exercido pelo PT no legislativo. Contudo, como vimos em Iasi (2012), o PT passa a 

fazer várias concessões em seu programa com o objetivo de “acumular forças”, de 

acordo com as correntes majoritárias do partido, e alcançar a presidência da República, 

inclusive alianças e pactos com setores da burguesia e latifundiários. Assim, o partido 

vence as eleições para a presidência da república com base em um pacto social com 

setores conservadores, promessa de manutenção de elementos importantes da política 

econômica de seu antecessor e uma roupagem progressista e popular, conseguindo 

arrefecer os ânimos da população e frear as mobilizações da classe trabalhadora. 
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Para ser o vencedor das eleições democrático-burguesas, o Governo Lula fez 

todo tipo de ajuste político às demandas do capital, da classe dominante, tendo como 

principal marco a “Carta ao Povo Brasileiro”, elaborada por sua coligação na 

candidatura presidencial, documentada antes das eleições de 2002, na qual se 

anunciava a não-ruptura, ou seja, a continuidade das políticas de austeridade adotadas 

pelo seu antecessor.  

A cúpula partidária fez acordos de todo tipo para ser aceita pela burguesia, 
pelos partidos burgueses e pela mídia, mentiu ao eleitorado sobre política 
de crescimento, sobre criação de empregos, sobre reforma agrária e sobre 
respeito aos direitos previdenciários e, uma vez no governo, tem traído 
todas essas promessas de campanha. [...] nesse processo de mudança, parte 
das classes populares foi atraída ou neutralizada, por caminhos complexos e 
diferenciados, pelo neoliberalismo (BOITO JUNIOR, 2003, p. 12). 

Nesse sentido, o Governo PT, que assumiu a presidência da república em 2003, 

cumpriu, e ainda cumpre, um papel fundamental para a manutenção e reprodução do 

sistema capitalista. Tendo como o carro chefe de suas políticas o Programa de 

Aceleração do Crescimento (PAC)21, o centro da Contrarreforma do Estado realizada, 

que tem seu eixo maior nas Parcerias Público-Privadas (PPPs), um mascaramento no 

processo de privatização ao colocar a importância estratégica do sistema de 

“compartilhamento e concessões”, o governo busca repassar paulatinamente à 

iniciativa privada desde os serviços sociais como saúde e educação, até mesmo as 

maiores riquezas naturais brasileiras. Esse é um processo que, em conformidade com 

os interesses da grande burguesia internacional, atua no sentido de abrir o país para a 

exploração do grande capital internacional, com a vinda de capitais atuantes nos mais 

diversos setores, seja em forma de empréstimos, ou seja em forma de acordos 

comerciais que facilitem futuras negociações. 

O PAC traz à tona um discurso já realizado nos países periféricos: o do 

crescimento econômico por meio do desenvolvimento do país, que acarretaria em uma 

sociedade mais igualitária e mais desenvolvida. Essas promessas são recorrentes nos 

marcos do próprio capitalismo, pois, constituem o discurso para legitimar a ordem e 

adiar ad eternum a realização das promessas de um futuro melhor, enquanto as 

                                                            
21 “Criado em 2007, no segundo mandato do presidente Lula (2007‐2010), o Programa de Aceleração 
do Crescimento (PAC) promoveu a retomada do planejamento e execução de grandes obras de 
infraestrutura social, urbana, logística e energética do país, contribuindo para o seu desenvolvimento 
acelerado e sustentável. Pensado como um plano estratégico de resgate do planejamento e de 
retomada dos investimentos em setores estruturantes do país, o PAC contribuiu de maneira decisiva 
para o aumento da oferta de empregos e na geração de renda, e elevou o investimento público e 
privado em obras fundamentais” (BRASIL, 2007a). 
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condições de vida da classe trabalhadora são cada vez mais precarizadas. Esse 

programa requer para o seu desenvolvimento o “déficit nominal zero”, ou seja, ajustar 

ao máximo as finanças do Estado para que, por meio do superávit primário, seja 

possível pagar todos os juros da dívida em um prazo de 10 anos, com o sacrifício dos 

gastos com serviços sociais, servidores públicos e etc. (LEHER, 2007). Na verdade, 

por meio do estrangulamento das finanças e da capacidade de investir do Estado, 

amplia-se a dependência com relação aos capitais externos, agravando a condição de 

país de capitalismo dependente, aumentando a dívida pública e os seus juros e 

serviços. 

O anúncio do Programa de Aceleração do Crescimento não significa 
nenhuma reversão na tendência de fortalecimento das frações burguesas 
mais internacionalizadas. Ao contrário. Esta seção propugna que o PAC é a 
versão nacional do IIRSA, o programa de infraestrutura previsto no 
ALCA22. A força relativa das frações locais da burguesia mais 
internacionalizadas conheceu extraordinário fortalecimento no período de 
Lula da Silva. No período Cardoso, para cada R$ 100,00 gerados na 
economia, R$ 14,50 dependiam da dinâmica externa da economia; no 
Governo Lula da Silva este valor subiu para R$ 47,00 (LEHER, 2007, p. 
05).  

Com relação ao mercado externo, o Brasil intensifica a sua inserção na ordem 

competitiva mundial pela exportação de commodities, gêneros agrícolas e matérias-

primas, o que configura um processo de reprimarização da economia. Todavia, para a 

expansão desse mercado, esse país deve abrir ainda mais os seus mercados para os 

serviços, os produtos industrializados do centro do capital, sobretudo dos EUA, dentre 

eles os produtos relacionados à educação superior, como os pacotes educacionais 

tecnológicos. A abertura dos mercados e liberalização financeira são elementos 

necessários para o desenvolvimento capitalista nos marcos da dependência, facilitando 

a entrada e a saída dos capitais externos no país. (MARINI, 2012; CARCANHOLO, 

2011). Com isso, em virtude da intensificação da dependência tecnológica e cultural, o 

ensino superior produtor de conhecimentos e tecnologia pode ser restrito a 

                                                            
22“A Iniciativa de Integração da Infraestrutura Regional Sul‐americana, mais conhecida como IIRSA, é 
um processo multisetorial que pretende desenvolver e integrar as áreas de transporte, energia e 
telecomunicações da América do Sul, em dez anos. [...]No Brasil, parte dos projetos da IIRSA se 
apresentam através do PAC (Programa de Aceleração do Crescimento), carro‐chefe do governo do PT, 
de Lula a Dilma. Ainda que as fontes oficiais não liguem diretamente o PAC com a IIRSA, em uma breve 
leitura dos dois projetos é possível perceber com nitidez que as obras do PAC fazem parte do plano de 
(des)integração sul americano. Não é a toa que o governo brasileiro dá tanta importância ao PAC, pois 
o Brasil cumpre hoje um papel central dentro da IIRSA. Alguns dos projetos previstos se aproveitarão 
de recursos naturais de países fragilizados economicamente para benefício de empresários brasileiros, 
como é o caso de duas usinas elétricas que serão construídas na Bolívia e no Peru para o 
abastecimento energético do Brasil” (ORGANIZAÇÃO POPULAR, s.d.).  
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algumas“ilhas de excelência”, enquanto a universidade mais massificada deve realizar 

a função de apenas adaptar o conhecimento produzido no centro do capitalismo. 

Nos termos do PAC e do IIRSA, o país deve ser convertido em um centro 
exportador de minérios, produtos agrícolas, commodities mais ou menos 
industrializadas, em particular nas áreas de energia, recursos hídricos 
(celulose), e biodiversidade (fármacos), atividades que, em conjunto, 
confirmam o processo de reprimarização do país. Nesse novo mapa 
econômico, distinto, em muitos aspectos, ao da industrialização por 
substituição das importações, a universidade capaz de produzir 
conhecimento novo torna-se uma ideia fora do lugar, assim como a 
existência de um sistema de educação básica bem estruturado e de elevada 
qualidade (LEHER, 2007, p. 06).  

O processo de importação de capitais é necessário para manter as nações 

periféricas subordinadas às nações centrais do capitalismo, além de manter e ampliar a 

taxa de extração de mais-valor, pois, nos países subordinados a exploração da força de 

trabalho é mais facilitada por conta de ordenamento jurídico-político, legislação 

trabalhista e ambiental, muito mais flexível às suas necessidades. Assim, justificam-se 

as medidas governamentais mais diversas para facilitar a ação do capital estrangeiro: 

flexibilização na legislação trabalhista e a manutenção de um Estado policialesco de 

repressão à classe trabalhadora; falta de fiscalização da legislação ambiental, 

propiciando um alto grau de exploração dos recursos naturais; além de isenções 

fiscais, reduzindo os custos dessas empresas. Todavia, reiterando o que foi dito 

anteriormente, esses capitais externos que extraem o mais-valor nas nações periféricas, 

apenas o realizam nas suas nações de origem, ou seja, nas nações centrais, ampliando 

a situação de dependência dessas nações dependentes (MARINI, 2012). 

O cerne da contrarreforma do Estado no Governo Lula foi o aprofundamento 

do que FHC já começara a realizar, a consolidação do “Público não estatal”, ou seja a 

formação das Parcerias Público Privadas (PPPs) e o funcionamento de diversas áreas 

públicas por meio de contratos de gestão, áreas como a C&T, infraestrutura, energia, e 

serviços sociais, como educação e saúde. Assim, o PAC se constitui em um marco 

regulatório que busca o incentivo e a administração privadas em setores de 

responsabilidade do Estado e também aumentar os investimentos públicos nos 

segmentos privados, retirando as barreiras administrativas entre o setor público e o 

setor privado, criando um ambiente “confiável” para os investimentos, concessões de 

créditos, financiamento, ou seja, a abertura desmedida para a iniciativa privada 

(GREGÓRIO, 2011).Por conta da política de austeridade fiscal, o governo busca o 

financiamento da iniciativa privada ou até mesmo entregar atividades de sua 
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responsabilidade, além de abrir novos espaços para valorização do capital. “A política 

de privatização é um elemento do modelo neoliberal que tem aumentado o patrimônio 

e os lucros do grande capital privado, em detrimento do médio capital” (BOITO 

JUNIOR, 2005, p. 57) 

Com isso, Lula também preconiza ataques sobre o funcionalismo público, 

colocando-o como caro, ineficiente, burocrático, corrupto, inflamando os demais 

segmentos da classe trabalhadora contra esse segmento específico. Esse é um 

movimento fundamental no neoliberalismo, já que direciona o alvo da revolta para a 

ação estatal e, consequentemente, torna o funcionalismo público alvo da revolta 

popular. “O objetivo político real é, cortando direitos e reduzindo os serviços públicos, 

tocar adiante a política de ajuste fiscal, que viabiliza a remuneração do capital 

financeiro, e abrir novas áreas para a acumulação capitalista” (BOITO JUNIOR, 2003, 

p. 25). 

Configura-se, então, um projeto de aprofundamento das políticas de ajuste 

fiscal, incentivando o superávit primário por meio da redução de gastos do Estado 

brasileiro para viabilizar o pagamento da dívida e seus juros, em detrimento dos gastos 

com os serviços sociais, cortes orçamentários seguidos nas áreas de educação, saúde e 

afins. As PPPs constituem o marco jurídico-político do conceito de “Público não 

estatal”, eliminando as fronteiras, jurídica, ideológica, entre público e privado, de 

modo a colocar os contratos de gestão na regência dos serviços públicos, tendo como 

prerrogativa a falta de recursos e a eficiência do setor privado. Seria a concessão de 

serviços públicos, excetuando aqueles de natureza exclusiva do Estado, os setores 

jurídicos, legislativo e executivo, além dos segmentos da diplomacia, entre outros 

setores de “elite” do funcionalismo público, para a iniciativa privada (GREGÓRIO, 

2011; LEHER, 2007). 

Ao delegar competência ao setor privado para gerir atribuições até então de 
responsabilidade exclusiva do Estado, o governo Lula da Silva ganha uma 
enorme margem de manobra para canalizar recursos públicos para a 
implementação de políticas focalizadas de cunho assistencialista voltada 
para os “pobres” e “miseráveis”, conforme determinavam os documentos 
do Banco Mundial já analisados anteriormente (GREGÓRIO, 2011, p. 92)  

Contudo, o discurso que o Estado não tem como arcar com os custos de suas 

funções é altamente contraditório, já que grande parte da verba estatal é destinada ao 

pagamento da dívida e seus serviços, ao invés de ser de fato investida em políticas 

sociais. Ademais, há também as frequentes isenções fiscais, utilizadas para atrair o 
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capital estrangeiro, além de créditos a juros baixos, momento em que o governo abdica 

de um bom volume de receitas em prol das atividades capitalistas. “Não são raros os 

casos em que grandes grupos internacionais recebem incentivos fiscais através de 

isenção de impostos e de financiamentos a juros irrisórios através de bancos estatais 

para promover a exploração econômica do país e da classe trabalhadora” 

(GREGÓRIO, 2011, p. 94).  

Dessa feita, tornou-se também necessário um projeto educacional capaz de 

corresponder às demandas do capital, uma adaptação do sistema educacional brasileiro 

ao processo de acumulação capitalista, no intuito de engendrar a coesão social que a 

ordem capitalista necessitava. Não obstante vemos a articulação entre Plano de 

Desenvolvimento da Educação (PDE) e o PAC, colocando a administração e 

financiamento do educação superior no eixo das PPPs e dos contratos de gestão 

(GREGÓRIO, 2011; LEHER, 2007). Coerente com a Contrarreforma do Estado, as 

políticas destinadas à educação, em especial à educação superior atuam para o 

fortalecimento dos serviços fornecidos pela iniciativa privada, na qual Lula 

“apresentou um projeto de reforma universitária que consagra o sistema superior 

privado e lhe concede novas vantagens financeiras e legais” (BOITO JUNIOR, 2005, 

p. 56). 

Nesse sentido, ataca-se o ensino superior público e gratuito, já que a ele apenas 

teriam acesso por meio do vestibular os segmentos mais abastados da população, 

abrindo cada vez mais espaço para a iniciativa privada.  

Os governos neoliberais e a grande imprensa esforçam-se para apresentar o 
ensino público superior gratuito como um privilégio de camadas abastadas. 
O discurso é o mesmo: como determinado direito ou serviço só existe para 
uma parte dos trabalhadores, vamos eliminá-los – nunca ampliá-los para 
todos. Para a burguesia, trata-se de fazer caixa para remunerar o capital 
financeiro; para a alta classe média, trata-se de converter o ensino superior 
em monopólio integral dos que podem pagar por ele (BOITO JUNIOR, 
2003, p. 31).  

Para que esse processo fosse possível, foi e ainda é importante o processo de 

cooptação de entidades históricas da classe trabalhadora por parte do Governo do PT, 

como a UNE, a CUT, e a Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação 

(CNTE). Assim, ganha certa legitimidade nos movimentos sociais para conseguir 

implementar as reformas neoliberais que precisa para manter e ampliar o processo de 

extração de mais-valia e acumulação de capital. 
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Infelizmente a chegada do PT ao governo federal em 2003, longe de 
contribuir para minar a hegemonia neoliberal, como todos esperavam, 
reforçou-a de modo significativo. A adoção pelo governo petista de uma 
política macroeconômica abertamente neoliberal – e a cooptação para esta 
política de importantes movimentos sociais ou, pelo menos, a neutralização 
da maioria deles – desarmou as resistência ao modelo liberal-corporativo e 
abriu assim caminho para uma maior e mais estável consolidação da 
hegemonia neoliberal entre nós (COUTINHO, 2006, p. 193). 

Com isso, o processo de amoldamento à ordem vivenciado pelo PT confirma o 

que Lenin havia nos dito acerca das possibilidades e da grande capacidade de frear a 

luta de classes que a burguesia por meio dos monopólios, em virtude de seus vultuosos 

ganhos, tinham de se infiltrar e até mesmo cooptar os dirigentes da classe 

trabalhadora.  

A obtenção de elevados lucros monopolistas pelos capitalistas de um entre 
muitos ramos da indústria, de um entre muitos países etc., lhes dá a 
possibilidade econômica de subornarem certas camadas operárias e, 
temporariamente, uma minoria bastante importante destes últimos, 
atraindo-os para o lado da burguesia de um determinado ramo ou de uma 
determinada nação, contra todos os outros. O acirramento do antagonismo 
das nações imperialistas pela partilha do mundo aprofunda essa tendência. 
Assim se cria a ligação entre o imperialismo e o oportunismo. [...] O maior 
perigo, neste sentido, são as pessoas que não querem compreender que a 
luta contra o imperialismo é uma frase oca e falsa se não for 
indissoluvelmente vinculada à luta contra o oportunismo (LENIN, 2012, 
pp. 168-169). 

No bojo da Contrarreforma do Estado colocada em prática pelo Governo PT, 

há uma série de medidas com relação à educação, em especial a Educação Superior 

que iremos averiguar. A educação torna-se um ponto central nas políticas do PT e, por 

isso, devem ser compreendida em sua relação com a totalidade e complexidade da 

realidade em que está inserida. 

2.4.3. O ANDES-SN no governo Lula e a ruptura com a CUT 

As divergências entre o ANDES-SN e as posições tomadas pela direção 

majoritária do PT, que também era a direção majoritária da CUT, cresceram bastante 

ao longo da década de 90. Enquanto o sindicato mantinha o seu caráter combativo, 

crítico e classista, o partido e a central sindicais cada vez mais amoldavam-se à ordem 

vigente, direcionando suas lutas nos limites da institucionalidade capitalista. Essa 

relação veio a possuir cada vez mais tensões com a eleição de Lula para a Presidência 

da República e a assunção de compromissos com o grande capital. 



119 
 

 

Com a sua proposta de Contrarreforma da Previdência23, Lula deu início aos 

grandes ataques à classe trabalhadora que se seguiriam com a gestão do PT. Com isso, 

ocorre a greve de 2003 dos Servidores Públicos Federais (SPFs) como um marco de 

resistência para a classe trabalhadora. Contudo, o movimento foi derrotado porquanto 

a Reforma foi aprovada, mas, por conta da resistência, inclusive com a ameaça de 

adesão da CUT, que não apoiou a greve, o governo manteve a paridade e a 

aposentadoria integral para os servidores antigos, retirando-as dos novos. Ainda no 

primeiro mandato de Lula, há duas greves dirigidas pelo ANDES-SN: 2004, contra a 

Reforma Universitária, e, 2005, pela universidade pública e por condições de trabalho. 

Todavia, com a posição do PT em se fortalecer junto ao empresariado, e após a 

posição da CUT para com a Contrarreforma da Previdência, coloca-se uma cisão bem 

clara no movimento sindical. (MIRANDA, 2011). 

Entretanto, é importante afirmar que esses embates apenas vieram a explicitar 

um processo que já estava em gestação, a perda do horizonte classista e socialista tanto 

por parte da CUT quanto por parte do PT, como pudemos ver acima em Iasi (2012). 

Os efeitos práticos dessa política, além da domesticação da classe 
trabalhadora e de suas organizações, seria a de uma profunda reforma no 
Estado, rompendo os limites entre a esfera pública e a privada, na forma do 
amalgamado setor ‘público não estatal’, espaço privilegiado de atuação da 
sociedade civil. [...] a coesão entre o mercado, o Estado e a sociedade civil 
garantiria a reprodução ampliada da sociabilidade burguesa, uma vez que a 
luta de classes não seria nada além de um anacronismo, para essa ideologia 
(MIRANDA, 2011, p. 303). 

Além das políticas privatistas já pautadas, o Governo PT ampliou o processo 

de transferência de renda do fundo público para o setor privado, sobretudo com os 

seguidos cortes orçamentários nos serviços sociais como educação, saúde, habitação, 

em prol do direcionamento de verbas para o pagamento da dívida e dos serviços da 

dívida pública. Em virtude desses cortes, houve maior volume de verbas para o 

investimento de políticas focais, como o “Bolsa Família”, o que também, para nós, se 

constitui no aprofundamento das políticas neoliberais, já que preconiza um 

amortecimento do choque de classes por meio do assistencialismo para com as 

camadas mais miseráveis da população, embora em detrimento dos demais direitos 

sociais. 

                                                            
23 Para ler mais acerca da Reforma da Previdência proposta por Lula em 2003, ver http://www.adur-
rj.org.br/5com/pop-up/Ref_Prev_laranja_podre.html.  



120 
 

 

Com a omissão, e, muitas vezes, o apoio da CUT em todo esse processo, o 

ANDES-SN entra numa lógica inevitável para um sindicalismo classista, o confronto 

com a central, e a discussão sobre romper com ela. Tendo como estopim a posição da 

CUT no processo da Contrarreforma da Previdência, inclusive se colocando 

publicamente contra o movimento grevista, o sindicato dos docentes delibera após 

ampla discussão em sua base, por meio das Assembleias Gerais em suas Associações 

Docentes (ADs), pautar a desfiliação da central. No 24º Congresso do ANDES (2005), 

ocorre a sua desfiliação da CUT, confirmando um processo que vinha se desenrolando 

desde o episódio da Contrarreforma da Previdência. Para tanto, quatro fatores 

principais para esse rompimento são afirmados, de acordo com Miranda (2011, p. 

304): 

1) adesão à concepção da unicidade sindical; 2) a realização da CUT, em 
conjunto com setores governistas do MST, da UNE e da Central dos 
Movimentos Sociais, de uma manifestação de apoio ao Governo Lula frente 
às denúncias de corrupção e pela mudança da política econômica; 3) a 
nomeação do presidente da CUT para o Ministério do Trabalho; 4) o apoio 
da CUT, em parceria com o MEC, à criação do PROIFES. 

As discussões datam de 2003, sendo 2004 o ano decisivo para essa ruptura. 

Dessa feita, em 2004, no 23º Congresso, tiram-se as resoluções de que as seções 

sindicais discutam em suas Assembleias Gerais (AGs) a viabilidade de manter as lutas 

por dentro da CUT. O processo longo e cauteloso de discussão acerca da permanência 

na CUT se deu muito mais por conta dos desafios para a reorganização da classe 

trabalhadora, além do respeito à democracia interna, por mais que a Central já 

estivesse totalmente descaracterizada. Com isso, no 49º Conselho do ANDES-SN 

(CONAD) em 2004, tira-se o repúdio às ações do Governo Lula, além de deixar o 

indicativo de desfiliação da CUT. Um dos elementos apontados para isso foi o apoio 

da sua direção majoritária para a criação da Federação de Sindicatos de Professores de 

Instituições Federais de Ensino Superior (PROIFES) por parte do Governo Federal, 

uma entidade, àquela época, sem qualquer respaldo na base, composta em sua maioria, 

por professores derrotados nas últimas eleições para a direção do ANDES-SN. 

O PROIFES-Federação nasce em 2004 da prerrogativa de setores ligados ao 

governo federal, ao PT e à CUT, derrotados nas eleições do ANDES-SN, para 

tensionar a central sindical, numa clara tentativa de deslegitima-la perante os docentes 

da ES.  
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A recente criação do Sindicato Nacional dos Professores das Instituições 
Federais de Ensino Superior (Proifes) é uma firme iniciativa pela liberdade 
de organização sindical e uma resposta da base das Associações de 
Docentes contra o sectarismo estéril e atroz assumido pela direção da 
Associação Nacional dos Docentes do Ensino Superior (Andes). A decisão 
de fundar a nova entidade é, pois, evidentemente, uma reação à 
inconsequência e irresponsabilidade do PSTU/PSOL que, ao partidarizarem 
a Andes e subordinarem as reivindicações da categoria aos mesquinhos 
interesses de correntes, a levaram ao gueto do descrédito e do isolamento 
(FELÍCIO, 2008)24. 

O fato de que, como foi analisado no capítulo 2, especificamente subitem 2.3: 

“A complexidade do governo PT: as rupturas e continuidades com seu antecessor e a 

relação com o sindicalismo”, no qual expusemos o processo de ruptura do ANDES-SN 

com a CUT e a sua oposição ao governo do PT, fez com que os setores ligados ao 

governo, em virtude de suas derrotas no seio do MD, se colocassem contrários ao 

sindicalismo combativo, elaborando diversas acusações como o “aparelhamento” do 

sindicato, afastamento dos interesses coletivos, como pudemos observar acima. Sendo 

assim, a CUT se reivindica enquanto a legítima representante dos trabalhadores, 

inclusive afirmando momentos de enfrentamento ao governo.  

Por mais que esperneiem, não podem retirar o direito da CUT e de sua 
diretoria de se manterem fiéis aos seus princípios históricos. Não fomos nós 
que abandonamos a causa. A CUT não renega sua história, continuamos 
sendo o que sempre fomos: uma central da esquerda, de massas, enraizada 
em todo o território nacional, de combate ao neoliberalismo e ao 
imperialismo, de luta por um Brasil livre, por uma América Latina 
integrada, pelo socialismo (FELÍCIO, 2008). 

Entretanto, apesar de reivindicar os pressupostos da liberdade e autonomia 

sindical, contra a unicidade, a CUT afirma que é contra a existência de outras centrais 

sindicais no campo da esquerda. “Por isso continuamos defendendo a existência de 

uma única central do campo da esquerda” (FELÍCIO, 2008). Dessa forma, estabelece-

se um discurso oportunista, já que a direção majoritária da CUT estimula a criação de 

sindicatos de oposição aos sindicatos de esquerda combativa quando são contrários ao 

seu interesse, mas repudia a criação de novas centrais sindicais no campo da esquerda.  

Dessa forma, é possível apreender a íntima relação entre a nova associação dos 

docentes, o PROIFES, e a CUT, que atua como um representante do governo no 

movimento sindical, como também pudemos observar no item 2.3. desta dissertação. 

Em reportagem do jornal Estadão, publicada no site da Associação de Docentes da 

                                                            
24 Fala de um dos fundadores do PROIFES, ligado à CUT, após as constantes derrotas no seio do MD 
nas eleições do ANDES‐SN e a sua saída da central sindical. 
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Universidade Federal da Paraíba25, vinculada ao ANDES-SN, em 02 de setembro de 

2009, houve uma acusação ao Presidente do PROIFES à época, Gil Vicente dos Reis, 

sobre irregularidades em um projeto de extensão tocado em parceria entre a 

Universidade Federal de São Carlos (UFSCAR) e o Ministério do Planejamento. 

O Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior 
(Andes) vai pedir nos próximos dias ao Ministério Público Federal a 
abertura de investigações sobre possíveis irregularidades em um projeto de 
extensão mantido entre a Universidade Federal de São Carlos (UFSCar) e o 
Ministério do Planejamento, no valor de R$ 370 mil. Segundo o sindicato 
existem fortes indícios de conflito de interesses no projeto, cujo objetivo 
final é fornecer ao governo ferramentas para a reestruturação de cargos e 
carreiras no serviço público federal. A razão da suspeita é a presença, entre 
os condutores do projeto, do professor Gil Vicente dos Reis de Figueiredo, 
presidente do Fórum de Professores das Instituições Federais de Ensino 
Superior (Proifes), instituição que desde 2007 participa oficialmente de 
mesas de negociações com o governo, assinando termos que definem 
questões salariais e de carreira (ADUFPB, 2009). 

Cabe esclarecer que essa reportagem foi levantada na forma de exposição de 

dados, não sabemos o resultado de sua investigação, nem é nosso papel realizar tal 

julgamento.  

O que fica claro é a presença no MD de duas entidades que se propõem a 

organizar o movimento: uma associação “chapa branca” de docentes derrotados nas 

eleições do ANDES-SN com uma estreita vinculação ao governo, que atua em um 

sentido conciliatório, defende a CUT, e os “avanços” do governo federal no que diz 

respeito à ES pública, o PROIFES; e o ANDES-SN, um sindicato legítimo marcado 

pela sua histórica combatividade, com uma grande representação nas bases e 

capilarização nas universidades, presente em mais de 100 seções sindicais, que atua na 

perspectiva de oposição ao governo federal e também à CUT.  

2.5. Políticas de Educação Superior anteriores ao REUNI. 

Desde o início de seu Governo, Lula já sinalizava para uma contrarreforma da 

Educação Superior afinada com os elementos da reestruturação mais ampla do Estado, 

o PAC, que estava em andamento. Como, ao retomar Leher (2007) e Gregório (2011), 

observamos que esta Contrarreforma se calcava também na elaboração das PPPs para 

o ensino superior, configurando um fortalecimento da iniciativa privada, e 

implementação de uma “modernização” das Universidades públicas a partir de 

critérios do mercado. 
                                                            
25 Disponível em <http://www.adufpb.org.br/site/reportagem‐do‐estadao‐relata‐relacoes‐do‐lider‐do‐
proifes‐com‐o‐governo‐federal/>. 
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Esta contrarreforma foi aprovada de forma fragmentada, paulatinamente a 

partir de vários decretos, projetos de lei, como a regulamentação da ação das 

Fundações de Direito Privado, da reformulação ocorrida na educação profissional e 

tecnológica. Assim como há elementos de continuidade entre o PAC e a 

Contrarreforma do Estado elaborada por FHC por meio do MARE, as políticas 

educacionais de Lula também possuem um marco de permanência com as políticas de 

seu antecessor. Dessa forma, é importante elencar a série de medidas legais realizadas 

com esse intuito, e que, posteriormente serão trabalhadas de forma mais detalhada. 

Lei 51 n°10.861, aprovada em 14 de abril de 2004, que instituiu o Sistema 
Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES); Lei n°10.973, 
aprovada em 02 de dezembro de 2004, conhecida como Lei de Inovação 
Tecnológica; Lei n.º 11.079, de 30 de dezembro de 2004, que institui 
normas gerais para licitação e contratação de Parceria Público-Privada 
(PPP), no âmbito da administração pública; Lei n°11.096, sancionada em 
13 de janeiro de 2005, que institui o Programa Universidade para Todos 
(PROUNI); Decreto nº 5.622, de 19 de dezembro de 2005, cuja aprovação 
deu as bases legais da modalidade da educação a distância (EAD) e, por 
fim, o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), delineado em 2007 
(LÉDA; MANCEBO, 2009, p. 51). 

O último elemento, o PDE, aparece articulado com o carro chefe das políticas 

de reforma do Estado do Governo PT, o PAC. O PDE é a articulação com um conjunto 

de medidas legais de todos os tipos, decretos, projetos de lei, regulações, incluído aí 

também o Decreto 6.096/2007, o REUNI, que será trabalhado a posteriori. 

Esse conjunto de medidas apresenta elementos de continuidade da política de 

ESelaborada por FHC. Todavia, em virtude de o governo PT possuir aindainserção na 

classe trabalhadora, essas políticas tiveram sua resistência ainda mais minada, 

tornando possível a sua implementação vencendo resistências entre os trabalhadores e 

estudantes, sobretudo por contar com o apoio de entidades significativas no campo dos 

movimentos sociais.  

Tratando da continuidade, pode-se afirmar que, em linhas gerais, 
permanece a limitação orçamentária, a subserviência diante das pressões 
dos organismos internacionais, a vinculação das instituições públicas de 
ensino superior às decisões do Ministério do Planejamento (LÉDA; 
MANCEBO, 2009, p. 51). 

Dessa forma, a Educação Superior (ES), se constituir em uma política 

permanente de Estado, entretanto, dependente das decisões econômicas de 

determinado momento. A conjuntura externa, sobretudo a partir das diretrizes políticas 

emitidas por FMI e BM, continua bastante relevante para a elaboração de políticas 

educacionais.  
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Ao contrário do que sua plataforma eleitoral dizia, que ia ampliar os 

investimentos nos setores sociais, o Governo Lula intensifica a lógica neoliberal de 

gestão do Estado. “Uma análise dos primeiros 19 meses de exercício do mandato 

indica que o governo optou por legitimar tal herança, mantendo intocável o ‘ambiente’ 

criado pelo neoliberalismo e aceitando mover-se dentro dos marcos estruturais 

previamente fixados” (MANCEBO, 2004, p. 849). Sendo assim, o Governo PT 

assume um compromisso com uma política econômica pautada no ajuste e na 

austeridade fiscal, transferindo responsabilidades na oferta de serviços para setores da 

sociedade civil, em suma a iniciativa privada. É a manutenção de uma linha neoliberal 

com uma roupagem popular, ou progressista, abrem-se os espaços de ação estatal para 

a iniciativa privada, com a possibilidade de novos campos para a extração de mais-

valor, e, intensifica-se essa lógica por meio da transferência de partes do fundo público 

para torna-las fundo de acumulação do capital. 

A educação, em especial a ES pelas suas possibilidades de exploração, tornam-

se um lócus privilegiado da ação do capital nas políticas neoliberais, constitui-se e se 

fortalece uma nova burguesia de serviços educacionais. A contrarreforma da ES, nesse 

sentido, teve um grande componente de empresariamento da educação, com o 

crescimento das IES privadas e o processo interno de privatização das instituições 

públicas26. A privatização interna ocorre por meio da constituição de um arcabouçou 

jurídico-político que permitisse e incentivasse à venda de “serviços educacionais”, 

assumindo a formadas fundações de direito privado como mediadores de parcerias 

entre universidades públicas e a iniciativa privada, cursos pagos e afins. O Governo 

Lula adensou essa lógica privatista,  

seja pela possibilidade de cobrança de cursos e venda de “serviços 
educacionais” pelas IES públicas, seja pela Lei de Inovação Tecnológica, 
que viabiliza o trabalho docente nas empresas privadas e a ação destas 
empresas nas IES públicas, ou pelo aumento efetivo do número de IES 
privadas (LIMA, 2011a, p. 90).  

No que tange ao financiamento da ES, o governo apontou que os recursos 

investidos neste nível de educação seriam um entrave às políticas de austeridade e de 

investimentos em outras áreas sociais a serem adotadas. Com isso, retomava-se a 

prerrogativa de que o ensino superior público seria elitizado, tomando por base a real 

                                                            
26 Em 2003, havia 83 Instituições Federais de Ensino Superior, 65 Instituições Estaduais, 59 Instituições 
Municipais e 1652 Instituições Privadas (BRASIL. MEC, 2003). Em 2007, havia 249 Instituições Públicas 
de Ensino Superior, enquanto havia 2031 Instituições Privadas (BRASIL. MEC, 2007).  
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desigualdade de acesso, utilizando-se de uma lógica confusa para defender a redução 

de investimentos. Além disso, outro argumento governamental seria que os altos 

investimentos no ensino superior obstaculizariam os investimentos nos demais níveis 

educacionais, que seriam as reais necessidades da população brasileira.  

Apreciado como um todo, o documento da Fazenda permite apreender duas 
“lições”: 1) entre os gastos sociais do governo, a educação superior não 
deveria ser considerada relevante e deveria permanecer num plano 
secundário com relação a outros projetos governamentais e 2) há perfeita 
sintonia entre as análises da Fazenda e a dos organismos internacionais, 
especialmente as do Banco Mundial (MANCEBO, 2004, p. 851).  

Todavia, o próprio Ministério da Educação (MEC), ao reconhecer a 

complicada situação em que se encontravam as universidades federais, faz, 

timidamente, a solicitação de mais verbas para a Educação Superior pública. Dessa 

forma, para não onerar os cofres públicos, propõem-se duas medidas: a criação de uma 

loteria, um novo fundo, para custear as IFES; e a distribuição de verbas de acordo com 

os interesses dos governos que fossem contemplados pelos Planos de 

Desenvolvimento Institucionais (PDIs) das universidades, acarretando em um grave 

risco à autonomia universitária, deixando-as reféns dos interesses do MEC 

(MANCEBO, 2004). 

A partir da caracterização da educação como “um ‘bem público’, isto é, uma 

mercadoria especial, cuja produção, distribuição e venda devam ser controladas, tal 

qual medicamentos psicotrópicos” (RODRIGUES, 2007) e por meio dela, abre-se um 

espaço jurídico-político que não apenas facilita a inserção da iniciativa privada no que 

tange à oferta de serviços educacionais, mas também propicia o financiamento público 

dessas atividades da iniciativa privada. Nesse sentido, a perspectiva adotada para a 

noção de “bem público” afirma a educação enquanto um bem que todos os brasileiros 

deveriam consumir em condições de equidade, logo, não faria distinção os incentivos 

dados às instituições privadas, porquanto estas realizam uma atividade de interesse 

público.  

Como o interesse é “público”, a relação entre Estado e setor privado não 
pode, nessa metamorfose ideológico-conceitual, se transformar num 
problema. Ao contrário, pode ser vista como uma relação entre 
concorrentes, seja na divisão entre IES públicas e IES privadas (com ou 
sem fins lucrativos), seja também no interior das IES públicas como uma 
forma de autorizar a ingerência de recursos privados para atividades 
institucionais (ensino, pesquisa e extensão) e o seu oposto, a destinação de 
recursos públicos para atividades de interesse privado. Neste sentido, o 
“bem público” está para a concepção de educação assim como o “público 
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não estatal” está para o Estado e o conjunto das IES que formam a rede de 
educação superior no país (MINTO, 2011, p. 248).  

Além disso, a ausência de mecanismos de regulação do ensino privado 

favorece a “burguesia de serviços”, que podem ofertar serviços altamente precarizados 

sem que haja “punições” ou contrapartidas necessárias, além da manutenção da 

isenção fiscal e do financiamento indireto promovido pelo Fundo de Financiamento 

Ao Estudo do Ensino Superior (FIES) e pelo Programa Universidade para Todos, Lei 

nº 11.096 de 13 de janeiro de 2005 (PROUNI). Materializam-se, então, as diretrizes do 

PAC no que tange ao plano educacional, com o um entrelaçamento crescente entre o 

Estado e a iniciativa privada configurado no sentido das PPPs. O Estado transfere 

parcelas maiores do fundo público para a iniciativa privada, que deve gerir essa verba 

e ofertar serviços outrora de exclusividade estatal. Essa é a marca por excelência das 

PPPs na Educação Superior.  

As PPP serão expressas através de várias ações realizadas pelo governo 
Lula da Silva, a contar da criação do ProUni, que garante isenção fiscal 
para o setor privado em troca de “vagas públicas” nas IES privadas até a 
Lei de Inovação Tecnológica, que viabiliza as parcerias entre as IES 
públicas e as empresas (LIMA, 2011a, p. 91).  

O lançamento do PROUNI se constitui em um grande marco nas políticas de 

privatização da Educação Superior (ES), que veio com o objetivo de atender às 

demandas das classes populares que não conseguiam chegar à ES público, e utilizar 

para isso as “vagas ociosas” do ensino privado. Por meio de renúncias fiscais, há o 

financiamento do capital privado com as verbas públicas. Esse é um programa de 

“alívio da pobreza” de acordo com os ditames do BM, já que é um programa destinado 

às camadas mais baixas de população, que recebem até três salários mínimos, e 

professores da rede pública que quiserem frequentar os cursos de sua área 

(GREGÓRIO, 2011). O governo passa a financiar, direta ou indiretamente, a iniciativa 

privada, onde há a renúncia fiscal em troca de locais ociosos nas instituições da 

iniciativa privada.  

Contudo, é importante combater a lógica da gratuidade ofertada a partir desses 

programas. Mesmo quando há o financiamento total do estudante pelo PROUNI, não 

há gratuidade, já que são recursos públicos utilizados para financiar o setor privado, de 

acordo com a lógica do capital. Isso ocorre também no caso da isenção fiscal, onde os 

lucros são obtidos por meio de apropriações do aporte público. Ademais, é 

fundamental ressaltar que o poder público concede mais benefícios às instituições com 
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fins lucrativos do que àquelas sem fins lucrativos, estimulando uma conversão dessas 

instituições (MINTO, 2011). 

Outro mecanismo de transferência de recursos do fundo público para a 

iniciativa privada é a possibilidade de as instituições privadas concorrerem a editais de 

pesquisa sustentadas com verba pública. Com isso ocorre “a ênfase na chamada 

‘pesquisa útil’, que produz resultados imediatos, faz da pesquisa uma atividade 

potencialmente rentável” (MINTO, 2011, p. 245). Esses editais, em sua maioria 

lançados pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(CAPES) e o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

(CNPQ), são custeados pelo fundo público e, por conta do estrangulamento 

orçamentário das IFES, além da possibilidade de inserção da iniciativa privada, as 

instituições direcionam as pesquisas que devem ser realizadas, cerceando 

materialmente a possibilidade de uma pesquisa autônoma e crítica, mas que se volta 

basicamente aos interesses do mercado. 

No que tange à universidade pública, outro marco fundamental é o da criação 

das Fundações de direito privado, “de apoio”, rompendo as barreiras que delimitavam 

as ações públicas e privadas. Assim, está em jogo o processo de privatização “por 

dentro”, com essas fundações incentivando a venda de projetos e serviços 

educacionais, como as incubadoras de empresas, intensificando a lógica de cobrança 

de cursos de pós-graduação, extensão e aperfeiçoamento, no qual o 

caráter público das universidades federais é perigosamente posto em 
cheque, desvirtuando a atividade fim das IFES, que é o tripé ensino-
pesquisa-extensão, passando as instituições a atenderem a lógica do 
mercado, em detrimento da produção do saber e do desenvolvimento 
científico (GREGÓRIO, 2011, p. 101).  

A privatização indireta ocorre pela imposição de mecanismos de 

gerenciamento e organização das instituições públicas de cunho empresarial, pautados 

na lógica de mercado. Nesse sentido, a principal medida seria a alteração nos eixos 

jurídico-políticos que permitissem às IFES a captação de verbas por meio de 

articulações com a sociedade civil, como a prestação de serviços e venda de serviços 

educacionais. Assim, as fundações de apoio aliadas a uma maior autonomia para a 

obtenção de verbas seriam o passo necessário para que as universidades saiam da crise 

onde se encontram, em virtude da ausência de prioridade de investimentos do governo 
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federal, que acabam se sujeitando, muitas vezes para garantir sua sobrevivência, aos 

ditames da iniciativa privada. 

Por fim, uma outra faceta da privatização interna é a que induz à 
formulação de contratos de pesquisa com empresas, venda de serviços e 
consultoria, entre outras medidas, abrindo caminho para que se 
transformem os produtos da educação superior em bens privados, o que 
será motivo de análise no item seguinte (MANCEBO, 2004, p. 855). 

Assim, consolidava-se o processo de reestruturação jurídico-política das 

relações entre Governo e Universidade, chegando ao pressuposto da autonomia 

universitária defendido nos documentos do BM, uma autonomia calcada nos aspectos 

financeiros, buscando a captação de recursos privados para desonerar os cofres 

públicos (GREGÓRIO, 2011). Essa perspectiva de autonomia significava que a 

Universidade deveria ser “autossustentável”, logo, por meio do estabelecimento de 

parcerias com a iniciativa privada, independente do mote dessas parcerias, conseguir 

os recursos que possibilitassem a manutenção de suas atividades. Esse financiamento 

de pesquisas e laboratórios faz com que o conhecimento produzido não retorne para a 

sociedade, mas para a iniciativa privada que a custeou, assim como as incubadoras de 

empresas, onde o setor privado passa a se utilizar do espaço e da pessoa público em 

prol de seus interesses. A criação de cursos privados também atua nesse sentido, além 

de por conta da possibilidade de complementação salarial, por meio desses, interessar 

muitos professores. Todavia, é importante colocar que os baixos salários dos 

professores muitas vezes não apenas facilitam, como também estimulam esse processo 

de cooptação para os interesses privados. Dessa forma, desenvolve-se um processo de 

inculcação do individualismo na subjetividade dos docentes, por meio do estímulo à 

chamada meritocracia e ao produtivismo, institucionalizando, configurando o papel do 

professor-empreendedor.  

Nesse contexto, aprova-se a Lei de Inovação Tecnológica (LIT) em 2004, para 

auxiliar o desenvolvimento da pesquisa científica e tecnológica no setor produtivo. 

Para tanto, esse projeto se fundamentou nas PPPs, investindo na formação de parcerias 

entre empresas e as instituições públicas de Educação Superior, no qual aquelas se 

utilizam de toda infraestrutura e pessoal qualificado das instituições, fazendo com que 

haja um corte de custos no processo produtivo, além de garantir isenções fiscais e 

outros benefícios, logo, uma dupla vantagem para esses setores.  
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Esse programa inclui o pagamento de bolsas não adicionais ao seu salário aos 

docentes envolvidos em projetos de inovação com o setor produtivo, servindo também 

para a complementação salarial do docente (MANCEBO, 2004). Além da 

complementação salarial dos docentes, há a complementação orçamentária para a 

própria universidade, porquanto há a possibilidade de participação nos lucros gerados 

por essa transferência de tecnologia. Assim, o governo age 

incrementando a participação do capital privado no direcionamento da 
pesquisa desenvolvida no interior do espaço público das IFES. Essa relação 
acaba por minar a autonomia das pesquisas e o compromisso com o 
desenvolvimento de uma educação emancipatória e baseada nos ideais de 
liberdade na formação humana (GREGÓRIO, 2011, p. 103).  

A LIT não foi a única a estabelecer os limites e a forma como se dariam as 

relações entre as IFES e o setor produtivo e a iniciativa privada. Ela veio articulada a 

um agrupamento de medidas para propiciar ao capital cada vez mais acesso, direta ou 

indiretamente, ao fundo público. Dentre essas medidas, destacam-se: 

a Lei de Inovação Tecnológica (Lei Federal n° 10.973 de 02.12.2004) que 
estabelece medidas de incentivo à inovação e à pesquisa científica e 
tecnológica no ambiente produtivo, com vistas à capacitação e ao alcance 
da autonomia tecnológica e ao desenvolvimento industrial do País; Lei 
11.196/2005 conhecida como “Lei do Bem” que consolida incentivos 
fiscais para pessoas jurídicas, desde que realizem pesquisas tecnológicas e 
desenvolvimento de inovação tecnológica; Lei 8.958/94 que dispõe sobre as 
relações entre instituições federais de ensino superior e de pesquisa 
científica e tecnológica e as fundações de apoio; Lei 11.487/2007 que altera 
a Lei n° 11.196, de 21 de novembro de 2005, para incluir novo incentivo à 
inovação tecnológica e modificar as regras relativas à amortização 
acelerada para investimentos vinculados a pesquisa e ao desenvolvimento; 
Lei n° 11.079/2004 que institui normas gerais para licitação e contratação 
de parceria público-privado no âmbito da administração pública (SILVA 
JÚNIOR; KATO, 2010, p. 67).  

A pesquisa, e, por conseguinte, o trabalho docente encontram-se, então, cada 

vez mais subsumidos à lógica do mercado e do capital, ocorrendo um atrelamento 

crescente entre as IFES e as empresas, o que também implica em na constituição de 

uma amálgama cada vez mais complexa entre o público e o privado, entre o Estado e o 

capital. 

Com relação à Educação Superior, outro programa de destaque é o Sistema 

Universidade Aberta do Brasil (UAB), que se configura em um processo de ampliação 

e interiorização da ES por meio da Educação à Distância (EAD), diversificação 

institucional e mesmo de cursos. Neste programa, pretende-se oferecer formação para 

os professores atuantes no ensino público sem a graduação, e a complementação para 

aqueles já graduados, além de oferecer outros cursos para gestores e dirigentes da 
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educação básica, formando, assim, uma grande rede nacional de Educação Superior à 

Distância (ESAD). Para concretizar a proposta da UAB, cria-se um aparato político-

jurídico ainda mais complexo, regulamentando a EAD como uma modalidade 

educacional mediada pelas Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC), e 

diversas portarias e decretos que terminam de normatizar a EAD, a avaliação, normas 

de funcionamento e etc. 

Para atingir este objetivo central, a UAB realiza ampla articulação entre 
instituições públicas de ensino superior, estados e municípios brasileiros, 
para promover, através da metodologia de ensino à distância, acesso ao 
ensino superior para camadas da população que estão excluídas do processo 
educacional dito presencial (GREGÓRIO, 2011, p. 104).  

Dessa feita, utiliza-se de um discurso “modernizador” para legitimar a adoção 

de uma política de EAD. A utilização de novas tecnologias poderia, além de propiciar 

a expansão da educação para lugares e pessoas que não poderiam ter o acesso, manter 

a educação atualizada com relação aos acontecimentos do resto do mundo, e, com isso, 

superar a “obsolescência” das aulas baseadas no “cuspe e giz”. No entanto, os 

discursos mais efetivos são aqueles feitos diretamente ao próprio trabalhador, o que 

implica o envolvimento de sua própria subjetividade nesse processo: é a possibilidade 

de o empregado que se encontrava alijado da disputa de bons empregos, poder se 

qualificar, alcançar a “empregabilidade”, já que agora teria uma formação de 

qualidade para concorrer no mercado de trabalho. 

A política de EAD estará, assim, alicerçada em dois eixos norteadores: a 
“atualização tecnológica” dos professores e das escolas/universidades e a 
“ampliação do acesso” ao ensino, fazendo com que o EAD apareça como 
(1) a oportunidade para que a educação não se torne obsoleta; (2) 
capacitação docente em serviço e (3) o passaporte de cada indivíduo para, 
com suas habilidades e competências, superar o “analfabetismo 
tecnológico”, o “desemprego tecnológico”, alcançando, consequentemente, 
a “empregabilidade”, bem como o passaporte dos países capitalistas 
dependentes, como o Brasil, para ingresso “na nova ordem mundial” 
(LIMA, 2006, p. 27).  

Alguns elementos devem ser ressaltados para justificar essa opção: 1) 

economia com o corpo docente, já que há o funcionamento da maioria dos cursos à 

distância por meio do sistema de tutoria, o que não configura uma relação trabalhista 

normal, com contratos temporários, constituindo um grande marco da precarização do 

trabalho docente; 2) economia com infraestrutura, como as aulas são majoritariamente 

feitas à distância, não há a preocupação com maiores investimentos na infraestrutura 

das instituições, como salas, laboratórios e afins; 3) o processo de formação de 

professores a partir dessa nova concepção também é de importante cunho ideológico, 
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já que os professores, “formadores de consciência”, são formados a partir dos 

paradigmas burgueses de educação, com foco nas novas tecnologias, e o esvaziamento 

de sua função docente, além de perda de sua criticidade. Ademais, também há uma 

formação baseada no individualismo, pois, minimiza-se a interação com outras 

pessoas, estudantes, funcionários e docentes durante o processo de formação; 4) há a 

exploração por parte do capital do comércio dos pacotes educacionais tecnológicos, 

geralmente produzidos no centro do capitalismo, enviado para a periferia, o que, além 

de todos os danos ao processo de ensino-aprendizagem, acarreta na intensificação da 

situação de dependência; 5) por fim, segue-se à risca as diretrizes do BM, ao negar aos 

alunos participantes qualquer acesso às atividades de pesquisa e extensão que 

constituem a Universidade, consolidando a política de ataque ao modelo humboldtiano 

(GREGÓRIO, 2011). 

Há de se ressaltar o que significa o ataque ao tripé ensino, pesquisa e extensão, 

componente do modelo de universidade humboldtiano27, por meio do discurso da 

diversificação e democratização da oferta da ES, que tiveram base na LDB/96. Os 

processos de diversificação do ensino, ainda que no setor estatal, atuam numa 

perspectiva privatizante, de adequação aos novos padrões de acumulação capitalista. 

Isso ocorre por meio do enxugamento do financiamento público da educação, um 

atrelamento à política estatal macroeconômica de superávit primário, a partir do 

nivelamento por baixo da qualidade oferecida dos cursos nas instituições públicas, 

equiparando-os aos cursos das entidades privadas. Ademais, há a constituição da 

hierarquização entre as próprias IFES, porquanto, com a dissociação do tripé da ES, 

algumas instituições são incumbidas da realização de pesquisa, que seriam as ilhas de 

excelência, um projeto que retoma ideias defendidas já no Governo Collor 

(GREGÓRIO, 2011; MINTO, 2011), e a outras restaria apenas realizar as tarefas de 

ensino, o que as tornaria em escolas de terceiro grau ou nível superior. Com relação ao 

trabalho docente, ocorre uma precarização da sua relação de trabalho, já que, assim 

como o aluno possui uma formação precária a partir do cerceamento do acesso a 

atividades de ensino, pesquisa e extensão, o docente também sofre tornando-se um 

docente de ensino, que dificilmente consegue realizar outras atividades para além da 

sala de aula, e quando o faz, acontece de forma precarizada e extremamente intensa. 

                                                            
27 O modelo de universidade humboldtiano é aquele caldado no tripé indissociável entre ensino, 
pesquisa e extensão.  
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Outro elemento fundamental para a reestruturação é a constituição de um novo 

sistema de avaliação para o ES. Destarte, há a adoção do Sistema Nacional de 

Avaliação do Ensino Superior (SINAES). 

Criado pela Lei n° 10.861, de 14 de abril de 2004, o Sistema Nacional de 
Avaliação da Educação Superior (Sinaes) é formado por três 
componentes principais: a avaliação das instituições, dos cursos e do 
desempenho dos estudantes. O Sinaes avalia todos os aspectos que giram 
em torno desses três eixos: o ensino, a pesquisa, a extensão, a 
responsabilidade social, o desempenho dos alunos, a gestão da instituição, o 
corpo docente, as instalações e vários outros aspectos. Ele possui uma série 
de instrumentos complementares: autoavaliação, avaliação 
externa, Enade, Avaliação dos cursos de graduação e instrumentos de 
informação (censo e cadastro). Os resultados das avaliações possibilitam 
traçar um panorama da qualidade dos cursos e instituições de educação 
superior no País. Os processos avaliativos são coordenados e 
supervisionados pela Comissão Nacional de Avaliação da Educação 
Superior (Conaes). A operacionalização é de responsabilidade do Inep 
(BRASIL, INEP, 2004). 

Consolida-se um sistema nacional de avaliação do ES, que adotou como 

discurso o aumento da eficácia e da qualidade da educação, da necessidade da 

expansão da ES, no entanto, alinhada às políticas do BM, vemos a adoção de um 

sistema pautado na meritocracia e no produtivismo, “condicionando o direcionamento 

de recursos financeiros aos resultados obtidos nos diversos e confusos critérios de 

avaliação” (GREGÓRIO, 2011, p. 97). Esse sistema se divide em três momentos: 

Avaliação das Instituições de Ensino Superior (AVALIES), que consta de uma 

autoavaliação e uma avaliação externa da IES; Avaliação dos Cursos de Graduação 

(ACG), que avalia os cursos por meio de diversos instrumentos, incluindo visitas 

externas; Exame Nacional de Desempenho de Estudantes (ENADE), que é o exame do 

desempenho individual de estudantes.  

Esse exame não se limita às instituições pública, porquanto a participação das 

instituições privadas nos programas de financiamento governamentais também 

dependem de sua participação no SINAES. “O credenciamento ao ProUni (Programa 

Universidade para Todos) está vinculado à participação no SINAES, portanto será o 

Estado que irá selecionar as instituições privadas que farão jus a renúncias fiscais.” 

(GREGÓRIO, 2011, p. 98). Já o ENADE se constitui em uma avaliação meritocrática 

e punitiva, já que os cursos que obtiverem as piores notas estão sujeitos desde a 

redução no financiamento até a suspensão do próprio curso, sendo componente 

curricular obrigatório para os alunos das IES. Inverte-se a lógica de investimento, 

porquanto um curso que vai mal nos exames, provavelmente seria o mais necessitado 
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de investimentos para melhorar, ao contrário do que de fato ocorre, havendo o 

aprofundamento da hierarquização entre as Instituições (LIMA, 2011a, MANCEBO, 

2004, SILVA JÚNIOR, 2008). 

2.6. As correlações entre a Educação Superior e a crise do capitalismo. 

Não entendemos que a Educação Superior ou qualquer outra esfera da vida 

humana esteja apartada do conjunto da sociedade, logo, não seria viável tentar 

compreender a educação, a universidade e as lutas nos campi sem que isso estivesse 

inserido em um contexto maior. Neste caso, o modo de produção e reprodução da 

existência humana hegemônico, o capitalismo, atravessa uma grande crise, e isso deve 

ser levado em conta na hora de analisar não apenas a postura do Estado, as políticas 

públicas e sociais, mas também, de forma mediada, o próprio cotidiano nas 

universidades e o trabalho docente. Com isso, analisaremos de modo mais geral o que 

significa o capitalismo estar em crise, assim como isso se reverbera em uma nação de 

capitalismo dependente. A partir disso, buscaremos, compreender de que forma as 

determinações mais gerais do capitalismo em crise se materializam no seio da 

universidade e como ocorre essa relação, que não é de forma unívoca, mas dialética. 

A partir do que foi tratado anteriormente, já constatamos que o sistema 

capitalista se desenvolve de forma cíclica, com fases de crescimento intercaladas a 

fases de baixa no sistema configurando as crises. Logo, as crises são inerentes ao 

próprio desenvolvimento do capitalismo a partir de suas contradições intrínsecas.  

As crises cíclicas do capitalismo são o resultado do desenvolvimento das 
suas próprias contradições. São o momento de irrupção da contradição entre 
a produção de mercadorias e a realização dos valores produzidos e, ao 
mesmo tempo, de recomposição da unidade contraditória entre os dois 
polos, produção e realização (apropriação – circulação). A recomposição da 
unidade é justamente o restabelecimento das condições de valorização, a 
partir das próprias consequências da crise, e, portanto, o que fornece à crise 
uma característica cíclica (CARCANHOLO, 2008, p. 249). 

No MPC, as mesmas leis/tendências que acarretam em uma produção ilimitada 

de mercadorias visando uma crescente acumulação de capital, e, por conseguinte, a um 

consumo crescente, também criam barreiras para a sua realização, impedindo que o 

valor crescentemente produzido possa se realizar. Essa contradição fundamental no 

capitalismo se dá entre o caráter da produção social e o caráter privado da apropriação 

do mais-valor. As crises, então, se configuram em processos de superprodução de 
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capital, que se torna incapaz de manter as taxas de lucro anteriores pela sua 

dificuldade de realização. 

Retomando uma breve explicação sobre o próprio padrão de acumulação 

capitalista, observamos que o mais-valor se determina na relação entre trabalho 

excedente e trabalho necessário, enquanto a sua forma-lucro é determinada em relação 

ao capital total investido na produção, meios de produção e força de trabalho.  

Todavia, enquanto o mais-valor é determinado pela proporção do trabalho 
excedente empregado pelo capital em relação ao trabalho necessário, a 
taxa de lucro nada mais é que a proporção do mais-valor em relação ao 
valor total do capital pressuposto na produção. Por essa razão, sua 
proporção cai e se eleva conforme a relação entre a parte do capital trocada 
por trabalho vivo e a parte existente como material e capital fixo. [...] 
Portanto, a taxa de lucro depende – pressuposto o mesmo mais-valor, o 
mesmo trabalho excedente em relação ao trabalho necessário – da relação 
entre a parte do capital que é trocada por trabalho vivo e a parte que existe 
na forma de matéria-prima e meios de produção. Por conseguinte, quanto 
menor se torna a porção trocada por trabalho vivo, tanto menor se torna a 
taxa de lucro (MARX, 2011, p. 624-631, grifos do original).  

Logo, quando o investimento em meios de produção, o trabalho morto, tende a 

crescer em detrimento do investimento em força de trabalho, se se mantiver a mesma 

taxa de extração de mais-valor, ou essa não for o suficiente para superar o que foi 

perdido na compra de meios de produção, tende-se a uma queda na taxa de lucro. Se a 

queda da taxa de lucro é menor do que o volume de capital investido o lucro bruto 

tende a aumentar; se essa queda é semelhante à variação no volume, o lucro bruto 

estagna; se a queda é maior que do que a mudança no volume, o lucro bruto diminui.  

Como a diminuição do lucro se dá, entre outras causas, pela desproporção entre 

a relação capital/trabalho vivo, vai se tentar explorar o máximo de trabalho excedente 

possível, ou seja, busca-se intensificar ao máximo o processo de extração de mais-

valor do trabalho vivo existente. 

Em consequência, o máximo desenvolvimento da força produtiva e a 
máxima expansão da riqueza existente coincidirão com a depreciação do 
capital, a degradação do trabalhador e o mais estrito esgotamento de suas 
capacidades vitais. Essas contradições levam a explosões, cataclismos, 
crises, nas quais, pela suspensão momentânea do trabalho e a destruição de 
grande parte do capital, este último é violentamente reduzido até o ponto 
em que pode seguir empregando plenamente suas capacidades produtivas 
sem cometer suicídio (MARX, 2011, p. 627). 

Como saída da última crise, ocorreu o processo de reestruturação produtiva e 

reorganização da produção que tratamos anteriormente. Dessa forma, devemos 

entender as mudanças no capitalismo a partir de alguns elementos, como: 
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reestruturação produtiva que diminui o tempo de rotação de capital; reestruturação do 

mercado de trabalho que amplia a extração de mais-valor, no centro e na periferia; 

crescimento da exploração dos países periféricos pelos países centrais, seja pela 

remessa de divisas, com juros e serviços da dívida externa, seja pela concorrência 

interna; expansão dos mercados, com a criação de novas áreas de extração de mais-

valor e acumulação de capital, por exemplo, o processo de privatizações e apropriação 

do fundo público; além de um sistema de produção pautado na lógica do capital 

fictício28(CARCANHOLO, 2010, 2011). 

Um dos elementos mais importantes da resposta do capital vindo com as 

reformas neoliberais foi a desregulamentação dos diversos mercados, sobretudo a do 

mercado financeiro, com a criação de novos dispositivos de ação ganhando corpo. 

Para tanto, é fundamental a compreensão do conceito do chamado “capital fictício”, 

que “pode ser entendido como um desenvolvimento/complexificação da lógica do 

mero apropriar-se de um valor excedente, mas nunca ser confundido com a totalidade 

dos capitais que meramente se apropriam de um valor que não produziram” 

(CARCANHOLO, 2010, p. 05). Ao contrário do capital financeiro, que se valoriza ao 

ingressar de fato no setor produtivo e retornar ao seu dono inicial, o capital fictício 

inverte a lógica, pois, já supondo o seu retorno, os rendimentos sem que haja de fato 

um capital em circulação, ele se torna totalmente descolado do processo produtivo.  

Agora, é a partir de um rendimento, qualquer que seja ele, é que se constitui 
uma massa monetária, que pode até vir a funcionar como capital monetário. 
É a inversão da lógica produção/apropriação de valor. Mais rigorosamente, 
é a autonomização da lógica da apropriação sobre a da produção de valor. 
[...]Essa autonomização da lógica da apropriação é, no entanto, meramente 
relativa. A cobrança da impossibilidade de autonomização absoluta é feita, 
justamente, pelas crises (CARCANHOLO, 2010, pp. 05-06). 

Esse é o fundamento do processo de liberalização dos mercados financeiros, no 

qual há um aceleramento das inovações financeiras para que o capitalismo encontre 

uma forma lucrativa de aplicação de capitais que estava superacumulada tendo em 

vista a busca pela manutenção das taxas de lucro. Isso responde a crise tanto pela 

possibilidade de aplicação dos capitais acumulados, quanto pela possibilidade de 

acelerar a rotação do capital: diminui-se o tempo que o capital demora para se realizar, 

ampliando o processo de extração de mais-valor e acumulação de capital. Entretanto, 

                                                            
28É o processo que se inicia com o empréstimo remunerado de parcela do capital, juros, como se isso 
fosse sua característica. Isso evolui até que essa apropriação de um valor que nem foi produzido ainda 
possa ser vendida, mas que pode não se constituir, logo, um capital fictício (CARCANHOLO, 2010) 
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esse processo não participa diretamente da produção de valor, logo, “o seu 

crescimento significa a expansão de títulos de apropriação sobre um valor que não é 

necessariamente produzido na mesma proporção” (CARCANHOLO, 2011, p. 75). É a 

partir dessa nova base produtiva que devemos entender as formas tomadas pela crise 

atual. 

A irrupção da crise já se mostrava nas ações das empresas de alta tecnologia, 

onde a massa de capital fictício que ali se acumulara é deslocada para o mercado 

imobiliário norte-americano. Este funciona a partir da desregulamentação financeira e 

bancária, que goza de maior liberdade para a emissão de passivos, o que sustenta a 

expansão do mercado imobiliário, aumento do preço dos imóveis, subvencionado pela 

expansão das condições de oferta de financiamento. Ademais, vemos o aumento da 

cessão de crédito para aqueles que não possuem muitas condições de honrar com seus 

compromissos (CARCANHOLO, 2011). 

Esse aumento nos preços imobiliários atua em uma lógica semelhante à lógica 

do capital fictício, porquanto fez com que os devedores do serviço hipotecário 

pudessem saldar suas dívidas e investir em outros imóveis, gerando um círculo 

vicioso. Esse processo se alimentou enquanto havia oferta de capital monetário para 

sancionar as transações, mas, a partir do momento em que a relação entre oferta e 

demanda diminui, e o financiamento não permite a rolagem das dívidas, o capital 

fictício passa a perder sustentação (CARCANHOLO, 2011). Com isso, há o aumento 

da inadimplência, dos juros, culminando na redução dos preços de imóveis e na oferta 

de créditos, e os diversos derivativos financeiros que foram criados com base nesse 

mercado também se desvalorizam. 

A partir de 1990, com a redução da capacidade do com sumo de boa parte dos 

trabalhadores e nas necessidades de expansão imanentes ao capital (a conjugação de 

políticas de desemprego e arrocho salarial com a necessidade de produzir e vender 

mais mercadorias), há a extensão de crédito para aqueles com rendimentos menores, 

onde as instituições financeiras passam a fazer mais dívidas e financiar as dívidas 

existentes. Há a superação temporária do problema da demanda, com controle do 

comércio pelo capital financeiro fictício. 

A lacuna entre o que o trabalho estava ganhando e o que ele poderia gastar 
foi preenchida pelo crescimento da indústria de cartões crédito e aumento 
do endividamento. [...] As dívidas familiares dispararam, o que demandou 
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apoio e a promoção de instituições financeiras às dívidas de trabalhadores, 
cujos rendimentos não estavam aumentando (HARVEY, 2011, p. 22). 

No entanto, ao contrário do que se preconiza com o postulado neoliberal do 

“Estado mínimo”, a participação estatal, por meio da cessão do fundo público e da 

constituição de um aparato jurídico-político que possibilite a ampliação da acumulação 

de capital, torna-se cada vez mais imperiosa para a manutenção e desenvolvimento do 

capitalismo. Em um momento de acirramento das contradições do capital, a pauta do 

dia é a “salvação do sistema em crise”: redução do crédito disponível, aumento do 

desemprego, fechamento de fábricas em busca de áreas com maior potencial de 

exploração, quais sejam aquelas onde há menor custo com a força de trabalho, além de 

uma menor resistência, onde deve ocorrer um “resgate econômico” em que se abdique 

da “plenitude” do “livre mercado” (ou, pelo menos de sua sombra ideológica) 

(MÉSZÁROS, 2011). Então, passa a ocorrer a defesa aberta de uma maior intervenção 

e cooperação do governo: colocar o fundo público a serviço da lógica privada, com 

injeção de verbas públicas para os segmentos privados da economia, além das isenções 

fiscais. Esse é o processo de salvação do sistema do capital em crise.  

Contudo, o discurso hegemônico entra em contradição ou em um choque 

frontal com a base material sobre a qual se ergue a produção e reprodução da vida 

humana, o que faz com que ele não seja aceito passivamente pela classe trabalhadora, 

contando com a rejeição por segmentos dessa classe. A incapacidade de o capitalismo 

lidar com a agudização dessas contrariedades, que se tornam cada vez mais intensas 

em momentos de crise, faz com que se abra um amplo processo de rejeição aos 

opositores do MPC, é a dissolução dos mitos de uma sociedade “pacífica e 

democrática”.  

O reconhecimento não internacional do fato de que essa sociedade “liberal” 
e “tolerante” “tolerará” somente até o ponto em que for capaz – isto é, até o 
ponto para além do qual o protesto começa a se tornar efetivo e a se 
transformar num verdadeiro desafio social à perpetuação da sociedade de 
tolerância repressiva -, mas também a hipocrisia sofisticada por meio da 
qual a defesa da intolerância crua (“rigorosa”) e institucionalizada 
(“exclusão”) alcança representar a si própria como uma defesa liberal da 
sociedade contra “os pontos de vista intolerantes” (MÉSZÁROS, 2011, p. 
63, grifos do original).  

A própria violência destinada aos segmentos mais pauperizados da população, 

assim como a outras camadas marginalizadas, articula-se uma forte luta contra as 

entidades organizadas da classe trabalhadora, os partidos políticos e também os 

sindicatos.  
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Dessa feita, a crise vivida pelo capitalismo ainda não é o suficiente para 

configurar o esgotamento do neoliberalismo, porquanto ideologicamente esse modelo 

ainda se mantem forte, prezando a liberdade e a esfera privada para consolidar e 

ampliar o poder da burguesia. No entanto, a ideologia neoliberal necessita da “mão 

forte” do Estado, ou seja, de políticas estatais de apoio ao setor privado, ao passo que 

proclama o Estado Mínimo para a regulação do mercado e dos serviços sociais, para 

salvar as instituições financeiras com os sacrifícios financeiros e das funções sociais 

que isso acarreta: “privatizar os lucros e socializar os riscos; salvar os bancos e colocar 

os sacrifícios nas pessoas” (HARVEY, 2011, p. 16).  

Todo esse panorama, se visto na perspectiva das economias dependentes, é 

ainda mais intenso e crônico. No centro do capitalismo, uma das maneiras de sair da 

última crise estrutural dos anos 1970 foi aumentar o processo de expropriação do 

mais-valor produzido nas economias periféricas. Um dos elementos fundamentais para 

regulamentar e garantir esse processo é a participação dos organismos financeiros 

internacionais como o BM e o FMI. “Os ‘programas de ajuste estrutural’ do FMI, que 

impuseram austeridade a fim de pagar aos bancos, proliferaram em todo o mundo. O 

resultado foi uma crescente onda de ‘risco moral’ nas práticas de empréstimo dos 

bancos internacionais” (HARVEY, 2011, p. 24). Dessa forma, esses organismos 

passam a ter grande influência nas políticas públicas dos países periféricos.  

A exploração sobre o trabalhador aumenta, não que também não aumente nos 

países do centro do capitalismo, mas as consequências disso na periferia são ainda 

mais gritantes a partir do conceito de superexploração do trabalhador (MARINI, 

2012). Há em voga um processo de reprimarização da economia, onde boa parte do 

parque industrial brasileiro foi destruído e parte do que sobrou foi absorvido pelo 

grande capital internacional em virtude da liberalização da economia. Ademais, há 

também um intenso processo de privatizações, iniciado sobretudo em FHC, mas que 

tem continuidades atualmente por meio da políticas de PPPs em que até as riquezas 

naturais brasileiras são entregues à iniciativa privada. 

Com a crise do capitalismo, reduz-se bastante a entrada do capital externo no 

país, o que, como já vimos em Marini (2012) e Carcanholo (2008, 2010, 2011), torna a 

economia brasileira ainda mais vulnerável e frágil. Em virtude da condição de 

dependência, o governo, ao não romper, mas sim intensificar essa lógica, garante ainda 

mais benefícios para o capital, como ampliação das isenções fiscais, ataques diretos à 
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legislação trabalhista e de proteção ambiental, além de garantir facilidades para a 

entrada e, principalmente, a saída desse capital na forma e remessa de lucros. Além 

dessa ação mais direta na perspectiva econômica em sentido estrito, há também a ação 

governamental no que diz respeito ao apassivamento da classe trabalhadora, isso vai 

desde a formulação de programas educacionais responsáveis pela inculcação da 

ideologia burguesa até a constituição de um aparato repressor forte, garantindo assim o 

consentimento e quando não for por essa via, a coerção da classe trabalhadora. 

2.6.1. A crise do capitalismo e a Educação Superior: as relações possíveis. 

Em um contexto onde o discurso hegemônico acerca das liberdades 

individuais, da prosperidade meritória do MPC é cada vez mais descolado de uma base 

material calcada na desigualdade, no caos dos serviços públicos, e na precarização da 

vida, a ação estatal busca garantir que não haja um processo de avanço da consciência 

de classe e, assim, lutas mais agudas por transformações sociais (IASI, 2012). 

Para tanto, a educação escolar possui um papel preponderante: apesar das 

resistências e existência de projetos contra-hegemônicos, ainda é dominada por uma 

ideologia burguesa em que atua para transmitir; por meio das políticas de privatização 

direta e do crescimento da iniciativa privada, atua fortalecendo a burguesia de serviços 

educacionais, onde ainda há apropriação do fundo público por meio de programas 

governamentais; a venda de produtos e tecnologias educacionais constitui um grande 

mercado atualmente, sendo dominada por grandes conglomerados, sobretudo os 

internacionais; a infraestrutura da escola, além dos materiais necessários, também 

constituem grande fonte de lucro para os capitalistas. 

As política para a ES acima elencadas durante o governo PT ocorreram de 

forma anterior à crise que irrompeu em 2008, entretanto, atuam em uma lógica de 

privatização e mercadorização da educação29. Nesse sentido, não as trataremos 

                                                            
29 De acordo com Rodrigues (2007) a transformação da educação em mercadoria pode ocorrer de duas 
formas: a educação‐mercadoria e a mercadoria‐educação. A educação‐mercadoria é quando o capital 
age em prol de sua valorização por meio da negociação, venda dos serviços educacionais. Consolida‐se 
um capital que age por meio da instituições de ensino, faculdades, escolas e afins. “[...] O serviço 
educacional, como um curso de graduação prestado por uma universidade (em geral, privada), é o 
caso típico da educação‐mercadoria. [...] Se, por outro lado, a educação e o conhecimento são 
encarados como insumos necessários à produção de outras mercadorias, como sói ser no processo 
produtivo, o capital industrial tenderá a encarar a prática social educacional como uma mercadoria‐
educação” (p. 06). 
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nominalmente, abordando assim de forma mais genérica a forma pela qual a educação 

superior pode corresponder aos interesses do capital. 

Uma das características fundamentais da crise do capitalismo é a 

superacumulação de capital, logo, a existência de capital que não pode ser reinvestido 

de forma lucrativa, ou, pelo menos, mantendo as mesmas taxas de lucro anteriores. 

Com isso, torna-se imperioso que se abram novos mercados, que trazem consigo novas 

possibilidades de investimento e acumulação de capital. Dentre essas possibilidades 

estão os serviços anteriormente apenas prestados pelo Estado, inclusive a educação. O 

alto crescimento das instituições privadas com fins lucrativos é um exemplo desse 

novo campo de exploração para o capital (MINTO, 2011; MIRANDA, 2011; SILVA 

JÚNIOR, 2008).  

Contudo, para que haja a venda de serviços educacionais é necessário que 

também ocorra o seu consumo, entretanto, este é bastante limitado sobretudo em um 

período de crise. Então, a intervenção estatal torna-se uma necessidade, e o subsídio à 

iniciativa privada por meio de programas governamentais é fundamental para que a 

burguesia da educação possa se manter (LEHER; 2007; LIMA, 2011b). Constitui-se, 

assim, a apropriação do fundo público por meio da iniciativa privada. Para tanto, é 

também preciso que exista um marco jurídico-regulatório que permita essa 

apropriação por parte da iniciativa privada, o que também é incumbência do Estado. 

Os Estados periféricos, em virtude das próprias limitações orçamentárias e 

também da dependência para com os créditos externos, acabam por restringir cada vez 

mais o orçamento das políticas públicas e com as universidades não é diferente. Logo, 

para que estas continuem a funcionar é vital que possuam outras formas de 

financiamento senão a estatal. Assim, há a criação de cursos pagos, como 

especializações e cursos de extensão, e também criam-se estruturas administrativas e 

jurídicas que possibilitam essa captação de verbas junto à iniciativa privada, 

consolidando-se um processo de privatização interno das instituições. O trabalho 

docente é profundamente alterado neste sentido, porquanto há uma defasagem salarial 

em virtude da restrição orçamentária que é possível ser “corrigida” por meio da venda 

de serviços educacionais para a iniciativa privada, que é o caminho que boa parte dos 

docentes adotam (MANCEBO, 2011; MINTO, 2011; MIRANDA, 2011; 

SGUISSARDI, 2012). 



141 
 

 

A autonomia universitária muda cada vez mais de sentido, já que autonomia 

deixa de ser no sentido acadêmico, administrativo e científico, para ocorrer no sentido 

financeiro. Há uma consolidação do direcionamento da iniciativa privada na produção 

acadêmica e científica, por conta do financiamentodas atividades, enquanto a 

autonomia de fato se encontra em uma maior “independência” das verbas do Estado, já 

que por conta da restrição do orçamento estatal a universidade deve buscar meios de 

sobreviver. Assim, a instituição e o seu corpo de funcionários se encontram em um 

estado crescente de subsunção à lógica do mercado, o que altera não apenas o âmbito 

macroeconômico institucional, mas também as próprias relações culturais e pessoais 

do cotidiano.  

O docente assume uma figura cada vez mais de empreendedor, destinando cada 

vez mais o conhecimento produzido no interior da universidade pública, sustentada 

pelo conjunto da sociedade, para uma pequena parcela de empresários que utiliza esses 

conhecimentos como ferramentas em busca de lucro. Nessa aproximação, é importante 

destacar também que em tempos de crise, as empresas buscam cada vez mais redução 

nos custos da produção para assim retomarem o crescimento nas taxas de lucro. Sendo 

assim, a redução de gastos no setor de pesquisa e tecnologia, um dos responsáveis pelo 

aumento de produtividade, representa um aumento na margem de lucro, assim como a 

redução dos gastos com impostos também se tornam uma economia fundamental. A 

utilização de infraestrutura pública e também do pessoal sem que se constitua um 

vínculo empregatício formal e também os gastos permanentes de manutenção fazem 

com que haja grande economia nos custos de produção (SACRAMENTO & SILVA, 

2012). 

Um dos mecanismos de confirmação dos limites orçamentários das 

universidades é a constituição de um sistema de avaliação pautado no produtivismo e 

lógica meritocrática, onde, por meio da classificação em rankings e hierarquização das 

universidades, justifica-se a baixa quantidade de verbas investida em cada instituição 

por meio de critérios meramente quantitativos e encobre-se o real problema dessas 

instituições. Essa lógica apesar de se propagar por todo o mundo, aparece de forma 

muito intensa no Brasil, o que significa compartilhar as políticas do BM. A redução de 

investimentos no ES e a diversificação da oferta são postulados do BM para com as 

ações estatais dos países periféricos, pois, teriam uma universidade ineficiente e 

burocrática, que não corresponde às necessidades reais do país (GREGÓRIO, 2011). 
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Para tanto, o desenvolvimento nas áreas de pesquisa poderia se restringir a algumas 

ilhas de excelência, enquanto a maioria das universidades ficaria responsável pela 

“educação terciária”.30 

Esse processo também implica em modificações na subjetividade do docente, 

já que se calca cada vez mais na necessidade de produzir, em termos quantitativos, e 

se coloca na posição de competidor com seus pares, tomando o mérito como medida 

de tudo, dissolvendo cada vez mais os mecanismos de solidariedade de classe. 

Com relação à economia com os custos da educação, a diversificação do acesso 

à Educação Superior é uma medida bastante relevante. A EAD por suas peculiaridades 

é a modalidade por excelência para garantir isso: poupa-se com infraestrutura já que o 

gasto com salas de aula, laboratórios, assistência estudantil, são reduzidos ao mínimo 

possível; não há o estabelecimento de relações formais com o docente, que é 

contratado em regimes altamente precários, sem estar de acordo com a legislação 

trabalhista, geralmente pelo sistema de tutorias (LIMA, 2011b). Por fim, há uma 

questão importantíssima, por meio da EAD, é possível adquirir as mercadorias 

educacionais, materializadas em novos produtos, novas tecnologias e pacotes da 

educação, fomentando, assim, o mercado internacional da educação. 

Outro elemento a ser analisado em um momento de crise é a subjetividade da 

própria classe trabalhadora e os elementos ideológico que são utilizados para evitar as 

irrupções sociais que possam culminar em transformações mais radicais. Nesse 

contexto, a crise também culmina na ampliação do “Exército Industrial de Reserva” 

(EIR), ou seja, na acentuação da lógica do desemprego estrutural. Destarte, a 

ampliação do acesso à Educação Superior, seja ele pago ou gratuito, é um elemento 

fundamental para manter o trabalhador ocupado, arrefecendo em sua subjetividade a 

sua condição de desempregado precarizado, passando-o para a condição de estudante, 

do sujeito que investe em si mesmo para adquirir as característica da 

“empregabilidade”. 

Tendo em vista o arrefecimento dos choques de classe, apenas manter o 

trabalhador na universidade não é o suficiente, é preciso que ele se forme mediante os 

paradigmas da ideologia burguesa. Com isso, as reformas curriculares visando o seu 

enxugamento, e a diminuição da presença dos alunos com outros alunos, mediante os 

                                                            
30 Para ler mais sobre educação terciária ler Barreto e Leher (2008). 
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cursos semipresenciais ou totalmente à distância, são igualmente importantes para a 

conformação de uma subjetividade mais individualista e que se aproprie do discurso 

burguês do mérito.  

Além disso, há a confirmação e intensificação da situação de dependência e 

heteronomia que envolve a sociedade brasileira, e, por conseguinte, a universidade. A 

partir da perspectiva da desestruturação da estrutura universitária por meio das 

prerrogativas de diversificação do acesso, com o fim do tripé ensino, pesquisa e 

extensão, a produção de um conhecimento autônomo, crítico e com potencial 

transformador torna-se um horizonte cada vez mais distante, o que com o modelo 

universitário já ocorria com muita dificuldade e limitação. Assume-se de forma mais 

explícita que o papel da universidade é a assimilação e adaptação do conhecimento e 

tecnologia produzidas no centro do capitalismo.  

Com a adoção do modelo de “ensino terciário”, desestimula-se de forma mais 

aguda a realização de atividades de pesquisa e extensão, tornando a sociedade 

brasileira de forma gradativa mais dependente da tecnologia e conhecimento 

produzidos no exterior (LIMA, 2011a). Esse processo é coerente, correspondente, com 

a situação de reprimarização e desindustrialização ocorrida na periferia, em especial 

no Brasil, já que apenas algumas universidades com setores de pós-graduação e 

pesquisa consolidados seriam o suficientes para as necessidades do setor produtivo 

aqui instalado.  

A exportação de excedente econômico; a educação copiada de fora; a 
pesquisa científico-tecnológica apenas adaptada a fins secundários, de 
segunda mão e de demonstração; a falta de uma política de integração 
nacional agressiva e revolucionária etc., convertem a heteronomia (ou 
dependência) numa condição permanente, em contínua diversificação e 
intensificação (FERNANDES, 2004, p. 133). 

Assim, tentamos dentre toda a complexidade de elementos que permeiam as 

relações entre universidade e sociedade, exemplificar as possibilidades que a 

universidade apresenta dentro de um sistema de capitalismo dependente em um 

contexto de crise do MPC, e de que maneira isso pode reverberar no trabalho docente 

e em sua subjetividade. De posse desses elementos, caminharemos para análise do 

REUNI, que entendemos ser o cerne das políticas para a ES do Governo PT, e 

tentaremos entender o que isso significou para o trabalho docente, sendo a greve de 

2012 um importante ponto de inflexão nessa trajetória. A luta dos docentes coloca um 

marco interessante no que diz respeito à configuração da luta de classes no Brasil, já 
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que significou um amplo movimento de resistência com grande apoio popular a uma 

política neoliberal com roupagem popular elaborada por um governo com grande 

história e inserção perante a classe trabalhadora. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



145 
 

 

Capítulo 3. O REUNI na UFF: uma expansão precarizada. 

Como parte de um processo mais amplo de Contrarreforma do Estado, as 

políticas educacionais adotadas pelo PT estabeleceram e consolidaram um marco 

jurídico-político para uma inserção cada vez maior da iniciativa privada na Educação 

Superior, seja no aproveitamento dos espaços públicos para a valorização do capital, 

seja pela venda direta de “produtos educacionais”, o que acontece a partir da definição 

da educação enquanto um “bem público”, a partir do paradigma do “público não-

estatal”, ou seja, um serviço que seria de interesse do conjunto de toda a sociedade 

mas que poderia ser ofertado também pela iniciativa privada, inclusive com suporte 

técnico e financeiro do Estado (RODRIGUES, 2007).  

Com isso, afirmamos que as políticas públicas, neste caso, as políticas 

educacionais, também estão inseridas na dinâmica do movimento do real, que possui 

como um dos elementos fundamentais a luta de classes. Os movimentos de resistência 

da classe trabalhadora, assim como os movimentos organizados da classe dominante 

possuíram grande relevância no que tange ao REUNI, desde a sua concepção pelo 

governo brasileiro até a sua implementação de fato. Esse fato se confirma de tal forma 

que desde o Anteprojeto de Lei: versão preliminar da Reforma Universitária elaborado 

pelo governo e apresentado em 6 de dezembro de 2004, passando pela construção da 

segunda versão do anteprojeto exposta em 30 de maio de 2005 e “em 29 de julho, por 

ocasião da passagem do cargo de ministro de Educação, Tarso Genro torna pública a 

então chamada ‘versão definitiva’ do anteprojeto de lei da reforma da educação 

superior”, ocorreram mudanças no projeto do REUNI, mas sempre prevalecendo os 

interesses da classe dominante (RODRIGUES, 2007, p. 71).  

Essas mudanças não ocorreram como frutos do acaso, mas consequências de 

intensas mobilizações de segmentos organizados das duas classes, com projetos 

educacionais e sociais antagônicos. Não obstante, analisando as relações de força 

dentro da sociedade capitalista, pode-se observar que a classe dominante venceu na 

constituição de um projeto altamente privatista, sobretudo por conta do incentivo à 

captação de verbas por meio de parcerias com setores da iniciativa privada, mas que 

poderia ter sido bastante pior se não fossem os movimentos da classe trabalhadora. 

Neste capítulo, estudaremos os aspectos legais do REUNI a partir dos 

documentos oficiais emitidos pelo governo; em seguida, faremos uma análise sobre a 
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particularidade do REUNI na UFF, recorrendo, com este fim, aos documentos 

elaborados pela própria instituição universitária a partir da adesão ao REUNI, além de 

sua contraposição com os documentos construídos pela Associação de Docentes da 

Universidade Federal Fluminense Seção Sindical do ANDES-Sindicato Nacional 

(ADUFF-SSind), entre outros estudos; por fim, buscaremos a compreensão da greve 

docente de 2012 como expressão da resistência organizada dos docentes ao processo 

de expansão precarizada das Universidades federais.  

3.1. Aspectos mais gerais do REUNI: uma breve apresentação dos documentos 

governamentais. 

Como já vimos, apesar de, em última instância, o Estado democrático de 

direito ser um Estado da classe dominante, não podemos excluir o processo de 

disputas em seu interior. Nesse sentido, as políticas públicas são também fruto de 

disputas já que o Estado não pode apenas se impor por meio da violência, necessita 

também garantir o consenso, o que acontece, por meio de concessões, que são na 

maioria das vezes arrancados por movimentos organizados da classe trabalhadora 

(MINTO, 2006; LENIN, 2010).  

É dessa forma que devemos entender o REUNI, pois, implementado pelo 

governo PT, um partido que nascido no seio da classe trabalhadora, e com apoio de 

entidades caras a esta classe, como a CUT e a UNE, utilizou-se de bandeiras históricas 

dos movimentos sociais, sobretudo a defesa da ampliação do acesso à ES para 

implementar um projeto em essência contrário aos seus interesses. Contudo, se se 

pretendia realizar esse processo de abertura da rede pública para os filhos e as filhas da 

classe trabalhadora, por que segmentos organizados dos docentes, discentes e 

servidores técnicos-administrativos se opuseram de forma tão radical? É essa pergunta 

que vamos tentar responder neste capítulo.  

A necessidade do REUNI que foi aventada pelo governo e pelos setores a ele 

ligados vem de um diagnóstico realizado pelo governo federal sobre as condições de 

acesso à ES e o seu funcionamento. Tendo como meta do Plano Nacional de Educação 

(PNE) (2001-2010) a inclusão de 30% dos jovens entre 18 e 24 anos regularmente 

matriculados na ES, constata-se, em 2005, que esse número era cerca de 11% 

(BRASIL, 2007c), o que torna imperioso um amplo processo de expansão, em especial 

da rede pública, considerada elitista e com muitas cadeiras ociosas.  
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Conforme o Censo da Educação Superior de 2005, o Brasil contava com 
176 universidades, das quais 90 eram públicas, sendo 52 do sistema federal, 
33 estaduais e 5 municipais. Nesse ano, o sistema público acolhia um total 
de 1.192.189 matrículas de graduação. O setor privado compreendia 1.934 
instituições, dentre elas 86 universidades, com 3.260.967 matrículas de 
graduação. A cada ano têm ingressado 1.700.000 novos estudantes de 
graduação, na modalidade presencial, no sistema nacional de educação 
superior (INEP, 2005). Por sua vez, no ano de 2005, os programas de pós-
graduação do Brasil matricularam cerca de 124.000 estudantes de mestrado 
e doutorado e formaram aproximadamente 9.000 doutores. Nos últimos 
anos, a comunidade científica do país produziu 1,92 % dos trabalhos 
científicos publicados no mundo inteiro, ao mesmo tempo em que 93% dos 
programas de pós-graduação estão concentrados em universidades públicas, 
responsáveis por 97% da produção científica do país. Enfim, os dados 
indicam que a pesquisa desenvolvida no país encontra-se fortemente 
concentrada nas instituições públicas, o que é consistentemente reconhecido 
pelas diversas dimensões do sistema nacional de avaliação (BRASIL, 
2007c, pp. 06-07).  

Afirma-se, então, a inviabilidade de manter uma expansão pautada apenas no 

crescimento da iniciativa privada, já que há alguns sinais de esgotamento desse setor, 

com o crescimento da inadimplência e a ampliação das vagas ociosas, além da 

saturação do mercado em alguns campos profissionais. “Desta forma, a ampliação das 

vagas na educação superior pública torna-se imperativa para o atendimento da grande 

demanda de acesso à educação superior” (BRASIL, 2007c, p. 07). 

Esses dados, já em 2005, nos mostram uma série de elementos para a crítica do 

funcionamento da ES: o crescimento da iniciativa privada principalmente a partir das 

premissas da diversificação do acesso à Educação Superior, um crescimento pautado 

na criação de faculdades isoladas visto que de 1.934 instituições, apenas 86 são 

universidades constituídas com base no tripé ensino, pesquisa e extensão (BRASIL, 

2007c). Como consequência disso, o setor de pesquisa se encontra concentrado 

majoritariamente na rede pública, 93% dos programas de pós-graduação, o que 

implica também que a iniciativa privada se pauta pela prerrogativa do “ensino 

terciário” (LIMA, 2011a), comprometendo a qualidade do ensino, porquanto 

entendemos que a ES não pode ocorrer em nenhum momento descolado da pesquisa, 

configurando um modelo de ensino voltado apenas para a reprodução de determinados 

conhecimentos, cerceando a possibilidade de produção de um conhecimento crítico e 

autônomo.  

Ademais, o governo também faz uma crítica ao modelo de formação existente 

nessas instituições, alegando que ele se pautaria em um conhecimento fragmentado, 

uma formação altamente disciplinar, com pouca flexibilidade curricular, além de 

excludente e impondo uma lógica de precocidade na escolha profissional do aluno. 



148 
 

 

Com isso, nas “Diretrizes Gerais para a Reforma do Ensino Superior” (BRASIL, 

2007c) aponta-se como problemas da ES: currículos rígidos voltados quase que 

exclusivamente para a formação profissional; ausência de políticas afirmativas por 

conta de políticas internas e também de recursos financeiros; “as turmas apresentam, 

em geral, reduzido número de estudantes em componentes curriculares cuja natureza 

não requer essa baixa relação professor/aluno, predominando o padrão da formação 

em pequenos grupos” (BRASIL, 2007c, p. 08); espaços físicos quase inutilizados 

durante a noite; altos índices de evasão.  

Aos problemas acima elencados pelo governo como entraves ao 

desenvolvimento e expansão da ES, elabora-se o Programa de apoio a planos de 

reestruturação e expansão das Universidades Federais – Reuni, como uma resposta a 

esses problemas: uma baixa Relação Aluno Professor (RAP) que inviabiliza uma 

expansão da rede pública, inclusive prejudicava a otimização dos recursos físicos e 

humanos; um currículo muito rígido que implicava em uma especialização profissional 

precoce, além de não valorizar o processo de ensino e aprendizagem, e também não se 

mostrava adequado para os novos tempos da chamada “sociedade do conhecimento”31 

com a baixa utilização de recursos tecnológicos; por fim, esses problemas acarretariam  

em uma baixa eficiência da universidade pública, sobretudo no que tange à sua 

capacidade de diplomação, ou seja, essas situações aliadas a outros problemas 

históricos, como a falta de assistência estudantil, engendrariam um alto índice de 

evasão do corpo discente (BRASIL, 2007c).  

Dessa feita, a lógica da contrarreforma da Educação Superior dirigida pelo 

governo federal se tornava bem clara, um processo de reestruturação que visava 

flexibilizar ainda mais os currículos das universidades federais, de forma a garantir um 

amplo processo de certificação em larga escala a partir das prerrogativas de expansão 

do acesso à ES. Ademais, no que tange à flexibilização curricular, é importante a 

utilização de recursos tecnológicos, como a expansão da EAD para garantir uma 

contenção de recursos por parte do governo, ou seja, “formar mais, gastando menos”, 

o que configura uma expansão altamente precarizada.  

                                                            
31 Nomenclatura dada por teóricos como Peter Drucker e apropriada pelo Banco Mundial à sociedade 
contemporânea, na qual o conhecimento se tornaria o fator primordial da produção (LIMA, 2011a, 
2011b). 
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O REUNI integra o conjunto de projetos educacionais que materializam o 

PDE32, o “PAC da Educação”, lançado em abril de 2007. Nesse sentido, é um dos 

elementos utilizados na ampliação das vagas discentes no que tange ao acesso à ES, 

por meio da educação pública, para que o MEC alcance a meta de expansão de 

matrículas na ES estabelecida no PNE 2001-2010, aumentar o número de matrículas 

de jovens entre 18 e 24 anos na ES para 30%. De acordo com o Programa Nacional de 

Amostra em Domicílio (PNAD) 2011 (BRASIL, 2014), a taxa bruta de matrículas dos 

sujeitos dessa idade na ES era de 27,8%. 

Dessa feita, o programa pretende elevar a RAP para 18/133 assim como a taxa 

de conclusão média dos cursos de graduação para 90%. De acordo com o artigo 1º § 1o 

do REUNI, “O Programa tem como meta global a elevação gradual da taxa de 

conclusão média dos cursos de graduação presenciais para noventa por cento e da 

relação de alunos de graduação em cursos presenciais por professor para dezoito, ao 

final de cinco anos” (BRASIL, 2007b). Para combater a suposta falta de eficiência das 

universidades públicas federais no que tange à baixa diplomação média, que na UFF 

era de 64% (UFF, 2009) se estabelece uma meta de 90%34. E para combater a suposta 

baixa relação entre alunos e professores, impõe-se como meta o aumento da RAP para 

18/1, utilizando como argumento as diretrizes contidas na LDB 9.394/96, impondo 

para as diversas matérias, independentemente de suas especificidades, um número de 

45 alunos por turma.  

A relação de dezoito estudantes de graduação presencial por professor foi 
fixada com base nas determinações contidas na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996), no que se refere à carga horária 
dos professores (art. 57), estimando-se salas de aulas com 45 alunos de 
graduação e uma carga horária discente de aproximadamente vinte horas 
semanais (BRASIL, 2007c, p. 04).  

                                                            
32 A implementação do PDE, ainda que com um PNE em vigência, ocorre no sentido de atualizar e 
estabelecer novos mecanismos de atuação na graduação e na pós‐graduação, ou seja, foi a 
sustentação ideológica, política e administrativa que possibilita a reestruturação da educação superior 
a partir do projeto do REUNI – baseado na ampliação das vagas discentes.  
33 A priori, essa taxa pode parecer baixa de 18 alunos para 1 professor. Contudo, é importante 
ressaltar que o mesmo professor não exerce apenas funções de sala de aula, ele também assume 
funções de chefia, realiza atividades de pesquisa e extensão, participa de orientações de Trabalhos de 
Conclusão de Cursos (TCCs), de dissertações, e teses, o que acaba acarretando no inchaço presente 
nas salas de aula, dependendo do curso com 60, 70 alunos em uma sala. Além disso, há aqueles cursos 
e disciplinas que possuem necessidades específicas como os cursos de graduação em música, as aulas 
práticas dos cursos que necessitam de laboratórios e se tornam inviáveis com essa quantidade de 
alunos. 
34A taxa de conclusão média é obtida a partir do número de diplomas emitidos por um curso de 
graduação em um ano e o número de ingressantes na universidade, nesse mesmo curso, cinco anos 
anteriores a essa data. 
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Enquanto um contrato de gestão estabelecido entre o MEC e as universidades 

públicas federais, há o discurso de respeito à autonomia universitária, mas a alocação 

de verbas estariam condicionadas ao cumprimento das metas estabelecidas pelo 

governo federal. Além disso, o Decreto do REUNI foi elaborado sem que houvesse 

uma ampla discussão nas bases, ou seja, constitui-se, de fato, em um ataque à 

autonomia e à democracia universitária35. Nesse sentido, a própria forma de 

constituição da medida foi realizada por meio de um decreto presidencial, logo, 

limitando os processos de debates.  

É importante ressaltar que o REUNI não preconiza a adoção de um modelo 
único para a graduação das universidades federais, já que ele assume como 
pressuposto tanto a necessidade de se respeitar a autonomia universitária, 
quanto a diversidade das instituições. [...] Ao mesmo tempo, os projetos 
apresentados pelas universidades poderão iniciar-se no conjunto de suas 
unidades acadêmicas, em algumas delas e/ou em novas unidades a serem 
criadas, desde que, ao final do período de cinco anos, a meta estabelecida 
seja alcançada (BRASIL, 2007c, pp. 04-05).  

Por fim, como maneira de se adequar aos novos pressupostos da “sociedade do 

conhecimento”, combater a profissionalização precoce, o governo federal defende que 

deve ocorrer uma grande reestruturação curricular, para valorizar as perspectivas da 

flexibilidade acadêmica, além de propiciar uma adaptação com relação ao uso das 

novas Tecnologias da Informação e do Conhecimento (TICs), sobretudo ao contar com 

a oferta da EAD, não apenas em novas disciplinas, mas também em novos cursos. 

Assim, os padrões de qualidade vislumbrados pelo governo só podem “se concretizar a 

partir da adesão dessas instituições ao programa e às suas diretrizes, com o 

consequente redesenho curricular dos seus cursos, valorizando a flexibilização e a 

interdisciplinaridade, diversificando as modalidades de graduação” (BRASIL, 2007c, 

p. 06).  

Contudo, a esse grande programa de reestruturação das Instituições Federais de 

Ensino Superior (IFES), que vai desde a sua infraestrutura até os seus programas 

curriculares, corresponderá a um aumento de 20% no que tange às verbas de custeio e 

de pessoal a ser consolidado ao longo de cinco anos a partir da data de adesão ao 

programa, tomando como base o orçamento do ano em que o acordo foi formalizado, a 

depender da dotação orçamentária do MEC durante a vigência do acordo, o que pode 

ou não se realizar. 

                                                            
35 O processo de aprovação do REUNI na UFF será aprofundado posteriormente. 
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Art. 3o  O Ministério da Educação destinará ao Programa recursos 
financeiros, que serão reservados a cada universidade federal, na medida da 
elaboração e apresentação dos respectivos planos de reestruturação, a fim 
de suportar as despesas decorrentes das iniciativas propostas, especialmente 
no que respeita a: I - construção e readequação de infraestrutura e 
equipamentos necessárias à realização dos objetivos do Programa; II -
 compra de bens e serviços necessários ao funcionamento dos novos 
regimes acadêmicos; e III - despesas de custeio e pessoal associadas à 
expansão das atividades decorrentes do plano de reestruturação. § 1o O 
acréscimo de recursos referido no inciso III será limitado a vinte por cento 
das despesas de custeio e pessoal da universidade, no período de cinco anos 
de que trata o art. 1o, § 1o. § 2o O acréscimo referido no § 1o tomará por 
base o orçamento do ano inicial da execução do plano de cada universidade, 
incluindo a expansão já programada e excluindo os inativos. § 3o O 
atendimento dos planos é condicionado à capacidade orçamentária e 
operacional do Ministério da Educação (BRASIL, 2007b).  

Para a garantia da execução desse processo, o governo elaborou ações de 

acompanhamento e avaliação da expansão, ou seja, uma forma de controle e limitação 

da autonomia universitária, visto que, de acordo com o contrato de gestão, poderia 

haver corte ou suspensão das verbas caso as IFES não atingissem o que era proposto 

pelo governo. Cabe ressaltar que os recursos, ainda que incertos, só seriam destinadas 

em sua maior quantidade àquelas unidades que apresentarem os maiores índices de 

expansão. Nesse sentido, o principal elemento de avaliação é a Plataforma PingIFES, 

uma plataforma online na qual os representantes das instituições colocam os dados 

referentes à expansão. “Seus dados são utilizados na distribuição dos recursos 

orçamentários das IFES, a partir de critérios acordados com os órgãos de 

representação das universidades” (BRASIL, 2007c, p. 19).  

3.2. A implementação do REUNI na UFF: uma análise do processo de expansão e 

reestruturação. 

O processo de implementação do REUNI na UFF foi bastante conturbado com 

a reunião final, que decidiu pela adesão ao projeto, ocorrendo no Palácio da Justiça de 

Niterói, sob forte escolta das polícias militar e federal. Isso se deu por conta da grande 

resistência organizada pelos movimentos docente, discente e de servidores técnicos-

administrativos, destacando aqui, a participação da ADUFF-SSind no processo de 

mobilização e organização dos docentes.  

Apesar de todas as resistências do movimento estudantil e do movimento 
docente, a reitoria da UFF encaminhou a proposta de adesão da 
universidade ao REUNI. Para tal, a reunião do Conselho Universitário 
realizou-se no Palácio da Justiça de Niterói, sob forte escolta policial, onde 
estudantes, sindicalistas e conselheiros tiveram barrada a sua entrada. Os 
policiais militares usaram spray de pimenta e ameaçaram estudantes e 
professores de prisão (GTPE-ADUFF/SSIND, 2013, p. 26).  



152 
 

 

Ao contrário do respeito e da valorização à democracia presentes no corpo do 

Decreto Presidencial, o processo de implementação ocorreu de forma conturbada e 

bastante autoritária. A UFF foi uma das últimas universidades a aderir ao contrato de 

gestão do REUNI, fruto da mobilização dos três segmentos da comunidade 

universitária, que discutiu profundamente o projeto e se posicionou por ampla maioria 

contrariamente ao mesmo (MATTOS, 2007).  

O reitor à época, Roberto Salles, por meio de uma série de manobras conseguiu 

garantir a aprovação do REUNI. A suspensão do conselho universitário que votaria a 

adesão ao primeiro projeto do REUNI na UFF foi uma delas, seguindo-se de 

perseguição jurídica e política aos opositores, em especial aos estudantes que 

ocuparam a reitoria. Em novo conselho, a UFF deliberou por não aderir ao projeto nos 

marcos que eram apresentados, e construir uma nova proposta, autônoma, amplamente 

discutida na comunidade universitária, contudo, o reitor em nova manobra não aceitou 

as indicações de membros do Diretório Central dos Estudantes (DCE) para a sua 

composição (MATTOS, 2007). 

Não foi preciso esperar muito, pois logo o tal "projeto autônomo" foi 
divulgado e, surpresa!, era o mesmo projeto anterior, mal travestido pela 
ausência da palavra REUNI (só da palavra, não da coisa, toda ela lá). Num 
novo movimento, o reitor tentou aprová-lo em uma reunião ordinária do 
conselho em que a proposta não estava em pauta e, portanto, ninguém a 
havia lido. Depois de muita confusão, recuou e convocou nova reunião do 
conselho, dessa feita extraordinária, com apenas o projeto, até ali dito 
"autônomo", para aprovar (MATTOS, 2007). 

No conselho seguinte, extraordinário, o reitor tentou manobrar mais uma vez 

tentando iniciar a votação do projeto sem que houvesse qualquer discussão, resultando 

em nova confusão, inclusive com agressões físicas. Fruto disso, foi, durante a 

confusão, de seu gabinete sob a escola da polícia federal, o reitor pedir para os 

conselheiros favoráveis à adesão ao REUNI erguerem os braços e declarar a aprovação 

do REUNI na UFF (MATTOS, 2007).  

Contudo, ele recuou desse movimento, convocando novo conselho 

universitário, só que, inusitadamente, no Palácio da Justiça Niterói. Contando com 

grande aparato policial, não apenas os manifestantes foram barrados, mas também 

conselheiros que se opunham ao projeto do REUNI. 

Com uma sessão secreta, o tal reitor, que tem dificuldades até para encenar 
o script que lhe escrevem, deve ter tido um pouco mais de facilidade para, 
tão logo chegaram os conselheiros (os que o apoiaram) que garantiram o 
quorum da sessão, colocar o projeto em votação (terá ele desta vez se 
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lembrado de dizer que era um projeto "autônomo"?) e, em menos de cinco 
minutos, considerá-lo aprovado, para em seguida se esgueirar por uma 
portinha lateral do prédio e fugir (deve ser a sua décima fuga), dos 
estudantes, professores e técnicos que deveria representar (MATTOS, 
2007). 

Essa realidade se deu ao longo do Brasil, onde o REUNI foi duramente 

combatido e organizado um amplo processo de resistência. A aprovação do projeto nas 

IFES se deu a partir de uma série de manobras, confusões, uso indiscriminado de 

autoritarismo e do aparato policialesco, além da participação das entidades de 

sustentação do governo federal como a CUT e a UNE. Essa marca autoritária do 

REUNI se confunde com a sua própria existência, tendo em vista que o mesmo é fruto 

de um Decreto Presidencial imposto de maneira verticalizada.  

Em vez de expandir com formulação democrática e socialmente 
referenciada dos procedimentos, conceitos e paradigmas, o Governo Luiz 
Inácio Lula da Silva (2003-2010) baixou o decreto nº 6.096, em 24 de abril 
de 2007, para acelerar e efetivar o crescimento de um sistema 
historicamente excluído e advindo de décadas de franco sucateamento em 
apenas cinco anos (OLIVEIRA, 2013, p. 24).  

Sendo assim, o REUNI passou a ser combatido no interior da universidade por 

entidades representativas dos estudantes, técnicos-administrativos e docentes, ainda 

que também fosse bem recebido por setores ligados ao governo como a UNE e a CUT 

(GTPE-ADUFF/SSIND, 2013). Em reportagem divulgada no Dossiê Nacional nº 3 do 

ANDES-SN, também se previra as dificuldades oriundas desse processo de expansão 

precarizada, porquanto as metas presentes no projeto eram vistas como inatingíveis em 

um espaço de tempo tão curto.  

Muitas universidades se comprometeram com picos de expansão de vagas, 
em 2009, sem que a contratação de docentes e servidores técnicos-
administrativos, assim como a construção de salas de aula, laboratórios e 
outras condições de infraestrutura tivessem sido efetivadas, no curto espaço 
de menos de um ano, decorrido desde a assinatura dos acordos de meta 
(OLIVEIRA, 2013, p. 23-24).  

Dessa forma, o governo busca a expansão do ES superior no país via rede 

pública a partir da “otimização” dos recursos humanos e materiais, calcada na 

sobrecarga do trabalho docente e técnico-administrativo. Isso é importantíssimo, já 

que um mesmo professor, além de dar aulas presenciais, costuma se envolver em 

outras atividades: grupos de pesquisa, alunos de pós, atividades de extensão, cargos de 

chefia. A essa expansão proposta “é importante salientar que o incremento de 20% no 

orçamento de custeio previsto no REUNI para uma ampliação no número de 
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estudantes da ordem de 100%, significa na prática numa redução real da relação de 

custeio por estudante” (GREGÓRIO, 2011, p. 115). 

Em um quadro nacional mais amplo, vemos que entre 2003 e 2011, a expansão 

se deu nos marcos da precarização.  

O número de docentes efetivos nas universidades federais cresceu, no 
período, de 40.523 para 67.635, enquanto o número de matrículas na 
graduação e na pós-graduação passou de 579.719 para 941.900. Entre os 
servidores técnicos-administrativos a desproporção de novas contratações 
foi ainda maior. Esse segmento aumentou apenas 16%, passando de 85.343 
para 93.364 (OLIVEIRA, 2013, p. 25). 

É um quadro de precarização que se estabelece em nível nacional, com mais ou 

menos intensidade em algumas IFES, e que implica em situações particulares para 

cada instituição, como a resistência da comunidade universitária, a relação de 

interiorização das IFES (sede x interior), a consolidação ou não da pós-graduação nas 

IFES, algo que será visto mais posteriormente. No nosso caso, vamos analisar de que 

forma isso se desenrolou na UFF. A partir de agora, então, analisaremos alguns 

documentos importantes no que tange à adesão da UFF ao REUNI, quais sejam, o 

Acordo de Metas nº. 044 (BRASIL, 2008a) e o Plano de Desenvolvimento 

Institucional (2008-2012) (UFF, 2009), que são os dois documentos principais de 

planejamento institucional elaborados a partir da assinatura do contrato de gestão com 

o MEC.  

Acordo de Metas nº. 044. 

Na UFF, a assinatura do contrato de gestão do REUNI resultou em um acordo 

de metas, o “Acordo de Metas n. º 044, que entre si celebram a União, representada 

pelo Ministério da Educação, por intermédio da Secretaria de Educação Superior e a 

Universidade Federal Fluminense, para os fins que especifica o Decreto nº 9069 de 24 

de abril 2007” (BRASIL, 2008a, p. 01). Neste acordo, a universidade teria 

“autonomia” para estabelecer como se alcançaria as metas fixas estabelecidas pelo 

MEC, entre elas o aumento de cerca de 90% do número de estudantes a partir da 

ampliação da relação professor-aluno para 18 no prazo de 5 anos pelo qual o acordo 

vigorará.  

Os problemas acadêmicos da UFF identificados pelo MEC eram basicamente 

os mesmos reproduzidos nas Diretrizes Gerais do REUNI, quais sejam: um currículo 

engessado e desatualizado de acordo com os parâmetros da nova “sociedade do 



155 
 

 

conhecimento”; muitas vagas ociosas e uma estrutura pouquíssimo utilizada no que 

concerne ao funcionamento noturno; necessidade da reconfiguração político-

pedagógica de ES. Assim sendo, o governo federal considera 

que há necessidade de reduzir as taxas de evasão, ocupação de vagas 
ociosas e aumento de ingresso, especialmente no período noturno; que há 
necessidade de mobilidade estudantil, com implantação de regimes 
curriculares e sistemas de título que possibilitem a construção de itinerários 
formativos, mediante o aproveitamento de créditos e a circulação de 
estudantes entre instituições, cursos e programas de educação superior; que 
há necessidade de revisão da estrutura acadêmica, com a reorganização dos 
cursos de graduação e atualização de metodologias de ensino-
aprendizagem, buscando elevação da qualidade; que há necessidade da 
diversificação das modalidades de graduação, preferencialmente não 
voltadas à profissionalização precoce e especializada (BRASIL, 2008a, p. 
01) 

As metas para a UFF são as metas gerais do programa do REUNI: a elevação 

da RAP para 18/1, enquanto deve ocorrer o aumento da taxa de conclusão de curso 

média para 90%. Destarte, para alcançar as metas supracitadas, em troca de recursos 

financeiros e realização de concursos para docentes de forma a possibilitar esse 

processo de expansão e reestruturação da universidade, a UFF se comprometeu em, no 

prazo que vai de 2007 a 2012, a fazer uma série de reformas conforme a tabela abaixo 

retirada do Termo de Acordo de Metas UFF-MEC (BRASIL, 2008a):  

Tabela 1 
Termo do Acordo de Metas acerca da expansão assinado entre o MEC e a UFF 

 

Fonte: BRASIL, 2008a. Disponível em: 

<http://www.proppi.uff.br/posgraduacao/sites/default/files/acordo-metas.pdf>. Acesso 

em: 07/06/2013. 

Com isso, podemos ver que se vislumbrava um aumento no oferecimento de 

cursos da ordem de quase 90%, a ser obtido muitas vezes a partir da fragmentação de 

cursos anteriores e da criação de cursos noturnos, outra meta do programa. Além 
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disso, um dos objetivos do REUNI era a interiorização do Ensino Superior (ES), o que 

também colaborou, e muito, para obter esse resultado expressivo do aumento de 

cursos. Esses dois eixos da expansão acima elencados podem ser confirmados a partir 

da Tabela 2, que contém alguns dos cursos a serem criados pela UFF: 

Tabela 2 

Proposta de ampliação e criação de novos cursos para cumprimento das metas 
do REUNI. 

Origem da Proposta Cursos a serem criados 

Instituto de Biologia Bacharelado em Ciências Ambientais. 

Faculdade de Odontologia Tecnólogo em Prótese Dentária. 

Faculdade de Administração, Ciências 

Contábeis e Turismo 

Administração Pública e 

Desenvolvimento Regional (bac.) – 

Niterói; Gestão Pública e 

Desenvolvimento Regional – Macaé; 

Gestão de Meio Ambiente e 

Contabilidade Ambiental – Macaé; 

Gestão de Ambientes Globalizados e 

Alta Tecnologia – Macaé; Gestão de 

Negócios e Turismo – Macaé 

Instituto de Química Química em Petróleo e Energias 

Alternativas; Polímeros e Saúde Pública 

Escola de Ciências Humanas e Sociais do 

Pólo Universitário de Volta Redonda 

Ciências Contábeis; Gestão Pública e 

Desenvolvimento Regional; Psicologia; 

Direito; Pedagogia; Ciências Econômicas; 

Letras (Lic./Bac.). 

Colégio Agrícola Nilo Peçanha – 

Pinheiral 

Gestão Pública; Gestão Ambiental 

Fonte: UFF (s.d.). 

<http://www.uff.br/reuni/index.php?option=com_content&view=article&id=149&Ite

mid=173>. Acesso em: 10/11/2014. (Elaboração nossa) 
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Por fim, houve também o crescimento da oferta de cursos à distância, conforme 

veremos a Tabela 3 que indica o número de graduandos em EAD na UFF. Dessa feita, 

o aumento do número de alunos tem uma projeção de ser maior do que 100%. Todos 

os cursos de graduação via EAD possuem ingresso via Consórcio Fundação Centro de 

Educação à Distância do Estado do Rio de Janeiro (CEDERJ)36, que funciona por 

meio de uma parceria entre o Projeto do governo da Universidade Aberta do Brasil e o 

Estado do Rio de Janeiro, “é formado por sete instituições públicas de ensino superior: 

CEFET, UENF, UERJ, UFF, UFRJ, UFRRJ e UNIRIO, e conta atualmente com cerca 

de 26 mil alunos matriculados em seus 12 cursos de graduação a distância”. Na UFF, 

funcionavam até 2013 cerca de 28 polos de apoio à EAD espalhados por todo Estado 

do Rio de Janeiro (FUNDAÇÃO CECIERJ, s.d., s.p.). 

O que cabe ressaltar a partir dos dados expostos é que mesmo com a diferença 

exorbitante da oferta de cursos presenciais e em EAD, 125 do primeiro, 4 do último, o 

número de matrículas é proporcionalmente inferior a 25%, o que corrobora com a 

perspectiva de que o crescimento dos cursos à distância foi uma grande ferramenta 

para a expansão das matrículas nas universidades, logo, adequada à lógica do REUNI.  

Tabela 3 

Graduandos matriculados em EAD na UFF no ano de 2013 em comparação 

com as matrículas no ensino presencial. 

Presencial EAD 

Cursos: 125 Cursos: 4 

Alunos vinculados: 38.402 Alunos vinculados: 13.020 

Alunos matriculados: 29.522 Alunos matriculados: 6.630 

Total de vagas oferecidas em 2013: 

10.725 

Total de vagas oferecidas em 2013: 

4.012 

Fonte: UFF (s.d.). – Coordenação de Gestão da Informação disponível em: 

<https://sites.google.com/site/pgiproplanuff/home>. (Elaboração nossa) 

Enquanto isso, relembramos que o aumento na dotação orçamentária da UFF 

seria apenas de 20% em cima do valor recebido em 2008, data da assinatura do acordo 
                                                            
36 Informações presentes em: < http://cederj.edu.br/cederj/>.  
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de metas. De acordo com a tabela 4 abaixo, esses dados sofreram alterações. É 

importante ressaltar que a verba não era fixa, e que poderia aumentar mediante as 

universidades realizassem um maior processo de expansão do que o previamente 

acertado. Sendo assim, ocorreu um aumento acima da previsão na dotação 

orçamentária da UFF, chegando a aproximadamente 64%, o que é proporcional ao 

aumento do número de cursos (66%) e de matrículas (61%), no entanto, o número de 

docentes cresce apenas 30,8%, ou seja, quase a metade do número de alunos que 

passou a ingressar na universidade entre os anos de 2006 a 2010.  

Tabela 4 

Aumento da dotação orçamentária da UFF em relação ao número de cursos e 

matrículas.  

Ano Variação 

na 

Dotação 

Orçamentá

ria da UFF 

(milhões 

de reais) 

Variação 

no 

número de 

cursos de 

Graduaçã

o 

Variação 

no 

número 

de cursos 

de PG 

stricto 

sensu 

Variação 

no 

número de 

matrículas 

na 

Graduaçã

o 

Variação 

na Relação 

Aluno 

Professor 

(RAP) 

Variação 

do número 

de 

docentes 

2006 648 53 39 22.451 11,36 2.233 

2007 687 67 39 23.416 12,03 2.315 

2008 830 74 39 26.540 14,2 2.531 

2009 966 81 42 29.234 13,8 2.711 

2010 1.068 90 46 34.429 15,5 2.885 

2011 - 104 48 40.763 18,3 2.920 

2012 - 106 65 46.525 - - 

Total até 

2010/20

12 

Aprox. 

64%/N.D. 

Aprox. 

69,8%/10

0% 

Aprox. 

18%/66,6

% 

Aprox. 

53,4%/10

7% 

Aprox. 

36,4%/61,

1% 

Aprox. 

29,2%/30,

8% 
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Fonte: Gregório (2011) e Relatórios de Gestão da UFF 2011, 2012 e 2006-

2014 UFF (UFF, 2012, 2013, 2014) (Elaboração nossa). 

Apesar de os dados até 2011 transmitirem a ideia de um crescimento 

equilibrado, a desproporcionalidade envolvendo o aumento do número de docentes 

(29,2%) é menos do que a metade do crescimento do número de cursos de graduação 

(69,8%) e quase a metade do aumento do número de matrículas de alunos de 

graduação (53,4%), além de ser um pouco superior à ampliação do número de cursos 

de pós-graduação, faz com que possa se indicar claramente o processo de precarização 

das condições de trabalho dos docentes. Assim sendo, podemos concluir que com o 

grande aumento da RAP, tanto a formação dos alunos quanto as relações/condições de 

trabalho docente foram bastante prejudicadas. 

A prova cabal de que o processo formativo, mesmo pautado pelo aligeiramento 

e certificação em larga escala a partir da flexibilização curricular, foi a queda nos 

indicadores das taxas de conclusão de curso37.  

Tabela 5: Taxa de sucesso na graduação na UFF de 2006 a 2011. 

 

Fonte: UFF (2012).  

Após o grande processo de expansão ocorrido, sobretudo a partir de 2009, os 

indicadores acerca do sucesso dos alunos na conclusão na graduação demonstram um 

grande declínio, retomando a patamares anteriores ao de 2006, anterior à assinatura do 

                                                            
37 Pode‐se apreender que mesmo a perspectiva de certificação em larga escala não foi obtida com 
êxito, visto a grande queda no número de graduandos que conseguiram concluir os seus cursos.  
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contrato de gestão do REUNI. Isso é a marca da contradição do próprio projeto, que 

como vimos na Tabela 1, deveria ser 0,87 em 2011, ou seja, 87% dos graduandos se 

formando no tempo certo, e chegou a essa data com apenas 0,64, ou seja, esse dado 

torna possível afirmar que houve severos prejuízos ao processo de ensino-

aprendizagem a partir de uma expansão precarizada.  

A partir dessa expansão, configurou-se um quadro de deterioração das 

condições objetivas do trabalho docente e da formação profissional pelos motivos que 

listaremos a partir daqui: com o aumento do número de alunos em sala de aula, a 

comunicação entre professores e alunos é mais obstaculizada, o que é altamente 

prejudicial para a aprendizagem, sobretudo no que tange à criação de vínculos e 

identificação entre docente e discente, já que as relações se tornam cada vez mais 

impessoais; esse aumento também faz com que o processo de avaliação seja 

comprometido, porquanto o docente dificilmente tem tempo disponível para realizar 

avaliações processuais, o que faz com que a avaliação passe a possuir um caráter 

meramente quantitativo, limitando a sua relevância para o processo educacional. O 

docente, assim, se torna o típico “docente terciário” que, sobrecarregado pelas suas 

atividades na graduação, sobretudo com a quantidade de aulas a lecionar, não pode se 

dedicar a atividades de pesquisa e extensão (LIMA, 2011a). 

Este processo acarreta grandes problemas para o processo formativo, porquanto 

a pesquisa é um elemento fundamental no processo de produção do conhecimento, em 

especial um conhecimento crítico, criativo e autônomo. Se o docente possui grande 

dificuldade no acesso à pesquisa, dificilmente ele conseguirá estimular os seus alunos 

a se tornarem pesquisadores, com as aulas tornando-se cada vez mais limitadas a 

espaços de reprodução do conhecimento.  

Tudo isso poderá resultar, na precarização dos processos de formação, pois, 
ao exigir do professor o trabalho com um número de alunos por turma 
incompatível com um atendimento individualizado, além de flexibilizar os 
processos de avaliação, induzindo uma “promoção automática”, fará com 
que o resultado final do seu trabalho não será o da efetiva promoção do 
conhecimento e da formação integral do homem. Ao contrário, promoverá 
uma formação aligeirada, superficial, desvinculada da pesquisa, com 
perspectivas polivalentes, conformada às demandas de curto prazo do 
mercado (GREGÓRIO, 2011, p. 117).  

Por mais que não ocorra a dissolução formal do tripé ensino, pesquisa e 

extensão, a sobrecarga do trabalho docente representada por um aumento 

desproporcional do número discentes, 81%, em relação ao número de docentes 30,8%, 
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tendo em vista o ano de 2011, obstaculiza, quando não inviabiliza, na prática que a 

formação se paute nesse tripé, configurando um processo de reestruturação das IFES, 

neste caso, da UFF. Intensifica-se a reestruturação do modelo universitário 

humboldtiano em um ensino terciário, cada vez mais de acordo com a lógica 

estimulada pelo BM.  

O aumento do número de alunos em cada sala da graduação, somado ao 
aumento do número de cursos de graduação e da relação professor/aluno na 
graduação, está configurando o professor do ensino terciário, conforme 
expressão do Banco Mundial/BM. Por meio desse importante deslocamento 
da concepção de educação superior para educação terciária, o BM 
reivindica o aprofundamento da diversificação das instituições de ensino 
superior, dos seus cursos e das suas fontes de financiamento (GTPE-
ADUFF/SSIND, 2013, p. 17). 

Esse processo é fundamental em um momento de crise do capitalismo, quando 

até os empregos precarizados da classe trabalhadora se encontram em risco, porquanto 

muitos jovens que poderiam engrossar o Exército Industrial de Reserva (EIR), 

agudizando os conflitos de classe, passam a ingressar no ES público, ocupando-se 

enquanto estudantes, amortecendo esses conflitos. Outrossim, acentua-se a situação 

periférica do país, pois, mesmo entendendo que a educação superior não é o caminho 

para a ruptura com a condição capitalista, ou até mesmo de capitalismo dependente, há 

uma subordinação cada vez maior das políticas públicas às demandas do capital, 

inclusive garantindo a sua sobrevivência, direcionando cada vez mais o processo de 

produção de conhecimento à lógica capitalista. 

Ao contrário do que afirmaram as autoridades brasileiras a respeito da crise 

mundial e seus impactos no Brasil, em especial o presidente Lula38, enxergamos que 

ela ainda possui bastante impacto em nossa sociedade e se considerarmos o ano de 

2011, essa crise atingiu severamente o setor das universidades federais. Em virtude da 

crise, nesse mesmo ano, foi anunciado um grande corte nos gastos públicos para 

possibilitar a ampliação da política de superávit primário, e a educação não passou 

incólume a esse processo. O orçamento para o ano de 2011 indicava uma verba para a 

rolagem da dívida pública na ordem de R$ 678,5 bilhões de reais, enquanto a educação 

contaria apenas com R$ 57 bilhões de reais (BRASIL, 2010), mesmo assim, essa verba 

destinada à educação, ínfima se comparada ao montante garantido para o pagamento 

da dívida pública, sofreria cortes como podemos ver à frente. Dessa forma, a 

                                                            
38 Lula afirmara que a crise não seria mais do que uma “marola” ao chegar no Brasil, e em 2010 
anunciou que o Brasil já havia atravessado o momento difícil da crise. (FARIAS, 2010).  
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prioridade do governo federal se estabelece claramente com o sustento do capital 

financeiro via o direcionamento de grandes parcelas do fundo público na forma de 

pagamento da dívida pública, enquanto aos serviços sociais como educação, saúde, 

segurança, são destinadas verbas bastante limitadas.  

 Houve o cancelamento da realização de concursos públicos para os docentes 

das IFES mesmo com a ampliação das vagas discentes já realizadas,  

Os cortes nos gastos públicos, para o ano de 2011, e a proibição de 
preenchimento das vagas docentes para o REUNI significam um 
rompimento unilateral do acordo de metas assinado pela reitoria da UFF, 
em 2007. [...] Cerca de 148 vagas docentes previstas para o REUNI 2011 
foram canceladas (das quais 85 seriam para os polos do interior) e, em 
contrapartida, o governo editou a MP Nº 525 de 14/02/2011 – que altera a 
Lei Nº 12.425 de 17/06/2011), criando a figura do professor temporário 
(professor substituto sem a necessidade de afastamentos ou vacâncias) – e a 
Portaria MEC Nº 196 de 24/02/2011, publicada no D.O.U. de 25/02/2011, 
liberando a contratação de professores temporários para as IFES 
“cumprirem sua demanda”para o REUNI, no exercício 2011 (GTPE-
ADUFF/SSIND, 2013, p. 27).  

A contratação dos professores temporários constitui-se em um marco da 

expansão via REUNI: como não possuía condições de arcar com a contratação de 

docentes efetivos via concurso público, ou esta não era a prioridade naquele momento, 

o governo optou por contratar docentes temporários para as novas vagas criadas a 

partir do acordo do REUNI39. Esses docentes assumem a forma de “tampões”, com um 

trabalho altamente precarizado, e também implica na precarização do trabalho dos 

efetivos. “Como possui vínculo temporário com a IFES, o professor substituto não 

pode assumir cargos de chefia ou de direção, desenvolver e/ou orientar pesquisas, 

submeter e coordenar projetos. (GREGÓRIO, 2011, p. 119). Dessa forma, o trabalho 

institucional e acadêmico fica comprometido: os poucos professores efetivos ficam 

com toda a responsabilidade de orientações, realização de atividades de pesquisa e 

extensão, além da assunção dos cargos de chefia administrativa. Ademais, há um corte 

de gastos com relação à previdência pública, já que os temporários não constituem 

vínculo com a União.  

                                                            
39 É importante localizar a diferença entre professores substitutos e professores temporários. Os 
primeiros são aqueles contratados por meio de processo seletivo simplificado para ocupar vagas que 
se abriram por conta de afastamentos temporários dos docentes efetivos. Já os docentes temporários 
constituem um cargo à parte criado em função da abertura de vagas por meio do REUNI, onde houve a 
criação de novos cursos sem que houvesse a contratação de efetivos para tais vagas, abrindo 
processos seletivos simplificados para o cargo docente até que fosse possível a realização de 
concursos para docentes efetivos (GTPE/ADUFF‐SSIND, 2013). 
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Uma característica que também nos chama a atenção é a diminuição do 
quadro de professores substitutos. O número de professores temporários 
caiu de 225 em 2006 para 147 em 2010, aproveitando-se a possibilidade 
criada pelo banco de professores equivalentes de se converter esses 
contratos temporários em nomeações para o quadro permanente. A 
proporção de professores substitutos em relação ao corpo docente total da 
UFF caiu de 9,15% em 2006 para apenas 4,79% em 2010 (GREGÓRIO, 
2011, p. 196). 

Entre 2006 e 2010, foram contratados 658 professores substitutos 

(GREGÓRIO, 2011). Contudo, no mesmo período o número de professores substitutos 

que foram desligados ou se desligaram da UFF foi de 716, o que ocorreu por conta do 

Banco de Professores Equivalentes, mas sem alterar a força de trabalho docente da 

UFF, já que o objetivo desse Banco é apenas a reposição de vacâncias e não aumentar 

o quadro docente (GREGÓRIO, 2011). Em 2011, havia 144 professores na condição 

de contratos temporários em um total de 2925 docentes, o que perfaz um quadro de 

4,9% (UFF, 2012). 

Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) (2008-2012). 

Antes de investigar o PDI 2008-2012, faremos uma breve análise do PDI que o 

antecedeu, o PDI 2003-2007 para podermos observas os elementos de novidades e 

continuidades. É importante ressaltar que esse PDI ocorreu no bojo de um processo de 

contrarreforma iniciado pelo Governo Lula-PT, e que também ocorria em um contexto 

de implementação do PNE 2001-2010, que possuía o aumento de vagas discentes no 

ES. Sendo assim, a expansão de vagas discentes na graduação, pós-graduação, 

extensão, é uma das metas principais desse plano institucional (UFF, 2004, apud 

GREGÓRIO, RODRIGUES, MANCEBO, 2012). Além disso, busca-se também “a 

necessidade de diversificar suas fontes de recursos financeiros, maior interação com a 

sociedade e a implantação de currículos interdisciplinares em seus cursos” 

(GREGÓRIO, RODRIGUES, MANCEBO, 2012, p. 995).  

Esses são elementos que veremos mais à frente de uma forma ainda mais 

aprofundada. Dentre as diretrizes do REUNI que já podíamos vislumbrar como metas 

para a institucionalidade da UFF, estavam também a diminuição da evasão estudantil e 

também da retenção dos alunos, buscando uma flexibilização curricular com o 

aligeiramento da formação profissional, assim como preconizando a criação de novos 

cursos, em especial a utilização da estrutura da universidade em novos cursos noturnos 

(UFF, 2004, apud GREGÓRIO, RODRIGUES, MANCEBO, 2012).  
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A partir da elaboração do Acordo de Metas nº. 044, a UFF define os meios para 

se chegar ao cumprimento desse acordo. O Plano de Desenvolvimento Institucional 

2008-2012 da UFF é basicamente a diretriz programática a ser seguida pela 

Universidade em seu processo de desenvolvimento e realização de suas tarefas. 

O Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI 2008-2012 traduz o 
esforço da comunidade acadêmica para pensar seu desenvolvimento de 
forma planejada, participativa e crítica, visando levar a cabo o preceito 
constitucional para a Universidade Pública brasileira de, gozando de 
autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e 
patrimonial, obedecer ao princípio de indissociabilidade entre ensino, 
pesquisa e extensão (CF, Art. 207) (UFF, 2009, p. 07). 

Uma das primeiras tarefas da Comissão Mista40 responsável pela elaboração do 

novo PDI foi a de fazer uma revisão crítica do processo decorrido do último PDI, 

2003-2007. Como já era de se esperar, em consonância, com o projeto de 

reestruturação do Estado e, consequentemente, da educação no país, o PDI 2003-2007 

já apontava a perspectiva da expansão dos cursos. “O PDI 2003-2007 elegera como 

'eixo central' de todo o seu desenvolvimento o lema 'EXPANSÃO DE VAGAS E 

MELHORIA QUALITATIVA DOS CURSOS'” (UFF, 2009, p. 08). Dessa forma, o 

eixo central do novo PDI, 2008-2012, se manteve, a expansão dos cursos e a sua 

melhoria qualitativa em consonância com as metas do REUNI e o Acordo de Metas, 

devendo “dedicar-se a discutir, formular e acompanhar o projeto autônomo de 

reestruturação e expansão da UFF, em consonância com as diretrizes e metas do seu 

plano de desenvolvimento institucional” (UFF, 2009, p. 08).  

Mesmo com tantas disputas em torno do projeto do REUNI, tanta resistência 

de segmentos da comunidade universitária, este programa também teve adesão no seio 

da universidade, em especial das reitorias, que saudaram esse processo como um 

momento importante no processo de reformulação da universidade. A afinidade com o 

REUNI é tanta que o PDI exalta várias vezes o programa em seu corpo.  

O programa REUNI trouxe a oportunidade para a UFF ampliar, aprofundar 
e conferir sustentabilidade às ações de seu PDI, melhorando a qualidade da 
expansão já existente e realizando investimentos planejados em 
infraestrutura e pessoal que estabeleçam uma base sólida para o 
desenvolvimento da Universidade para além dos 5 anos de duração 
previstos no REUNI (UFF, 2009, p. 10).  

                                                            
40 A Comissão Mista foi constituída a partir da PORTARIA Nº. 37.981 de 09 de abril de 2008, “composta 
de integrantes das Comissões de Orçamento e Metas e de Assessoramento do CUV, para planejar, 
programar, implantar e acompanhar o Projeto de Expansão e Reestruturação da UFF” (UFF, 2008a) 
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Com isso, as metas estabelecidas no Acordo de Metas foram cumpridas a partir 

das diretrizes estabelecidas no PDI. Logo, será por meio do Plano que aprofundaremos 

as análises do que significou o REUNI na UFF, sendo a primeira parte já estudada 

acerca do RAP uma introdução que julgamos necessária a partir do Acordo de Metas 

MEC-UFF.  

A adesão ao REUNI, em última instância, se constitui no compartilhamento do 

governo brasileiro das diretrizes para a ES elaboradas pelos organismos internacionais, 

ressaltando que isso ocorre com mediações. Com a conformação da lógica do ensino 

terciário, a pesquisa passa a ser crescentemente direcionada para atender às demandas 

da iniciativa privada, muito por conta de ser ela cada vez mais a responsável pelo 

financiamento ainda que haja grupos que resistam nesse contexto. Como vimos 

anteriormente, de acordo com Lima (2011a), Barreto e Leher (2008), o BM preconiza 

que, em especial nos países periféricos do capitalismo, um alto investimento para a 

consolidação de um setor de pesquisas seria desinteressante, porquanto os países 

centrais já realizaram essas atividades e a periferia possuiria outras prioridades como 

investir na educação básica. Dessa forma, é uma diretriz recorrente dos organismos 

internacionais que haja a diversificação da oferta da ES, ou seja, não haja apenas o 

investimento no modelo humboldtiano, considerado caro, ineficiente e, 

principalmente, inadequado para as necessidades dos países periféricos, quais sejam, a 

qualificação imediata da sua força de trabalho, e os investimentos na educação básica, 

técnica e tecnológica (LIMA, 2011a). 

Nesse ínterim, para esses organismos, os países periféricos poderiam 

concentrar os seus investimentos em pesquisa em algumas instituições, adotando para 

isso critérios de alocação de recursos, culminando na hierarquização entre as IFES, 

onde se criariam as Universidades de Excelência, nos centros regionais, e a 

interiorização seria feita com base em cursos de graduação formando a Universidade 

de Ensino, sem qualquer articulação com atividades de pesquisa e extensão 

(GREGÓRIO, 2011). Lembramos que essa diferença não é apenas geográfica, no que 

tange à localização das diferentes IFES, mas também ocorre no interior das 

universidades. 
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Esse processo de asfixia financeira das Universidades41 é fundamental para 

compreendermos a reconfiguração de suas atividades e seus objetivos. Tendo em vista 

que ressaltamos a criação das Fundações Públicas de Direito Privado42 como meios de 

captar recursos pelas IFES, elas também se tornam um elemento importante para a 

análise da reconfiguração da ES. O governo preconiza por meio do REUNI uma 

autonomia administrativa e financeira, diferente da autonomia didático-científica 

historicamente postulada pelo movimento docente, na qual as IFES teriam autonomia 

para buscar por meio de parcerias e vendas de serviços educacionais as verbas 

necessárias para garantir o funcionamento de suas atividades, o que torna a figura das 

Fundações de Direito Privado essenciais para a concretização desse programa. Sendo 

assim, está em voga, com uma consolidação crescente, um processo de privatização 

interna das universidades públicas. 

Uma reforma absolutamente afinada com as políticas dos organismos 
internacionais para a educação superior nos países latino-americanos que 
tem como objetivos ampliar a ação do capital em crise em sua busca por 
novos campos de exploração. A educação torna-se um lucrativo serviço a 
ser negociado no ‘mercado educacional’, bem como, a difundir a concepção 
hegemônica de educação e de sociabilidade em tempos de neoliberalismo 
(LIMA, 2011b, p. 20). 

Um dos elementos fundamentais para consolidar o processo de privatização 

interna das IFES, é a lógica empresarial e mercantil que passa a reger as atividades das 

instituições, em especial com a adoção de critérios produtivistas de avaliação e 

dotação orçamentária. Como uma das metas para o ponto de Planejamento e Gestão, o 

PDI apresenta a ampliação do desenvolvimento autossustentado da UFF. Há então, 

duas propostas que constituem dois lados de uma mesma moeda, uma é “otimizar os 

recursos orçamentários” (UFF, 2009, p. 18), que, em última instância, significa 

hierarquizar os gastos de acordo com a produtividade de cada setor. Para tanto, deve-

se  

implantar um sistema de avaliação de desempenho das unidades 
acadêmicas e administrativas com a participação do usuário, no que diz 
respeito à aplicação dos recursos; Aprimorar critérios para a alocação de 

                                                            
41 Pudemos observar em GTPE/ADUFF‐SSind (2013), Brasil (2010), que o orçamento da educação é 
bastante limitado, e ainda assim sofreu com cortes em 2011 por conta da crise da internacional, o que 
reduz, por consequências, as verbas disponíveis para as IFES.  
42 “Entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, criada em virtude 
de autorização legislativa, para o desenvolvimento de atividades que não exijam execução por órgãos 
ou entidades de direito público, com autonomia administrativa, patrimônio próprio gerido pelos 
respectivos órgãos de direção, e funcionamento custeado por recursos da União e de outras fontes” 
(BRASIL, MPOG, SEGESP, s.d.). Informação retirada de <http://www.gespublica.gov.br/projetos‐
acoes/pasta.2009‐07‐15.5584002076/Fundacao%20publica%20de%20direito%20privado.pdf>.  
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recursos orçamentários, respeitando as características setoriais;Adotar 
medidas de racionalização e otimização dos processos de captação e gestão 
de recursos financeiros, no âmbito da universidade (UFF, 2009, pp. 18-19).   

Com isso, há a consolidação cada vez maior da lógica empresarial no interior 

da UFF, com o estabelecimento das metas de produtividade, da alocação de recursos 

de acordo com a consecução dessas metas, hierarquização entre os diversos setores, e 

isso inclui também a hierarquização entre os diversos cursos, e, por fim, a 

racionalização e otimização de recursos que, em suma, significa a intensificação do 

trabalho dos docentes e dos servidores técnicos-administrativos. Essa última situação 

corresponde exatamente às diretrizes do REUNI: um processo de expansão das 

atividades da UFF sem que haja um crescimento orçamentário proporcional, que busca 

se legitimar por meio dos discursos da “otimização e racionalização dos gastos”. 

Ademais, há como proposta há a otimização também do processo de captação de 

recursos, ou seja, facilitar cada vez mais a aproximação com os setores privados para o 

financiamento das atividades da instituição, o que se torna uma diretriz tão central no 

planejamento da instituição que há até uma ação para envolver a comunidade 

acadêmica na busca por recursos. “Estimular a comunidade universitária a participar 

ativamente da captação de recursos” (UFF, 2009, p. 19). 

Com isso, o trabalho docente passa a ser visto cada vez mais como uma fonte 

de recursos para a UFF, intensificando o processo de privatização interna. Assim, há 

um ordenamento jurídico-político iniciado anteriormente pela LIT, pela Lei do Bem43, 

entre outros incentivos à aproximação entre a universidade e a iniciativa privada, que 

se consolida com as Fundações de Direito Privado, que tornam o trabalho realizado no 

seio das universidades um momento importante de valorização do capital e de 

ampliação da extração do mais-valor, em que o governo cumpre o papel de 

intermediário “entre o trabalho realizado nas IES e o capital, [...], faz com que o 

trabalho acadêmico e a pesquisa científica e tecnológica ganhem as cores do interesse 

privado, criando uma massa de FT nas universidades apta a ser aproveitada pelas 

empresas” (MINTO, 2011, p. 268).  

Nesse ínterim, no que tange à perspectiva do autofinanciamento das 

universidades públicas federais, torna-se cada vez mais comum vermos cursos pagos 

dentro das IFES, ou seja, a cobrança para o acesso ao conhecimento produzido no 

                                                            
43 Esse conjunto de leis foi abordado no capítulo 2, no item 2.4. “As políticas de Educação Superior 
anteriores ao REUNI.  
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espaço público, o que é mais comum nos cursos de especialização e MBA, como no 

caso da Especialização em Comunicações Móveis ofertadas na Escola de Engenharia, 

da UFF em que o custo total do programa é de R$ 12.000,00.44 Esses cursos pagos 

acontecem com o sentido de uma complementação das verbas das universidades, 

porquanto estas se tornam crescentemente insuficientes, é a confirmação do que se 

encontrava no corpo do REUNI e do próprio PDI 2008-2012, uma autonomia 

financeira. Além disso, os professores veem na participação desses cursos pagos a 

possibilidade de uma complementação salarial, consolidando uma abertura privada por 

dentro do espaço público.  

A extensão se transformou num conjunto de atividades mais facilmente 
privatizáveis, dadas as dificuldades legais aplicadas ao ensino e à pesquisa 
ditos tradicionais. A mais conhecida delas foi a estratégia de cobrar taxas, 
mensalidades e/ou anuidades nas IES públicas, em especial nos chamados 
cursos de extensão que, não raro, aparecem travestidos de “cursos de 
especialização (MINTO, 2011, p. 259). 

O Estado cria o arcabouço jurídico-político para a apropriação do 

conhecimento produzido no interior da universidade, além de disponibilizar o fundo 

público. No caso da UFF, há a Fundação de Direito Privado Euclides da Cunha 

(FEC)45, responsável por captar recursos para a UFF por meio da oferta de projetos. 

Nesse sentido, há a LIT e a Lei do Bem, mecanismos estatais para a área de P&D. 

Com isso, as universidades e os setores de pesquisa veem-se cada vez mais 

subsumidos aos imperativos do capital, seja por conta de uma política estatal que 

direciona para esses fins, seja por conta da própria ausência de recursos para financiar 

as suas pesquisas, nas quais os docentes devem se submeter a essa lógica para 

continuar mantendo-se enquanto pesquisadores.  

Direcionam as pesquisas nas universidades para o atendimento das 
demandas do setor empresarial, criam mecanismos mediadores entre 
pesquisadores e mercado, como as Instituições de Ciência e Tecnologia 
(ICTs) e os Núcleos de Inovação Tecnológica (NITs), e desoneram os 
poucos investimentos privados em Ciência e Tecnologia (C&T) 
(SACRAMENTO e  SILVA, 2012, p. 70).  

Esse é um movimento igualmente importante para a iniciativa privada, já que 

há uma desoneração de seus custos com pesquisa, fundamental em um momento de 

crise do capitalismo, tanto com relação à contratação de profissionais, quanto com 

relação à constituição de uma infraestrutura. 

                                                            
44 Informação disponível em: http://www.telecom.uff.br/comunicacoes_moveis. 
45 Para saber mais sobre a FEC, acessar: http://www.fec.uff.br/secoes/page/7/Historico 
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A lógica empresarial e as reconfigurações do trabalho docente. 

Dentre as mudanças nas universidades públicas federais ocorridas nos últimos 

anos, estava o processo de reconfiguração das IFES pautado pela mercantilização da 

ES, acompanhado do empresariamento do trabalho docente, onde este passa a ser visto 

enquanto um elemento de valorização do capital, um processo de privatização interna 

das universidades públicas federais iniciado pela LIT, Lei do Bem, e com a criação das 

Fundações Públicas de Direito Privado, no caso da UFF a FEC. A FEC se torna um 

elemento imprescindível no processo de privatização interna, pois, é ela que permite à 

UFF e ao conjunto de seus docentes, a venda de serviços educacionais com a criação 

de empresas, incubadoras de empresas, capazes de captar os recursos junto à iniciativa 

privada, sendo o instrumento jurídico-administrativo que materializa a prerrogativa da 

autonomia administrativo-financeira presente no REUNI. Tendo em vista que, a 

expansão precarizada promovida pelo programa, assim como a contratação de 

docentes foi realizada com verbas públicas, não podemos imputar a ele a orientação 

mercantilista da ES pública, entretanto, indiretamente a perspectiva de autonomia 

administrativo-financeiro colabora, ainda que em menor plano, para a consolidação do 

empresariamento docente.  

A atividade do professor-pesquisador se alterou profundamente nos últimos 

anos, uma alteração pautada pelas diretrizes e lógicas do setor empresarial. Ao invés 

de autonomia para uma pesquisa crítica e criativa, estabelece-se uma relação de 

heteronomia, alicerçada no autorreferenciamento e no individualismo como 

determinantes para a objetividade e a subjetividade do trabalho em si do professor, 

assim como da própria organização institucional. Há um direcionamento cada vez 

maior do Ensino Superior pela lógica do capital no segmento de Ciência, Tecnologia e 

Informação (C&T&I), principalmente nos programas de Pós-Graduação (PG).  

O trabalhador imaterial personificado no professor-pesquisador é um dos 

responsáveis, situação intensificada na sociedade brasileira, na qual as universidades 

são um dos principais lócus da pesquisa e da produção do conhecimento, pela 

produção do que Marx (2011) denominou Intelecto Geral, que é o conhecimento 

científico e social produzido e acumulado historicamente por uma certa sociedade, que 

se desenvolve pelos homens durante o seu próprio processo de produção e reprodução 

da sua existência por meio do trabalho. “No caso das universidades, um conjunto 

institucional de medidas mediado pela dimensão jurídico-política, tende a constituir 
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um polo de negação da universalidade do conhecimento produzido, que é fomentado 

pela potencial comercialização dos resultados da pesquisa” (SACRAMENTO e 

SILVA, 2012, p. 67).  

A partir da constituição desse novo arcabouço jurídico-político, esse 

conhecimento, o Intelecto Geral, produzido no âmbito da universidade pública, 

custeada por todo o conjunto da sociedade, tem a sua apropriação cada vez mais 

privada, tornando-se propriedade do capital e um instrumento para ampliar a sua 

produtividade, ou seja, elevar as taxas de extração de mais-valor. O saber torna-se 

cada vez mais relevante no âmbito da práxis social, e na própria constituição da 

subjetividade. Dessa feita, o professor-pesquisador tende a assumir como seu o 

preceito da Inovação a serviço do capital, constituindo uma subjetividade pautada por 

essas relações de produção, ainda que de forma mediada, o que nos ajuda a 

compreender porque o REUNI um projeto em que as suas consequências já eram 

alertadas foi não apenas aceito, como aclamado por parte dos docentes, processo esse 

que consolida com a Fundação Euclides da Cunha e com o a institucionalização do 

empreendedorismo docente, a partir dos conceitos de “desenvolvimento 

autossustentado” da Universidade, muito presente no PDI (2008-2012) (UFF, 2009).  

O professor passa a ser visto em sua potencialidade de valorização do capital. 

Com as mudanças implementadas no setor produtivo e no âmbito do Estado, e, por 

conseguinte, na PG, o Estado elabora mediações articulando o setor de pesquisa e as 

empresas, implicando na assunção até de funções produtivas por parte das 

universidades, mesmo que com disputas e tensões em seu interior. 

Dessa forma, reformas jurídico-políticas ocorreram na Universidade para 

configurar uma institucionalidade que pudesse atender aos desejos do capital, reformas 

estas que 

criaram a figura do professor-pesquisador empreendedor, que cria sua 
empresa de tecnologia, normalmente já vinculada à prestação de serviços 
para um complexo industrial-financeiro, com capital semente (capital de 
risco) e um conjunto de mecanismos institucionais que permitem o 
afastamento do servidor para tal empreendimento (SACRAMENTO e 
SILVA, 2012, p. 69).  

Com isso, a iniciativa privada subsume cada vez mais o processo de produção 

de conhecimento no interior das universidades, sem que haja maiores custos, 

porquanto, além da economia com a contratação de profissionais ou criação de uma 
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infraestrutura adequada, há também uma série de incentivos fiscais, ou seja, um 

processo altamente vantajoso para o capital. É um processo que também aprofunda o 

estado de heteronomia cultural e tecnológica própria da condição periférica, porque a 

produção de um conhecimento, um saber mais crítico e autônomo é crescentemente 

cerceado. O papel exercido pela FEC, além do próprio PDI (2008-2012), que colocava 

como meta institucional a captação de recursos na iniciativa privada com um verniz de 

“desenvolvimento autossustentado” da universidade, foi preponderante nesse ínterim 

de empresariamento docente (UFF, 2009).  

Assim sendo, não é apenas a reprodução do discurso típico do “Estado 

Mínimo” neoliberal, em grandes dificuldades em um contexto de crise do capitalismo, 

mas a constituição de um Estado Máximo no que tange à sua ação para com o 

fortalecimento do capital, inclusive com a generosa concessão de parcelas do fundo 

público diretamente para o capital, e indiretamente por meio da abertura dos serviços 

públicos.  

Não se trata somente da “desresponsabilização do Estado” para com a 
educação. O que ocorre também é uma reorientação das formas e dos 
mecanismos que o Estado utiliza para atender às necessidades do capital, 
dentre as quais o ensino superior ocupa um lugar importante. Refere-se à 
efetiva transformação das IES e suas atividades em nichos da acumulação 
capitalista, para além mesmo do que se convencionou denominar de 
“mercantilização” do ensino, quando esta se refere somente à compra e 
venda de um “serviço”. (MINTO, 2011, p. 278).  

Assim sendo, configura-se uma contrarreforma da educação que é pautada pelo 

sentido da Contrarreforma do Estado, na centralidade das PPPs, da aproximação, ou 

até mesmo, diluição entre os conceitos de público e privado, pois, o que importa é ser 

um “bem público”, não importando se é de origem estatal ou não. “O polo antitético 

da reestruturação produtiva é a naturalização do fundo público a serviço do capital, 

que movimentou todos os seus representantes na direção de reformas do Estado pelo 

mundo todo” (SILVA JÚNIOR, 2008, p. 128). Para tanto, foi necessário reconfigurar 

toda a estrutura do Estado, incluindo as instituições universitárias e a educação como 

um todo. As novas políticas públicas têm como base a mercantilização e privatização 

dos espaços públicos, com uma gestão calcada na lógica empresarial, em um processo 

coordenado em todo o plano pelos organismos financeiros internacionais.  

Para que se complete o processo de subsunção do docente à lógica do capital, é 

igualmente necessário constituir uma estrutura de carreira pautada nos pressupostos 

neoliberais da meritocracia, como, por exemplo, a produtividade, algo que se torne tão 
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profundo que absorva a própria subjetividade dos docentes, incluindo também os 

processos de avaliação. Dentre as condições para que o docente se submeta cada vez 

mais à iniciativa privada, ter um salário baixo é um elemento fundamental, porquanto 

ele tende a buscar em outras fontes a sua complementação salarial. O docente, 

contratado para atuar em atividades de ensino, pesquisa e extensão, vê-se por conta 

das condições que lhe são impostas, a atuar na complementação salarial, prestando 

serviços para a iniciativa privada, e também no produtivismo acadêmico, por conta da 

burocracia estatal. Por conta dos critérios de avaliação estabelecidos pela CAPES, o 

docente é impelido a produzir cada vez mais, sendo avaliado a partir de critérios 

meramente quantitativos. 

da produção de muitos artigos, seções de livros e livros, mas de forma mais 
acentuada na relação direta com o mercado. [...] Esta ideologia do 
produtivismo acadêmico origina-se do Estado, com mediação da Capes e do 
CNPq, acrescidos da Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP) e do 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), entre 
outros. O produtivismo acadêmico assume sua forma mais acabada, 
objetivada e cultural no Currículo Lattes (CV-Lattes) (SILVA JÚNIOR e 
KATO, 2010, p. 66). 

Diante disso, o PDI 2008-2012 é bastante taxativo no que tange às suas metas 

para a produção de conhecimentos. Assumindo um caráter de primazia quantitativa, as 

metas estabelecidas corroboram com a consolidação do ethos produtivista e da 

configuração de uma nova sociabilidade entre os docentes. Ademais, por mais que 

haja exceções, hegemonicamente, as relações entre os docentes passam a se pautar 

pela concorrência de verbas por meio de editais, onde, não obstante, os eles são 

direcionados a adaptar às suas pesquisas e demais atividades aos interesses da 

iniciativa privada, e também aos interesses institucionais, sendo estes decididos de 

forma verticalizada sem amplas discussões nas bases, para que consigam obter o 

financiamento que possibilite a manutenção de suas atividades. 

A política de Pesquisa na UFF tem por objetivo apoiar Pesquisadores e 
Programas de Pós-Graduação, e é concretizada principalmente através de 
editais de fomento específicos do PDI, a saber: 1) FOPESQ (Fomento à 
Pesquisa) – Objetivo: Aumentar o número de publicações e a qualidade da 
pesquisa; fortalecer grupos e redes de pesquisa; incentivar a elaboração de 
projetos. 2) Auxílio Publicação – Objetivo: Estimular o pesquisador a 
aumentar sua produção científica com qualidade, repondo parcialmente os 
custos relacionados à produção científica, arcados pelos próprios 
pesquisadores. [..] - Ultrapassar, até 2012, a casa dos mil artigos publicados 
em revistas internacionais indexadas (UFF, 2009, pp. 46-47).  

A regulação dos cursos de PG pela Capes foi um dos marcos dessa 

contrarreforma, porque configura o “produtivismo acadêmico” como o grande ethos 
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do trabalho docente. É esse modelo produtivista que penetra as IFES que confere ao 

professor uma “sociabilidade produtiva”. É um discurso que possui bastante entrada 

no corpo docente, ganhando bastantes adeptos entre os próprios docentes, que se 

subordinam cada vez mais a essa lógica de produção da vida. “A sociabilidade 

produtiva é a nova forma de ser do professor-pesquisador e do cidadão que, com as 

formas atualizadas de exploração da mais-valia relativa e absoluta, leva o professor-

pesquisador à exaustão por vontade própria” (SGUISSARDI e SILVA JÚNIOR, 2009, 

p. 46).  

Há uma nova perspectiva para a organização e gestão político-institucional da 

universidade na qual a avaliação é um aspecto fundamental, pautada por critérios 

quantitativos, e a aproximação com os interesses do mercado. Isso é corroborado pelo 

CNPq com seus editais e convênios pautados pela produtividade do capital; e, pela 

CAPES, regulando os programas com a mesma intenção. “Essas agências buscam, de 

forma articulada, fazer da pesquisa um elemento central para a produção de um 

conhecimento orientado para a valoração do capital” (SILVA JÚNIOR, 2010, s.p.).  

A cada ano, ou cada triênio nas avaliações da CAPES, o trabalho docente 

torna-se mais intenso, sobretudo por conta da possibilidade de realização de pesquisas 

financiadas. Destarte, vemos que o objetivo dessas avaliações é a produção e a 

reprodução de uma Força de Trabalho (FT) que seja útil ao capital e à sociabilidade 

burguesa. 

As políticas de financiamento e avaliação da pós-graduação, antes de mais 
nada, têm como função naturalizar essas novas atribuições, induzindo a 
conformação dessa FT superqualificada para o capital. Fazem-no 
fetichizando a produtividade acadêmica, que se reveste da condição de 
“redentora” do esforço individual em nome do desenvolvimento coletivo, 
da ciência e do progresso, terrenos férteis para a disseminação das políticas 
de incentivo individual, de “premiação ao mérito” e de “punição dos 
improdutivos” (MINTO, 2011, p. 269).  

Os docentes que se conformam com essa situação adquirem uma sociabilidade 

cada vez mais pautada no individualismo, na meritocracia, enfraquecendo 

gradativamente os seus laços de solidariedade de classe, de forma que o sujeito tende a 

se isolar cada vez mais dos seus pares, quando não encará-los enquanto concorrentes 

já que devem buscar editais, fomentos, entre outros tipos de auxílio que, de acordo 

com a meritocracia, eles acabam impreterivelmente competindo entre si. Assim, a 

sindicalização, a organização coletiva, uma luta conjunta tornam-se horizontes cada 

vez mais distantes desse grupo de docentes. 
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A grande mídia, que promove campanhas sistemáticas antigreve, 
antissindicalização, enfim, contra tudo o que possa significar capacidade de 
organização e luta dos trabalhadores das IES; e o próprio regime vigente de 
trabalho e de organização das IES, que impelem os docentes à adaptação 
conformista, ao sacrifício de sua própria capacidade crítica, haja vista que 
sua não adaptação acaba por torná-los vítimas da lógica vigente, sendo alvo 
de restrições a financiamentos, dificuldades de aprovação de relatórios, 
descredenciamento de programas de pós-graduação, entre outros. Instaura-
se uma lógica predatória entre pares, com a inauguração do fomento a uma 
verdadeira “concorrência acadêmica (MINTO, 2011, p. 270). 

Ressalta-se a questão do formalismo acadêmico acerca da busca pela 

qualificação docente, em grande parte mensurada pela titulação obtida. Essas 

atividades ocorrem muitas vezes de forma extrauniversitárias, como a possibilidade de 

complementação salarial e a lógica do produtivismo acadêmico para obter os 

determinados títulos. Esse produtivismo é muitas vezes incorporado entre os docentes 

como uma forma de distinção entre os seus pares, na busca pela obtenção de um 

determinado status, sobretudo com o Currículo Lattes, “que se torna o portfólio dos 

professores para concorrerem em editais públicos ou oferecerem seus serviços de 

consultoria junto às corporações mundiais ou empresas estatais” (SILVA JÚNIOR; 

FERREIRA; KATO, 2013, pp. 44-45). 

Com isso, há uma diferenciação institucional entre as IFES e os próprios 

programas de PG, aqueles voltados para o campo profissional e os campos de pesquisa 

propriamente ditos. Esse processo aponta para o fim do modelo humboldtiano, que 

seria caro, inadequado, ineficiente, tendo como contrapartida o crescimento de 

mestrados profissionalizantes, por exemplo, em 2012 eram 12 mestrados 

profissionalizantes, enquanto em 2006 não existia esse tipo de curso e em 2011 eram 

apenas 7 cursos deste tipo (UFF, 2012, 2013). 

Logo, além da graduação, há uma grande expansão dos cursos de PG, 

superando inclusive as próprias metas propostas pelo REUNI. Os pós-graduando 

também entram na rota da exploração do trabalho, porquanto, por muitas vezes, eles 

acabam assumindo atividades docentes, ou os auxiliando com tarefas burocráticas, dos 

grupos de pesquisa, concorrência de editais, cumprindo também funções que seriam 

específicas dos servidores técnicos-administrativos. Assim, outra alternativa para 

suprir as demandas de professores, foi a exploração de mão de obra dos alunos da PG. 

Partindo da premissa que deveria haver mais controle na concessão das bolsas do 

REUNI, o MEC baixa a Portaria nº 582/2008, em que os estudantes bolsistas deveriam 
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participar de atividades acadêmicas na graduação, como auxiliares dos docentes, em 

colaboração com os professores efetivos das disciplinas.  

Como a carência de bolsas para a pós-graduação no País se acumula há 
décadas, os estudantes passaram a submeter-se a essa obrigação e a 
desempenhar o magistério nas graduações. Muitos professores dos 
programas de pós-graduação “usam” seus orientandos que recebem Bolsa 
Reuni de Assistência ao Ensino para aliviar sua elevada carga horária de 
trabalho nos cursos de graduação (OLIVEIRA, 2013, p. 29).  

Com isso, configura-se um quadro de grande intensificação da exploração do 

docente, pois, ele aumenta as suas atividades em sala de aula, ao passo que é cada vez 

mais o responsável pelo financiamento de suas atividades, a partir das prerrogativas do 

desenvolvimento autossustentado e da captação de recursos, devendo concorrer a 

editais, fomentos, afins, quando não vender seus serviços à iniciativa privada de forma 

a tentar compensar um salário altamente defasado. No período que abarcou do último 

reajuste recebido antes da greve em julho de 2010 e julho de 2013, um marco de três 

anos, incluindo os cálculos dos reajustes acordados com o governo no acordo após a 

greve, apenas os professores titulares que trabalhavam em regime de Dedicação 

Exclusiva possuíram ganhos reais, cerca de 2%, enquanto os demais docentes 

amargaram perdas. Esse dado nos mostra que, se, mesmo com o reajuste do governo, 

já houve perda de poder aquisitivo por parte dos docentes, o quadro anterior ao acordo 

se mostrava bem mais precário, em um contexto de acúmulo de perda no poder 

aquisitivo. 

Entre 1 de julho de 2010 e 31 de julho de 2013, quase todos docentes 
localizados nos níveis Adjunto e Assistente, que concentram maior parte da 
categoria, observaram perdas salariais, independente de nível, titulação e 
regime de trabalho.  No caso daqueles com doutorado, independente do 
regime de 20 horas, 40 horas ou dedicação exclusiva, todos dos docentes já 
amargam perdas salariais, que variam entre 1,59% (associado nível 4, 40h) 
e 3,64% (adjunto nível 4, 40h), de acordo com o índice de inflação do ICV-
Dieese. Na projeção até o final de 2014, o quadro só aprofunda as perdas 
salariais dos professores. Analisando a mesma titulação, as perdas chegam 
a 7,41% para os adjuntos, nível 3, em regime de 40 horas. De todos os 
docentes com doutorado, apenas aqueles que são titulares em dedicação 
exclusiva terão ganho real de 1,95%. Todos os demais níveis e regimes 
deveriam ter os salários corrigidos, no mínimo, entre 1,01% e 8% para não 
chegar em dezembro de 2014 com a remuneração defasada, com base nas 
projeções do índice do ICV-Dieese (ANDES-SN, 2013). 

Muitas vezes esse processo resulta no adoecimento do docente, no seu 

estranhamento, não apenas com relação à instituição, ou aos seus pares, mas também a 

si mesmo e ao seu trabalho. Isso ocorre ao passo que também há a exploração sobre os 

pós-graduandos, futuros docentes, que constituem uma mão de obra muito mais barata 
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que servidores técnicos e também docentes cumprindo, algumas vezes essas funções, 

“tapando uma série de lacunas” dentro da universidade.  

A partir da regulamentação das Bolsas Reuni de Assistência ao Ensino (Bolsas 

de PG que estavam previstas no Plano do REUNI), a UFF, em consonância com a 

Portaria nº 582 de 14 de maio de 2008, responsável por essa regulamentação, instituiu 

um Comitê Gestor de Bolsas REUNI. É um comitê formado pela Pró-Reitoria de 

Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação (PROPPI), que possui a seguinte composição: a 

coordenação da PG stricto sensu da universidade, e os coordenadores de cursos das 

PGs de cada ganha área de conhecimento, além do coordenador de curso de 

graduação, e uma interlocução do MEC/REUNI na UFF (UFF, 2008b). Esse comitê 

deveria definir os critérios de contrapartida para com a concessão e renovação das 

Bolsas Reuni. Assim, os alunos devem realizar atividades como: atuar em sala de aula, 

muitas vezes ministrando conteúdos, ainda que o professor esteja em sala; auxiliar na 

elaboração de materiais para os alunos, e até mesmo, participar ativamente na 

orientação dos alunos em atividades de iniciação científica e no Trabalho de 

Conclusão de Curso, como podemos ver abaixo:  

1) Mínimo de 60 horas anuais e durante toda a vigência da bolsa, 
independente de ser bolsista de mestrado ou de doutorado; 2) Pelo menos 
50% do estágio deve ser exercido em sala de aula (atividade docente 
regular supervisionada); 3) TODAS AS ATIVIDADES DEVERÃO TER O 
ACOMPANHAMENTO DO PROFESSOR RESPONSÁVEL. O 
BOLSISTA NÃO PODERÁ, EM HIPÓTESE ALGUMA, SUBSTITUIR O 
PROFESSOR OU O ORIENTADOR DE GRADUAÇÃO; 4) As atividades 
a serem realizadas durante o estágio devem ser escolhidas dentre o elenco 
abaixo discriminado: A – Atividades docentes regulares supervisionadas 
(mínimo de 50% do estágio) - Aulas teóricas e/ou de exercícios; B – Outras 
Atividades - Tutoria (todo o tipo de orientação pedagógica aos alunos de 
graduação visando um melhor aproveitamento de seu curso de graduação); 
- Apoio na elaboração dos projetos de Trabalho de Conclusão de Curso; - 
Preparação e/ou correção de listas de exercício; - Preparação de Material 
Didático tanto impresso como expositivo; - Auxílio na orientação de 
iniciação científica; - Auxílio na orientação de trabalhos de Conclusão de 
final de curso de graduação (UFF, s.d.).46 

Com isso, por mais que reconheçamos que houve o aumento no número de 

bolsas para os estudantes da PG, entendemos que isso ocorreu em um contexto de não 

apenas intensificar o processo de produção científica, mas de se utilizar da força de 

trabalho dos pós-graduando de forma a possibilitar a não contratação de docentes e 

                                                            
46 UFF (s.d.) Disponível em: 
<http://www.uff.br/reuni/index.php?option=com_content&view=article&id=178&Itemid=203>. 
Acesso em: 01/12/2014. 
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técnicos-administrativos, ainda que essa situação possa não se efetivar plenamente em 

alguns cursos.  

A Educação À Distância. 

Um dos elementos fundamentais no processo de reestruturação da universidade 

é a massificação da Educação à Distância (EAD). O PDI (2008-2012) coloca em voga 

a centralidade da EAD no processo de expansão da UFF, principalmente a partir da 

premissa da diversificação do ensino. Nesse sentido, foi apresentada uma meta que 

pelo menos 30% dos cursos de graduação da UFF até 2012 funcionem com o auxílio 

das novas tecnologias educacionais como modo de suporte ao ensino presencial, 

informação que a UFF não divulga se foi alcançada ou não, mas por ser uma diretriz 

importante achamos relevante apresentá-la. Contudo, o que significam essas novas 

tecnologias? São, na verdade, a utilização de disciplinas à distância, ou seja, é uma 

meta institucional da UFF, e um dos meios para possibilitar a ampliação dos cursos via 

REUNI. Com isso, afirma-se a possibilidade da realização de disciplinas on-line, à 

distância. Sendo assim, se torna tarefa da UFF “Disseminar prática de multimídia, 

teleconferência e interação didática na aprendizagem presencial, semipresencial e a 

distância” (UFF, 2009, p. 11, grifos do original).47 De acordo com a tabela três, o 

crescimento das vagas na EAD foi tão grande que a oferta de vagas no vestibular de 

2013 foi cerca de 33% das vagas ofertadas em cursos presenciais, com 6.630 

matrículas perfazendo um total de 13.020 alunos vinculados. 

Ademais, há também a oferta de seis cursos de especialização, um curso de 

formação sequencial, nove cursos de extensão, além de disciplinas e programas de 

apoio à educação presencial, como os cursos de português instrumental48. 

Essa não é uma particularidade da UFF, já que faz parte de um projeto maior 

de contrarreforma educacional e também de Contrarreforma do Estado, como 

pudemos ver anteriormente.49 No período de 2003 a 2010, no governo Lula, o 

                                                            
47 Em virtude da ausência de informações no site da UFF não conseguimos verificar se essa meta foi 
atendida, mas ressaltamos a diretriz por acreditarmos que sendo uma política de nível federal 
continuaria a ser perseguida pela reitoria da UFF.  
48 Informações retiradas do site da Coordenação de Ensino à Distância (CEAD). 
<http://www.cead.uff.br/?page_id=88>. 
49 Esses dados foram trabalhados no capítulo 2, subitem 2.4. “As políticas de Educação Superior 
anteriores ao Reuni”. 
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processo de expansão da EAD se intensifica50. Com relação à educação superior, o 

programa de destaque é o Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB), que se 

configura em um processo de ampliação e interiorização da ES por meio da EAD, 

diversificação institucional e mesmo de cursos. Neste programa, pretende-se oferecer 

formação para os professores atuantes no ensino público sem a graduação, e a 

complementação para aqueles já graduados, além de oferecer outros cursos para 

gestores e dirigentes da educação básica, formando, assim, uma grande rede nacional 

de Educação Superior À Distância (ESAD). Para tanto,  

a UAB realiza ampla articulação entre instituições públicas de ensino 
superior, estados e municípios brasileiros, para promover, através da 
metodologia de ensino à distância, acesso ao ensino superior para camadas 
da população que estão excluídas do processo educacional dito presencial 
(GREGÓRIO, 2011, p. 104) 

Para concretizar a proposta da UAB, cria-se de um aparato político-jurídico 

bastante complexo, regulamentando a EAD como uma modalidade educacional 

mediada pelas Tecnologias da Informação e da Comunicação (TICs) (LIMA, 2011b). 

A política de EAD estará, assim, alicerçada em dois eixos norteadores: a 
“atualização tecnológica” dos professores e das escolas/universidades e a 
“ampliação do acesso” ao ensino, fazendo com que o EAD apareça como 
(1) a oportunidade para que a educação não se torne obsoleta; (2) 
capacitação docente em serviço e (3) o passaporte de cada indivíduo para, 
com suas habilidades e competências, superar o “analfabetismo 
tecnológico”, o “desemprego tecnológico”, alcançando, consequentemente, 
a “empregabilidade”, bem como o passaporte dos países capitalistas 
dependentes, como o Brasil, para ingresso “na nova ordem mundial” 
(LIMA, 2011b, p. 27).  

Primeiramente, por meio da UAB especificamente, abordando de forma direta 

a formação de professores, entendemos que esse processo possui um importante cunho 

ideológico, já que os professores, “formadores de consciência”, são formados a partir 

de determinados paradigmas de educação: que focam a utilização das novas 

tecnologias como principal estratégia de ensino, ou a repetição do discurso da 

“obsoletização” daqueles que não o fazem desta forma; a ausência da pesquisa como 
                                                            
50 Dados retirados do site da UAB: “Atualmente, 88 instituições integram o Sistema UAB, entre 
universidades federais, universidades estaduais e Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia 
(IFETs). De 2007 a julho de 2009, foram aprovados e instalados 557 polos de apoio presencial com 
187.154 vagas criadas. A UAB, ademais, em agosto de 2009, selecionou mais 163 novos polos, no 
âmbito do Plano de Ações Articuladas, para equacionar a demanda e a oferta de formação de 
professores na redepública da educação básica, ampliando a rede para um total de 720 polos. Para 2010, 
espera-se a criação de cerca de 200 polos”. Disponível em: 
<http://uab.capes.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=9&Itemid=21>. Acesso em: 
05/12/2014. 
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estratégia de formação profissional e até mesmo prática pedagógica, e, por conta da 

inexistência do estímulo à pesquisa, há uma formação com baixo teor de criticidade, já 

que não há o foco na produção de novos conhecimentos, de forma crítica e criativa, 

havendo de forma maciça a reprodução dos conhecimentos; por fim, o incentivo a uma 

postura individualista, já que se desconsidera a importância não apenas da interação 

professor-aluno para o sucesso do processo de ensino e aprendizagem, mas também a 

interação com os pares, colegas de turma, que passam a ser vistos como concorrentes 

na busca por vagas no mercado de trabalho.  

Além dos problemas específicos no que tange à particularidade da formação 

discente, a EAD também serve diretamente ao capital, mesmo em uma universidade 

pública, porquanto há, no nosso caso, enquanto país de capitalismo dependente, 

importação de pacotes educacionais51, novos pacotes tecnológicos para a realização da 

EAD, algo formalizado a partir de uma reunião na Organização Mundial do Comércio 

(OMC), em 1995, quando decidiu-se pela inclusão da educação entre outros serviços 

outrora estatais como elementos passíveis de serem comercializados 

internacionalmente (MINTO, 2011). No caso da UFF, o caso da Plataforma Moodle é 

emblemático, pois, este é o programa que basicamente sustenta todo o processo de 

expansão da EAD (CEAD, s.d.). Com isso, o capital passa a explorar também o 

comércio dos pacotes educacionais tecnológicos, sobretudo, em virtude do maior 

avanço tecnocientífico nos países centrais do capitalismo, que passam a exportar para 

os países periféricos os seus pacotes tecnológicos educacionais, constituindo uma 

grande burguesia internacional dos serviços educacionais. 

Por fim, os alunos que integram esse modelo educacional possuem um acesso 

bastante dificultado às atividades de pesquisa e extensão que constituem a 

Universidade, o tripé ensino, pesquisa e extensão. Com a premissa das grandes 

                                                            
51 No caso da UFF, a única informação que conseguimos foi o funcionamento de cursos de graduação e 
programas de apoio ao ensino presencial por meio das Plataformas MOODLE (Modular Object‐
OrientedDynamic Learning Environment– ambiente modular de aprendizagem dinâmica orientada a 
objetos). “Atualmente o Moodle é um sistema consagrado, com uma das maiores bases de usuários do 
mundo, com mais de 25 mil instalações, mais de 360 mil cursos e mais de 4 milhões de alunos em 155 
países, sendo que algumas universidades baseiam toda sua estratégia de educação a distância na 
plataforma Moodle. O sistema é extremamente robusto, suportando dezenas de milhares de alunos 
em uma única instalação. A maior instalação do Moodle tem mais de 6 mil cursos e mais de 45.000 
alunos. A Universidade Aberta da Inglaterra recentemente adotou o Moodle para seus 200.000 
estudantes, assim como a Universidade Aberta do Brasil. O Moodle tem a maior participação de 
mercado internacional, com 54% de todos os sistemas de apoio on‐line ao ensino e aprendizado” 
(SABATINI, s.d.). Disponível em: <http://www.ead.edumed.org.br/file.php/1/PlataformaMoodle.pdf>. 
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distâncias entre os estudantes e as universidades, e sobretudo das disparidades 

regionais, o argumento utilizado pelo governo para defender esse modelo de ensino é 

de atingir aos lugares mais afastados do país. Contudo, há uma enorme contradição 

quando essas particularidades regionais são tratadas de maneira uniforme por meio da 

imposição da utilização de pacotes tecnológicos de ensino já prontos e homogêneos, 

algo nada democrático ou até mesmo autônomo.  

Ademais, a EAD é vista como uma das estratégias apontadas como uma 

possibilidade de combater a evasão, já que muitos alunos, por não terem condições de 

se manter na universidade, em virtude de diferentes condições objetivas, sendo a 

principal delas a falta de dinheiro para conseguir se alimentar, pagar passagem e etc., 

entende-se que o aluno ficando em casa ele não abandonaria a graduação 

(GREGÓRIO, 2011). Entretanto, esse fato não confirma, visto que  

Entre 2012 e 2013 observou-se uma redução de 5,7% no número de 
concluintes, movimento que teve forte influência nos cursos presenciais do 
setor privado. Nesse compasso, a rede federal aumentou o número de 
concluintes em 3,8%, apesar da redução de quase 50% no número de 
concluintes em cursos a distância no período 2012-13 (BRASIL, MEC, 
INEP, 2013). 

Além de todas as questões já mencionadas acerca da implementação da EAD 

na universidade, ele também é importante para garantir a tão pautada “otimização de 

recursos orçamentários, humanos e do uso de infraestrutura” presente no REUNI e no 

PDI da UFF. Com a realização de disciplinas à distância, diminui-se o gasto com 

infraestrutura, com a manutenção dos espaços, já que menos estudantes utilizam os 

espaços, são necessárias menos salas de aula, economiza-se com água, com luz, e 

afins. É possível atender a um contingente muito maior de alunos por meio de cursos 

semipresenciais ou à distância com os mesmos recursos orçamentários e humanos. 

Por fim, há também uma precarização das condições de trabalho docente, já 

que a maioria dos docentes que atende a EAD são contratados no sistema de tutoria52: 

contratos altamente precarizados com um salário muito inferior ao de um professor de 

3º grau efetivo, ou até mesmo um professor substituto/temporário; contratos 

temporários sem qualquer tipo de vínculo oficial com o governo, sem garantia de 

direitos trabalhistas, em especial no que tange à Previdência Pública; uma alta carga de 

                                                            
52 A UFF não publicou em seu site o número de tutores a ela vinculados até o momento em que 
fizemos a pesquisa. Outro agravante é a forma como os cursos são oferecidos, por meio de parcerias, 
tornam ainda mais complicadas a obtenção de certos dados com exatidão. 
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trabalho, já que, além das horas destinadas ao trabalho, ele deve utilizar do seu tempo 

livre para eventuais correções de trabalhos, avaliações e também planejamento.  

Destarte, entendemos que o processo de aprofundamento da constituição da 

EAD corresponde com as necessidades atuais do capitalismo, sobretudo em um 

período de crise: abre-se um novo espaço, ou novos espaços, para a ampliação do 

processo de extração de mais-valor e de acumulação de capital; há uma economia dos 

cofres públicos fomentada pela política de superávit primário, aumentando a parcela 

do fundo público destinado ao pagamento da dívida pública, que, nada mais é, que 

sustentar o capital; por fim, realiza-se um processo de certificação em larga escala, de 

formação de um maior contingente de força de trabalho diplomada, o que, por um 

lado, atende à demanda de “ocupar” parcelas da juventude, por outro, devido à 

diplomação fruto da certificação em larga escala, atua na função de pressionar para 

baixo o salário da FT empregada, ao formar um grande exército de trabalhadores 

desempregados com nível superior.  

Interiorização do ensino: a principal faceta do REUNI. 

Um aspecto crucial no projeto do REUNI foi a intensificação do processo de 

interiorização do ES. Ressalta-se no próprio PDI 2008-2012 que uma das 

características institucionais da UFF é a importância da interiorização da universidade. 

Na própria descrição institucional se coloca uma daquelas que é uma marca 

constitutiva da UFF, a sua interiorização. Esta universidade é a que possui o maior 

número de unidades no interior do Estado do Rio de Janeiro, uma expansão que se 

acentuou principalmente nos últimos 10 anos.  

A UFF é a mais interiorizada das universidades públicas do Estado do Rio 
de Janeiro, com cursos em 16 cidades. [...]. A área total dos seus campi é de 
cerca de 8 milhões de m2. Ao longo dos últimos 10 anos houve 
intensificação da interiorização da UFF no Estado do Rio de Janeiro com a 
criação de 11 cursos bem como o surgimento de 03 pólos de ensino: Rio 
das Ostras, Volta Redonda e Nova Friburgo (UFF, 2009, p. 10).  

Partindo da identificação institucional da UFF com o processo de 

interiorização, o PDI almeja ampliar o processo de interiorização. “Consolidar e 

ampliar as ações da universidade fora da sede” (UFF, 2009, p. 21) é uma meta 

fundamental na proposta da UFF. Tendo em vista que a UFF e o governo Federal não 

disponibilizam as verbas suficientes para um projeto bem sucedido de interiorização, 

ressalta-se a importância de realizar parcerias com os governos municipais, muitas 
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vezes elementos que servem como barganha e plataforma política. Sendo assim, deve-

se “articular parcerias com as municipalidades que apoiem e reforcem a política de 

interiorização” (UFF, 2009. p. 21).  

Outro objetivo importante é o de ampliar a estrutura já existente no processo de 

interiorização, sobretudo os cursos de graduação e pós-graduação, que muitas vezes já 

se encontram em seu limite. “Aperfeiçoar o sistema acadêmico, ampliando o número 

de vagas da graduação e pós-graduação. [...] Criar novos cursos de graduação nos 

Pólos já existentes, considerando a demanda de cada área; Apoiar a implantação de 

cursos de pós-graduação” (UFF, 2009, p. 21). 

Dessa forma, foi nos campi do interior que o processo de precarização foi mais 

sentido. Sendo assim, tentaremos investigar mais detalhadamente como ocorreu o 

processo de interiorização da UFF via REUNI. Para essa parte do estudo, nos 

pautaremos nos dados obtidos pelo Grupo de Trabalho de Política Educacional da 

ADUFF-SSind (GTPE-ADUFF/SSIND) e os dados emitidos pela própria reitoria no 

site de acompanhamento do REUNI na UFF. 

Em um breve resgate histórico, a UFF inicia a sua expansão para o interior já a 

partir da década de 1960, ou seja, é de fato um traço constitutivo de sua história, de 

seu ethos institucional. Processo este que se intensifica a partir dos anos 2000. 

Apesar da sede administrativa e a maior parte dos cursos serem oferecidos 
em Niterói, a UFF já começou agregando cursos em Volta Redonda 
(Engenharia Siderúrgica) e Campos (Serviço Social) a partir da década de 
1960. Posteriormente, a universidade avançou para Santo Antônio de 
Pádua, na década de 1980, e para Angra dos Reis, Cabo Frio, Itaperuna, 
Macaé e Miracema, na década de 1990. Nos anos 2000 foram abertos 
cursos em São João de Meriti, Nova Friburgo, Rio das Ostras e mais um em 
Macaé (GTPE-ADUFF/SSIND, 2013, p. 28).  

Esse processo se constituiu majoritariamente em um regime compartilhado 

entre as prefeituras e a universidade: doação dos terrenos e das instalações pelos 

municípios, que também colaboraria com um suporte financeiro para os docentes, 

além de participação do poder municipal no processo de abertura de vagas para o 

vestibular. Nesse sentido, o processo de interiorização é marcado por um forte 

componente político, porquanto, a presença de um campus universitário se tornava 

grande plataforma política para os políticos locais, enquanto haveria uma grande 

influência, e até mesmo, interferência desses segmentos na gestão da universidade. 

Outro elemento importante é também o componente político considerando a 
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transitoriedade dos governos. Por conta dessa transitoriedade, com a eleição de 

governos diferentes, muitas vezes os acordos são revistos ou até mesmo cancelados, o 

que gera uma descontinuidade no processo de interiorização, além das incertezas ao 

longo desse processo. (GTPE-ADUFF/SSIND, 2013). 

Com a mudança no Governo Federal em 2003, entrada do governo Lula/PT, o 

direcionamento passa a ser intensificar a interiorização do Ensino Superior. Assim, a 

responsabilidade sobre as unidades passa a ser cada vez mais do governo federal e da 

UFF. Entretanto, não há uma total independência das prefeituras, de forma que o 

descumprimento dos acordos por parte das prefeituras acarreta em problemas, 

sobretudo problemas estruturais para os polos, com a questão da cessão dos terrenos. 

Nesse ínterim, a adesão ao REUNI teve suas consequências para os cursos do interior.  

Os alunos chegaram – e foram bem vindos! -, porém as salas de aula, as 
bibliotecas, a moradia estudantil, o transporte, o restaurante universitário, 
os laboratórios, os técnicos e os professores ainda estão em falta. As 
debilidades estruturais dos Polos são grandes e dificultam a plena atividade 
de ensino, pesquisa e extensão. Em algumas unidades, diante das 
perspectivas e promessas iniciais, o desânimo chega a tomar conta de 
estudantes e professores (GTPE-ADUFF/SSIND, 2013, p. 28).  

Com exceção de Volta Redonda, que conta com um quantitativo de professores 

e instalações satisfatórias, todos os demais polos enfrentam graves problemas 

estruturais. O fato de o Polo Universitário de Volta Redonda (PUVR) ter se 

constituído a partir de cursos de Engenharia, fez com que ele pudesse captar mais 

recursos na iniciativa privada, o que amplia a sua capacidade de investimento, ao 

contrário dos demais cursos. Além disso, vemos os esforços da reitoria em fazer uma 

série de rearranjos para cumprir as metas assinadas com o MEC, ainda que isso 

signifique uma expansão em condições precárias.  

A interiorização, como já mencionamos, possui um forte componente político, 

em especial por depender do suporte das prefeituras locais, como podemos ver o caso 

do Polo Universitário de Rio das Ostras (PURO). O projeto de expansão de Rio das 

Ostras começou a se desenhar em 2003, com o projeto nomeado “Expansão I”. Era um 

projeto de elaboração conjunta com a prefeitura local e funcionava com professores 

bolsistas, que acabou em 2011. A prefeitura se comprometeu com a cessão do espaço 

físico e a construção da estrutura, dos prédios que fariam parte do Polo até 2006. Com 

mudanças no governo, a prefeitura decide pela mudança do acordo. “Dessa forma, a 

UFF, em Rio das Ostras, funciona há quase 10 anos no prédio de uma escola pública e 
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em containers que servem como sala de aula, sala de professores, etc.” (GTPE-

ADUFF/SSIND, 2013, p. 29). 

Com a mudança no contrato, o MEC se responsabiliza pela construção dos 

prédios, enquanto a prefeitura daria como contrapartida a cessão do terreno que 

abrigaria a universidade. Assim, já houve a construção do prédio para a moradia 

estudantil e do Serviço de Psicologia Aplicada (SPA), que até 2012 estava sem 

equipamentos e sem funcionamento. Todavia, não houve a construção de um muro que 

limite as construções e que deem segurança para os equipamentos lá alojados, assim 

sendo, os cursos que lá se encontravam, estavam em condições precárias. Dessa forma, 

o PURO estava em condições muito precárias, onde não há salas livres para as 

atividades acadêmicas, além de contar com uma biblioteca que não comporta os 

alunos, e nem possui espaço para guardar livros novos. “Outra consequência alarmante 

da falta de estrutura física é a quantidade de containers no Polo. No total são 17 deles 

a abrigar salas de aula, salas de professores, secretarias, departamentos, sendo também 

utilizados como depósitos de equipamentos” (GTPE-ADUFF/SSIND, 2013, p. 30). 

Além disso, a estrutura de depósitos é igualmente precária, com riscos de danificar o 

material que lá deve ficar armazenado.  

Ademais, há uma expansão de 2007 até 2010 do número de vagas discentes na 

casa de 220% do número de alunos de 130 para 420 (UFF, s.d.). Ou seja, há uma 

enorme discrepância do aumento do número do corpo discente para o aumento do 

corpo técnico e docente. Em virtude da ausência do número de concursos suficientes 

para o quadro efetivo de docentes, o corpo docente se compôs basicamente por 

professores temporários (GTPE-ADUFF/SSIND, 2013). “As consequências desse 

cenário são: carga horária excessiva dentro de sala de aula para os professores, 

dificuldade de implementação de projeto de pesquisa e extensão e cancelamento de 

disciplinas” (GTPE-ADUFF/SSIND, 2013, p. 30).  

Os prejuízos da expansão via contratação de professores temporários já foram 

abordadas, mas vamos reiterar alguns pontos: suas atividades se limitam ao ensino em 

sala de aula, o que obstaculiza sobremaneira a realização de atividades de pesquisa e 

extensão, além de não poderem realizar atividades de orientação de Trabalhos de 

Conclusão de Curso; há uma sobrecarga nos docentes do quadro efetivo, que ficam 

com grande carga de trabalhos para orientar, além das atividades em sala de aula, visto 
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que, mesmo com a contratação de temporários, ainda é um quadro insuficiente; fora a 

dificuldade no que tange à realização de pesquisas e de extensão. 

Dessa feita, há uma série de prejuízos para os docentes e para os discentes: 

ministrar aulas em containers é altamente prejudicial para a saúde vis-à-vis que são 

espaços fechados, com uma péssima acústica, aumentando consideravelmente os 

riscos de adoecimento dos docentes; a falta de infraestrutura acarreta em perda de 

materiais, na impossibilidade de realizar pesquisas, na dificuldade de socialização 

entre os docentes e entre docentes e discentes, já que não há espaços preparados para 

abrigar sala de professores com uma qualidade razoável; há o sentimento de 

insegurança no campus em virtude do número de obras por fazer e da dificuldade de 

fiscalização do espaço; não se garante a assistência estudantil, visto que não há um 

restaurante universitário e a moradia estudantil não atende ao conjunto dos estudantes; 

o currículo é decidido ao sabor das condições precárias, porquanto, como não há 

professores suficientes, muitas disciplinas são canceladas prejudicando a formação dos 

alunos e também a atuação dos docentes, já que estes se veem “obrigados” a ministrar 

matérias que fogem ao seu campo de conhecimento (GTPE-ADUFF/SSIND, 2013). 

Com isso, se materializa de forma ainda mais cristalina a perspectiva do BM de 

um ensino terciário (LIMA, 2011b), pois, ainda que legalmente, a indissociabilidade 

entre ensino, pesquisa e extensão se mantenha, as condições materiais, objetivas, da 

universidade impedem que isso ocorra na prática, configurando uma graduação 

bastante limitada às atividades de ensino, com atividades de pesquisa e atividades de 

extensão se tornando exceções nesse processo de formação.  

O Polo de Nova Friburgo surge da incorporação da Faculdade de Odontologia 

de Nova Friburgo (FONF) em 2006 pela UFF, ampliando os cursos para 

Fonoaudiologia e biomedicina, também sendo fruto de uma parceria entre UFF e a 

prefeitura local. 

Inicialmente, o Polo funcionou compondo-se com a prefeitura, cuja 
responsabilidade seria ceder funcionários e professores, temporariamente. 
No entanto, até hoje a unidade não só conta com professores da FONF, que 
ministram aulas sem serem concursados pela universidade, como são 
mantidos funcionários da prefeitura em funções administrativas (GTPE-
ADUFF/SSIND, 2013, p. 31). 
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Essa situação torna o trabalho no Polo bastante complicado, porquanto abre-se 

perspectiva para interferências da prefeitura no processo administrativo, ferindo até 

mesmo a autonomia universitária.  

Os laboratórios de Odontologia sofrem com as precárias condições de 

funcionamento: seja para o estágio, seja para a clínica, o número de professores está 

bem abaixo do necessário. Além disso, vemos a inexistência de Laboratórios para os 

cursos de Biomedicina e Fonoaudiologia.  

Projetos de extensão e pesquisa já foram abortados por falta desses 
laboratórios e de anatômico, gerando grandes perdas. O mais preocupante: 
não há sequer previsão para a implantação dos laboratórios desses dois 
cursos. [...] Ainda com relação à estrutura física, a carência de salas de aula 
é grande, pois, não foi construído ainda nenhum espaço novo no campus. 
Não há laboratório de Informática, não há sala para projetos de pesquisa, a 
biblioteca é bastante defasada e com pouco espaço para estudo, a sala dos 
professores é uma só para vários docentes e, no prédio antigo, parte do teto 
desabou ferindo uma funcionária. [...] não há professores para as áreas 
práticas de Fonoaudiologia e Biomedicina. Os dois cursos contam apenas 
com professores da área básica (GTPE-ADUFF/SSIND, 2013, p. 32). 

O Polo de Campos dos Goytacazes, com a exceção do curso Serviço Social, 

possui uma estrutura bem recente, construída a partir de 2012. Em 2012, ainda houve 

o aluguel de um imóvel vizinho ao campus para atender às demandas do Polo. As salas 

geralmente são multifuncionais, já que são sala de professores, sala de grupos de 

pesquisa e também de orientação. Ademais, a biblioteca é a mesma desde os tempos 

em que havia apenas o curso de Serviço Social (GTPE-ADUFF/SSIND, 2013) 

Se o projeto inicial contava com 140 professores disponíveis para todos os 

cursos, e após uma revisão caiu para 111, por fim, o Polo conta apenas com 79 

professores. “Em 2011, a Psicologia contava somente com 5 professores e a História 

com 6” (GTPE-ADUFF/SSIND, 2013, p. 33). Com isso, a situação se agravou 

também para o departamento de Serviço Social: em virtude da ausência de docentes 

nos demais cursos, os seus docentes no Departamento de Fundamentos tiveram que 

oferecer disciplinas para os alunos dos demais cursos. Ademais, há a dificuldade de 

aperfeiçoamento dos próprios docentes, pois, a maioria possui apenas mestrado, e 

pedir uma licença para realização do doutorado pode acarretar em ainda mais 

problemas para o quadro docente do Polo. Esse quadro também se agrava em virtude 

da ausência de técnicos administrativos.  



187 
 

 

É destaque no Polo de Campos a ocupação de uma casa abandonada por 
estudantes da UFF e da UENF, perto do campus. Por conta da falta de 
moradia estudantil e de outros programas de assistência, a ocupação se 
manteve como uma forma de resistência e reivindicação dos estudantes 
(GTPE-ADUFF/SSIND, 2013, p. 34).  

Podemos dizer que o Polo de Campos dos Goytacazes é um retrato fiel do que 

seja o REUNI, uma expansão sem que houvesse qualquer preparação, feita de modo 

insuficiente, cujo objetivo era simplesmente colocar mais alunos para dentro da 

universidade independente da forma como isso iria ocorrer. Sendo assim, além do 

Serviço Social, presente na cidade desde 1960, com uma estrutura limitada, criaram-se 

novos 5 cursos de graduação, sem que houvesse a construção de uma infraestrutura 

apta para receber os novos alunos ingressantes, além disso, sem que houvesse a 

contratação de funcionários, docentes e técnicos-administrativos, ampliou-se o 

contingente de alunos em 460% (UFF, s.d.). Ou seja, um quadro grave de acentuação 

da precarização da universidade. 

O Polo de Santo Antônio de Pádua também já existia anteriormente ao REUNI, 

sendo bastante ampliado após a assinatura do acordo entre UFF e MEC, visto a 

expansão de 113% de 2008 para 2009, fruto deste acordo (UFF, s.d.). Esse polo existe 

desde 1984 com o curso de Matemática, embora funcione apenas por conta do 

convênio assinado entre a UFF e a prefeitura local, contudo, somente em 2012 foi se 

inaugurar um prédio da UFF na cidade. Até 2011, o funcionamento era em um prédio 

de um Colégio Estadual, dividido com o funcionamento do ensino fundamental e 

médio, em total estado de precarização. A UFF, basicamente, funcionava em horário 

noturno, até mesmo a biblioteca funcionava apenas após as 16 horas.  

As instalações da universidade no CIEP mantiveram-se ao longo de anos de 
forma bastante precária: banheiros desprovidos de boas condições de uso; 
salas de aula pequenas, com péssima acústica, vazando som de uma para 
outra, e em número insuficiente diante da demanda (já até houve aula em 
quadras de esporte devido à falta de espaço). [...] Além de todos esses 
problemas, a diretoria do CIEP não permitia que os cursos da UFF 
utilizassem qualquer aparelho de ar condicionado, já que os mesmos são 
alugados pelo governo do Estado (GTPE-ADUFF/SSIND, 2013, p. 34). 

Com a construção de um prédio próprio com biblioteca e restaurante 

universitário, a situação melhorou bastante, mas ainda continua insuficiente, porquanto 

só há uma sala de professores, não há qualquer espaço destinado à realização de 

atividades de pesquisa e extensão. O funcionamento do Polo ainda ocorre em parceria 
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com a prefeitura, que custeia alimentação e estadia dos professores, e, por isso, acaba 

por influenciar bastante na autonomia da universidade.  

Outro fato relevante com relação a esse campus, é o fato da opção da formação 

diferenciada, onde os alunos têm a opção de realizarem 60% do curso de forma 

presencial e 40% à distância.  

A educação à distância se apresenta como uma das formas mais perversas 
de precarização do ensino pois, ao mesmo tempo em que aparenta garantir 
direito, priva os alunos de vivenciarem plenamente o processo de ensino e 
aprendizagem presencial, com debates e reflexões, além de dificultar o 
acesso pleno à vida acadêmica (GTPE-ADUFF/SSIND, 2013, p. 35).  

Sendo assim, além das precariedades que são normalmente acompanhadas nos 

demais Polos do interior, há a utilização explícita da EAD como uma forma de corte 

de gastos, de minimização dos impactos de uma estrutura sem as condições adequadas. 

Assim, há o alijamento dos alunos de um processo de ensino e aprendizagem de 

qualidade, crítico, com debates, discussões, o estabelecimento de vínculos e relações 

com os docentes e discentes, que, em última instância, acentua a conformação de uma 

sociabilidade individualista, vazia de significado no que tange à sua integração 

enquanto um sujeito histórico e coletivo. Ademais, como também já ressaltamos, a 

EAD cerceia a participação do discente em atividades de ensino e pesquisa, deixando 

graves lacunas em sua formação. Já o docente assume cada vez mais a figura do 

docente terciário, que apenas ministra aulas, não realizando atividades de pesquisa e 

extensão, além é claro da exploração e intensificação do trabalho. 

O Polo de Volta Redonda, que funcionava como o curso de Engenharia 

Metalúrgica, em função da Companhia Siderúrgica Nacional (CSN), passa a funcionar 

a partir de 2005. A estrutura de Volta Redonda é bastante satisfatória, com salas de 

aula, gabinetes para os professores.  

O prédio novo possui salas de aulas que atendem às demandas dos cursos. 
Os professores contam com gabinetes individuais ou dividem a sala com, 
no máximo, 6 docentes, sendo que cada docente novo que chega ao local 
recebe imediatamente uma mesa com computador e um armário para seus 
materiais (GTPE-ADUFF/SSIND, 2013, p. 35).  

Também foi constatado que os laboratórios de pesquisa do Polo Universitário 

de Volta Redonda (PUVR) também se encontram em bom estado de funcionamento.  
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A questão negativa apontada foi a falta de assistência estudantil e a biblioteca 

com funcionamento irregular por conta da falta de funcionários. Já houve a liberação 

de verbas para a questão da alimentação (GTPE-ADUFF/SSIND, 2013). O problema 

mais grave é a falta de funcionários, de aproximadamente 1/3 do que deveria haver 

para o funcionamento geral do Polo, enquanto o quadro docente é considerado 

satisfatório, atendendo aos objetivos do REUNI para o local (GTPE-ADUFF/SSIND, 

2013). Ademais, o Polo também está mais “avançado” do que os outros no que diz 

respeito ao processo de implementação da flexibilização dos cursos e da EAD.  

Com educação a distância e cursos pagos, o Polo implementa de forma 
mais profunda as políticas estabelecidas pelo governo federal, sendo, 
inclusive, o pioneiro na implementação de um novo tipo de identificação 
que visa regular novas formas para acesso aos campi da UFF. Esse modelo 
baseia-se na utilização de um cartão com chip para que cada estudante, 
funcionário e professor possa entrar em salas de aula, bibliotecas, 
laboratórios e outros espaços da Universidade, passando o cartão pelas 
catracas. O cartão é oferecido a partir de acordos com o Banco Santander, 
dando descontos no comércio próximo à UFF, podendo também servir 
como cartão de crédito ou de débito para aqueles que forem clientes do 
banco. Até o momento não foi exposta a contrapartida da universidade 
perante o banco parra a realização de tal convênio (GTPE-ADUFF/SSIND, 
2013, p. 36).  

Entretanto, ao passo que o PUVR funciona em boas condições, é o local onde 

ocorre mais intensamente o processo de privatização interna, inclusive pautado no 

sistema de PPPs com o Banco Santander. A cobrança de cursos e a realização de 

cursos à distância também servem para arrefecer a precarização infraestrutural (GTPE-

ADUFF/SSIND, 2013). 

Com isso, constatamos que o processo de interiorização se deu de forma 

bastante sofrida para o conjunto da comunidade universitária, professores sem 

mínimas condições de exercer suas funções, expostos até mesmo a ambientes 

insalubres, com cargas de trabalho excessiva, cumprindo uma série de funções além 

das suas; alunos alijados do direito à assistência estudantil, impossibilitados muitas 

vezes de realizar atividades de pesquisa e extensão, tendo aulas com professores que 

muitas vezes não são especialistas nas disciplinas, sem espaços adequados de estudo e 

pesquisa, como bibliotecas, e também expostos a ambientes insalubres e inseguros; 

servidores técnicos-administrativos que, em virtude do pouco contingente de 

funcionários, se encontram altamente sobrecarregados, e também expostos à 

insalubridade. Esse quadro é a materialização do REUNI nos campi do interior: a 

busca pela expansão sem que haja um investimento para assegurar a sua qualidade, 
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feito às duras penas, pautado na ampliação da exploração dos funcionários, docentes e 

técnicos. 

No entanto, os docentes, e os demais segmentos da comunidade universitária, 

não passaram por esse processo de forma passiva, como já pudemos ver com relação 

às reuniões colegiadas, que, em virtude da forte pressão de docentes, técnicos e alunos, 

tiveram que contar com a atuação repressiva das polícias militar, federal e da guarda 

municipal para garantir a aprovação do REUNI. Assim, analisaremos as mobilizações 

organizadas pelo ANDES-SN em 2011, na qual entendemos que já se inicia o embrião 

do grande processo de mobilização visto em 2012.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Capítulo 4. Os docentes em ação: compreendendo as respostas do Movimento 

Docente da UFF ao processo de precarização da universidade. 

No capítulo 3, abordamos não apenas a implementação do REUNI na UFF, 

mas também o processo de sua implementação, as lutas da comunidade universitária 

nos Conselhos Universitários, os embates com a reitoria, o uso da truculência, 

inclusive do aparato policial, para garantir a aprovação da adesão ao programa 

(MATTOS, 2007). Dessa feita, podemos apreender que, por mais que o projeto tenha 

sido implementado, e foi, com todo um mote de precarizações, seja nas condições de 

trabalho dos docentes e servidores técnico-administrativos, seja no que tange à 

formação profissional dos alunos, movimentos de resistência existiram e foram 
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fundamentais, pelo menos para amenizar alguns impactos do REUNI no seio da 

universidade. 

O acordo assinado entre MEC e UFF previa uma duração para o programa de 

expansão de 5 anos, de 2008 a 2012. Coincidentemente, ou não, como veremos 

posteriormente, em 2012, último ano de todo o processo de expansão e reestruturação 

precarizantes da universidade, ocorre a maior greve da história dos docentes das IFES. 

Essa greve não ocorreu do nada, mas foi fruto de uma longa construção que, articulada 

com a precarização das condições de trabalho dos docentes, acarretou nessa grande 

mobilização e movimento de luta. 

Sendo assim, neste capítulo, iremos analisar o início das mobilizações dos 

docentes, do período específico das negociações iniciadas a partir de 2010; o período 

pré-greve de 2012, que envolveu uma série de ações de mobilização e articulações 

com os demais Servidores Públicos Federais; a greve propriamente dita, os seus 

limites, potencialidades, e as suas consequências; por fim, faremos uma síntese do 

significado da greve e das mobilizações docentes em relação ao contexto vivido pelo 

Brasil e às políticas educacionais, além de buscar o entendimento sobre a realidade 

específica da UFF. 

4.1. Campanha salarial e por condições de trabalho: as lutas do ANDES-SN 

anteriores à greve. 

As negociações entre o ANDES-SN e o governo se iniciam em 2010 acerca do 

plano de carreira e das condições de trabalho docente, ainda durante o processo de 

implementação do REUNI, onde já se colocava a precariedade das condições de 

trabalho, o seu agravamento, além da necessidade da reestruturação da carreira 

docente. Em virtude de sete meses de negociação com o governo federal sem que 

houvesse uma resposta conclusiva acerca de uma reestruturação da carreira do docente 

em nível federal, no 30º Congresso do ANDES-SN, em fevereiro de 2011, tira-se uma 

proposta de projeto de lei (PL)53 que reestruturava a carreira de docente federal 

(ANDES-SN, 2011a). 

Nesse sentido, em 2011, houve uma grande campanha organizada pelo 

ANDES-SN com o conjunto dos docentes do ES federal em resposta ao processo de 

                                                            
53  Para  ler  mais  acerca  desse  projeto  de  lei  acessar:  http://www.adur‐
rj.org.br/4poli/documentos/cartilha_andes_campanha_2011.pdf. 
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precarização em vigência. Ressalta-se que o Movimento Docente (MD) em nenhum 

momento se opôs ou desqualificou a necessidade de uma expansão do acesso à 

universidade, mas que isso deveria ocorrer com qualidade, com aumento de 

investimentos e não da forma como ocorreu (ANDES-SN, 2011a). Destacaremos 

abaixo os principais elementos presentes na pauta de reivindicações do MD, e que, 

muitos deles sendo bandeiras históricas das ações docentes, nortearam, e ainda 

norteiam, o seu horizonte.  

Justamente pela defesa do caráter público e gratuito, o MD teve como eixo de 

sua pauta de reivindicações a garantia do caráter público da universidade, possível 

apenas com autonomia institucional e observando a qualidade da função social 

docente, para assim estabelecer os critérios de financiamento e também das relações 

de trabalho. Com um financiamento público e estável das IFES, seria possível garantir 

também uma expansão que viesse acompanhada de um aumento de qualidade -  o que 

significa a manutenção da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão 

(ANDES-SN, 2011a). 

Ocorre, portanto, a intensificação do combate a uma expansão que tem como 

uma de suas condições a contratação de professores substitutos ou temporários, e a 

defesa que a contratação de corpo docente ocorra apenas por concursos públicos por 

meio do Regime Jurídico Único (RJU), e não por contratações temporárias em regimes 

de trabalho precários, ou seja, estabilidade dos empregos, não apenas para os docentes, 

mas para todo o funcionalismo público. Nesse sentido, lutou-se também pela garantia 

da isonomia salarial nos cargos com titulação e funções equivalentes. Para tanto, é 

igualmente importante que se altere a lógica gerencial mercantilista vigente nos 

serviços ofertados pelo Estado, neste caso a educação, o que acarreta na mudança da 

perspectiva de avaliação institucional e do trabalhador. “Garantia de um sistema de 

avaliação institucional das IFES de caráter autônomo e democrático, tendo como 

referência o projeto político acadêmico de cada instituição, resguardando-se o integral 

financiamento público do sistema” (ANDES-SN, 2011a, p. 05).  

A luta, nesse momento, se deu basicamente pelo cumprimento dos itens 

relativos ao financiamento da educação presentes na própria Constituição Federal 

brasileira, entendidos como um avanço se comparados à situação vigente de 

estrangulamento orçamentário. O MD coloca-se, então, na luta pelo 
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cumprimento do preceito constitucional que dispõe recursos à manutenção 
e desenvolvimento do ensino público, aplicando o índice nunca inferior a 
18% previsto sobre a arrecadação líquida de impostos, somando-se a 
arrecadação das contribuições, excluídas apenas as contribuições relativas à 
Previdência Social e ao salário educação, e destinando no mínimo 75% 
destes recursos às IFES (ANDES-SN, 2011a, p. 05).  

Assim sendo, torna-se imperiosa a adoção de certas reivindicações como: 

garantir recursos públicos para a realização imediata de concursos para docentes em 

regime de DE por meio do Regime Jurídico Único/Plano Único de Classificação e 

Retribuição de Cargos e Empregos, Decreto 94.644/1987 (RJU/PUCRCE), com a 

contratação de substitutos configurando um quadro de exceção, apenas para cobrir 

vacâncias contidas na lei 8.112 do RJU, e não na forma de uma política de Estado; 

rejeitar a criação do cargo de professor temporário por meio da Medida Provisória 

(MP) 525/2011; lutar contra o PLP nº 92/2007, responsável pela criação das 

Fundações Estatais de Direito Privado, contra a venda de serviços que fazem parte dos 

direitos à cidadania e responsabilidade do Estado.  

Para que isso fosse possível, de acordo com a lógica macroeconômica de uma 

mudança na própria configuração do Estado brasileiro, o ANDES-SN (2011a) 

defendeu a necessidade de priorizar o investimento público em detrimento do 

pagamento da dívida pública e seus encargos; discutir o orçamento das IFES para 

2011 e 2012 tendo em vista a necessidade de suplementação das folhas, tendo em vista 

a expansão passada pelas universidades, sem que houvesse qualquer perspectiva de 

contingenciamento ou limitação das verbas já orçadas; aplicar imediatamente 1,5% do 

Produto Interno Bruto (PIB) no setor de Ciência & Tecnologia (C&T), contrapondo-se 

à política de superávit primário em vigência (LEHER, 2008).  

A perspectiva adotada é a que o governo deve ser o responsável por arcar 

totalmente com o financiamento das atividades da universidade pública federal, 

respeitando a sua autonomia didático-científica em consonância com uma 

administração calcada nos princípios da democracia interna. Por conseguinte, há uma 

posição contrária a qualquer tipo de cobrança por acesso aos serviços prestados dentro 

das universidades públicas, em especial as federais, mais ainda contra qualquer tipo de 

financiamento advindo da iniciativa privada, entendendo que este possui sempre uma 

lógica empresarial e há o comprometimento da autonomia e liberdade da produção de 

conhecimento. Postula-se, então, a 
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revogação da cobrança de taxas, a qualquer título, nas IFES. Desvinculação 
das IFES com as fundações privadas ditas de apoio, impedindo o 
estabelecimento de convênios e ajustes para implementação de suas 
atividades fins, devendo para isso recuperar as suas instâncias 
administrativas de infraestrutura e pessoal competente para tais tarefas 
(ANDES-SN, 2011a, p. 06).  

Por fim, lutava-se também contra qualquer forma de precarização do trabalho 

docente: fim das metas essencialmente quantitativas, diminuição da Relação Aluno-

Professor (RAP). Era também importante o fim dos contratos de trabalho precarizados 

de forma que não ocorresse transferência de funções docentes para discentes ou 

técnicos. Por fim, buscava- se assegurar condições materiais adequadas para o 

funcionamento adequado da universidade pública tendo em vista a indissociabilidade 

entre ensino, pesquisa e extensão, sendo fundamental que isso ocorresse especialmente 

para os cursos noturnos (ANDES-SN, 2011a).  

De acordo com as prerrogativas já elencadas no Projeto de Universidade do 

ANDES-SN, a produção científica deve estar pautada de acordo com as necessidades 

da classe trabalhadora para que possua o seu caráter público, e, dessa feita, são 

necessários alguns elementos, como: a “eliminação do padrão do produtivismo 

científico que, além de reforçar uma competição individualista, tem contribuído para a 

redução na qualidade da produção acadêmica” (ANDES-SN, 2011a, p. 08). A 

avaliação, então, não pode contar com metas burocrático-gerenciais, mas, segundo a 

proposta do ANDES-SN deve ser construída democraticamente pela comunidade 

universitária, e que seja realizada de forma processual.  

A valorização do trabalho docente também foi um aspecto fundamental na 

elaboração da proposta do MD, pois, partiu-se do entendimento que os baixos salários, 

muitas vezes, reforçam a ação docente de venda de “serviços educacionais”, na qual 

estes submetem-se à lógica mercantil de produção de conhecimento em troca de 

complementação salarial. Há defesa por “Revisão anual dos vencimentos dos 

servidores públicos como preceitua a Constituição, em índice no mínimo igual à 

desvalorização monetária de acordo com o ICV DIEESE” (Índice de Custo de Vida - 

Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos) (ANDES-SN, 

2011a, p. 09), com o reestabelecimento da data-base, tendo como referência o dia 1º 

de maio, e o reestabelecimento da política de anuênios.  

Outrossim, lutou-se contra o estabelecimento da composição salarial a partir de 

qualquer forma de gratificação, pois, além de possuírem um caráter temporário, 
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causando insegurança no funcionalismo, há também o fato de que essas gratificações 

não são incorporadas no momento da aposentadoria, de forma que o docente sofre uma 

grande perda salarial quando sai da ativa. “Incorporação de todas as gratificação ao 

vencimento, assegurando isonomia salarial pela remuneração integral e uniforme do 

trabalho prestado pelo professor do mesmo nível da carreira, mesmo regime de 

trabalho e mesma titulação” (ANDES-SN, 2011a, p. 10).  

Outros elementos de valorização da carreira são o interstício de 5% entre os 

níveis da carreira. Percentuais de passagem de regime de trabalho:  ao salário de R$ 

2.176,74, correspondente ao piso do professor com um regime de trabalho de 20 horas, 

serão acrescidos 100% a mais para a mudança do regime de 20 para 40 horas, e 210% 

para o regime de 40 horas DE. Quanto à titulação, em cima da mesma base salarial 

ocorrerá a seguinte correspondência: 75% de para Doutor ou Livre-Docente; 37,5% 

para mestre; 18% para Especialização; 7% para Aperfeiçoamento (ANDES-SN, 

2011a).  

Essa era uma luta contra as propostas advindas do governo por meio do 

REUNI: otimização dos recursos humanos e materiais, desenvolvimento 

autossustentado das universidades, em suma, um grande esforço para que, com 

recursos mitigados, muitas vezes mínimos, ocorresse uma expansão precarizada. 

Deve-se levar em conta que esse processo só se tornava possível, pois, estabelecia um 

sistema de avaliação e progressão na carreira pautado na lógica meritocrática, 

gerencial, produtivista, onde a universidade e a produção de conhecimentos se 

encontra cada vez mais subsumida à iniciativa privada (SILVA JÚNIOR, 2013; 

LIMA, 2011; GREGÓRIO, 2011). 

Assim sendo, as lutas docentes, seja por condições de trabalho em um sentido 

mais geral, seja pela pauta específica da carreira, fizeram parte de um amplo processo 

de enfrentamento à política de precarização dos serviços públicos implementada pelo 

governo federal, que buscava intensificar o processo de privatização interna das IFES 

por meio do corte de investimentos públicos, com a flexibilização dos direitos dos 

trabalhadores, em um processo de expansão que ocorre às custas da agudização da 

exploração do trabalho dos docentes e dos servidores técnicos-administrativos.  

Há, desta forma, um embate contra todo o processo de Contrarreforma do 

Estado brasileiro, que tem como principais eixos de sua política econômica a 
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privatização dos serviços públicos, direta ou indiretamente, o pagamento prioritário da 

dívida pública e de seus serviços, em detrimento de investimentos em políticas 

públicas, que ocorrem de forma focalizada, voltadas majoritariamente para o “alívio 

da pobreza extrema”, e a abertura do comércio brasileiro. É, então, o que se configura 

como um Estado de classe, porquanto, por mais que as políticas sejam a 

materialização das contradições inerentes à luta de classe, em última instância, elas 

representam os interesses dos setores dominantes. 

Como fruto do processo de mobilização ocorrido em 2011, o governo sinalizou 

com mudanças relativas à política salarial e à carreira docente, com o “Termo de 

Acordo nº4/2011” assinado entre o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 

(MPOG), o ANDES-SN e a Federação de Sindicatos de Professores de Instituições 

Federais de Ensino Superior (PROIFES-Federação). Foi um acordo assinado entre as 

entidades sobre o processo de reestruturação das carreiras docentes de nível federal, de 

ensino básico, técnico, tecnológico, e nível superior. Para o Magistério de Ensino 

Básico Técnico e Tecnológico (MEBTT)54, há a incorporação da Gratificação 

Específica de Ensino Básico, Técnico e Tecnológico (GEDBT), e com o aumento de 

4% em cima do vencimento já com essa incorporação e também das Retribuições por 

Titulação (RT). Para o Magistério Superior (MS), há a incorporação da Gratificação 

Específica do Magistério Superior (GEMAS), com o aumento de 4% correspondendo 

ao vencimento com a incorporação e também da RT. Dessa feita, o governo tomaria as 

medidas cabíveis para que isso ocorresse até março de 2012. 

As outras reivindicações acerca da carreira ficaram para ser discutidas com a 

continuidade do processo de negociação por meio de um Grupo de Trabalho (GT) 

composto pelas entidades que participaram das negociações, com críticas do ANDES-

SN à presença do PROIFES. 

Será constituído Grupo de Trabalho para dar continuidade ao processo 
negocial específico relativo à reestruturação das carreiras abrangidas por 
este Termo de Acordo, com a representação do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, do Ministério da Educação, do Sindicato Nacional dos 
Docentes das Instituições de Ensino Superior – ANDES-SN, do Fórum de 
Professores de Instituições Federais de Ensino Superior – PROIFES e 
demais entidades representativas (BRASIL, 2011, p. 01).  

                                                            
54 A carreira de docente federal é dividida em dois níveis: o Magistério da Educação Básica, Técnica e 
Tecnológica (MEBTT), onde os docentes atuam em nível básico, no nível técnico e tecnológico; e o 
Magistério Superior (MS), que é composto pelos docentes que atuam nas universidades federais e 
Institutos Federais de Ensino Superior. 
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Estabeleceu-se um cronograma para o encerramento das negociações acerca da 

reestruturação da carreira: uma nova reunião no dia 14 de setembro de 2011 para 

definir como ocorreriam as negociações, com o prazo e encerramento até dia 31 de 

março de 2012.  

Após esse desfecho, o ANDES-SN emitiu um comunicado explicitando os 

motivos pelos quais houve a assinatura do acordo, mesmo que não houvesse 

concordância com os termos do mesmo. Com o título de “Sobre o processo que levou 

à assinatura do acordo”, o documento emitido pelo sindicato busca fazer uma análise 

do contexto em que a assinatura do acordo com o governo se tornaria um instrumento 

positivo para a luta do MD. O marco que desencadeou esse processo de lutas foi o 30º 

Congresso do ANDES-SN, em que se deliberou um plano das lutas, mobilização e 

negociação com o governo para a obtenção de conquistas, abarcando questões 

salariais, de carreira e também de condições de trabalho (ANDES-SN, 2011b).  

De acordo com o documento, as lutas, então, ocorreram a partir de março de 

2011, quando houve o protocolo das propostas do ANDES-SN para a carreira no 

MPOG e no MEC, de modo a trabalhar simultaneamente com o fortalecimento do 

trabalho de base, além do diálogo com outras entidades, isto é, reafirmando uma 

perspectiva classista de ação conjunta com outros segmentos do funcionalismo público 

federal, uma perspectiva histórica do Sindicato Nacional. 

Protocolamos a nossa proposta de carreira no MPOG e no MEC, em março 
de 2011, e desencadeamos a intensificação do trabalho de base, ampliando 
as visitas às unidades por meio de caravanas Brasil a fora, sem desanimar 
mesmo diante de baixa participação inicial dos docentes nas assembleias e 
espaços de debate. Paralelamente, promovemos discussões nos conselhos 
das universidades, com a ANDIFES, o MEC, o MPOG e muitos 
parlamentares. Simultaneamente, intensificamos nossa atuação na CNESF 
para elaboração de pauta conjunta e calendário de ação unitário, chegando a 
constituir um fórum mais amplo de unidade que agregou 32 entidades dos 
SPF. O eixo econômico da pauta foi: “Política salarial permanente com 
Reposição Inflacionária, Valorização do Salário Base e Incorporação das 
Gratificações”. As ações nacionais do Fórum de Entidades envolveram 
atos nos estados, manifestações em Brasília e reuniões nos ministérios, em 
especial no MPOG (ANDES-SN, 2011b, p.02, grifos do original).  

As demandas do Fórum de Entidades dos Servidores Públicos Federais55 eram 

de 14,6% de ajuste salarial, com a soma da inflação dos últimos 12 meses e o 

crescimento do PIB, entretanto, o governo encerrava negociações em julho alegando 

que não haveria reajuste do funcionalismo em 2011 e não haveria um reajuste geral em 
                                                            
55 É um espaço de debate e formulação conjuntas das diversas entidades representativas dos 
Servidores Públicos Federais.  
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2012. Em uma estratégia divisionista, o governo joga o movimento conjunto do 

funcionalismo público federal para a busca de pautas específicas, alegando “que não 

haveria negociação de índice de reposição de perdas salariais dos servidores públicos, 

pois a escassa disponibilidade de recursos seria aplicada na correção de distorções 

específicas em algumas carreiras, para viger somente em 2012” (ANDES-SN, 2011b, 

p. 02). Ademais, o governo também não sinalizou recuo com relação à implementação 

da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (EBSERH) para a gestão dos HUs, 

além de manter o seu projeto de previdência complementar para os servidores 

públicos. 

Em virtude da dificuldade de mobilização, a avaliação do ANDES-SN foi que 

não haveria como pautar uma ação conjunta dos Servidores Públicos Federais (SPFs), 

com o fortalecimento, então, das ações específicas das diversas categorias, restando 

atividades de solidariedade em relação às greves em andamento. Com o prazo curto 

para a implementação da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), o governo 

argumentou que não seria possível realizar o processo de reestruturação da carreira 

desejado pelo ANDES-SN. Este sindicato segue sua atuação “destacando da pauta 

especialmente os temas relacionados com a necessidade de ampliação de vagas 

docentes, a precarização gerada pela expansão sem estrutura” (ANDES-SN, 2011b, p. 

03), tendo como horizonte político as lutas mais amplas em defesa da universidade 

pública e pela valorização do trabalho docente. 

Com isso, no 56º Conselho do ANDES-SN (CONAD), deliberou-se uma pauta 

emergencial de ações do ANDES-SN: a incorporação das gratificações, (RT, GEMAS, 

GEDBT); o piso salarial do docente de 20 horas de R$ 2.196,74, calculado pelo 

DIEESE como salário mínimo para o dia 1º de janeiro de 2011 no início da carreira; 

step de 5% entre os níveis, além dos acréscimos em virtude do regime de trabalho e da 

titulação do docente; por fim, garantia da paridade entre ativos e aposentados. 

Contudo, a direção do movimento constata que não conseguiria avançar em certos 

eixos, como a diminuição dos níveis que dividem a carreira, e o governo também não 

conseguiu avançar no aumento dos mesmos O ANDES-SN reduziu a pedida do step 

de 5 para 3% (ANDES-SN, 2011b).  

Somente no dia 09 de agosto de 2011, o governo apresentou uma proposta 

efetiva: incorporação da GEMAS ao Vencimento Básico (VB), com as correções de 

distorções realizadas no ato do enquadramento de docentes em atividade no momento 
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da criação da classe de professor associado, algo limitado ao MS. A partir daí, iniciou-

se um verdadeiro processo de negociação, onde a cada reunião o governo cedeu em 

alguma proposta, “porém sempre restritas a um pequeno impacto financeiro justificado 

pelo governo com o argumento de indisponibilidade de recursos frente à crise” 

(ANDES-SN, 2011b, p. 04).  

O ANDES-SN adotou como método o reforço à democracia interna, com a 

ênfase do processo de elaborações de propostas ocorrendo por meio de AGs nas 

seções sindicais a partir do detalhamento das reuniões com o governo por escrito logo 

encaminhadas para debates nas Assembleias. O mês de agosto foi privilegiado com 

três conjuntos de assembleias nas seções sindicais e reuniões de nível nacional. Esta 

mobilização causou impacto e arrancou algumas concessões do governo federal:  

Nas reuniões da mesa, ocorridas pela manhã e ao final da tarde do dia 19 de 
agosto, visivelmente premido pelos sinais de crescimento do movimento 
docente e do indicativo de greve nacional, o governo, desta vez com a 
presença mais efetiva do MEC, flexibilizou posições em relação à 
abrangência e ao prazo, apresentando o que seria a sua proposta limite, 
condicionada à assinatura de acordo: a) incorporação da GEMAS ao VB; b) 
incorporação da GEDBT ao VB; c) correção de 4% na tabela para os 
docentes da carreira do ensino superior e da carreira de EBTT, incidindo 
também sobre a RT, isto é, sobre todas as colunas da composição 
remuneratória; d) vigorando a partir de março de 2012; e) compromisso 
com a reestruturação da carreira, constituindo grupo de trabalho com prazo 
conclusivo até maio de 2012, além de oficinas para aprofundamento 
temático; e) compromisso referência remuneratória com a C&T atualizada. 
(ANDES-SN, 2011b, pp. 04-05). 

Dessa forma, em uma análise da proposta do governo, em especial das 

concessões arrancadas pelo movimento, considerou-se bastante positivo o processo de 

incorporação das gratificações das duas carreiras, em uma aproximação e o tratamento 

com maior igualdade das carreiras de MEBTT e MS, recordando que a pauta do 

movimento era a unificação das carreiras. Além disso, foi importante também a 

incorporação porque aumentou o VB melhorando as perspectivas de aposentadoria, já 

que os anuênios incidem sobre o VB, e também foi uma melhora para os docentes em 

início de carreira. Também foi importante afastar uma gratificação de cunho 

produtivista da carreira dos docentes. (ANDES-SN, 2011b).  

Na análise das negociações foram elencados três principais pontos de diferença 

entre o governo e o MD: a luta pela incorporação das gratificações enquanto o governo 

persiste com a ideia de uma composição remuneratória que difere o VB da RT 

enquanto a maior parte da composição é pertencente à RT; a defesa da unificação da 
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carreira enquanto o governo defende que são duas carreiras diferentes, entre o MS e o 

MEBTT com distintas especificidades; por fim, a defesa pelo movimento dos 

aposentados enquanto o governo não aceita colocá-los em debate.  

A avaliação do ANDES-SN foi da dureza do governo na negociação com falta 

de disposição em realizar investimentos públicos na educação pública. Com isso, a 

avaliação nas AGs e de nível nacional foi de alguns ganhos conceituais: a 

incorporação das gratificações GEMAS e da GEBT, o que aproxima as carreiras do 

MEBTT e do MS, além de aumentar o VB, e ter barrado a implementação de uma 

gratificação de cunho produtivista aos docentes, o que, no entanto, se deu com um 

índice de correção salarial altamente questionável. Contudo, foi consenso que a mesa 

estabelecida era para um acordo emergencial para correção de algumas distorções do 

plano de carreira, não havendo prazo para a sua reestruturação imediata.  

Ademais, o processo de mobilização dos docentes foi também importante para 

minar a intransigência governamental que adotou como política econômica uma alta 

taxa de juros com a ampliação do superávit primário a partir das reduções de 

investimentos públicos nas áreas sociais, e, por conseguinte, do cerceamento de 

direitos.  

Houve acordo de que o processo de mobilização desencadeado em 
decorrência da política apontada pela direção nacional de priorizar 
intensamente o trabalho de base, de ampliação da divulgação da pauta de 
reivindicações, do envolvimento das seções sindicais produziu, 
recentemente, um crescimento qualitativo e quantitativo nas atividades, em 
especial nas assembleias gerais, e também produziu uma reflexão coletiva 
mais crítica frente à totalidade do processo. Este foi o ponto mais positivo 
identificado durante a campanha desenvolvida no primeiro semestre de 
2011: progressivamente a categoria foi incorporando o conteúdo e a 
importância da luta pela reestruturação da carreira docente, levantando 
como bandeira a proposta construída pela base do ANDES-SN desde julho 
de 2010 tanto como instrumento para corrigir as distorções atualmente 
existentes, inclusive quanto ao patamar remuneratório, como para dar um 
sentido ao trabalho docente na construção da universidade pública brasileira 
(ANDES-SN, 2011b, p. 06). 

Mesmo com o aumento da mobilização dos docentes, foi consenso que não 

havia condições para que se organizasse uma greve nacional de grande impacto ao 

ponto de se obter vitórias concretas para o movimento. O conjunto das AGs sinalizou 

o descontentamento com a proposta do governo, mas não foi consenso a escolha da 

greve como tática de luta naquele momento. Isso fez com que a direção, ao adotar a 

democracia como método de construção do movimento, assinasse o acordo de 

emergência com o governo federal, deixando claro que com muitas críticas ao mesmo. 
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É importante ressaltar que o prazo estipulado para a LDO, de 31 de agosto, não era 

algo considerado intransponível, mas exigiria uma greve muito forte para fazer com 

que o Congresso Nacional votasse uma mudança no orçamento, o que seria ainda mais 

complicado naquela conjuntura.  

Sendo assim, mediante um quadro vigente de arrocho salarial e de crise 

econômica, a estratégia de luta deveria levar em consideração alguns elementos: uma 

análise da correlação de forças, que, no momento se encontra bastante desfavorável 

para o MD; uma perda salarial que, em contrapartida, vem acompanhada da 

aproximação de aspectos conceituais importantes historicamente para o MD. Dessa 

forma, o ANDES-SN encerra o documento afirmando que: 

O processo em curso, trilhado em meio a todas as dificuldades 
mencionadas, firma um marco nesse acordo emergencial que, por sua vez, 
origina e potencializa o que vem depois em outro processo. Isto é, o acordo 
emergencial fecha um ciclo e abre outro, que tem como eixo a conquista da 
reestruturação da carreira docente. Assim, nossa postura neste momento 
interfere no porvir de modo decisivo, em particular no que se refere a 
assegurar pontos que servem de base para uma maior aproximação com o 
nosso projeto de carreira. Foi demarcada a necessidade de compreender o 
caráter emergencial do que foi pautado na negociação e que é preciso 
assumir que ampliar a mobilização é mais importante do que nunca 
(ANDES-SN, 2011b, p. 08).  

Com isso, podemos ver que a luta do MD passava por um processo de 

reorganização, em que o governo endureceu bastante as negociações resultando em 

pequenas mas valiosas vitórias, se levarmos em conta a baixa mobilização da 

categoria56.  

Entretanto, uma análise mais ampla da conjuntura torna-se necessária. Como já 

foi falado, a crise estrutural do capitalismo se tornava crescentemente intensa, o que 

fazia com que o governo fosse obrigado a tomar uma decisão: ou a manutenção da 

política econômica vigente, de ampliação do superávit primário, manutenção das altas 

taxas de juros e políticas sociais focais, ou uma ruptura com esse modelo em prol de 

políticas de cunho progressista com o fortalecimento do setor público.  

A escolha do governo foi bem clara no momento que optou por fazer um corte 

de R$ 3,1 bilhões no orçamento da educação (GTPE-ADUFF/SSIND, 2013). Não só 

foi a manutenção da política de superávit primário, como a sua ampliação, de forma 
                                                            
56 Esse fato pode parecer estranho à primeira vista, contudo, pode ser explicado a partir da 
precarização da carreira e das condições de trabalho dos docentes, ademais, há uma reconfiguração 
do trabalho docente e da carreira que apontam para um individualismo crescente, consolidando uma 
sociabilidade cada vez mais egoísta, tornando o sujeito cada vez mais isolado em si mesmo.  
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que houve o sacrifício de inúmeras áreas sociais, como a educação. Sendo assim, o 

projeto de expansão levado a cabo pelo governo culminou em ainda mais 

intensificação do trabalho docente e do corpo técnico-administrativo das IFES, 

porquanto houve a suspensão dos concursos prometidos enquanto as vagas discentes já 

haviam sido abertas no vestibular. Para compensar, há a criação do cargo de professor 

temporário57, o que se constitui em outra faceta da intensificação do trabalho já que 

essa nova categoria de docentes não pode assumir atividades de pesquisa, orientação, 

extensão, chefia, apenas dão aulas, o que sobrecarrega os demais professores efetivos. 

Com esse corte de verbas, compromete-se também as obras de infraestrutura, 

como pudemos ver a precariedade do processo de expansão e interiorização, em 

especial a interiorização. Os docentes do interior convivem com um quadro de 

intensificação e precarização58 de seu trabalho ainda maior que os seus pares que 

trabalham na sede (GTPE-ADUFF/SSIND, 2013). Além disso, há o cerceamento de 

verbas para a assistência estudantil, o que dificulta a permanência nos estudantes na 

universidade, o que é contraditório já que uma das metas do REUNI é a elevação da 

taxa de conclusão de curso média para 90%, pois, como o aluno conseguirá concluir os 

seus cursos se não há políticas de assistência estudantil que lhe possibilitem realizar os 

seus estudos? 

O ataque direto ao salário dos docentes também é um aspecto relevante nesse 

processo mais amplo, com um índice de correção muito aquém do esperado, além de 

um plano de carreira altamente desestruturado, que engendra duas consequências mais 

imediatas que ocorrem reciprocamente: praticamente se empurra o docente para a 

função de empreendedor já que ele deve se articular, quando não se submeter, à 

iniciativa privada para a venda de seus serviços educacionais, em troca do 

financiamento de suas atividades de pesquisa e também da possibilidade de 

complementação salarial; além disso, outra forma de estabelecer o empreendedorismo 

docente é a imposição da concorrência por editais para financiar atividades como 

pesquisas, consolidando um ethos cada vez mais competitivo e individualista. Essa 

                                                            
57 Medida Provisória nº 525, 14 de fevereiro de 2011. Disponível em: http://www.adur‐
rj.org.br/4poli/gruposadur/gtpe/medida_provisoria_525_14_2_11.htm.  
58 A precarização do trabalho, e de suas condições, se remete ao processo de deterioração de 
condições objetivas mais voltadas para a área de infraestrutura, o que também inclui o quantitativo de 
alunos: os docentes acabam sendo obrigados a dar aulas em containers, e outros espaços sem as 
mínimas condições de abrigar as aulas, com um número de alunos crescente por turma, e um número 
de turmas igualmente crescente, o que acaba por afetar também as suas condições de saúde.  
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situação configura uma intensificação do quadro de privatização interna, no qual o 

conhecimento produzido no seio da universidade pública, até mesmo os seus fins 

sociais, estão cada vez mais subsumidos à lógica mercantil da iniciativa privada. A 

captação de recursos passa a ser não apenas uma política de Estado, como também 

uma diretriz interna das IFES, em uma reconfiguração de sua autonomia didático-

científica para uma autonomia meramente financeira. 

Com isso, consolida-se um quadro de intensificação do trabalho docente, que 

passa a ter que produzir quantitativamente mais para que possa se manter envolvido 

em atividades de pesquisa. Assim, há uma determinação maior de um ethos 

institucional, que corrobora com as determinações sociais mais amplas, voltado cada 

vez mais para o individualismo do ser social, e o esvaziamento dos espaços de 

discussão e ação coletivas, como pudemos ver nas análises do ANDES-SN (2011b), 

acerca das impossibilidades de se tocar lutas mais radicalizadas mediante a conjuntura 

econômica e política. 

Entretanto, a dinâmica da consciência de classe não ocorre de forma linear, 

visto que, mesmo com toda essa conformação social e institucional implicando no 

individualismo, o grau de precarização que se desenrolava era tamanho que pode 

acarretar no que Iasi (2012) denominou “a impossibilidade de se viver uma 

impossibilidade”, que se materializa em um adoecimento cada vez maior dos docentes, 

em especial as doenças denominadas psicossomáticas, fazendo com que parte dos 

docentes passem a identificar entre os seus pares os mesmos problemas, unindo-os na 

luta por um mesmo objetivo. 

4.2. A greve de 2012: investigando os limites e das potencialidades do Movimento 

Docente. 

O ano de 2012 foi marcado pela mais longa da história dos docentes do 

magistério federal. Após um complicado processo de negociações em 2011, 

concomitante a um início de mobilização entre os docentes das IFES, o ano de 2012 

começa com uma perspectiva de muita luta e dureza nas negociações com o governo 

federal.  

 Ao fim do processo de mobilizações de 2011, o governo recuou, incorporando 

a GEMAS e a GEDBT ao VB dos docentes federais, além de sinalizar com reajuste de 
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4% no VB e nas diversas RTs, e a promessa de finalizar as negociações acerca da 

reestruturação da carreira dos docentes em 30 de março de 2012.  

Além disso, o governo já sinalizara nas reuniões com as diversas entidades do 

funcionalismo público federal que, em virtude da crise econômica vivida, o reajuste 

para o conjunto dos Servidores Públicos Federais (SPF) seria zero, o que levou à 

necessidade de formulação de ações conjuntas entre os diversos SPF, incluindo o MD. 

Esse é o panorama do início de 2012. 

Com isso, o estudo da greve não pode prescindir de uma análise das 

movimentações que a antecederam, pois, a greve, enquanto instrumento de luta dos 

trabalhadores, é utilizado apenas em último caso, quando do esgotamento das 

negociações entre o governo e os trabalhadores. 

4.2.1. O período pré-greve: as ações do Movimento do Docente e o esgotamento 

das negociações com o governo federal. 

Em janeiro de 2012, foi realizado o 31º Congresso do ANDES-SN contando 

com mais de 400 docentes e teve por principal objetivo definir o plano de ação do 

sindicato para o ano corrente. Nesse Congresso, estabeleceu-se como meta central das 

lutas dos professores 

a defesa da educação pública em todos os níveis, gratuita, laica, universal e 
com padrão unitário de qualidade. Condições de trabalho, carreira docente 
única, salários dignos, fortalecendo o ANDES-SN como o legítimo 
representante sindical dos docentes das IES, a partir da intensificação da 
organização da base e da unidade das lutas com o conjunto do movimento 
social autônomo e classista (JORNAL DA ADUFF-SSIND, 2012a, p. 04).  

O Congresso foi um momento fundamental na organização das lutas dos 

docentes. Com uma organização que privilegia a democracia interna por meio do 

acúmulo das discussões das AGs na base, as resoluções aprovadas em geral passaram 

por um amplo processo de debates internos.  

No plano de lutas concernente a cada setor específico, o setor das IFES possuiu 

como objetivos principais, de acordo com a fala da Presidente do ANDES-SN, Marina 

Barbosa, “intensificar pela nossa proposta de carreira, solidamente construída em 

nossas bases, juntamente com a campanha salarial unificada dos Servidores Públicos 

Federais, já em curso” (JORNAL DA ADUFF-SSIND, 2012a, p. 04). Nesse sentido, 

reafirma-se a luta pela carreira única do magistério federal, unificando a carreira do 
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MS e do MEBTT, com uma atenção especial à situação dos Colégios de Aplicação 

(CAPs), sofrendo bastante com o processo de precarização vigente. 

Fortalecendo a perspectiva classista do ANDES-SN, a abertura do Congresso 

contou com a avaliação de representantes de diversas entidades representativas da 

classe trabalhadora que, direta ou indiretamente, possuem ações em conjunto com o 

ANDES-SN. Foi o caso do Movimento dos Trabalhadores Sem Teto (MTST) de 

Manaus, cujo representante elogiou o sindicato por sua postura combativa e classista 

em sua fala; do Conselho Federal de Serviço Social, que organiza a campanha 

“Educação não é fast-food – diga não à educação à distância do Serviço Social”, uma 

campanha com apoio do ANDES-SN; o representante do Sindicato Nacional dos 

Servidores Federais da Educação Básica, Técnica e Tecnológica (SINASEFE59) 

também saudou o congresso do ANDES-SN reconhecendo a sua legitimidade; A 

Assembleia Nacional dos Estudantes Livres (ANEL) também se fez presente, assim 

como a Central Sindical Popular-Coordenação Nacional de Lutas (CSP-CONLUTAS). 

a previsão do coordenador da CSP-Conlutas é que o governo da presidente 
Dilma Rousseff endureça mais ainda em relação aos direitos dos 
trabalhadores. “O orçamento aprovado para este ano dá uma mostra do que 
virá: quase R$ 1 trilhão para o pagamento de juros, enquanto não há 
previsão de reajuste para os servidores, nem aumento real para os 
aposentados pelo Regime Geral da Previdência. Também não há 
comprometimento do governo para que sejam destinados 10% do PIB para 
a educação e 6% para a saúde” (ANDES-SN, 2012a).  

Nesse sentido, um elemento central presente na perspectiva das ações do MD, 

foi a disposição em fortalecer uma luta classista com o conjunto dos SPF, o que 

corrobora com o histórico caráter classista do ANDES-SN, ao invés de se ater apenas 

às lutas específicas da categoria, inscrevendo essas lutas nas ações mais amplas dos 

SPFs. Em 2011, o governo rompeu de forma unilateral a negociação com os SPF e 

declarou que não havia a possibilidade de oferecer reajuste no ano corrente e nem em 

2012, o que tornava necessária a integração dos docentes ao movimento mais amplo 

dos funcionários públicos federais. Destarte, “os docentes de todo o país devem somar 

forças ao movimento dos SPF, em uma campanha unificada, por uma política salarial 

permanente, com reposição inflacionária, valorização do salário base e incorporação 

das gratificações” (IMPRENSA ANDES-SN, 2012a, p. 04).  

                                                            
59 O SINASEFE e o ANDES‐SN são representantes dos docentes da rede federal. Enquanto o primeiro é 
responsável pelos docentes da educação básica, técnica e tecnológica, o segundo é o responsável por 
organizar as lutas dos docentes de nível superior.  
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Com a participação do MD, o conjunto do funcionalismo público federal 

programou uma série de atos, protestos e manifestações para o mês de março de 2012. 

A ação se deu em diversas frentes: desde a pressão via parlamentar, até mesmo o 

fortalecimento dos atos de rua, além de atentar à via jurídico-burocrática. 

As entidades representativas dos Servidores Públicos Federais (SPFs) já 
protocolaram a pauta de reivindicação junto aos órgãos do governo e o 
lançamento oficial da campanha dos SPFs aconteceu no último dia 15, com 
manifestação no Congresso Nacional. Na ocasião, também foi retomada a 
Frente Parlamentar em Defesa dos Serviços Públicos (JORNAL DA 
ADUFF-SSIND, 2012b, p. 07).  

Com isso, estabeleceu-se um cronograma para o início do ano para intensificar 

e fortalecer os processos de mobilização. Para tanto, foi fundamental a presença do 

ANDES-SN no fortalecimento do Fórum dos SPF, que reúne uma série de entidades 

representativas dos diversos segmentos dos SPF, além das centrais sindicais como 

CSP-Conlutas, CUT e Central dos Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil (CTB).  

Uma série de atividades entre os meses de fevereiro e março devem marcar 
o início da campanha 2012 dos servidores públicos federais (SPF). A 
agenda dos principais atos foi definida nesta terça-feira (24), com a 
presença do ANDES-SN, em reunião do Fórum dos SPF, que reúne mais de 
20 entidades da categoria, bem como representantes das centrais sindicais 
CSP-Conlutas, CUT e CTB. O ápice da campanha será a Grande Marcha 
Nacional, que acontece em Brasília no dia 28 de março. A manifestação 
sucede a Semana Nacional Jornada de Lutas, realizada nos estados entre os 
dias 12 e 16 do mesmo mês (ANDES-SN, 2012b). 

Dessa forma, a campanha dos SPF foi oficialmente lançada no dia 15 de 

fevereiro, com um ato público no Congresso Nacional e culminando na retomada da 

Frente Parlamentar em Defesa dos Serviços Públicos. Ainda nesta terça-feira, dia 24 

do mesmo mês, os representes do movimento do funcionalismo público federal 

protocolaram sua pauta de reivindicações no Ministério Público. Assim, podemos ver 

abaixo a agenda marcada de mobilizações previstas pelo ANDES-SN:  

31/1 – Reunião do Fórum Nacional dos SPF 
3/2 – Reunião do Setor das Ifes do ANDES-SN 
4 e 5/2 – Seminário e Plenária da Cnesf 
15/2 – Lançamento oficial da Campanha 2012 e retomada da Frente 
Parlamentar em Defesa dos Serviços Públicos  
12/03 a 16/03 – Jornada Nacional de Lutas nos estados brasileiros 
28/03 – Grande marcha unificada em Brasília (ANDES-SN, 2012b).  

Vale ressaltar a luta envolvendo todo o setor da educação pública que também 

estava programada para o mês de março. Foi organizada uma Greve Nacional da 

Educação dentro do período da Jornada Nacional de Lutas nos Estados brasileiros de 

três dias, dos dias 14 ao dia 16 de março de 2012, por diversos segmentos organizados 
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de profissionais da educação como o ANDES-SN, o SINASEFE, e o Sindicato 

Estadual dos Profissionais de Educação do Rio de Janeiro (SEPE/RJ), reivindicando a 

Lei do Piso salarial, uma reformulação nos planos de carreira dos docentes, além da 

defesa dos 10% do PIB para a educação no PNE.  

Para além das pautas mais gerais do movimento classista dos SPF, é necessário 

atentar às pautas específicas dos docentes. Além da recomposição salarial, organizou-

se a luta pela reestruturação da carreira considerando o prazo de fim das negociações 

previamente estabelecido pelo governo ainda em 2011 para o dia 30 de março de 

2012. Dessa feita, foi decidido que o processo de mobilização deveria se iniciar com o 

começo do período letivo, organizando atividades de recepção dos docentes de modo 

que as diversas seções sindicais do ANDES-SN deveriam receber os professores com 

materiais específicos das pautas de lutas, além da intensificação do processo de 

mobilização dos docentes para as ações porvindouras.  

Após mais uma reunião realizada entre o Fórum das Entidades dos SPFs e o 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), ficou claro que o processo 

de negociações seria bastante árduo, com poucas perspectivas de recomposição 

salarial para o ano corrente. “Acho que há uma expectativa de construir essa proposta, 

mas não com efeitos para este ano. Mas com efetividade para 2013 e eventualmente 

2014’, declarou Sérgio Mendonça, Secretário de Relações do Trabalho do MP, à 

imprensa ao final da reunião” (ANDES-SN, 2012c). Alegando a existência de uma 

crise econômica, o governo evitou prometer qualquer tipo de reajuste ou aumento de 

gastos com os serviços públicos, apontando uma perspectiva de reajuste apenas para 

os anos seguintes a depender do desenvolvimento da economia. A partir desse cenário, 

a posição do representante do ANDES-SN, Josevaldo Cunha, foi de alertar para a 

pouca efetividade das negociações em virtude da posição pouco propositiva do 

governo. “Mais uma vez o governo recebe as entidades, mas pouco propõe em termos 

de avanço efetivo. E aponta, outra vez, a data de 31 de agosto como limite para as 

negociações’, conta Cunha” (ANDES-SN, 2012c). 

O governo já dava claros sinais da postura que iria adotar nas negociações, um 

protelamento no que diz respeito à apresentação de propostas concretas para o 

movimento, a falta de disposição em ceder às reivindicações dos trabalhadores, além 

das prioridades claras, já presentes na fala do Coordenador da CSP-Conlutas, José 

Maria, do pagamento da dívida pública e seus juros em detrimento dos investimentos 



208 
 

 

nos serviços públicos, um movimento que se intensifica em um contexto de crise.É a 

tentativa de conciliação da oferta de determinados serviços públicos com a 

manutenção da política de superávit primário, o que só se torna possível a partir da 

intensificação da exploração da classe trabalhadora (CARCANHOLO, 2010, 2011).  

Ademais, um dos problemas apontados pelo governo nas negociações foi a 

diferente visão do movimento docente e do governo no que tange às perdas salariais 

acumuladas dos últimos anos.  

Segundo Mendonça, nos cálculos realizados pelo Planejamento, os 
servidores federais não acumularam perdas. Ao contrário, todos os SPF 
tiveram reajustes acima da inflação. ‘Os estudos que nós temos de 2003 pra 
frente, que é a partir de quando a gente tem responsabilidade sobre o 
governo, ou seja, os dois mandatos de Lula mais o mandato da Presidenta 
Dilma, mostram que todas as carreiras tiveram recomposições acima da 
inflação’, disse. ‘Isso por que foram concedidos reajustes e corrigidas 
distorções’, complementou Marcela Tapajós, secretária adjunta da SRT/MP 
(ANDES-SN, 2012c).  

No que diz respeito à carreira, o governo mantém a sua postura protelatória, já 

indicando que almejava estender os prazos de negociação, que se encerrariam no dia 

30 de março. Para tanto, o secretário Sérgio Mendonça afirma que “Nós vamos ter que 

repactuar esse prazo. Nós vamos tentar conversar com as entidades para jogar para 

frente, em função dos acontecimentos que dificultaram o processo’” (ANDES-SN, 

2012c).  

Lembremos que as reuniões de negociação entre o governo e o ANDES-SN se 

iniciaram no segundo semestre de 2010 com prazo final para 31 de março de 2012, ou 

seja, quase dois anos de negociações entre o governo e o MD. Entretanto, o processo 

não ocorreu como o planejado, ou como o prometido no caso do governo federal, que 

sinalizou com uma extensão nos prazos do acordo. Essa postura do governo leva o 

MD a tomar medidas mais radicais para pressionar em prol da abertura de negociações 

efetivas, quais sejam os atos de rua, paralisações, e o indicativo de greve, já que, 

quando as reuniões ocorriam, o governo ou não apresentava propostas, ou quando as 

apresentava ignorava/minimizava as reivindicações dos docentes. “O descaso do 

governo com o processo demonstra que tal limite dificilmente será cumprido. Caso 

isso ocorra, a alternativa dos professores federais de todo país será tomar as ruas em 

defesa da universidade pública e de seus direitos” (IMPRENSA ANDES-SN, 2012a, 

p. 01).  
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O pouco que o governo apresentou ao MD como indício ou princípios de um 

proposta de carreira foi fruto do embrionário, mas crescente, processo de mobilização 

dos docentes. Com a pressão exercida pelo ANDES-SN e outras entidades 

representativas dos funcionários da educação federal, o MPOG explicitou suas 

concepções acerca da carreira do professor do magistério federal, o que, foi criticado 

de forma qualificada pelo sindicato com a apresentação de uma contraproposta 

pautada em um projeto de carreira construído em conjunto com as bases e referendado 

no 30º Congresso Nacional do ANDES-SN em 2011.  

Contudo, as negociações se mostravam bastante complicadas em virtude da 

falta de disposição do governo em negociar efetivamente, “que tornam cada vez mais 

remotas as perspectivas de se alcançar, até 31 de março, um acordo que torne possível 

a implementação do plano de carreira pretendido pelos docentes” (IMPRENSA 

ANDES-SN, 2012, p. 01). Um dos pontos de entroncamento das negociações é a falta 

de clareza com relação à remuneração dos docentes. Afirma-se a urgência cada vez 

maior da necessidade de mobilização nas bases para pressionar o governo. 

As assembleias gerais da categoria têm demonstrado crescente indignação e 
disposição para a luta. Já não basta denunciar o descaso do governo com os 
professores das universidades públicas federais e o descumprimento dos 
compromissos firmados. Para garantir seus direitos, os docentes de todo o 
país deverão voltar às ruas (IMPRENSA ANDES-SN, 2012a, p. 01).  

Com isso, afirma-se a disposição da direção do ANDES-SN em mobilizar a 

categoria para radicalizar no processo de negociações com o governo e exercer uma 

pressão efetiva de tal forma que torne o governo mais permeável às propostas da 

categoria, ao invés da imposição de suas políticas. Esse é o movimento da luta de 

classes no âmbito do Estado. Entendendo que o Estado é a expressão da luta de classes 

em determinado momento histórico, mas que por isso não deixa de ser, em última 

instância, um ente de classe, é necessário que a classe trabalhadora se mobilize ao 

máximo possível para que consiga fazer valer seus interesses, e torná-lo mais 

permeável às suas demandas.  

Sendo assim, é necessário explicitar os principais pontos de diferença entre a 

concepção de carreira do ANDES-SN e a concepção de carreira defendida pelo 

governo.  

O MD defende a Carreira única para MEBTT e MS, enquanto o governo 

propõe a continuidade da divisão entre as carreiras, o que pode gerar remunerações e 
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diferenças em carreiras da mesma natureza e com as mesmas tarefas. O MD defende 

uma estrutura de carreira dividida apenas em níveis, enquanto o governo quer uma 

divisão maior em níveis e classes, de forma a dificultar a chegada dos docentes ao topo 

da carreira, criando um fosso salarial entre as classes, em especial após a classe de 

professor adjunto. O movimento defende um desenvolvimento de carreira com base no 

equilíbrio entre experiência acadêmica, a formação continuada do docente e uma 

avaliação institucional formulada de forma democrática e autônoma, enquanto o 

governo propõe uma progressão na carreira pautada na produtividade em ciclos de 

baixa duração, pautada no “paradigma da vinculação remuneratória à lógica de um 

sistema de avaliação pelo atendimento de metas e competição entre os pares. O 

aparente ganho com interstício mais curto é na realidade a exigência de comprovar 

‘que bateu a meta’ a cada 18 ou 12 meses” (IMPRENSA ANDES-SN, 2012, p. 02). O 

movimento defende a incorporação das gratificações, de forma a estabelecer uma 

remuneração de caráter duradouro que garanta a integralidade no caso da 

aposentadoria, enquanto o governo propõe uma remuneração dividida em que a sua 

maior parte seja estabelecida por meio de gratificações, diminuindo os seus gastos 

com a previdência social e estimulando a utilização por parte dos servidores das 

previdências privadas. 

No que tange ao movimento mais geral do funcionalismo federal, em 

contraposição à política de reajuste zero levada ao cabo pelo governo federal, propõe-

se uma grande mobilização do conjunto do funcionalismo público federal, que o 

governo tem habilmente se empenhado em combater, sobretudo por meio da CUT, que 

atua como braço do governo no sindicalismo, inserindo-se nos diversos movimentos 

para fomentar a divisão e até mesmo a desmobilização dos mesmos. A CUT vem 

atuando de forma bastante eficaz na desmobilização dos movimentos que combatem 

ao governo, fruto de seu atrelamento ao mesmo, um fenômeno que deixa bem clara a 

sua cooptação (MATOS, 2009).  

O governo tem repetidamente se valido de sua experiência sindical e de 
mecanismos de cooptação para dividir os SPF, o que permite atropelar a 
Carta Magna e também ignorar bandeiras historicamente defendidas pelos 
partidos e movimentos identificados com a classe trabalhadora, como a 
valorização dos servidores públicos, remuneração justa e previdência social 
pública, integral e paritária (IMPRENSA ANDES-SN, 2012a, p. 04).  

O crescimento das universidades federais dos últimos anos, seja no processo de 

produção científica, seja no que diz respeito à própria qualidade do ensino, inclusive a 
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pós-graduação, se dá às custas de sacrifícios dos docentes, pois, a expansão das 

universidades não correspondeu a um aumento da força de trabalho docente nem dos 

servidores técnicos, além de haver uma infraestrutura altamente limitada. Logo, o 

processo de expansão das universidades públicas federais não corresponde a uma ação 

mais qualitativa do governo no incentivo à ampliação dessa qualidade,  

que se escuda por trás de números a respeito da expansão para restringir os 
meios necessários ao funcionamento das instituições e impor condições de 
trabalho cada vez mais precárias. Nega, até mesmo, a correção inflacionária 
dos salários e desrespeita um acordo emergencial assinado ano passado que 
previa o prazo de 31 de março parar chegar a um resultado conclusivo sobre 
a reestruturação da carreira docente (IMPRENSA ANDES-SN, 2012b, p. 
01).  

A categoria busca uma atualização do plano de carreira para que os conceitos 

se aproximem cada vez mais dos princípios de defesa da universidade pública, gratuita 

e de qualidade, assim como da incorporação das gratificações para que o patrimônio 

real e permanente dos docentes possa ser valorizado. O anseio dos docentes por 

valorização é intensificado pela falta de compromisso do governo, os frequentes 

atrasos no envio de propostas, além do descumprimento dos acordos e seus prazos. 

Após tantas tentativas de negociação sem sucesso, restou ao MD a pressão mais 

efetiva ao governo, de forma que a greve, para além de uma tática de luta, tornou-se 

uma necessidade nesse processo e combate.  

Seja nos intervalos das aulas, nas reuniões, nas assembleias ou nos debates 
virtuais, é grande e crescente a insatisfação dos docentes com a atitude 
protelatória do governo em relação à nossa campanha 2012. A categoria 
está no limite da paciência, já que nem mesmo o acordo assinado ano 
passado foi cumprindo. O dia 31 de março passou e as negociações em 
torno do plano de carreira caminham a passos de tartaruga. Se são muitos 
os motivos para a indignação dos docentes, precisa ser maior a resposta que 
a categoria deve dar ao governo. A última reunião do Setor das Instituições 
Federais de Ensino Superior (Ifes) apontou para a deflagração de greve 
nacional por tempo indeterminado a partir do dia 17 de maio. Ao tomar 
essa decisão, o Setor sinalizou que a categoria não aceita mais as atitudes 
evasivas do governo e que está disposta a ir para o enfrentamento. Cabe, 
agora, o debate nas assembleias gerais, a mobilização e a construção da 
greve pelos professores. "A greve tem que ser sólida e já nascer, 
simultaneamente, em todas as seções sindicais para ganhar grande projeção 
nacional e assim enfrentar a dureza do governo que se demonstrou 
extremamente antidemocrático no trato com os conflitos grevistas", defende 
a presidente do ANDES-SN, Marina Barbosa. A necessidade, portanto, é já 
começar uma greve forte e coesa em todas as Ifes do país para que o 
governo sinta, desde o início, o tamanho da indignação da categoria e mude 
de atitude. (IMPRENSA ANDES-SN, 2012, p. 02).  

Com isso, o ANDES-SN estabelece um calendário de atividades de 

mobilização da categoria, muitas delas em conjunto com os demais SPF, de forma que 
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se inicia um amplo processo de resistência dos docentes e de enfrentamento às 

tentativas de desmantelamento da educação pública. Definiu-se a seguinte agenda:  

1º maio: Atos do dia do Trabalhador; 2 a 11 de maio: rodada nacional de 
assembleias gerais, para deliberar sobre o indicativo de greve nacional dos 
docentes das Ifes, por tempo indeterminado, a partir do dia 17 de maio; 12 
de maio: reunião do setor das Ifes em Brasília, para deliberar sobre a 
deflagração da greve nacional; 14 e 15 de maio: rodada nacional de 
assembleias gerais para deflagração da greve em cada instituição. As AG 
devem incluir na pauta: a transformação daquela AG em permanente de 
greve; instalação do comando local de greve; definir o protocolo de 
comunicação de entrada em greve na respectiva Ifes; indicação do 
representante no Comando Nacional de Greve; 17 de maio: deflagração da 
greve nacional dos docentes das IFES (IMPRENSA ANDES-SN, 2012b, p. 
02).  

A partir desse indicativo de greve, as diversas AGs começam discutir o 

processo da entrada em greve com uma mobilização a partir das direções das seções 

sindicais. Cada universidade passou por um processo particular, com tempo diferente 

de entrada e saída da greve, diferentes resistências no seio da própria universidade, de 

forma que podemos afirmar que nessa greve geral mais ampla, a greve particular em 

cada seção sindical foi única, por isso, sendo necessário o estudo de suas 

peculiaridades, o que será feito a partir de agora analisando o processo de organização 

e mobilização docente na UFF.   

4.2.2. A greve na UFF:  

Após o indicativo de greve feito pela direção do ANDES-SN, respaldada nas 

deliberações tiradas em AGs no conjunto de sua base, as seções sindicais passam a 

intensificar o processo de mobilização. Entretanto, esse processo não ocorreu de forma 

homogênea. Já pudemos observar que o REUNI se manifestou de forma diferente nas 

diversas IFES, e que isso, não ocorreu de forma mecânica, mas dialética, o que 

acarreta em processos particulares e reação e mobilização do corpo docente. Dessa 

feita, estudaremos, a partir de agora, o processo da greve na UFF, entendendo-o 

enquanto uma particularidade dentro da totalidade de uma greve nacional, mas como 

uma totalidade de elementos complexos, da mesma maneira que o REUNI, um projeto 

de nível nacional, atinge às IFES de forma particular. 

A partir de então, balizaremos nossas análises sobre a greve e o MD na UFF a 

partir de duas fontes principais: as atas das assembleias gerais (AGs) da ADUFF-
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SSind60 desde a saída do indicativo de greve pelo ANDES-SN até a sua saída da greve, 

e o blog da greve criado pela seção sindical para facilitar o acesso dos docentes, e 

outros interessados, aos movimentos da greve, além de ser um instrumento de 

divulgação dos atos, das decisões tomadas e um canal de comunicação.61 

No dia 10 de maio, transcorreu a primeira AG, após a definição do indicativo 

de greve geral dado pelo ANDES-SN. A pauta do dia, além dos informes, teve como 

principal ponto a decisão acerca do indicativo de greve a partir do dia 17 de maio de 

2012.  

Mantendo o caráter classista, e o processo de mobilização com todos os 

segmentos da comunidade universitária, há a participação de um representante do 

Diretório Central dos Estudantes para ressaltar a disposição dos alunos em apoiar as 

lutas dos docentes.  

O elemento central para a discussão da greve, como foi visto anteriormente, foi 

a recusa do governo em avançar nas negociações, com posições protelatórias, 

ignorando, na maioria das vezes, as reivindicações do MD, assim como do conjunto 

dos SPF. “A pauta de reivindicações da greve dos docentes [...] Segundo informe, a 

pauta tem como itens a reestruturação da carreira com valorização salarial, prevista no 

acordo 04 de 2012, e melhoria das condições de trabalho” (ATA DA 398ª AG DA 

ADUFF, 2012, p. 01).  

Entretanto, por motivos da conjuntura local da UFF, a professora EblinFarage, 

faz uma consideração acerca da data da deflagração da greve, solicitando uma 

mudança para o dia 22 de maio. Como consta na Ata da 398ª AG da ADUFF (2012, p. 

01), a professora defendeu que, em virtude de elementos como o processo eleitoral da 

própria seção sindical “e a necessidade de ampliarmos a mobilização para deflagração 

                                                            
60 A direção da ADUFF‐Ssind à época possuía a seguinte configuração: Presidente – EblinFarage – 
Serviço Social; 1º Vice‐Presidente – Elza Dely – Educação; 2º Vice‐Presidente – Wanderson Melo – 
Serviço Social PURO; Secretário‐Geral – Claudia March – Saúde da Comunidade; 1º Secretário – 
Elizabeth Carla – Enfermagem PURO; 1º Tesoureiro – Francine Helfreich – Serviço Social; 2º Tesoureiro 
– Angela Siqueira – Aposentada – Educação; Diretoria de Comunicação (Titular) – Verônica Fernandez 
– Saúde da Comunidade; Diretoria de Comunicação (Suplente) – Katia Lima – Serviço Social; Diretoria 
Política Sindical (Titular) – Sonia Lucio – Serviço Social; Diretoria Política Sindical (Suplente) – Ana; 
Cristina Troncoso – Psicologia PURO; Diretoria Cultural (Titular) – Dora Costa – Educação; Diretoria 
Cultural (Suplente) – Sonia Maria – Aposentada – Farmácia; Diretoria Acadêmica (Titular) – Renata de 
Freitas – Matemática; Diretoria Acadêmica (Suplente) – Teresinha Monteiro – Aposentada ‐ Serviço 
Social. Disponível em: <http://www.aduff.org.br/entidade/>. Acesso em: 03/12/2014. 
61 Link do blog da greve: <http://grevedosprofessoresuff2012.blogspot.com.br/>. 
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de uma greve forte, de indicarmos a deflagração da greve dos docentes para dia 22 de 

maio próximo” 

As falas de avaliação da proposta foram afins no que diz respeito aos 

elementos da conjuntura, à necessidade e justeza da greve e das reivindicações que a 

levaram a acontecer, o que demonstrava a disposição dos docentes presentes na 

Assembleia de lutar e resistir ao processo de precarização e intensificação de seu 

trabalho que lhes fora imposta nesse último processo de expansão, além, é claro, da 

postura intransigente do governo no que tange ás negociações. A única divergência 

que ocorreu nesta AG foi acerca do dia da deflagração da greve, com a proposta de 

seguir o indicativo nacional, no dia 17 de maio, ou 22 de maio. “Na sequência a 

votação da data do indicativo resultou em 14 votos a favor do dia 17 de maio próximo, 

25 votos a favor do dia 22 de maio próximo e uma abstenção” (ATA DA 398ª AG DA 

ADUFF-SSIND, 2012, p. 02). 

Com a aprovação do indicativo de greve para o dia 22 de maio, estabelece-se 

um cronograma de Assembleias semanais, com a marcação da data da próxima AG 

dos docentes da UFF para o dia 17 de maio com a instalação do Comando Local de 

Mobilização (CLM), aberto a todos interessados em participar, “tendo sido todas as 

propostas aprovadas por ampla maioria com 3 votos contrários e 3 abstenções” (ATA 

DA 398ª AG DA ADUFF-SSIND, 2012, p. 02). 

Sendo assim, após uma semana de organização e tentativas de mobilização dos 

docentes, a 399ª AG ocorre no dia 17 maio. Foi aprovada como pauta por ampla 

maioria, para além dos informes, o indicativo de greve para o dia 22 de maio e outros 

assuntos relativos ao processo de mobilização. Mantendo o enfoque classista e a 

perspectiva de unidade da comunidade universitária, uma representante do Sindicato 

dos Trabalhadores em Educação da Universidade Federal Fluminense (SINTUFF), 

acenando com solidariedade dos técnicos com relação ao movimento grevista dos 

docentes, com os informes acerca do processo de mobilização desta categoria, 

sobretudo os médicos do Hospital Universitário Antônio Pedro (HUAP), que lutavam 

contra a redução salarial que lhes era imposta pelo governo federal. Além disso, houve 

a participação de representes do Movimento Mulheres em Lutas, da Coordenação 

Estadual da CSP-CONLUTAS, e da Oposição Sindical dos Metalúrgicos de Niterói.  
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Como medidas mais concretas, a direção da seção sindical, em companhia do 

CLM, marcou uma audiência com o reitor da Universidade para o da 21 de maio para 

debater acerca das pautas específicas da UFF e também discutir sobre a suspensão do 

calendário acadêmico em virtude da greve. Ademais, destaca-se a perspectiva de uma 

ação conjunta dos estudantes, trabalhadores técnicos-administrativos e docentes das 

universidades federais do Estado do Rio de Janeiro, de forma que a professora 

EblinFarage 

relatou também a articulação entre trabalhadores técnico-administrativos e 
estudantes da UFF e entre as Seções Sindicais do Rio e Janeiro – ADUFRJ-
SSind, ADURRJ-SSind, ADUNIRIO-SSind – com destaque para o ato 
organizado para o dia 18 de maio, às 9 horas, no Fundão, no debate sobre 
saúde do trabalhador, onde estará presente Sérgio Mendonça – Secretário 
de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento (ATA DA 399ª AG 
DA ADUFF-SSIND, 2012, p. 01).  

Cabe ressaltar que a greve foi proposta enquanto uma greve de ocupação, que 

buscava ocupar os espaços da universidade com atividades de protesto e 

conscientização da comunidade universitária e do conjunto da sociedade, como 

podemos ver o ato organizado pelos Comandos de Greve das Universidades Federais 

do Rio de Janeiro para o dia 18 de maio no campus do Fundão da Universidade 

Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), buscando, para além de fazer pressão no secretário 

Sérgio Mendonça, interlocutor do governo com o MD, aumentar o processo de diálogo 

do movimento grevista com o conjunto da universidade.  

Indo além da luta salarial e pela carreira, o movimento, desde o seu início, 

deixou claro que a luta era também por condições de trabalho, logo, contrapondo-se ao 

processo de reestruturação precarizada após a expansão ocorrida via REUNI. Sendo 

assim, foi apresentada “a pauta de reivindicações da greve, com destaque para o 

debate sobre a reestruturação da carreira docente com valorização salarial, a partir da 

fixação do piso e de uma malha salarial, e a melhoria das condições de trabalho” 

(ATA DA 399ª AG DA ADUFF-SSIND, 2012, p. 01). Nesta conjuntura, 33 

instituições federais de ensino superior já haviam aderido à greve no dia 17 maio, o 

que confirma a força do movimento, além de evidenciar a insatisfação dos docentes 

com as condições de trabalho e a postura intransigente do governo durante o processo 

de negociações.  

Na avaliação do indicativo de greve para o dia 17, alguns docentes defenderam 

a deflagração imediata da greve para seguir o indicativo nacional, posição que foi 



216 
 

 

ponderada por outros docentes, entre outros motivos, pela cautela para evitar a 

condenação da greve via judicial, que requeria a notificação à reitoria da UFF com 72 

horas de antecedência. Esteve presente na fala de muitos docentes a saudação ao 

crescimento do movimento, com o aumento de mobilização e a ampliação do número 

de IFES que aderia à greve. Seguiu-se a linha da construção de atos como forma de 

interlocução com os sujeitos na universidade, e com a ocupação de espaços.  

Outro fato que é de suma relevância é a posição de adesão à greve nacional, o 

que reflete em uma ampla mobilização dos docentes da UFF, ao passo que o número 

de votantes na reta final da 398ª AG para a AG subsequente foi de 40 pessoas para 113 

pessoas, algo bastante representativo quase 200% a mais de quórum. Houve o informe 

sobre o ato proposto para o fim da AG, com o objetivo de divulgar no 
campus a deliberação da AG; o ato proposto para o dia 18 no Campus do 
Fundão, da UFRJ; a proposta de uma próxima AG no dia 22, Às 14 horas, 
para instalação da greve na UFF com ato na Estação das Barcas às 18 horas. 
Após a rodada de avaliação foi submetida à votação a proposta de 
deflagração da greve dos docentes da UFF no dia 22 de maio, integrando a 
greve nacional dos docentes das IFES, a qual foi aprovada com 108 votos 
favoráveis, 04 abstenções e 01 voto contrário. Foram aprovadas ainda, por 
ampla maioria, a proposta de realização da próxima AG no dia 22 de maio, 
às 14 horas, a realização do ato no dia 22 de maio e a ampliação do 
Comando de Mobilização da ADUFF-SSind, que se converterá em 
Comando Local de Greve a partir do dia 22 de maio próximo (ATA DA 
399ª AG DA ADUFF-SSIND, 2012, p. 02).  

Na AG do dia 22 de maio, a pauta votada por unanimidade foi: um ponto para 

a apresentação de informes e um ponto para a discussão da instalação da greve. Antes 

do ponto de informes, houve falas de solidariedade de outros segmentos da classe 

trabalhadora, como representantes do Sindicato Estadual dos Profissionais em 

Educação do Rio de Janeiro, além de uma representação do DCE da UFF. “Iniciando 

os informes, o representante do DCE, relatou a assembleia geral dos estudantes da 

UFF que deliberou pela deflagração da greve dos estudantes da UFF a partir de 22 de 

maio” (ATA DA 400ª AG DA ADUFF-SSIND, 2012, p. 01). Além disso, foram dados 

informes acerca das atividades de mobilização realizadas até o momento pela ADUFF 

e pelo CLM. Assim sendo, tomou-se por encaminhamento a manutenção da posição de 

unificação da comunidade universitária, com a proposta junto aos estudantes de um 

Comando Unificado de Greve (CUG) na UFF, além de outras proposições, como:  

Transformação do Comando Local de Mobilização em Comando Local de 
Greve [CLG]; Integrar ato público nas Barcas no dia 24 de maio; próxima 
Assembleia Geral da ADUFF-SSind no dia 29 de maio de 2012, às 14 
horas, no Auditório Florestan Fernandes, no Bloco D do Campus Gragoatá; 
indicar ao CNG ANDES-SN ato unificado nos estados no dia 30 de maio de 
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2012; Ida ao Conselho Universitário no dia 30 de maio e ato público no 
local de realização do CUV no mesmo dia; integrar o ato nacional em 
Brasília no dia 5 de maio (ATA DA 400ª AG DA ADUFF-SSIND, 2012, p. 
01).  

Nesse momento embrionário da greve, vemos o crescimento do processo de 

mobilização, inclusive com a adesão do movimento estudantil à greve também no dia 

22 de maio. Até este momento, entendemos que alguns apontamentos são pertinentes: 

a aposta no crescimento da greve foi acertada, visto que no dia do indicativo nacional 

33 seções sindicais aderiram ao movimento; houve um crescimento de quase 200% do 

número docentes presentes na AG da ADUFF da 398ª AG para a 399ª, o que significa 

que as atividades de mobilização, sobretudo a ideia de greve de ocupação, apesar de a 

greve não ter se instalado de fato, foram importantes; o processo de precarização das 

condições de trabalho e de estudo foi fundamental para que o movimento estudantil 

deflagrasse a greve, também a nível nacional, fomentando um combate classista; o 

apoio de diversas entidades ligadas à classe trabalhadora também foram significativas 

nesse processo, desde o sindicato da categoria dos metalúrgicos até os profissionais da 

educação básica do Rio de Janeiro.  

Após a deflagração da Greve das Universidades, no dia 17 de maio, o governo 

e os representantes do ANDES-SN e do Comando Nacional de Greve (CNG) teriam a 

primeira reunião marcada para o dia 28 do mesmo. Contudo, este encontro foi 

desmarcado na sexta-feira dia 25 de maio sem quaisquer justificativas por parte do 

governo, o que, na visão do CNG “demonstra o desrespeito do governo em relação aos 

prazos estabelecidos por seus próprios representantes. Isso evidencia também a 

ausência de proposta efetiva a ser apresentada aos professores para resolver o impasse 

da greve” (ADUFFa, 2012).  

Com isso, é patente o enfrentamento entre o governo, que aposta no 

enfraquecimento e desmobilização do movimento grevista, e o MD que, por meio do 

CNG-ANDES/SN, aposta no processo de intensificação das mobilizações, que se torna 

cada vez mais intenso. Nesse sentido, o Sindicato Nacional, para pressionar o governo, 

marcou um ato no mesmo dia da reunião cancelada pelo governo, dia 28 de maio, em 

frente ao MPOG. Até este dia, 28 de maio, o número de IFES em greve já havia 

crescido de 33 para 44, com a perspectiva de adesão de mais 4 seções sindicais após o 

final de semana seguinte.  
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Para facilitar o acompanhamento da adesão das seções sindicais das 

universidades ao movimento grevista, elaboramos um gráfico na tentativa de 

estabelecer uma ordem cronológica utilizando como fontes o sítio eletrônico criado 

pela ADUFF-SSind para o acompanhamento da greve e as atas das AGs desta seção 

sindical. Cabe ressaltar neste gráfico que o dia 21 de setembro possui zero seções 

sindicais, pois, foi o último dia da saída unificada de greve indicado pelo ANDES-SN, 

constituindo-se em uma estimativa já que não sabemos precisar se alguma seção 

continuou em greve após essa deliberação. 

Gráfico 1 

Adesão das seções sindicais à greve em cada período. 

 

Neste mesmo dia, no Rio de Janeiro, após a formação de um Comando 

Unificado com as quatro universidades federais, há a realização de um ato unificado 

com docentes, estudantes e servidores técnicos, um ato que contou com mais de 600 

pessoas, dessas universidades em um dos pontos centrais da capital do Rio de Janeiro, 

a Praça XV, para expor para o conjunto da sociedade as pautas da greve. “Docentes, 

servidores técnico-administrativos e estudantes revezaram-se no carro de som, e foram 

distribuídos dez mil panfletos à sociedade, explicando os motivos e a importância da 

greve” (ADUFF, 2012b). 
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No dia 29 de maio, houve a 401ª AG da ADUFF-SSind. O primeiro fato 

importante foi a fala de um representante do SINASEFE que “o indicativo de greve de 

sua categoria apontou para o dia 13/06/2012. Segundo ele, avaliação do movimento é 

de muita insatisfação para a categoria” (ATA DA 401ª AG DA ADUFF-SSIND, 2012, 

p. 01). A Associação de Pós-Graduandos da UFF (APG-UFF), representada por 

Diego, comunica a organização para um debate no dia 30/05/2012 com assembleia 

para apoiar a luta dos docentes. “A [...] representante do CLG ADUFF no CNG 

ANDES-SN, comunicou que há até o momento 48 seções sindicais aderindo a greve 

das IFES” (ATA DA 401ª AG DA ADUFF-SSIND, 2012, p. 01), o que demonstra o 

crescimento do movimento grevista.  

O dia 28 de maio foi marcado por lutas nacionais do movimento grevista. Em 

Brasília, com participação maciça da Associação de Docentes da Universidade de 

Brasília (ADUNB), além do DCE da mesma instituição, houve uma passeata com pelo 

menos 300 pessoas até o MEC pela suspensão do GT de Carreira62 por haver uma 

reunião do movimento com o MEC no mesmo dia. É reiterada a disposição das 

universidades federais do Rio de Janeiro na construção de lutas conjuntas, como o ato 

do dia 28 de maio, e a marcação de um Ato Público Unificado para o dia 12/06. 

Ampliando as ações no que tange à comunidade universitária, durante a assembleia 

houve o informe que o SINTUFF deflagraria greve a partir do dia 01/06/2012. 

O CLG-ADUFF/SSind apresentou os pontos da intervenção do MD no 

Conselho Universitário (CUV): o indicativo de um calendário de reposição, uma 

comissão de ética paritária entre professores, servidores e alunos para a avaliação de 

situações como assédio moral, e também para garantir aos alunos o direito à reposição 

de conteúdos, entre outros instrumentos necessários para a avaliação da situação pós-

greve. Com isso,  

foi colocada em votação a continuidade da greve que foi aprovada por 
unanimidade. Propostas: 1) Ida ao CUV amanhã, 30/05/2012, às 9h, no 
Auditório de geociências; 2) Pressão sobre o reitor para fazer uma fala na 
ANDIFES e no Governo sobre a greve; 3) Carta aos parlamentares e visita 
aos gabinetes solicitando pressão junto ao governo para reabertura de 
negociações; 4) Solicitação de apoio às instituições para a elaboração de 
moções de apoio a nossa greve (OAB, ABI, MS); 5) Realização de coletiva 

                                                            
62 Em 2011, após o processo de negociações, foi aberto um Grupo de Trabalho (GT) para a discussão 
da carreira entre o governo e as entidades representativas dos docentes. Contudo, esse GT se 
constituiu em um engodo para os docentes, já que até março de 2012, prazo dado pelo governo, não 
se chegou a nenhum consenso, nem mesmo a uma proposta efetiva por parte do governo para com a 
carreira docente. 
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de imprensa das 4 Universidades Federais do Rio de Janeiro (indicar o 
mesmo para o ANDES-SN); 6). Construção de uma tabela-quadro com 
professores de referência de cada Unidade para mandarmos material e 
irmos avaliando a mobilização na UFF; 7) Construção de um ato forte no 
dia 05/06/2012 junto com os SPF’s; 8) Construção de uma comissão para 
organizar Universidade na Praça; 9) Pauta específica para Interior; 10) 
Pauta Unificada com os 3 segmentos da UFF sobre precarização e 
expansão; 11) ida de Claudia March para participar das atividades do CNG 
na semana de 31/05 a 05/06/2012; 12) próxima AG dia 04/06/2012, às 14h. 
Colocado em votação obteve aprovação por unanimidade (ATA DA 401ª 
AG DA ADUFF-SSIND, 2012, p. 02, grifos do original).  

Em virtude da postura do governo em não abrir as negociações, os elementos 

de pressão do movimento grevista vão se diversificando. Como já ressaltamos, cada 

universidade possui a sua particularidade no que tange às condições de trabalho, o que 

também tem relação com a direção da universidade, neste caso, a reitoria. Logo, a 

pressão sobre as reitorias e a sua entidade, a Associação Nacional de Dirigentes das 

Instituições Federais de Ensino (ANDIFES), também foi elemento importante na 

realização de pressão sobre o governo, para que esta entidade pudesse intervir junto ao 

governo para a abertura efetiva das negociações. Além disso, passa-se a buscar o uso 

de diversos veículos de imprensa para divulgar as reais pautas da greve, sejam eles da 

imprensa sindical, sejam da grande mídia. Outrossim, ressalta-se a importância de uma 

ação em conjunto com as demais categorias dos SPF, retomando as propostas do 

ANDES-SN tiradas em seu congresso, assim como a construção de uma pauta 

unificada com os demais segmentos da comunidade universitária.  

Na reunião no CUV, no dia 30 de maio, há uma grande vitória do conjunto do 

movimento grevista: a suspensão do calendário acadêmico em apoio à greve docente, 

gerando o não reconhecimento das atividades acadêmicas realizadas na instituição a 

partir de então, garantindo o não prejuízo aos estudantes que participarem do 

movimento grevista e o direito dos docentes de realizarem a greve. Ademais, houve a 

criação de uma comissão de ética paritária entre os três segmentos para avaliar os 

possíveis casos de assédio moral. Era a luta contra qualquer tipo de retaliação ao 

movimento grevista, seja ele do alunado, dos docentes, ou dos servidores. (ADUFF, 

2012c).  

Em documento publicado no sítio eletrônico de acompanhamento da greve63, 

afirma-se importância da união entre os três segmentos que formam o corpo social da 

                                                            
63 Ver informações em ADUFF (2012d), disponível em: 
<http://grevedosprofessoresuff2012.blogspot.com.br/2012/06/greve‐nas universidades‐federais‐o‐
que.html>.  
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Universidade: professores, alunos e servidores, que, indo para além de suas pautas 

específicas, construíram uma pauta conjunta abarcando questões como condições de 

trabalho e formação profissional, que se constitui em uma resposta ao processo de 

reestruturação ocorrido nas universidades federais ao longo dos últimos anos, 

intensificado com a implementação do REUNI. Com a meta de aumentar a RAP de 

18/1, há uma expansão do número de cursos de graduação, que culmina em uma maior 

exploração do trabalho docente, em detrimento da expansão qualitativa das condições 

de estudo e trabalho, limitando as possibilidades de realização de atividades de 

pesquisa e extensão, consolidando a figura do “professor do ensino terciário, conforme 

expressão do Banco Mundial. Turmas lotadas, aulas em contêineres e em porões, 

professores sobrecarregados com excesso de disciplinas, ausência de laboratórios” 

(ADUFF, 2012d).  

Ademais, ressalta-se que a precarização e a intensificação do trabalho também 

atingiu os servidores técnico-administrativos, pelo processo de terceirização, a redução 

salarial, além da implementação de uma lógica meritocrática de avaliação profissional. 

Os estudantes se colocam também na mesma luta, contrapondo-se à mercadorização 

da educação, e do quadro de precarização geral do ensino superior.  

Protagonistas nas lutas contra o REUNI e nas ocupações de dezenas de 
reitorias, o movimento estudantil manifesta sua indignação diante das 
condições precárias impostas pelo governo federal às universidades 
federais: as ações políticas em favor do bandejão; pela moradia estudantil; 
pela democracia interna nas universidades; por salas de aula, bibliotecas 
e laboratórios e, ainda, as lutas contra os cursos pagos, as fundações de 
direito privado e a “venda de serviços educacionais” por setores das 
universidades federais têm se constituído em pauta de ação política dos 
estudantes (ADUFF, 2012c). 

Com isso, devemos entender que a política de carreira docente proposta pelo 

governo federal não está dissociada do projeto de reestruturação da universidade 

pública federal levado ao cabo pelo REUNI. Deixa-se bem claro que a perspectiva de 

expansão dessas universidades a partir do seu sucateamento e da intensificação do 

trabalho dos docentes e dos servidores técnicos, foi um dos grandes motivos para a 

eclosão desse grande movimento que já alcançava em torno de 48 instituições no caso 

do MD. Um dos elementos fundamentais para garantir que os docentes pudessem se 

submeter ao REUNI, às suas condições degradantes de trabalho, além da lógica da 

meritocracia, da constituição do professor-empreendedor (SILVA JÚNIOR, 2010, 

2013; RODRIGUES, 2007), é uma carreira esteja igualmente sucateada, além de o seu 

salário defasado.  
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Entretanto, a consciência de classe não se dá de forma linear, mas dialética, o 

que implica que, mesmo com todas essas determinações (con)formando uma 

subjetividade individualista, o processo de precarização geral das relações de trabalho 

chega a tal ponto, que, a partir da indignação de cada um, há a constituição de uma 

revolta coletiva, o que implica na ação dos sujeitos enquanto um sujeito coletivo, 

histórico. Este sujeito passa a crer e a se enxergar como um elemento passível de 

resistir e mudar/transformar a história, além de valorizar as ações coletivas, o que não 

ocorre apenas com os docentes, mas também os servidores e estudantes envolvidos 

nesse movimento. 

A greve nas universidades federais indica que estamos construindo a 
superação da apatia e do conformismo! As pautas específicas expressam a 
nossa resistência coletiva à materialização do projeto de educação do 
governo federal nas universidades federais! Lutar pela carreira; pelo piso 
salarial; pela política de assistência estudantil; contra a privatização interna 
via cursos pagos, fundações de direito privado, venda de serviços 
educacionais [...] é lutar em defesa da universidade pública e gratuita 
referenciada nas demandas históricas dos trabalhadores! É isso que nos une 
e nos fortalece! Juntos somos fortes! (ADUFF, 2012d). 

Entretanto, mesmo com as promessas da reitoria de respeitar o movimento 

grevista, há, por parte de direções de unidades, ameaças aos professores em situação 

de estágio probatório, além daqueles em condição de substitutos e temporários 

(ADUFF, 2012d). Com isso, no dia 01/06/2012, em virtude das constantes ameaças 

realizadas aos servidores em estágio probatório, substitutos e temporários, se realizou 

uma atividade “professores em estágio probatório, substitutos e temporários e o direito 

de greve”. É o Estado por meio de seus elementos subordinados garantindo a repressão 

aos movimentos organizados da classe trabalhadora, que pode não ser a coerção física 

por meio dos aparatos militares, mas é uma coerção psicológica, e até mesmo de 

âmbito jurídico, por meio do aparato judicial, o que confirma a tese de que o Estado, 

em última instância, é um Estado de classe (LENIN, 2010).  

No dia 04 de junho, ocorre a 402ª AG dos docentes na UFF. Houve o informe 

de que, acreditando na desmobilização dos SPFs, na reunião do Fórum de Serviços 

Públicos Federais, o secretário Sergio Mendonça não apresentou propostas, o que fez 

os servidores decidissem apenas se reunir com os setores do governo apenas quando 

houvesse propostas concretas para as suas solicitações. Além disso, também foi 

informado que no dia 05 de junho haveria uma reunião do ANDES-SN com o Ministro 

da Educação Aloízio Mercadante, mesma data que a Universidade Federal da Bahia e 

do ABC paulista decidiriam a sua adesão ao movimento grevista.  
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Outro destaque foi sobre a realização de um ato unificado no dia 14 de junho 

dos campi de Rio das Ostras, Macaé e Campo. Cabe sempre a ressalva de que no 

interior o processo de precarização das condições de trabalho e estudo possui uma face 

ainda mais cruel, como vimos nos dados elaborados pelo GTPE-ADUFF/SSind.64 

(ATA DA 402ª AG DA ADUFF-SSIND, 2012). 

No que tange à ampliação da greve, há o informe que: 50% professores da 

Faculdade de Economia aderiram; a creche da UFF entrou em greve em virtude do 

estado de precarização; a pós-graduação de Arquitetura e Urbanismo também decidiu 

entrar em greve neste dia; a Faculdade de Engenharia de Volta Redonda também 

decidiu aderir ao movimento, e ponderamos que as suas condições não são tão 

precárias quanto às das demais unidades65; no campus de Nova Friburgo há uma 

adesão de 100% ao movimento (ATA DA 402ª AG DA ADUFF-SSIND, 2012). 

No seguimento da AG, foram aprovados os seguintes encaminhamentos, com 

destaque para a aprovação da greve com apenas uma abstenção, demonstrando que, 

mesmo com a posição do governo em endurecer as negociações, o movimento se 

manteve em uma crescente:  

1) Continuidade da greve. Aprovada com uma abstenção. 2) Moções – 
apoio à greve dos metalúrgicos; - apoio às bases das AD’s que sob a 
influência do PROIFES estão com dificuldades de encaminhar a adesão à 
greve. – repúdio ao controle de presença e ao assédio moral das direções da 
Faculdade de Administração, Contábeis e Turismo aos professores em 
greve. 3) Seminário sobre assédio moral; 4) Elaboração de texto de 
conjuntura pelo CLG; 5) Convocação para a presença dos professores na 
reunião do CEP; 6) Próxima AG dia 13/06/2012 às 14h no Florestan 
Fernandes (ATA DA 402ª AG DA ADUFF-SSIND, 2012, p. 02).  

No dia 12 de junho, ocorreu o ato “Educação e saúde pública: namore essa 

ideia”, que foi convocado pelo comando unificado de greve das quatro universidades 

federais do Rio de Janeiro, realizado no centro da cidade do Rio de Janeiro, contando 

com a presença dos três segmentos das Universidades, além dos professores da UERJ, 

que haviam acabado de deflagrar a sua greve. 

                                                            
64 Os dados acerca da expansão e interiorização da UFF foram tratados no capítulo 3, subitem 3.2. “A 
implementação do REUNI na UFF: uma análise do processo de expansão e reestruturação”. Nesta 
parte, foi possível observar uma expansão bastante precarizada para o conjunto dos Polos do interior, 
muitos funcionando por meio de contêineres e estruturas cedidas por prefeituras, sem que haja uma 
infraestrutura adequada para a realização das atividades universitária, ensino, pesquisa e extensão 
(GTPE‐ADUFF/Ssind, 2013) 
65 A exceção ao processo de interiorização precarizada é o PUVR, que historicamente gozou de boa 
infraestrutura por conta de sua aproximação com iniciativa privada, resultando em maior captação de 
recursos e possibilidades de investimento (GTPE‐ADUFF/Ssind, 2013). 
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O ato “Educação e saúde pública: namore essa idéia” reuniu nesta terça-
feira, dia 12, cerca de cinco manifestantes pelas ruas do centro do Rio. Com 
a participação de estudantes, técnicos e professores da UFF, UFRJ, UniRio, 
Rural e Cefet, o ato começou com uma passeata, que teve concentração na 
Candelária. Já ali, milhares de manifestantes portavam cartazes, faixas e 
bandeiras defendendo investimento de 10% do PIB na educação pública, 
novos concursos para professores e técnicos, melhores instalações, e muitas 
outras coisas” (ADUFF, 2012e, s.p.). 

Esse ato se constituiu em uma ação conjunta da greve de nível nacional, 

ocorrendo em uma série de capitais, enquanto em Brasília, ocorria uma reunião entre 

os representantes do ANDES-SN e o secretário de Relações do Trabalho do Ministério 

do Planejamento, que, ao reconhecer a força do movimento, pede que haja uma pausa 

na greve por um período de 20 dias para a apresentação de uma nova proposta de 

Plano de Carreira, que foi negado pelo CNG. Com isso, “o secretário de Relações do 

Trabalho do Ministério do Planejamento, Sérgio Mendonça, comprometeu-se a 

apresentar uma proposta de novo plano de carreira em reunião na próxima terça-feira, 

dia 19” (ADUFF, 2012f). Essa vitória é ainda mais expressiva quando recordamos que 

o próprio governo foi à grande mídia dizer que não negociava com grevistas, e se ele 

abriu negociações foi por conta da força do movimento. 

Nos informes locais, uma professora da creche da UFF falou da pauta de 

reivindicações: fundamentalmente, luta-se para garantir concursos para professor, 

porque esse cargo é preenchido mediante cessão de funcionários do Município de São 

Gonçalo. Na avaliação do ato do dia 12 junho, considerou-se o ato bastante bom, com 

cerca de 5 mil participantes, “como também a ocupação do Paço Imperial com tendas 

fazendo a universidade na praça, com grande participação dos transeuntes. Houve a 

participação de muitos professores do interior do Estado do Rio de Janeiro.” (ATA DA 

403ª AG DA ADUFF-SSIND, 2012, p. 01). Já também ressaltou-se a participação de 

docentes e alunos da UFF na marcha do dia 05 de junho, com cerca de 15 mil pessoas 

fazendo pressão na hora da reunião no MEC.  

Foram enumeradas as atividades que foram tirados pelo Comando Unificado de 

Greve: panfletagem nos campi do Valonguinho, Praia Vermelha e HUAP, além da 

instalação de tendas fixas no HUAP e no Valonguinho, sendo fundamental, para ela, a 

adesão da categoria para o seu sucesso. Ademais, haverá um ato unificado nos campi 

de Rio das Ostras, Campos e Macaé no Centro de Macaé, este coberto pela imprensa 

local. 

Seguem-se os encaminhamentos aprovados nessa AG:  
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elaboração de nota de esclarecimento sobre a resolução do CEP, por parte 
do comando unificado, aprovada por unanimidade; calendário de atividades 
de greve, aprovado por unanimidade: 14/06/2012 – às 6h café da manhã 
com os metalúrgicos de Niterói; às 9h panfletagem na Praia Vermelha; 
15/06/2012 – às 18:30 reunião do Comando Unificado das 4 AD’s na sede 
do ANDES Regional RJ; 14h reunião do Comando Local de Greve na 
ADUFF; 18/06/2012 – às 9h panfletagem na Economia; às 18h Seminário 
sobre o CONAD na ADUFF; 20/06/2012 – às 15h Ato Unificado na 
Candelária; 21/06/2012 – às 14h Assembleia Geral da UFF (ATA DA 403ª 
AG DA ADUFF-SSIND, 2012, pp. 02-03).  

Sendo assim, a aposta do movimento ainda era na realização de atos 

unificados, com a perspectiva de manutenção da greve de ocupação, ou seja, a greve 

realizada com o intuito de manter os espaços da universidade ocupada com atos, aulas 

públicas, entre outras atividades culturais e de protesto. Além disso, a ADUFF apostou 

também na realização de atividades de formação política, com seminário sobre os 

direitos dos docentes em estágio probatório, substitutos e temporários66.  

O governo revela a sua permeabilidade às ações coletivas da classe 

trabalhadora, pois,mesmo ocorrendo diversas tentativas de desmobilização, os 

trabalhadores mantiveram-se unidos na luta, intensificando a radicalização do 

movimento, o que forçou o governo a iniciar as negociações. Entretanto, se essa 

permeabilidade do governo com relação às demandas da classe trabalhadora, à 

possibilidade de algumas concessões, não exclui o seu caráter classista, visto que as 

demandas da classe trabalhadora não são integralmente obtidas, concede-se o mínimo 

necessário que não obstaculize o processo de extração de mais-valor e a reprodução do 

sistema capitalista. 

Com relação ao caráter classista, o movimento grevista se junta às 

manifestações da Cúpula dos Povos paralelamente à realização da Rio +2067 no Rio de 

                                                            
66 Uma das estratégias adotadas pela ADUFF‐Ssind para aumentar a mobilização foi a realização de 
diversos seminários para o esclarecimento e a formação política dos docentes. Por exemplo, no dia 01 
de junho de 2012, foi realizada a atividade "Professores em estágio probatório, substitutos e 
temporários e o direito de greve". Disponível em: 
<http://grevedosprofessoresuff2012.blogspot.com.br/>. 
67 “Entre 15 e 23 de junho deste ano, ocorrerá no Aterro do Flamengo, no Rio de Janeiro, a Cúpula dos 
Povos na Rio+20 por Justiça Social e Ambiental. [...] A Cúpula dos Povos ocorrerá de forma paralela à 
Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, a Rio+20. A reunião oficial marca 
os vinte anos da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Rio 92 ou 
Eco 92)” (PORTAL RIO +20, 2012). Cabe ressaltar que o Rio +20 foi uma conferência para discutir os 
problemas socioambientais à luz da produção capitalista, ou seja, não busca a superação da forma 
capitalista de produção e reprodução da vida, principal responsável pelo processo de desgaste dos 
recursos naturais. Já a Cúpula dos Povos reúne uma série de movimentos sociais de uma forma um 
tanto quanto difusa, sem que possua como norte principal a superação do capitalismo, ao contrário, 
adotam‐se como lemas frases genéricas como “redução das desigualdades”, ou conceitos como a 
“sustentabilidade”. 
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Janeiro, integrando-se a um ato que totalizou cerca de 80 mil pessoas, no dia 18 de 

junho de 2012. Nesse mesmo dia, o MD foi notificado que, por conta da Rio +20, o 

governo não teria condições de apresentar a proposta aos docentes. Como resposta, o 

CNG anuncia a realização de um ato para o dia seguinte, 19 de junho, no Ministério do 

Planejamento. “As atividades de vigília, já indicadas pela base para acontecer amanhã, 

durante a reunião, por todo o país, serão transformadas em manifestações de protesto 

dos professores em greve, contra mais um descumprimento de prazo por parte do 

governo” (ADUFF, 2012g). 

No dia 21 de junho, o CNG-ANDES/SN emite um Comunicado Especial aos 

docentes. Por conta da força do greve, o governo que afirmara que não negociaria com 

os grevistas volta a sinalizar com a possibilidade de negociações frente a um processo 

de mobilização, mas também adota diversas medidas protelatórias apostando no 

desgaste e enfraquecimento do movimento. Entretanto, com a adesão da SINASEFE e 

da FASUBRA ao movimento grevista, ao invés de haver um enfraquecimento, ocorreu 

um fortalecimento da greve, pressionando ainda mais o governo. Isso foi fundamental 

em um contexto de crise econômica, na qual o governo brasileiro, ao demonstrar o seu 

caráter de classe, intensifica a política de superávit primário, possibilitando a 

apropriação de maiores parcelas do fundo público pelo “setor financeiro e (via 

subsídios para incentivar ao consumo de bens duráveis e exportação de commodities) 

para o grande capital em geral, ao mesmo tempo em que retiram direitos dos 

trabalhadores, possibilitando a ampliação da exploração do trabalho pelo capital” 

(CNG, 2012a). Essa postura do governo brasileiro em um momento de crise corrobora 

o que vimos em Carcanholo (2010, 2011, 2013), acerca dos Estados capitalistas em 

um momento de crise, no qual a apropriação direta e crescente do fundo público torna-

se um elemento fundamental de salvaguarda do sistema capitalista, o que é ainda mais 

intenso em uma economia dependente como a brasileira. 

Dessa forma, a luta dos docentes em conjunto com os demais segmentos da 

educação pública, tornou-se o lócus de defesa da educação pública e gratuita, e, 

mediante uma conjuntura de crise estrutural do capitalismo, a precarização dos 

serviços públicos atinge outras áreas do funcionalismo público, o que também nos 

mostra a luta dos outros setores da educação, além do conjunto dos SPF. 
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A força inegável da greve em curso demonstra que os(as) docentes 
percebem essa situação limite e se mobilizam com disposição inédita nos 
últimos dez anos porque sabem que garantir uma carreira e condições de 
trabalho dignas neste momento é uma necessidade, pois significa impor um 
freio para o desmanche da Universidade Pública e da Educação Pública de 
qualidade como direito de todos(as). Tal força deriva também da 
pertinência e representatividade da pauta da greve, centrada nas questões de 
carreira e condições de trabalho. [...] Em 2011, o governo Dilma destinou 
nada menos de 45% do orçamento do país (708 bilhões de reais) para o 
pagamento de juros e amortização da dívida pública, reservando apenas 
2,99% para a educação (conforme os dados levantados pela Auditoria 
Cidadã da Dívida) (CNG, 2012a).  

Assim, como resposta ao governo, o CNG analisa que se deve avançar na greve 

pautado em alguns eixos: ampliação da greve, mantendo a mobilização naquelas que 

já se encontram paralisadas e, nas poucas que ainda não estão, conseguir a 

mobilização; fomentar a discussão na base sobre os projetos de plano de carreira em 

discussão e desmascarar as tentativas de mistificação de valores e condições de 

trabalho pelo governo; contrapor-se radicalmente às manobras do governo de desgaste 

do movimento e pela protelação da apresentação de suas propostas; ampliar o processo 

de sistematização e publicização dos documentos, alimentando em toda a sociedade o 

conhecimento acerca do que está ocorrendo e de quais interesses estão em jogo; 

denúncia em diversos espaços a indisposição do governo em negociar, culpabilizando 

o governo pela situação da greve. (CNG, 2012a).  

No dia 21 de junho de 2012, realiza-se mais uma AG na ADUFF-SSind, a 404ª 

de sua história. Como principais destaques nos informes, relatou-se que a marcha pela 

Educação nas IFES em greve junto com o Sinasefe tinha cerca de 5 a 10 mil pessoas e, 

ao chegar na Candelária, outros grupos se agregaram; afirmou-se também a 

necessidade de ampliação do debate acerca da Creche da UFF, já que havia um 

movimento de um grupo minoritário dos pais, que não chega a 1/3 do quantitativo 

contra a greve, emitindo inclusive um documento abaixo-assinado (ATA DA 404ª AG 

DA ADUFF-SSIND, 2012). Após participação de um representante do CLG-UFF no 

CNG, houve os seguintes informes: em virtude do adiamento do governo federal no 

que tange à sua apresentação e proposta ao movimento, o CNG decidiu manter os atos 

e vigílias agendadas no Ministério do Planejamento. 

SINASEFE: mais de 130 campi parados. Há avaliação da necessidade de 
aprofundar relações entre as 3 entidades, com apoio mútuo, mas sem greve 
unificada. Dia 28 junho, ato unificado em frente aos bancos centrais para 
denunciar disponibilidade de caixa. Greve cresceu: 57 IFES, mandando 
delegados ao CNG/ANDES. [...] Expectativa de greve de Pelotas e UFRS 
para a próxima semana (ATA DA 404ª AG DA ADUFF-SSIND, 2012, p. 
01). 
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Sendo assim, vamos agora extrair algumas avaliações dos docentes sobre a 

greve, seus impactos e o processo de negociação com o governo. Ressaltou-se que a 

greve tem um aspecto de formação política para os docentes, mas que ainda seria 

preciso atentar mais aos detalhes das propostas de carreira, em especial o 

“produtivismo na pós-graduação nas publicações; não podemos esquecer o 

produtivismo gerencial: aumento de alunos e implicação de maiores tarefas técnico-

administrativas delegadas aos professores; imposto, paulatinamente, nas avaliações 

para progressão de carreira” (ATA DA 404ª AG DA ADUFF-SSIND, 2012, p. 02). 

Outrossim, atentou-se para o estágio atual das negociações “negociação não pode ser 

apressada nem morosa. Não se pode pautar as propostas do governo sem avaliação, 

sob pena de minorar nossa força. Cuidado com a presença do Proifes nas negociações” 

(ATA DA 404ª AG DA ADUFF-SSIND, 2012, p. 02). Também ocorreu a sinalização 

para que houvesse uma maior discussão das condições de trabalho, para encontrar 

pontos comuns com os servidores técnicos e estudantes, de forma a fortalecer as ações 

conjuntas.Com relação à proposta do governo de equiparação dos docentes à carreira 

de Ciência e Tecnologia (C&T), dissertou-se acerca da reunião do CNG da semana 

anterior, na qual “a proposta para a C&T não esclarece a questão da carreira ou 

piso/teto: conclui dizendo que não afirmaram nada, foi apenas uma boia de salvação 

do Proifes que passou a integrar a negociação naquele momento” (idem, ibidem, p. 

02).  

Como encaminhamentos desta AG, vemos a continuidade da greve aprovada 

por unanimidade, o que mostra o crescimento e a disposição de luta dos docentes da 

UFF, bem como o “debate sobre Condições de Trabalho na segunda-feira, 

25/06/2012” (idem, ibidem, pp. 02-03), assim como, destacou-se a necessidade de 

mais docentes colaborando para a ampliação e o fortalecimento da greve. 

Apesar da aposta do governo no desgaste do movimento, em vencer os 

grevistas “pelo cansaço”, período em que a greve na UFF já datava 31 dias, há uma 

trajetória ascendente no processo de mobilização do MD, o que se confirma, seja pela 

manutenção da greve pela continuidade na UFF, seja por sua ampliação a nível 

nacional.  

Nesta segunda-feira, dia 25 de junho, professores de mais duas 
universidades federais — a Universidade Federal do Rio Grande do Sul e a 
Universidade Federal de Pelotas — decidiram entrar em greve, fazendo 
elevar o número das universidades paradas. Das 59 universidades 56 
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aderiram ao movimento grevista. Entre as instituições federais da Educação 
Básica, Técnica e Tecnológica, 37 estão em greve. A força do movimento 
dos professores federais não apenas se expressa de maneira contundente na 
adesão de 92% das Instituições Federais de Ensino, mas se manifesta 
também nas realizações da própria mobilização em todo o país. Ações 
significativas como a participação na Marcha dos Povos na Rio+20, as 
diversas atividades de greve organizadas pelos comandos locais, a 
mobilização em torno das pautas locais, são marcas visíveis dessa força. A 
legitimidade da greve se confirma também com apoio da sociedade, pois 
temos recebido manifestações de apoio de diversas entidades e movimentos 
sociais organizados nacional e internacionalmente (ADUFF, 2012h). 

No dia 27 de junho, a ADUFF-SSind realiza uma nova AG com os docentes. 

Antes da assembleia propriamente dita, houve um seminário presidido pela professora 

Claudia March acerca das reivindicações históricas do movimento docente na 

plataforma do ANDES. Ademais, houve a exposição de um trabalho da professora 

Kátia Lima em conjunto com o seu Grupo de Pesquisa sobre as condições de trabalho 

e carreira dos docentes após o REUNI. Essas atividades de formação política se 

tornaram elementos fundamentais no processo de mobilização e organização dos 

docentes, já que conseguem esclarecê-los melhor acerca da real situação da 

universidade, muitas vezes mascarada, e também afirmar com mais clareza a 

necessidade das lutas. 

No espaço da AG, houve o informe da reunião do CNG, onde houve o reforço 

dos pontos de pauta do MD e o questionamento acerca de como a negociação se daria, 

já que o governo sinalizou com a apresentação de novas propostas. “Caso sejamos 

contemplados no nosso 1º ponto da pauta de reivindicações em que condições de 

trabalho nos levaria a sair da greve? Por isso deve ser construída uma pauta única, 

nacionalizando esta pauta sobre condições de trabalho” (ATA DA 405ª AG DA 

ADUFF-SSIND, 2012, p. 01). Ressalta-se que a greve dos docentes não atua apenas 

para desmascarar as posturas autoritárias do governo federal, mas também a sua ação 

de cooptação dos docentes por meio do Proifes. Mesmo nas unidades que são 

hegemonizadas por esse sindicato, a greve continua crescendo, como nos mostra uma 

fala, que “fez uma avaliação da greve constatando que 92% das IFES estão em greve. 

A greve também se amplia na base do sindicato governista, como no RS, base 

PROIFES. [...]” (idem, ibidem, p. 01).  

Mais uma vez, o REUNI é afirmado como um ponto de inflexão que resulta na 

greve dos docentes, já que as suas consequências não se dão apenas no âmbito da sala 

de aula, mas possuem interferências até no aspecto de progressão da carreira. Para 
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tanto, as pesquisas elaboradas pelas docentes Claudia March e Kátia Lima foram 

importantes para dar uma maior concretude às pautas e reflexões do MD.  

Prof. Eunice Trein disse que tínhamos uma luta difícil em relação à 
Carreira, porém, segundo a própria, tínhamos de mostrar claramente nossa 
posição sobre as condições de trabalho com base nos documentos 
elaborados pelas pesquisas da Prof. Claudia March e Prof. Kátia Lima 
encaminhando-o ao ANDIFES e ao governo. Uma das condições é superar 
a divisão que se instituiu entre professores de 1ª classe e 2 ª classe com a 
criação do REUNI. Explicitou a contradição entre a expansão exigida pelo 
REUNI e a precarização desta, imposta pela relação desigual entre número 
de vagas e vagas-docente (idem, ibidem, 2012, p. 02).  

Entretanto, apesar de a pauta dos docentes possuir dois elementos 

fundamentais, carreira e condições de trabalho, o governo pouco sinaliza com 

negociações acerca do ponto de pauta de condições de trabalho. Nesse sentido, no que 

tange às negociações com o governo, ponderou-se “que a greve é uma luta e não se 

deve a priori abrir mão de nada de nossa pauta de reivindicações, a pauta é 

inegociável.” (idem, ibidem, pp. 02-03). 

Quanto à carreira, foram esclarecidos alguns pontos importantes acerca da 

proposta de carreira já apresentada pelo governo:  

as progressões tenham 1 tempo de 18 meses, mas abre a possibilidade de 
aumentar o intervalo de progressão para 24 meses ao aumentar o valor 
nominal o número de aulas/semana, o que representa uma armadilha, pois 
desta forma os requisitos de ascensão à classe de Associado não serão 
atingidos pelo docente já que não terá investido em pesquisa e 
principalmente na pós-graduação Stricto Sensu. Ressaltou também que há o 
gatilho/dispositivo da DE (idem, ibidem, p. 03). 

Essas atividades de explicação do funcionamento da carreira, das propostas de 

carreira do governo e do ANDES-SN, são ainda fundamentais, pois, muitos docentes 

ainda possuem dúvidas com relação à carreira. Assim, esclareceu-se que 

na proposta do ANDES-SN acabam-se com as classes, pois não há 
diferenciação entre os docentes criando-se 13 níveis com steps de 5% entre 
um nível e outro. Sem comprimir muito para não frustrar o professor que 
em pouco tempo atingiria o teto da carreira. Nem tão longo para impedir 
que todos atinjam o teto. Disse que sim pela proposta do ANDES-SN todos 
entrariam no primeiro nível. A profª diz ainda que na nossa avaliação 
(ANDES-SN) deve haver uma proposta construída num projeto de 
universidade e a avaliação deve ser institucional e não responsabilização do 
docente pelas contingências que fogem muitas vezes à sua alçada/vontade 
(idem, ibidem, pp. 04-05).  

Entende-se que a política de educação do governo para o ES tem várias frentes, 

e a parte complicada da greve ainda não chegou, mas que viria quando se iniciassem 

de forma efetiva as negociações com o governo, porque o processo de crescimento do 

movimento ainda está em vigência. Sendo assim, deve haver clareza no que concerne 
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às condições de trabalho dos docentes, já que o governo ainda não sinalizou com nada 

relativo a esse ponto de pauta. “Deve-se colocar em questão o REUNI no processo de 

expansão. Devemos ter posição clara sobre esta proposta de expansão do governo. 

Colocá-lo em xeque” (idem, ibidem, p. 05).  

Como resultado da AG, foram aprovados os seguintes encaminhamentos:  

a) manutenção da greve; b) reafirmação de nossa pauta; [...] d) Ato no BC 
amanhã, dia 28/06/2012, às 14h, na Candelária, e às 15h no BACEN; e) 
Seminário sobre carreira e condições de trabalho no dia 05/07/2012, às 14h; 
f) Próxima AG dia 05/07/2012, às 15h; g) Próxima reunião do CLG dia 
02/07/2012, às 10h, na ADUFF. Propostas: 1) Que cursos/unidades se 
reúnam como atividade de greve para fazer levantamento das condições de 
trabalho tendo como base eixos de infraestrutura, pessoal; 2) Que o CLG 
ADUFF organize uma comissão para reunir e trabalhar as informações 
sobre condições de trabalho (idem, ibidem, pp. 05-06).  

É sabido que os docentes, apesar de serem assalariados, e cada vez mais 

subsumidos ao capital, possuem uma natureza de trabalho parcialmente distinta da 

maioria dos trabalhadores (NAVARRO, 1994; MIRANDA, 2011). O caráter 

pesquisador que compõe o ser social do trabalhador docente é elemento importante 

para entendermos as atividades de greve. Logo, a busca pelas informações, as 

atividades de pesquisa, os seminários de formação política são momentos importantes 

no próprio processo de mobilização dos docentes.  

Entretanto, acompanhando as mutações ocorridas no mundo do trabalho após o 

processo de reestruturação produtiva, o trabalho docente sofre um grande processo de 

“proletarização”, ou seja, subsume-se cada vez mais à lógica do capitalismo, tanto no 

que tange às condições objetivas, as condições de trabalho, legislação trabalhista, 

remuneração e afins, quanto no que diz respeito às próprias implicações subjetivas 

dessa reestruturação de seu trabalho, “o trabalho docente, além de precarizado, 

também foi flexibilizado e intensificado, mediante o aprofundamento de uma nova 

sociabilidade produtiva que alcança o limite extremo da autoexploração” 

(MANCEBO, 2013, p. 520). Não entendemos esses processos ocorrendo de forma 

descolada, mas sim em uma relação dialética, na qual as condições objetivas e 

subjetivas se relacionam de forma recíproca, influenciando umas às outras 

mutuamente.  

Nesse sentido, a ADUFF nos mostra que, dentre os desafios do processo de 

mobilização e organização dos docentes, está a superaçãoda barreira estabelecida pela 

própria Contrarreforma Universitária com a contratação dos docentes em regime 
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diferenciado, efetivos, substitutos, temporários, além dos docentes em estágio 

probatório. Além disso, há a implicação da condição objetiva estrutural de capitalismo 

dependente, na qual, além de uma inserção subordinada na ordem econômica, ocorre 

um processo de intensificação da heteronomia cultural, científica, política e social em 

voga (FERNANDES, 1968, 2004, 2009; LEHER, 2008). Sendo assim, a professora 

Claudia March explicita as atuais condições de trabalho na UFF, e suas relações com a 

política macroeconômica do governo federal brasileiro, além de suas implicações para 

o processo da constituição da categoria enquanto um sujeito histórico e coletivo. 

Um terço dos professores da UFF é substituto, temporário, ou está em 
estágio probatório. [...] Claudia March esclareceu que a atual proposta de 
carreira do governo expressa uma política de contrarreforma do Estado 
brasileiro com o objetivo de flexibilizar as relações de trabalho e 
desestimular a difusão da produção científica de alto nível. Claudia March 
destacou que essa realidade favorece a divisão entre os docentes e os afasta. 
Dessa forma, desarticula a luta contra medidas de desestruturação da 
carreira calcadas em gratificações que premiam a competitividade e 
atingem os aposentados, como uma reforma informal da Previdência Social 
(ADUFF, 2012i).  

Como resultado do acúmulo dos diversos debates e pesquisas dos docentes, o 

CLG-ADUFF/SSind publica um texto em que faz a denúncia sobre as condições em 

que a expansão engendrada pelo REUNI se deu, avaliando esse processo tendo como 

um de seus principais momentos a análise do processo global de reestruturação do 

mundo do trabalho, que culmina com a intensificação e a precarização do trabalho, 

não apenas do docente, mas como o aumento da exploração de toda a classe 

trabalhadora. No caso dos docentes, isso ocorre na dupla dimensão da ação estatal: 

seja pela imposição de uma lógica gerencial na oferta de serviços por parte do Estado, 

por meio de uma Contrarreforma do Estado em andamento; por conseguinte, políticas 

educacionais de cunho neoliberal.  

Quando avaliamos as diferentes manifestações da intensificação do trabalho 
na atualidade logo identificamos como este processo está expresso também 
para o trabalho docente através: i) da ampliação de formas de 
desregulamentação do trabalho (docente), com a redução do conjunto de 
trabalhadores estáveis e sua substituição por trabalhadores terceirizados e 
subcontratados (substitutos e temporários); ii) da a pressão exercida sobre 
os trabalhadores contratados no sentido de submissão à intensificação da 
exploração em um contexto de desemprego estrutural; iii) do o uso das 
inovações tecnológicas, substituindo força humana de trabalho e 
comprimindo o tempo/espaço da produção a favor do capital e, iv) da 
imposição de uma lógica empresarial/mercantil/produtivista ao trabalho 
(docente). Este processo gera a ampliação da alienação/estranhamento em 
relação ao trabalho; o esgarçamento das relações de trabalho e das 
possibilidades de construção de ações políticas coletivas de enfrentamento e 
resistência a esta intensificação e, por fim, o adoecimento do trabalhador 
(CLG/ADUFF, 2012a).  
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Com isso, a greve se torna não apenas uma opção, mas um momento 

necessário da luta da classe trabalhadora contra o processo da ampliação da exploração 

de seu trabalho. Assim sendo, o CLG/ADUFF, avalia que a greve, nas condições 

vigentes de precarização das condições de trabalho, ataque à organização coletiva dos 

trabalhadores, além de uma forte inculcação ideológica do individualismo e da 

meritocracia, é, por si só, uma grande vitória. 

Uma greve que já é vitoriosa pela possibilidade que criou (i) aproximação 
das direções das seções sindicais com a sua base (novos e antigos 
professores; professores credenciados em programas de pós ou não; 
professores que atuam na sede ou no interior); (ii) unificação dos três 
segmentos: estudantes, técnicos e professores; (iii) articulação das pautas 
nacionais e locais; (iv) fortalecimento das lutas nas áreas da educação e da 
saúde públicas e no conjunto dos SPFs; (v) estímulo à organização e 
criação das associações de pós-graduandos em todo o país; (vi) criação de 
um comando estadual de greve no Rio de Janeiro, unindo UFF, UFRJ, 
Unirio e UFRRJ, além da UERJ e do CEFET também em greve e (vii) 
reafirmação e reconhecimento do ANDES/Sindicato Nacional como a 
entidade que representa os docentes de todas as universidades federais em 
luta (CLG/ADUFF, 2012a).  

A participação dos novos professores foi bastante destacada como um 

momento de renovação dos quadros do MD, o que se justifica frente ao alto grau de 

precariedade que a maioria desses novos docentes estava submetidos. Em especial, há 

uma participação bastante efetiva dos professores do interior, que estão mais sujeitos 

às contradições da expansão via REUNI no ápice de sua intensidade. Ademais, é 

também importante o entendimento gerado de que os problemas específicos de cada 

curso, cada campus, e cada IFES, são na verdade problemas decorrentes de uma 

política educacional mais ampla, que, é claro, se materializa de forma particular em 

cada contexto. Outrossim, ressaltamos que, em tempos em que as universidades e os 

docentes devem enxergar a si mesmos enquanto concorrentes na disputa por verbas, 

por fomentos e editais de pesquisa, o fato de conseguirem se articular de tal forma a 

organizarem um Comando Estadual e Nacional de Greve, superando essas barreiras 

individualistas e corporativistas, é um grande marco. 

No dia três de julho, é publicado um manifesto pelo CNG/ANDES, afirmando 

que, com 40 dias de greve, há uma ampliação do processo de mobilização com cerca 

de 95% das IFEs em greve, muito em virtude da postura protelatória e intransigente do 

governo para com as reivindicações do MD, e também dos demais segmentos da 

comunidade universitária. Isso implica na adoção como não apenas da luta pelas 

pautas específicas de cada local, mas a luta por um projeto de educação pública e 



234 
 

 

gratuita e de valorização do trabalho docente. Sendo assim, o documento afirma que 

não se pode recuar mediante as pressões e tentativas de assédio por parte de direções, 

reitorias e do governo, até mesmo das ameaças de corte de ponto. 

Não aceitamos a desculpa da “proteção da nação da crise internacional”, 
quando sabemos que o que se economiza com o arrocho salarial, com os 
ataques aos direitos dos trabalhadores, os cortes nos gastos sociais e nos 
investimentos públicos em educação, saúde e outros serviços públicos de 
qualidade está sendo destinado para financiar os lucros dos bancos e 
grandes empresas, as arenas da Copa, as valas abertas da corrupção e o 
sistema rentista da dívida pública (CNG/ANDES, 2012b).  

No dia cinco de julho, ocorre a 406ª AG dos docentes da UFF. A primeira parte 

das atividades do dia foi um debate sobre carreira dirigido pelas professoras Kátia 

Lima e Claudia March, em que se constatou que não houve grandes avanços, 

porquanto o governo não apresentou ainda uma proposta de carreira. A representante 

do Polo de Pádua destacou as atividades realizadas pela comunidade universitária nos 

polos do interior e informou que: “tem ocorrido várias atividades com os estudantes, 

como pipoca e cinema na praça, atividades em frente a maior fábrica deste município. 

Na próxima semana vai ocorrer uma atividade de Arraiá na Praça como atividade da 

greve da categoria” (ATA DA 406ª AG DA ADUFF-SSIND, 2012, p. 01).  

Nas avaliações da greve, houve o destaque nas análises dos documentos 

técnicos solicitados pelo governo às universidades acerca das condições de 

trabalho/estudo, em especial do aumento da RAP. Assim, em uma das análises, 

afirmou-se que “o departamento de Educação Física recebeu em 04/07/2012 o 

preenchimento de uma planilha sobre as condições materiais dos Centros. Parece que 

esta demanda atende a algo que o governo pretende articular de “maquiagem” das 

condições da Universidade” (idem, ibidem, p. 02). Já, em outra fala, ressaltou-se o 

REUNI e os seus impactos nessas condições de trabalho, e que isso deve constar no 

relatório pedido pelo governo. 

existe uma pressão enorme sobre o governo. Ressalta que existem vários 
programas na mídia que tem colocado a greve, mesmo que de forma 
distorcida. Temos que levar em grande conta toda a mobilização e as greves 
dos demais setores do serviço público federal. Acredita que este prazo do 
MEC (para o final da próxima semana) de que os dados das condições 
técnicas é uma manobra do governo. Temos que responder a esta demanda 
sobre as reais condições de nosso trabalho na universidade. Temos que nos 
mobilizar para colocar sore as reais condições de trabalho consequência do 
REUNI (idem, ibidem, p. 02).  
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Nesta AG, houve a participação de dois alunos de programas de pós-

graduação, que pediram o apoio tanto da ADUFF quanto do ANDES-SN acerca dos 

prazos e do calendário imposto pela CAPES. 

Como resultados dessa AG, temos como encaminhamentos aprovados: 

encaminhar ao CNG a confecção de um panfleto com todas as nossas 
reivindicações etc. e responsabilizando o governo por não negociar com os 
docentes em greve. – Ato no Antônio Pedro na quarta-feira (11/07/2012) às 
8h. – Proposta de que o Ato do Hospital Antônio Pedro seja feito com todo 
o nosso empenho e que tencionemos na passeata para que sejamos 
atendidos pelo reitor. – Proposta de que seja realizada uma pressão sobre a 
reitoria a respeito das planilhas preenchidas sobre as condições técnicas de 
trabalho na UFF. – Ato em 06/07/2012 por ocasião da vinda da presidente 
Dilma Roussef ao RJ às 13h na frente do Hospital Miguel Couto (idem, 
ibidem p. 03).  

No dia seis de julho, se toma conhecimento do Comunicado Geral NR 552047 

e NR 552048, assinado por Sérgio Mendonça, Secretário de Relações de Trabalho no 

Serviço Público do Ministério do Planejamento, em que se orienta para o corte de 

ponto referente aos dias parados dos servidores públicos, em uma clara tentativa de 

minar o direito de greve e diminuir o processo de mobilização da categoria. Ao 

contrário do que foi divulgado na grande mídia, um discurso no qual o governo se 

colocava em tentativas de diálogo com os grevistas e estes não estariam dispostos a 

negociar, a intransigência governamental se constituiu em uma das marcas desse 

processo de greve. Com isso, o departamento jurídico do ANDES/SN entrou em ação 

para avaliar as possibilidades judicias do movimento grevista, e o CLG marcou uma 

audiência com o então reitor, o professor Roberto Salles (ADUFF, 2012j). A 

judicialização das mobilizações da classe trabalhadora é também uma outra estratégia 

governamental para refrear os movimentos e criminalizá-los, porquanto, apesar da 

pretensa neutralidade, a justiça atua para reafirmar a ordem vigente, e, com isso, a 

manutenção da ordem capitalista.  

O movimento de pressão dos docentes sobre a reitoria teve consequências 

positivas, visto que, no protesto contra a EBSERH, que contou com centenas de 

pessoas em frente ao HUAP, o vice-reitor da UFF, Sidney Mello, garantiu que não 

está nas intenções da Universidade o corte de ponto dos servidores.  

Na manhã desta quarta-feira, dia 11, em ato na frente do Hospital 
Universitário Antônio Pedro, o vice-reitor da UFF, Sidney Mello, afirmou 
que “não está sequer na pauta da administração da UFF a possibilidade de 
corte de ponto dos docentes e servidores técnico-administrativos em greve”. 
Mello afirmou que ainda que a reitoria da UFF tem se posicionada para que 
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a Andifes pressione o governo federal a abrir imediatamente uma 
negociação formal com as categorias em greve (ADUFF, 2012k). 

No dia 12 de julho, houve outra AG dos docentes da UFF. Essa AG teve seu 

início a partir da apresentação de um relatório parcial sobre condições de trabalho na 

UFF pela docente Kátia Lima, e também houve uma exposição sobre criminalização 

dos movimentos sociais pelo docente Marcelo Badaró. Na pauta do dia, houve a 

inclusão de um ponto de pauta proposto por uma das docentes acerca dos graduandos 

em processo de conclusão.  

Nessa AG, a observadora do CNG durante a semana corrente, apresentou 

alguns informes importantes:  

Inicialmente, destacou a audiência com a ANDIFES, no dia 10 de julho do 
corrente. A ANDIFES decidiu não seguir as orientações do Comunicado do 
governo sobre o corte dos pontos, mas não publicizou oficialmente tal 
decisão, alegando que cada reitor fará a sua comunicação oficial. Frisou o 
esforço em curso de sistematização do material enviado pelos Comandos 
Locais de Greve sobre o segundo ponto da pauta grevista – Condições de 
trabalho (ATA DA 407ª AG DA ADUFF-SSIND, 2012, p. 01).  

Houve o informe acerca de um ato na praia de Copacabana no dia 15 do 

mesmo mês, enquanto haveria um outro ato na Associação Brasileira de Imprensa 

(ABI), no dia 24. Além disso, há o informe acerca da disponibilização de um ônibus 

da ADUFF para os estudantes participarem do ato do dia 18 de julho em Brasília.  

Os encaminhamentos desta AG foram os seguintes:  

aprovação de uma moção e apoio aos metalúrgicos e de repúdio aos 
empresários do ramo naval; aprovação de uma ajuda financeira de R$ 
1.000,00 para a luta dos metalúrgicos demitidos; otimizar os atos 
unificados; levar para a reunião do Comando Estadual de Greve a indicação 
de um ato unificado na Central do Brasil; a questão dos formandos será 
enviada ao CLG, que deverá elaborar uma proposta para levar à apreciação 
da Assembleia; análise dos artigos 24 e 25 do supracitado PL a ser 
elaborada pelo professor Cláudio Gurgel e levada à discussão no Comando 
Local de Greve; indicação do dia 17 de julho próximo, no horário das 14h, 
para a realização de uma Assembleia Geral, no Auditório Florestan 
Fernandes, FEUFF/Gragoatá; aprovação da continuidade da greve (ATA 
DA 407ª AG DA ADUFF-SSIND, 2012, p. 03).  

No dia 13 de julho, o governo divulga a apresentação de uma proposta de plano 

de carreira aos grevistas, o curioso é que a entrevista cedida por representantes do 

governo aconteceu ao mesmo tempo em que ele se reunia com os representantes dos 

docentes, ou seja, o governo marcou uma entrevista coletiva na mesma hora em que 

estava marcada a reunião com o movimento, mais uma vez na clara tentativa de 

desmoralizar a greve. 
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Após uma análise minuciosa da proposta de Plano de Carreira oferecida pelo 

governo, o CNG-ANDES/SN chega a uma posição sobre ela emitida no “Comunicado 

Especial do CNG/ANDES-SN dos dias 14 e 15/07/2012 – Avaliação do 

CNG/ANDES-SN”68. São 12 páginas que fazem uma avaliação profunda da proposta 

do governo e os seus impactos para a carreira docente. Não faremos aqui uma 

transcrição dessa avaliação, apenas destacaremos os seus pontos conceituais mais 

relevantes. 

Muitas das propostas que o governo apresentou já haviam sido apresentadas 

nas negociações com o ANDES-SN em 2011, como vimos em ANDES-SN (2011a). O 

governo mantém a proposta de divisão da carreira o magistério federal em MS e 

MEBTT, enquanto o MD defende a carreira única, o único avanço foi a classificação 

em apenas dois cargos, já que anteriormente eram quatro cargos com os professores 

titulares do ES e do EBTT compondo cargos à parte. Ao negar a unificação do 

magistério federal, o governo realiza uma hierarquização da carreira docente, “uma 

vez que todos os professores exercem a mesma atividade que é o desenvolvimento e 

aperfeiçoamento do ensino, da pesquisa e da extensão de forma indissociável” (CNG-

ANDES/SN, 2012c, p. 02). O avanço com relação à incorporação do cargo de 

professor titular é mínimo, já que o governo estabelece o limite de 20% das vagas, 

além de condicionar à apresentação de tese inédita/memorial a passagem da carreira, 

configurando, na prática, a separação da carreira.  

No que tange à estrutura da carreira, o governo mantém a hierarquização 

vertical em níveis e classes, com cinco classes, no caso do MS: auxiliar, assistente, 

adjunto, associado e titular. As duas primeiras classes com dois níveis, as duas 

subsequentes com quatro níveis, e a classe titular, conformando 13 níveis. A passagem 

de nível se daria em interstícios de dois anos. Em contrapartida, o MD propõe uma 

carreira unificada composta apenas por 13 níveis, sem classes, com steps constantes de 

5%. Na avaliação do MD, a proposta do governo traz consigo a permanência de “uma 

classificação hierarquizada, com ou sem distintas denominações, para o exercício de 

atividades da mesma natureza, com a mesma descrição de funções e a mesma 

finalidade. Com isso, cria barreiras impeditivas à evolução até o topo da carreira” 

(CNG-ANDES/SN, 2012c, p. 02). Há o recuo do governo na intenção de criar a classe 

“professor sênior”, que seria a criação de uma classe a mais no plano de carreira dos 
                                                            
68 Para ler mais sobre conferir CNG‐ANDES/SN (2012c).  
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docentes, dificultando ainda mais a chegada dos docentes ao topo da carreira, mas as 

distorções remuneratórias permanecem com uma grande diferença salarial entre os 

docentes inseridos nas classes de auxiliar, assistente e associado, e aqueles inseridos 

nas classes de adjunto e titular.   

No concernente ao desenvolvimento da carreira, a proposta apresentada pelo 

governo foi de manutenção das diferenças entre progressão e promoção. A progressão 

entre os níveis exigiria o interstício de dois anos, ministrar 12 horas de aula no 

mínimo, e uma aprovação de 70% em avaliação individual de acordo com as normas 

do MEC a serem publicados em até 180 dias após a aprovação do PL da carreira. A 

promoção entre classes preconizava o interstício de 24 meses no último nível da classe 

antecessora, titulação, e uma avaliação de desempenho de acordo com novas normas 

que o MEC irá publicar. Seria necessária a obtenção de títulos para a progressão na 

carreira: mestrado para passar à segunda classe; doutorado para ser promovido à 

terceira classe; e o professor recém-ingresso só poderia ser promovido após o estágio 

probatório. Enquanto isso, o MD propõe que a progressão na carreira ocorra pelo 

equilíbrio entre experiência acadêmica, formação continuada, e avaliação institucional 

elaborada de acordo com os pressupostos da autonomia universitária.  

A avaliação do MD, neste caso, foi que: as exigências para o desenvolvimento 

da carreira repetem as mesmas apresentadas anteriormente, pautadas numa lógica 

produtivista e gerencial da produção do conhecimento. Além disso, essa nova proposta 

de carreira implicaria na intensificação do trabalho, já que haveria uma ampliação do 

número de horas-aula necessárias na LDB vigente, que eram 8 horas, agora passariam 

a ser 12 horas. Como prova da ausência de critérios para essa avaliação individual, há 

apenas uma remissão aos “artigos 140 a 162 da Lei 11.784/08, que vincula parcela 

remuneratória e/ou evolução na carreira à comprovação do cumprimento de metas 

pelo órgão, pelo setor, e pelo próprio funcionário” (CNG-ANDES/SN, 2012c, p. 03). 

Sendo assim, há um ataque à autonomia universitária, configurando um desrespeito às 

particularidades da produção de conhecimento, além da desconsideração das 

regionalidades, já que há uma normatização geral, imposta externamente de forma 

verticalizada, para o processo de avaliação. Por fim, impõe-se a obtenção de titulação, 

doutorado e mestrado, para a passagem de classes: mestrado para a segunda classe, 

assistente, e doutorado para a terceira classe, adjunto, o que não existia.  
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Como ingresso na carreira, o governo defende que haja o ingresso nível 1 de 

auxiliar no MS, e seu correspondente no MEBTT, independente da titulação do 

docente, em uma carreira dividida em classes. O MD propõe que se ingresse no início 

da carreira, mas que, independente da titulação, haja um salário atrativo para esse 

ingresso. A avaliação é que a hierarquização da carreira em classes “tornam incoerente 

o enquadramento em professor auxiliar ou professor DI69 de todos os ingressantes, 

independentemente da titulação e do papel que exerçam na instituição” (CNG-

ANDES/SN, 2012c, p. 04). Dessa feita, há uma precarização do ingresso na carreira 

docente ainda maior, pois, o docente que anteriormente era realocado na carreira em 

virtude de sua titulação, nesta proposta passaria a entrar com a remuneração inicial, 

“Auxiliar 1”.  

A proposta de Regime de Trabalho mantém os regimes de 20 horas, 40 horas 

excepcionalmente, e Dedicação Exclusiva (DE). Entretanto, o governo repete a sua 

proposta de 2011 e inclui nas possibilidades da DE a regulamentação pelo MEC da 

Retribuição por Projetos Institucionais e a Gratificação por Atividade de Preceptoria, 

que é a consolidação da lógica de oficialização da venda dos “serviços educacionais” e 

da operação das PPPs dentro da universidade. A avaliação do MD foi bem clara 

quanto a isso: 

Ao tentar generalizar a percepção por projetos, inclusive de caráter 
permanente, sob uma pretensa regulamentação geral de caráter nacional, o 
governo está descaracterizando a dedicação exclusiva como regime de 
trabalho e legitimando a privatização por dentro, a título de 
empresariamento do trabalho docente via fundações privadas ditas de 
apoio, e interferência empresarial direta, a título de parcerias 
público/privadas (CNG-ANDES/SN, 2012c, p. 05).  

O MD propôs o reenquadramento no topo das classes para ativos e aposentados 

nas quais se encontram/aposentaram, considerando inclusive o período que o docente 

ficou retido em determinado níveis ou classes. Já o governo busca uma transposição 

mecânica das nomenclaturas, simplesmente aglutinando em dois os quatro níveis da 

carreira de assistente e auxiliar, ignorando a legislação à época da aposentadoria. 

Basicamente, “o governo se nega a enfrentar as profundas injustiças praticadas contra 

os docentes ativos e aposentados quando das modificações anteriores na carreira, que 

criaram novas barreiras, nova classe e níveis no topo” (CNG-ANDES/SN, 2012c, p. 

05).  

                                                            
69 O professor DI corresponde ao primeiro nível da carreira do MEBTT.  
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Por fim, atingiu-se a discussão da composição remuneratória dos docentes. O 

governo mantém a divisão na remuneração dos docentes na figura do Vencimento 

Básico (VB) e da Retribuição por Titulação (RT), no entanto, apenas apresentando os 

valores nominais relativos a cada uma, sem estabelecer uma relação lógica. O MD 

defende a remuneração “em apenas uma linha”, com a progressão na carreira feita por 

meio de steps constantes de 5%, de forma que o salário final seja entre três vezes e três 

vezes e meia o salário inicial. Sendo assim, avalia-se que não há uma relação 

proporcional entre os regimes de trabalho mantendo-se as distorções, com diferenças 

por titulação, e também sem proporcionalidade no que diz respeito à remuneração 

correspondente à carga horária. Ademais, “não há relação proporcional quanto à 

valorização da titulação e muito menos consistência de “steps” na evolução entre 

níveis e classes” (CNG-ANDES/SN, 2012c, p. 06). Há uma intensificação do processo 

de desvalorização do trabalho docente por meio do esvaziamento do VB em prol da 

ampliação da importância salarial da RT, prejudicando os docentes no ato de sua 

aposentadoria, em virtude do caráter temporário que a RT possui. 

Em relação à composição salarial, a proposta do governo reafirma o 
retrocesso imposto em 2008 na relação entre VB e RT. Tomando por 
referência o professor titular com doutorado, a remuneração passaria a ser 
composta por apenas 38% de Vencimento Básico e todo o restante por 
Retribuição por Titulação. Assim, a parcela estrutural do salário – efetivo 
patrimônio do professor – fica reduzida a pouco mais de um terço, enquanto 
os outros dois terços ficam relegados a uma gratificação em valores 
nominais, expostos a perdas futuras, inclusive em relação à aposentadoria 
(CNG-ANDES/SN, 2012c, p. 06).  

Como prova das várias distorções estabelecidas pelo governo nessa proposta de 

plano de carreira, vemos a seguinte tabela, elaborada pelo CNG-ANDES/SN (2012c, 

p. 07), presente no próprio documento, na qual não há uma justificativa por parte do 

governo para tais índices de variação no salário.  
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Tabela 6 

Variação do percentual salarial na proposta de carreira apresentada pelo 

governo. 

 

Fonte: CNG/ANDES-SN (2012c) - 

<http://grevedosprofessoresuff2012.blogspot.com.br/2012/08/documento-da-

assembleia-geral-dos.html> 

Sendo assim, não conseguimos apreender dessas diferenças remuneratórias 

nenhuma lógica formal que não a lógica de criar grandes hiatos na carreira, 

configurando novas classes de topo, enquanto a base da carreira é prejudicada com 

baixos salários. Além disso, com a obstaculização da progressão na carreira por meio 

da imposição de uma lógica produtivista de avaliação, faz com que cada vez menos 

docentes consigam alcançar os patamares remuneratórios superiores, porquanto não 

conseguem os índices absurdos impostos para essa progressão. Logo, atua com o 

intuito de aprofundar a hierarquização entre os docentes, o que dificulta o 

desenvolvimento de uma consciência coletiva, fortalecendo uma sociabilidade 

individualista.  

No que tange à recomposição salarial, a proposta governamental é mais do que 

insuficiente, porquanto foi definida com os valores que os docentes recebiam em 

fevereiro deste ano, 2012, sendo que esses valores vigoram desde 2010, sendo, então, 

corroídos pela inflação desde então70. Ademais, a recomposição total pretendida pelo 

governo apenas seria atingida em julho de 2015, devendo-se considerar as projeções 

inflacionárias para realizar os cálculos, o que não foi feito. Constitui-se em uma 

proposta que apenas terá ganho real para os professores no topo da carreira, enquanto 

os professores da base amargarão perdas reais em seu salário.  
                                                            
70 No ano de 2012, a inflação oficial foi de 5,84%. Fonte: 
<http://economia.estadao.com.br/noticias/negocios,inflacao‐oficial‐fica‐em‐5‐84‐em‐2012‐acima‐do‐
centro‐da‐meta‐do‐governo,140189e>. 
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Tomando como referência o ICV medido pelo DIEESE e uma projeção 
inflacionária com base na média dos últimos 30 meses, a desvalorização 
salarial entre julho de 2010 e março de 2015 é de 35,55%. Portanto, a 
proposta do governo representa estagnação e até perda salarial: para 
algumas classes, haverá redução de mais de 8% do valor real da 
remuneração, como é o caso do professor adjunto 4/DIV4, mestre, em 
regime de DE, e do professor associado 1/DV1, doutor. A proposta 
apresenta algum ganho real próximo a 5% apenas para a classe de professor 
titular, no topo da carreira, que hoje representa uma pequena parcela 
(aproximadamente 10%) da categoria (CNG-ANDES/SN, 2012c, p. 06).  

Nesse ínterim, o governo apresenta uma proposta de desvalorização da carreira 

que, longe de recuperar as perdas salariais dos últimos anos, precariza ainda mais a 

remuneração docente com o aumento baseado sobretudo na RT, o que não atinge toda 

a categoria, muito menos eleva o piso, e não se constitui em um aumento de recursos 

de fato para os docentes, porquanto essas gratificações são perdidas no ato da 

aposentadoria. É, na avaliação do movimento, um discurso propagandístico de 

equiparação do teto da categoria com as demais, mas que, na prática, não atinge o 

conjunto da categoria, em especial os docentes recém-ingressos.  

Após a avaliação sobre a carreira acima descrita, o CNG-ANDES/SN realiza 

uma análise política da greve, do movimento percorrido até então e do que ainda falta 

percorrer. Assim, afirma-se que a greve é fruto das sucessivas políticas de 

sucateamento da educação pública federal que, em consonância com as políticas 

macroeconômicas, significam a intensificação da condição de subordinação do país na 

ordem capitalista mundial. Logo, a greve foi tanto um instrumento de resistência a 

onda de ataques ao ES federal, que se materializa no arrocho salarial, no 

desmantelamento da carreira, em condições de trabalho precárias, quanto o estopim de 

uma revolta com essas condições supracitadas (CNG-ANDES/SN, 2012c). 

A partir dessa conjuntura, constitui-se uma greve forte que abrange cerca de 

95% das IFES, a maior greve do ensino federal da história do Brasil, onde “os 

docentes lutam pela pauta de reivindicações definida na base do ANDES-SN. A greve 

é forte, inclusive em alguns locais onde as bases derrotaram direções que não queriam 

a greve nem enfrentar as ações governamentais que retiram direitos dos docentes” 

(CNG-ANDES/SN, 2012c, p. 09).  

Além disso, a força da greve e a intensificação da mobilização na base, 
através de atos públicos, debates, marchas nacionais, atividades no 
parlamento, unidade de ação com o setor da educação e os demais 
servidores públicos, reuniões com alto escalão do governo e entrega de 
carta a presidenta da república, dentre outras, geraram desgastes e agravou 
a situação do governo, forçando-o a se movimentar no marco de uma greve 
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forte. O momento exige avaliar não só a força de nossa greve, mas não 
desconhecer a capacidade de ação do governo que se vale da troca favores 
com o grande capital, o parlamento, a mídia, e políticas populistas e age 
diante do conflito para, ao responder ao movimento, manter seu projeto 
estratégico para o serviço público e para as IFE. A proposta apresentada no 
último dia 13, que não atende as reivindicações de nossa greve, atesta o 
projeto mais amplo do governo para a sociedade brasileira (CNG-
ANDES/SN, 2012c, p. 09). 

Diante desse quadro, o governo, utilizando-se da crise internacional para 

legitimar a sua proposta de austeridade financeira, pilar da política de superávit 

primário, desde o governo Lula, apresenta na mídia uma proposta falaciosa, com uma 

série de distorções e desestruturações da carreira docente, antes mesmo que essa 

proposta fosse apresentada ao ANDES-SN na mesa de negociações. Sendo assim, 

mesmo reconhecendo que a proposta só foi apresentada mediante a força do 

movimento, ela esteve longe de contemplar às pautas tiradas na base do movimento. É 

uma proposta que se relaciona diretamente com a proposta de Contrarreforma do 

Estado em andamento, com abertura para a iniciativa privada, flexibilização dos 

direitos trabalhista, e ampliação da exploração do trabalho, fomentando cada vez mais 

a economia de recursos investidos na área dos serviços sociais, como educação, saúde, 

e afins, visto a greve do conjunto dos SPFs (CNG-ANDES/SN, 2012c). 

Sendo assim, a proposta apresentada pelo governo buscava a consolidação do 

novo modelo de universidade cada vez mais distanciada da indissociabilidade entre 

ensino, pesquisa e extensão. Além disso, há a conformação de uma nova sociabilidade 

dentro da universidade, entre os docentes, fomentando o individualismo, em 

conformidade com os critérios de avaliação gerenciais, produtivistas, pautados na 

chamada meritocracia. Para tanto, são fundamentais alguns ataques como os que vêm 

acontecendo no sentido de desarmar os docentes de qualquer possibilidade de luta e 

resistência, além de afastá-los cada vez mais do que se pode entender enquanto 

sujeitos históricos e coletivos, já que cada vez mais se subsumem à lógica 

individualista e tecnocrática do capital (MANCEBO, 2013; SILVA JÚNIOR, 2013; 

TREIN e RODRIGUES, 2011).  

A desestruturação da carreira e da malha salarial; a desvalorização salarial; 
a ampliação da heteronomia e da intensificação do trabalho docente, 
determinados pelos critérios de progressão e promoção; a consolidação do 
produtivismo, do empreendedorismo, do individualismo e da 
competitividade; e a quebra de isonomia entre ativos e aposentados (CNG-
ANDES/SN, 2012c, p. 10). 
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Um dos elementos fundamentais é a redefinição da lógica de avaliação do 

trabalho docente, reconfigurando crescentemente o conceito de autonomia 

universitária, de uma autonomia didático-científica, para uma suposta autonomia 

financeira71, na qual a avaliação serve para corroborar com essa lógica. A submissão 

dos critérios de avaliação aos critérios do MEC e dos organismos de fomento à 

pesquisa, como a CAPES, consolidam e ampliam o processo de intensificação e 

exploração do trabalho docente, culminando na perspectiva do produtivismo 

acadêmico e da heteronomia no que tange à produção do conhecimento (TREIN e 

RODRIGUES, 2011), assim como também ocorre na graduação vide o SINAES, por 

meio do ENADE.  

Além disso, mediante os baixos salários, os docentes são compelidos a 

buscarem alternativas, oferecidas pelo governo com a possibilidade da Retribuição por 

Projeto, onde eles atuam na lógica da venda dos seus serviços, além da subordinação 

de suas pesquisas às normas de financiamento propostas pelos editais de fomentos e 

pela iniciativa privada.  

No mesmo sentido, subordinar as atividades de pesquisa, ensino e extensão 
a critérios externos – que também está presente no projeto do governo, 
através da Retribuição por Projeto (RP) – consolidará a “editalização” da 
vida acadêmica já em curso e viabilizada pelas Fundações Privadas ditas de 
Apoio. O processo de “editalização” da vida acadêmica, ou seja, a 
organização do trabalho docente, nas dimensões de pesquisa, ensino e 
extensão, a partir de financiamento obtido fundamentalmente através de 
editais de financiamento dentro e fora da universidade, se consolidará por 
meio da inclusão da RP na carreira docente (CNG-ANDES/SN, 2012c, p. 
11).  

Com isso, o governo buscava nos seus aliados no movimento sindical uma 

ação desmobilizadora ante o processo crescente de insatisfação da categoria, inclusive 

por meio da disseminação de dados falaciosos acerca de sua proposta, além de lançar 

mão da confusão nos docentes que ainda possuem dúvidas quanto às distintas 

propostas de carreira e os seus impactos na vida funcional do docente. 

Sendo assim, o MD se coloca como linha tática a radicalização da greve para 

pressionar ainda mais o governo no que tange a possíveis melhorias da proposta, 

ampliando as mobilizações, aumentando o número de unidades e docentes em greve. 

A partir da proposta do governo, torna-se imperioso para o movimento paredista 

                                                            
71 A universidade pública passa a ser impelida, na lógica do desenvolvimento autossustentável, buscar 
recursos diretamente na iniciativa privada, ou por meio das PPPs, ancoradas na Fundação Euclides da 
Cunha, configurando a privatização interna (LIMA, 2011b; RODRIGUES, 2007).  
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realizar em uma compreensão consciente e crítica ao que essa proposta significa, 

sendo necessário 

desmistificar a proposta do governo, destacando seu significado de 
consolidação dos retrocessos já existentes em nossa carreira, na 
desestruturação e desqualificação de nossa remuneração, na legalização da 
intensificação do trabalho que precariza as condições do seu exercício. Isto 
contribui para o fim do caráter público das instituições de ensino federal 
neste país. A tarefa é manter e radicalizar a greve. Nesta semana, isto 
significa: intensificar o movimento e desmascarar a proposta do 
governo. (CNG-ANDES/SN, 2012c, p. 11, grifos no original). 

Assim sendo, o CNG-ANDES/SN encaminha que o MD deve: reprovar a 

proposta apresentada pelo governo, esclarecendo e desmistificando todos os 

argumentos falaciosos emitidos pelo governo e suas entidades de apoio; manter a 

proposta de carreira elaborada pelo ANDES-SN e sua base como referência para as 

discussões; manutenção, ampliação e radicalização da greve; rodada de AGs a nível 

nacional dos dias 16 a 20 de julho para que até o dia 20 o CNG-ANDES/SN tenha as 

deliberações tiradas nas seções sindicais e possa levá-las à próxima negociação com o 

governo (CNG-ANDES/SN, 2012c). 

Respondendo às demandas tiradas pelo CNG-ANDES/SN, realizou-se na UFF 

uma AG no dia 17 de julho de 2012 para avaliar a proposta elaborada pelo governo, 

assim como construir uma contraproposta calcada nos anseio da base do movimento, 

tendo como eixo de balizamento a proposta de carreira já apresentada pelo sindicato. 

Esse movimento era um marco no processo da greve, já que se colocava de forma cada 

vez mais clara as possibilidades de conquistas e concessões para o movimento. Como 

atividade inicial da AG, o CLG-ADUFF/SSind apresenta o documento “Por que 

rejeitar a proposta do governo?”. Esse documento apresenta uma posição do CLG em 

harmonia com a posição que já havia sido defendido pelo CNG anteriormente.  

A proposta do governo não atende às reivindicações de nossa pauta e, mais 
que isso, visa a aprofundar seu projeto de Universidade, centrado na 
hierarquização, diferenciação e fragmentação do trabalho universitário. 
Propõe a intensificação do trabalho docente, através do aumento da carga 
horária em sala de aula e do produtivismo como base para “avaliações” de 
progressão na carreira. A lógica empresarial e privatista de gestão da 
atividade universitária é reforçada pela proposta. Não se comprometendo 
com as condições de trabalho, o governo reafirma seu projeto de expansão 
precarizada das vagas e cursos, pautada pela quebra do critério de qualidade 
embutido na indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão (CLG-
ADUFF/SSIND, 2012b, s.p.). 

Além disso, aponta-se para a recusa da proposta governamental porque esta 

não responde em nenhum momento às demandas de condições de estudo e trabalho; 
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não unifica a carreira do magistério federal, mantendo a divisão entre o MS e o 

MEBTT; não assinala com a incorporação das gratificações ao VB, e nem traz nenhum 

avanço com relação ao tema; reajustes salariais que são escalonados, variando muito 

de um nível da carreira para o outro, de forma que na maioria dos docentes não há nem 

reposição dos índices inflacionários; a progressão na carreira ocorre de forma 

individual, com critérios a serem definidos pelo MEC, mas que estabelecem um novo 

mínimo para atividades de sala de aula para além do estabelecido na LDB, o que 

prejudica a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão; não há a recuperação 

salarial dos aposentados quando da criação na carreira do professor associado; por fim, 

com a possibilidade de Retribuição por projetos de pesquisa e extensão, além da 

gratificação por atividade de “Preceptoria”, abre-se uma possibilidade de privatização 

interna da universidade, com a quebra do regime de DE, além de se constituir em uma 

mais um obstáculo para a realização do tripé ensino, pesquisa e extensão. Com isso, 

indica-se a manutenção da greve com a intensificação de suas atividades, incluindo a 

realização de um ato para o dia 23 de julho na data marcada para a próxima reunião 

entre CNG e o governo, e a defesa da proposta de carreira já apresentada pelo 

ANDES-SN ao governo, e que o CNG na sua reunião mantenha essa proposta como 

parâmetro para as negociações. (CLG-ADUFF/SSIND, 2012b). 

Houve o informe de que três ônibus com estudantes e 43 professores iriam para 

Brasília participar do ato do dia 18 de julho contra o governo. Após a apresentação do 

documento, as análises ocorreram em um sentido de geral de reprovação com relação à 

proposta do governo. Um ponto importante analisado foi o papel que a grande mídia 

vem cumprindo para a desconstrução do movimento grevista, inclusive por meio da 

divulgação de informações falsas para a sociedade, em uma clara tentativa de 

desmoralização e desmobilização do movimento. Sendo assim, uma preocupação 

central da AG foi a forma de levar a rejeição da proposta do governo para a sociedade 

(ATA DA 408ª AG DA ADUFF-SSIND, 2012). 

Um fator positivo foi o reconhecimento da força do movimento grevista, e, 

que, apenas por isso, o governo tinha aceitado negociar com os docentes e apresentado 

uma proposta. Entretanto, esse momento também traz muitas dificuldades, pois, a 

previsão era de negociações muito complicadas, como podemos ver nas avaliações a 

seguir: “a partir de agora a nossa greve toma um novo contorno, a nossa 

responsabilidade é maior quando sentarmos com o governo e negociarmos nossa 
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carreira” (ATA DA 408ª AG DA ADUFF-SSIND, 2012, p. 01), e o “momento mais 

duro da greve vem chumbo grosso por parte do governo. O governo vai endurecer” 

(ATA DA 408ª AG DA ADUFF-SSIND, 2012, p. 01).  

Dessa forma, como encaminhamentos dessa AG, aprovou-se a rejeição por 

unanimidade da proposta apresentada pelo governo, assim como a aprovação da 

manutenção da greve; tirou-se o indicativo de um ato no dia 23 de julho para fazer 

pressão no governo durante as negociações com o CNG-ANDES/SN; aprovou-se 

também o encaminhamento pelo CNG de uma nota pública de repúdio à grande mídia 

pela cobertura parcial que vem realizando da greve; e a realização de uma atividade na 

abertura do congresso da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC) no 

dia 22 de julho de 2012; a próxima AG realizar-se-á no dia 25 julho de 2012.  

No dia 18 de julho ocorreu a grande Marcha à Brasília contando com mais de 

20 mil pessoas, incluindo as diversas categorias do funcionalismo público em greve, e 

membros do movimento estudantil. Nesse ato, foi constante a pressão exercida pela 

Polícia Militar sobre os manifestantes, colocando o CNG-ANDES/SN em constante 

negociação para que se pudesse prosseguir de forma pacífica o ato e não haver um 

recrudescimento do aparato repressor do governo. “Durante todo o trajeto, foi preciso 

uma negociação constante com os policiais. Quando a Marcha estava chegando ao 

Ministério do Planejamento, havia um enorme contingente policial” (ADUFF, 2012l). 

Dessa feita, o conjunto dos professores colocou-se claramente de forma pública e 

notória contra a proposta apresentada pelo governo.  

No dia 23 de julho, em virtude da forte pressão do movimento grevista, o 

governo se reúne com os representantes dos docentes, que, por parte do CNG-

ANDES/SN, apresentam um documento detalhado dos motivos que levaram a uma 

recusa unânime da proposta apresentada anteriormente pelo governo e indicando a 

proposta do ANDES-SN para as negociações. O governo, ainda apostando em uma 

postura protelatória, remarca a reunião para terça-feira dia 24 de julho, como resposta 

o CNG-ANDES/SN solicita que os manifestantes se mantivessem em vigília junto aos 

CLGs.  

No dia 24 de julho, houve uma reunião de 5 horas de duração entre o governo e 

o movimento grevista. Apesar das expectativas de uma nova proposta a ser 

apresentada pelo governo, o que foi alterado foi apenas o valor nominal de alguns 
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pontos, não alterando em nada a essência do Plano de Carreira apresentado na primeira 

vez.  

O que o governo fez foi aumentar os recursos disponíveis, de R$ 3,9 
bilhões para R$ 4,2 bilhões em três anos e, com isso, promoveu alguns 
ajustes na tabela, atendendo, principalmente, os docentes com mestrado, 
que teriam as perdas maiores na proposta anterior. Para o ANDES-SN, a 
categoria, ao rejeitar unanimemente nas assembleias a primeira proposta do 
governo, o fez por três motivos: por discordar da desestruturação da 
carreira, por entender que ela traria perdas salariais quando considerada a 
inflação entre 2010 e 2015 e por entender que a proposta feria a autonomia 
universitária, ao impor barreiras no desenvolvimento da carreira 
incompatíveis com a atividade acadêmica (ADUFF, 2012m, s.p.). 

No dia seguinte à reunião, dia 25 de julho, ocorreu a 409ª AG da ADUFF-

SSind. Como informes mais importantes, destacamos a realização de uma reunião com 

o reitor no dia anterior para discutir a possibilidade de adiamento da Agenda 

Acadêmica72, no qual este sinalizou com a necessidade de se cumprir certos prazos de 

ordem administrativa, mas que era para deixar as mudanças para depois da decisão 

acerca do calendário escolar. Um elemento importante foi o relato acerca da situação 

da Creche UFF, pois, houve “a iniciativa de alguns pais sobre medida judicial para 

retorno às atividades e relatou as atividades de greve que tem sido realizadas com 

crianças e pais” (ATA DA 409ª AG DA ADUFF-SSIND, 2012, p. 01); Por fim, acerca 

da reunião do dia 24 de julho com o governo foi relatado o seguinte: 

Foi marcada reunião para o dia 23/07/2012 em que o governo revelou 
surpresa à recusa, marcando nova reunião para ontem (24/07/2012). Nesta 
nova reunião foram apresentadas as alterações admitidas pelo governo, 
tendo até o momento um cenário com pouca clareza sobre o que realmente 
muda na nova proposta. Esta AG está sendo realizada na perspectiva de 
informar sobre o momento, em que informações estão precárias. Estamos 
aguardando informações sobre a proposta do governo, uma vez que não foi 
apresentada em forma de documento, bem como uma avaliação do CNG 
(ATA DA 409ª AG DA ADUFF-SSIND, 2012, p. 01).  

A avaliação do movimento foi que nesse estágio inicial pós-reunião, havia uma 

grande falta de informações, o que prejudicava a qualidade dos debates. Com isso, o 

CNG pediu para que se realizassem AGs nos próximos quatro dias, onde já seriam 

divulgadas avaliações mais precisas sobre a reunião e sobre a nova proposta do 

governo, além de haver uma preparação nos mesmos moldes da anterior para a nova 

reunião com o governo agendada para o dia um de agosto. Assim sendo, nas 

                                                            
72 A Agenda Acadêmica é um evento anual que ocorre na UFF com o intuito de integrar as atividades 
de alunos, técnicos e docentes. “Divulgar nossas ações, mobilizar nossa comunidade, sensibilizar nosso 
público externo são alguns dos principais enfoques da Agenda Acadêmica. Durante essa semana 
teremos a oportunidade de fomentar a participação de todos e a criação de diálogos críticos entre 
todos os envolvidos nesse evento”, trecho retirado de <http://www.agendaacademica.uff.br/>. 
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avaliações desta AG, os discursos dos professores começaram a se diversificar: desde 

uma possível saída da greve, até um fortalecimento dos enfrentamentos vide o 

crescimento das mobilizações do conjunto dos SPFs, mas mantendo-se a linha geral de 

que a proposta do governo não contemplava os interesses dos docentes. Ademais, 

questionou-se o papel que vinha sendo cumprido pelo Proifes, nesse processo de 

ratificação da proposta do governo. Por fim, chegou-se à conclusão que nesse 

momento de greve, onde os docentes se depararam com um endurecimento por parte 

do governo, além do desgaste próprio da longevidade do movimento, seria 

fundamental ocorrer uma maior unificação com os demais SPFs em greve. 

As falas de avaliação foram no sentido de que já temos ganhos reais com a 
força do movimento. Foi ressaltada a necessidade de continuidade da luta, 
seja ou não em estado de greve e que provavelmente teremos que reiterar os 
princípios de nossa pauta ainda que alguns itens possam ser flexibilizados. 
Houve também avaliação no sentido de que a proposta do governo não 
contempla nossa pauta e também que não se pode ignorar o movimento dos 
demais servidores, apontando para a manutenção do enfrentamento. [...] 
Encerraram-se as avaliações com a proposição de que haja uma maior 
unificação do movimento docente com os demais servidores em greve 
(ATA DA 409ª AG DA ADUFF-SSIND, 2012, pp. 01-02). 

Com isso, houve os seguintes encaminhamentos: a aprovação da manutenção 

da greve apenas com um voto contrário e sem abstenções, além de um ato do conjunto 

de servidores no dia 31 de julho, com uma AG marcada para o mesmo dia, além de 

moção de apoio à Creche UFF pela pressão que vem sendo exercida sobre o Conselho 

Gestor da mesma em virtude do movimento grevista. 

No dia 26 de julho, o CNG liberou um documento mais detalhado acerca da 

reunião com o governo e da proposta que foi por ele apresentada ao movimento. Nessa 

proposta, no que tange à questão da carreira docente, houve um recuo do governo no 

que tange à divisão da carreira, sinalizando com a divisão da carreira novamente em 

quatro: MEBTT e cargo isolado de titular no MEBTT, e o MS e o cargo isolado de 

titular no MS. Com as duas figuras de professor titular, uma por meio de progressão na 

carreira, limitada a 20% dos quadros da IFES, e outra por meio de concurso público, 

limitada a 5% dos quadros, acarretava em dúvidas e ambiguidades, até mesmo para 

saber a situação dos atuais titulares. Outrossim, seria igualmente problemática a falta 

de critério para a promoção para titular, o que foi deixado em aberto para ser discutido 

posteriormente em um GT (CNG-ANDES/SN, 2012d). 

Outra mudança significativa na proposta do governo foi no que tange ao 

desenvolvimento na carreira: a progressão entre os níveis manteve a perspectiva da 
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avaliação de desempenho e um interstício de 24 meses, mas o governo recuou na 

tentativa de alterar o limite de 8 horas-aula estabelecido na LDB, e de impor, por meio 

desta lei, o mínimo de 70% de pontos na avaliação de desempenho. Assim, houve a 

retirada por parte do governo de alguns obstáculos para a progressão na carreira, mas 

ainda assim deixou muito vaga a perspectiva de futuro, já que algumas diretrizes 

ficaram para ser definidas posteriormente pelo MEC, no prazo de 180 dias após a 

aprovação do PL. Também houve o recuo com relação ao processo de subida na 

carreira, com a retirada da condição de mestre para a promoção a professor assistente, 

e a retirada da condição de doutor para a promoção a professor adjunto (CNG-

ANDES/SN, 2012d). 

Quanto ao regime de trabalho, o governo recuou em relação a percepção de 

retribuição por projetos no regime de DE, e também a gratificação por atividades de 

preceptoria. Entretanto, isso não significa um recuo definitivo, já que o governo 

sinalizou com a possibilidade de discussão futura em GTs. No que concerne ao 

reenquadramento dos docentes, o governo aponta com o reposicionamento dos 

professores doutores acima de 17 anos de exercício e critérios de tempo de doutorado 

na classe de associados, enquanto os aposentados tiveram a sua situação postergada 

para o futuro, a ser discutida em GTs (CNG-ANDES/SN, 2012d). 

A composição remuneratória manteve os mesmos patamares de falta de lógica 

e conexão anteriores, com alteração apenas no que diz respeito aos valores nominais. 

Tirou-se a data de março para os ajustes escalonados prometidos pelo governo. 

Contudo, mesmo com essas alterações, grande parte dos docentes teria o valor real de 

seu salário reduzido até 2015, fim do escalonamento (CNG-ANDES/SN, 2012d). 

Nesta reunião a posição do CNG/ANDES-SN foi ressaltar a força e a 

proporção que a greve havia tomado. Igualmente, destacou-se a relevância de discutir 

a questão das condições de trabalho nas IFES, o que não estava ocorrendo. 

Disse que esta foi a posição em todas as 58 assembleias, com manifestação 
unânime dos professores na maioria delas, pois a proposta não atende as 
reivindicações de reestruturação da carreira, da malha salarial 
correspondente e de melhores condições de trabalho nas IFE. [...] Destacou, 
também, que é urgente avançar nas negociações sobre compromissos do 
governo que revertam à crescente precarização das condições de trabalho 
nas IFE, cobrando agendamento imediato de reunião com o MEC para 
discutir o ponto 2 da pauta. No mesmo sentido, que sejam estabelecidas 
negociações efetivas com os técnico-administrativos e estudantes, bem 
como em torno da pauta geral de sete eixos da campanha nacional dos 
servidores públicos federais exigindo, entre outras coisas, a definição de 
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data-base, política salarial, correção das distorções, paridade e integralidade 
na aposentadoria (CNG-ANDES/SN, 2012d, s.p.).  

Destacamos para a convergência de posições entre o bloco do CNG/ANDES-

SN, e o CNG/SINASEFE, que se contrapuseram à posição do Governo de apontar 

como avanços tudo aquilo que desestruturava a carreira, como os critérios adotados 

para a progressão salarial, além de desobrigar o governo da revisão anual do salário, 

ferindo a própria Constituição Federal. Todavia, o governo não se demonstrou 

preocupado a ceder nas negociações, nem a tocar nos pontos das condições de trabalho 

e estudo, como evidencia a fala do Secretário Sergio Mendonça que afirma que “há 

limites de caráter orçamentário e essa proposta é definitiva e o governo foi até onde é 

possível de avançar” (CNG-ANDES/SN, 2012d, s.p.), pois, o governo não tinha 

margem para negociação e a intenção era assinar acordo com todas as entidades, mas 

caso não fosse possível, poderia ser um acordo assinado de forma parcial, com parte 

das entidades presentes à mesa, ou até mesmo unilateral. Diante dessa postura 

autoritária, que contou com a conivência do Proifes, o CNG-ANDES/SN questionou a 

ausência do diálogo, além de haver reafirmado a importância dos debates e 

negociações amplas e concretas sobre a reestruturação da carreira e valorização e 

condições de trabalho para os docentes, tendo como resposta uma promessa do 

governo de tratativas essas questões em GTs posteriormente. Por fim, houve o 

agendamento de uma nova reunião para o dia 1º de agosto.  

No dia 30 de julho, ocorreu a 410ª AG da ADUFF-SSind, tendo como ponto 

inicial de discussão o documento emitido pelo CNG-ANDES/SN. Como informe mais 

significativo, comunicou-se sobre o ato do dia 1º de agosto, para pressionar o governo 

na reunião no mesmo dia com os representantes do MD. Além disso, propôs-se uma 

vigília às 21 horas, horário da reunião, com um “Luau nas Reitorias”, uma atividade 

articulando todos os elementos da comunidade universitária. 

A partir do documento elaborado pelo CNG-ANDES/SN, que apontava para a 

recusa da proposta do governo e manutenção e radicalização da greve, foram 

elaboradas as avaliações dos presentes. O princípio geral das avaliações foi a negação 

à proposta de hierarquização e desestruturação da carreira docente elaborada pelo 

governo e apoiada pelo Proifes. Era unânime a avaliação sobre a força da greve, e que 

essa força teria colocado o governo em uma situação difícil, obrigando-o a negociar, 

entretanto, isso ainda não tinha sido o suficiente para fazer com que ele estivesse 
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permeável às propostas do MD. Quanto a isso, houve uma análise que afirmava o 

seguinte: “uma greve forte que obriga o governo a começar a negociar com a gente, 

não podemos fazer uma greve desse tamanho e sair sem nada, ele sabe que não vamos 

sair da greve aceitando mais desestrutura do que temos hoje” (ATA DA 410ª AG DA 

ADUFF-SSIND, 2012, p. 01). 

O papel cumprido pela ANDIFES nesse projeto de reestruturação do ensino 

superior do governo federal também foi comentado, já que, muitas vezes, as políticas 

educacionais foram feitas não apenas com o apoio do ANDIFES, mas em regime de 

coautoria. Assim, houve o alerta que: “o governo nos informa ser uma demanda da 

ANDIFES as avaliações, criação de critérios externos e temos clareza que somos a 

categoria que mais é avaliada. [...] Precisamos aumentar nossa vigília nessa semana, é 

importante nosso fortalecimento” (ATA DA 410ª AG DA ADUFF-SSIND, 2012, pp. 

01-02), e também uma outra análise: 

temos uma audiência pública amanhã aqui na UFF, não temos 
conhecimento do que vai ser essa audiência, a ANDIFES liberou um 
documento de apoio à proposta do governo. Temos um reitor candidato à 
presidência da ANDIFES, tudo vai pesar nessa quarta-feira na reunião com 
o governo (ATA DA 410ª AG DA ADUFF-SSIND, 2012, p. 02) 

Um elemento fundamental nessa greve que também apareceu nessas avaliações 

foi o prazo final da definição da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) por parte do 

Executivo para ser votado pelo Congresso. O fato de esse prazo expirar em agosto 

colocou um grande peso nesse momento da greve, e torna-se fundamental nos 

caminhos a serem percorridos, o que é corroborado com uma faz análises: “da LDO 

que está fechada em agosto pelo governo, depois ela vai ser votada no Congresso (não 

tem prazo para isso, pode ser até o ano a seguir)” (ATA DA 410ª AG DA ADUFF-

SSIND, 2012, p. 02). Ainda em virtude da questão do prazo das negociações, sobre a 

possibilidade de extensão ou não da greve para além de agosto, houve a seguinte 

afirmação:  

passamos os últimos 15 anos desestruturando a carreira, os aposentados 
perderam muito, uma distância muito grande dos docentes que são adjuntos 
sem titulação que não podem progredir para associado. Não dá para termos 
uma carreira sem princípios, não dá para abrir mão do montante, não 
estamos abrindo mão do escalonamento(ATA DA 410ª AG DA ADUFF-
SSIND, 2012, p. 02) 

Ainda na discussão sobre o futuro do movimento, um tema importante que foi 

levantado na avaliação da greve foi sobre a constituição dos Grupos de Trabalho, sua 

funcionalidade e o seu andamento. Com a perspectiva de o governo apresentar temas 
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importantes como reenquadramento dos aposentados, condições de trabalho e estudo, 

normas de avaliação e desenvolvimento na carreira para os GTs, discuti-los também 

seria de suma importância, no que tange ao documento do CLG-ADUFF/SSind, 

afirmando que, além da recusa em aceitar o escalonamento dividido em três anos, 

como foi proposto pelo governo, “fique no topo que rejeitamos a avaliação externa e 

rejeitamos os GTs nos moldes do governo. O cronograma de reajuste salarial até 

2014” (ATA DA 410ª AG DA ADUFF-SSIND, 2012, p. 02). 

Destarte, como encaminhamentos, há a rejeição por unanimidade da proposta 

feita pelo governo, tendo como perspectiva a radicalização da greve, e como princípios 

para as negociações a proposta elaborada pelo ANDES-SN.  

Como fruto dessa AG, o CLG-ADUFF/SSind elabora um documento síntese 

sobre a greve com uma avaliação do seu significado e de seus limites, “Documento da 

Assembleia Geral dos docentes da UFF ao Comando Nacional de Greve do ANDES-

SN”. Além de explicar os motivos pelos quais houve a recusa dos docentes à proposta 

do governo, esse documento afirmou a defesa da continuidade do movimento grevista. 

Havia a concordância com a proposta do ANDES-SN para a carreira, assim como com 

os motivos para a recusa da proposta do governo já demarcados pelo CNG. Entretanto, 

importante destacar no documento do CLG é que estabelecia um prazo para a greve a 

partir do prazo do envio da LDO para o Congresso. “Temos agora a responsabilidade 

de rejeitar todas as armadilhas postas pelo governo na mesa de negociação e garantir 

conquistas efetivas para uma greve dessas dimensões, tendo em vista a data limite de 

fechamento das emendas à LDO, em 31 de agosto” (CLG-ADUFF/SSIND, 2012d).  

Com relação ao plano de carreira, o documento estabeleceu algumas 

prioridades: elaboração de um cronograma para a incorporação da RT ao VB de forma 

escalonada com limite para 2014; steps constantes, proporcionais ao regime de 

trabalho; o escalonamento deve ser integralizado até 2014; consolidar a paridade entre 

ativos e aposentados; aumento do montante destinado ao plano de carreira em virtude 

de cobrir as perdas inflacionárias; que a progressão da carreira tenha seus critérios de 

avaliação respeitando o princípio da autonomia universitária. Já no que tange ao ponto 

de pauta condições de trabalho: cronograma de concursos públicos para as vagas 

docentes; finalização das obras já iniciadas até o fim do ano de 2012 (CLG-

ADUFF/SSIND, 2012d). 
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No dia 1º de agosto, conforme havia antecipado na última reunião a sua 

indisposição em manter as negociações abertas, o governo indicou que iria assinar o 

acordo com o Proifes, e as negociações com o MD representado pelo CNG/ANDES-

SN estariam automaticamente encerradas. Com isso, o governo oficialmente se nega a 

negociar com os grevistas, preferindo a realização de acordos com a associação que o 

apoia, neste caso, materializado no Proifes, na contramão das bases, que rejeitaram a 

proposta do governo nas AGs de mais de 53 IFES. Nesse sentido, reafirma-se a 

disposição para negociar por parte do ANDES-SN e do SINASEFE, mas que o 

governo insiste em ignorar, formalizando a recusa em assinar tal acordo.  

“Todas as assembleias votaram pela rejeição da proposta. No entanto, 
governo opta por assinar acordo com uma entidade que é sua parceira, e 
que não tem representatividade junto à categoria. Nós vamos continuar 
firmes na greve e são as assembleias de base que determinarão os rumos do 
movimento”, afirmou Marinalva Oliveira, presidente do ANDES-SN 
(ADUFF, 2012n).  

Após essa posição de rompimento unilateral das negociações por parte do 

governo federal, o CNG emitiu um comunicado, o “Comunicado Especial do 

Comando Nacional de Greve (03/08/2012)”, sobre os rumos do movimento e as 

perspectivas de ação a partir de então, com base em uma avaliação política do 

movimento grevista. Com essa postura de ruptura do diálogo, o governo admite as 

suas reais intenções quando do processo da abertura de negociações com o MD, no dia 

13 de julho, ao apresentar uma proposta de carreira, adotando, então, uma “posição 

autoritária frente aos conflitos grevistas, desprezando as deliberações dos docentes em 

greve em defesa da pauta do ANDES-SN e buscando impor um “acordo” que assegura 

seu projeto estratégico de Estado” (CNG-ANDES/SN, 2012e).  

Contudo, para que o plano do governo se cumprisse era fundamental uma 

inserção tanto no meio dos docentes, quanto na divulgação para a mídia que 

legitimasse as suas ações, e transparecesse uma imagem democrática, papel cumprido 

pelo Proifes. Mesmo com a sua derrota em um grande número de AGs, inclusive com 

a desfiliação de algumas IFES, o Proifes esteve sempre à mesa de negociações para 

sustentar a proposta do governo e desmobilizar o MD.  

Para sustentar a cena, o governo contou com o apoio direto do Proifes. Esta 
entidade, desautorizada diretamente por assembleias de professores nas 
universidades e institutos federais em que se organiza, apresentou uma 
coleta de votos que constitui um profundo ataque ao direito de greve e à 
democracia sindical, e cujo resultado desmoralizante apenas confirma a 
falta de legitimidade desta entidade pela ausência de sua inserção e 
representatividade junto à categoria (CNG-ANDES/SN, 2012e). 
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Com isso, o governo encerrou as negociações com o ANDES-SN que duravam 

desde 2011, quando este apresentou sua proposta de reestruturação da carreira, e 

consolida uma proposta duas vezes rejeitada em sua essência em 61 AGs ao longo do 

país. Além de impor uma proposta de carreira sem qualquer legitimidade para os 

docentes, amplamente rejeitada, o governo também se recusa a discutir as condições 

de trabalho que foram intensamente precarizadas após a expansão via REUNI. Sendo 

assim, o MD se vê bastante pressionado e busca reabrir o canal de negociações 

efetivas com o governo. Contudo, é importante destacar que, em virtude desse novo 

rompimento das negociações, do grande desgaste que os militantes na greve vêm 

sofrendo, além do estabelecimento do prazo de envio da LDO, 31 de agosto, como 

horizonte para a greve, a situação mudou de patamar.  

Inicia-se, portanto, uma nova etapa do nosso movimento na qual a definição 
das táticas e a disputa pelo controle do tempo da luta são decisivas. Isto 
exige de nós respostas mais rápidas e contundentes às ações do governo, 
fortalecendo a greve no interior das IFE e estreitando a nossa unidade com 
os demais setores em greve, para nestas ações fazer a denúncia do golpe e 
conquistar nossas reivindicações (CNG-ANDES/SN, 2012e). 

Logo, houve os seguintes encaminhamentos: manutenção e radicalização da 

greve para a reabertura de negociações, incluindo a realização de mais atividades em 

conjunto com técnicos-administrativos e estudantes; rodada de AGs até o dia 07 de 

agosto, com realização de atos estaduais junto aos demais SPFs no dia 09 de agosto, e 

o dia 08 de agosto como dia nacional da pressão nas reitorias para que o ANDIFES 

interceda junto ao governo; aumentar a pressão nos Ministros do Planejamento e da 

Educação, além de parlamentares para que intercedam junto ao governo; elaborar 

cartas para esclarecer aos estudantes os motivos da permanência na greve; realização 

de entrevistas coletivas por parte das seções sindicais para esclarecer à sociedade os 

motivos da continuidade do movimento grevista (CNG-ANDES/SN, 2012e). 

O CLG-ADUFF/SSind também emitiu uma nota em virtude da ruptura 

unilateral das negociações por parte do governo, a partir do documento elaborado pelo 

CNG. Seguindo a mesma linha do documento elaborado pelo CNG supracitado, há 

uma denúncia à falta de disposição do governo em negociar, e o papel cumprido pelo 

Proifes de legitimar as propostas do governo e atuar para desmobilizar os docentes.  

A encenação assume então o perfil de uma opereta bufa. Quem é o bufão? 
Um Proifes, criado pelo governo para ser sua marionete, que durante esta 
greve foi desmascarado pelos docentes de diversas seções sindicais que são 
contabilizadas como “suas” (por exemplo, as seções sindicais das 
universidades federais da Bahia, de Goiás e do Ceará e do Cefet-RJ). 
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Nesses locais, a greve foi deflagrada contra as manobras das direções, e as 
deliberações das Assembleias reconhecem e referendam o Comando 
Nacional de Greve do ANDES-SN, e repudiam a atuação do Proifes no 
decorrer do processo. Contra essa verdade, a entidade títere apresenta a 
farsa de um plebiscito eletrônico em que qualquer pessoa munida de nome 
e número de matrícula de um docente poderia votar. Ainda assim, muito 
poucos “votos eletrônicos” foram contabilizados (CLG-ADUFF/SSIND, 
2012d) 

O objetivo do governo foi encurralar cada vez mais o movimento, na tentativa 

de deslegitimá-lo perante sua base e o conjunto da sociedade, e também apontando 

para o dia 31 de agosto como data limite para qualquer negociação. Tendo em vista a 

força do movimento, e tudo o que já foi conquistado pelo movimento, declarou-se 

como fundamental a permanência na greve e a radicalização da mesma. “Logo, só a 

manutenção da greve, com a intensificação das ações de rua e da pressão sobre o 

Executivo e o Legislativo, pode forçar o governo a reabrir negociações, levando-nos a 

conquistas mais efetivas” (CLG-ADUFF/SSIND, 2012d). 

A 411ª AG da ADUFF-SSind ocorreu no dia 07 de agosto, após a ruptura 

unilateral das negociações por parte do governo, o que fez com que ela ocorresse sobre 

grande tensão. A AG teve um quantitativo de cerca de 160 docentes. Os setores 

contrários à greve também se fizeram presentes, como houve uma posição defendendo 

que o espaço das AGs não era legítimo por possuir apenas 160 docentes, enquanto a 

UFF possuiria um quadro muito maior, além disso, que boa parte das unidades estava 

em funcionamento normal.  

Unidades que não paralisaram de 74, 72 concluíram o semestre, apenas dois 
fizeram greve. Importante informar que isso tem acontecido. Nos cursos de 
engenharia, a maioria também não fez greve. A base é a assembleia, com 
apenas cento e poucos professores. Se os 5000 não é representativo, como a 
assembleia poderia ser. Por que não se faz uma consulta eletrônica. 
Informando o que muitos professores estão pensando mas não estão 
manifestando na Assembleia (ATA DA 411ª AG DA ADUFF-SSIND, 
2012, p. 01). 

Essa análise gerou muitas tensões na AG. Uma fala de contraposição 

importante defendeu a legitimidade do espaço das AGs como um espaço de construção 

democrática e livre participação dos docentes, também argumentou que os professores 

que estão ativamente na greve trabalham bastante para que a mobilização cresça, 

“porque os professores não vêm a AG. Não pode ver (sic) forma melhor do que a AG, 

onde nos vemos. A consulta eletrônica não permite isso. Nós precisamos deste 

espaço.” (ATA DA 411ª AG DA ADUFF-SSIND, 2012, p. 01). 
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Dessarte, ocorreram várias manifestações sobre o assunto manifestou, 

mantendo a postura de defesa do espaço democrático das AGs, além de ressaltar o 

individualismo daqueles que optam por não se envolver, e ainda tecem críticas ao 

movimento.  

Os colegas que não estão em greve vivem perguntando sobre o aumento, 
mas não vêm às assembleias. Toda a unanimidade é burra. Sabemos que 
tem gente parada. Mas esta não é a realidade da universidade. As pessoas 
frequentam só a sua unidade e não conhecem o todo. O voto eletrônico é 
cômodo, mas pode estar sendo burlado. [...] É muito bonito os 
companheiros quererem votar sem vir às assembleias, sem conhecer o 
problema. Foi por intermédio das greves que conseguimos o que temos 
hoje. [...] No voto eletrônico, sabemos o voto, mas não sabemos o que se 
pensa (ATA DA 411ª AG DA ADUFF-SSIND, 2012, p. 02) 

Também respondeu-se à indagação sobre a consulta eletrônica e a legitimidade 

das AGs:  

sobre a consulta eletrônica não tem sentido. Nosso espaço de debate é a 
assembleia. O debate tem que ser feito presencialmente e a assembleia que 
é o lugar para isso. Quem cogita que não há uma greve em andamento, não 
está inteirado. Não se pode questionar a força e legitimidade da greve. O 
calendário está suspenso e, enquanto estamos nesta situação, estamos em 
greve. (ATA DA 411ª AG DA ADUFF-SSIND, 2012, p. 02). 

Nesse ínterim,houve a defesa do direito individual de não fazer greve, também 

defendendo a meritocracia como forma de organização do Plano de Carreira, 

criticando o Plano já elaborado pelo ANDES-SN ao dizer que este não possuía uma 

avaliação dos docentes. Por fim, ele afirma que a consulta eletrônica seria a forma de 

implementação da democracia direta.  

Todo mundo tem direito de fazer greve, reconhece a greve como um 
direito, mas defende o direito de não fazer a greve. Como posso expressar 
esse desejo? A consulta eletrônica pode ser feita com informação prévia 
sim. Eu estou lendo tudo, estou informado. Queria debater a democracia 
direta. No plano de carreira do ANDES-SN só há progressão por tempo de 
trabalho. Falta ao serviço público, qualificação. Tem companheiros de 
trabalho que só dão oito horas de trabalho, são ótimos companheiros de 
churrasco, mas não são bons profissionais. Defende a meritocracia (ATA 
DA 411ª AG DA ADUFF-SSIND, 2012, pp. 02-03) 

Dentre os argumentos contrários à consulta eletrônica, destaca-se uma fala: 

articulando o voto por meio da consulta eletrônica com a carga de trabalho do docente 

fora de seu ambiente de trabalho, onde há uma intensificação do trabalho, que muitas 

vezes é realizado no seu lar, o que também aconteceria com o voto. Indo além, 

defendeu-se que esse é um processo de conformação do novo ser social do docente, 

intensificando o individualismo nos sujeitos: “nós entramos por mérito, mas é preciso 

discutir o que é o trabalho acadêmico hoje. É produzir artigo que tem que publicar em 



258 
 

 

revista Qualis73. A nova geração está sendo treinada para ficar em casa escrevendo 

sozinho, individualmente e até votando em casa” (ATA DA 411ª AG DA ADUFF-

SSIND, 2012, p. 03). Esse processo faz parte de uma reconfiguração mais ampla no 

mundo do trabalho ocorrida após a reestruturação produtiva do capitalismo, na qual as 

tecnologias são crescentemente utilizadas para aumentar a produtividade, mas não no 

sentido de gerar maior tempo livre para a classe trabalhadora, e sim para intensificar a 

exploração do trabalho. Prova disso é a sua utilização para que os trabalhadores, 

incluindo os docentes, além do trabalho realizado no ambiente formal da universidade, 

também utilize seu tempo de lazer, de convívio com a família, de descanso, para 

trabalhar por meio das TIC (NAVARRO, 2001; SILVA JÚNIOR; KATO, 2010; 

CARCANHOLO, 2011). 

Houve um posicionamento que defendeu as Assembleias utilizando os 

elementos da crítica àreificação da tecnologia: “enquanto tivermos este sindicato, 

jamais trocaríamos a assembleia pela consulta eletrônica. Da mesma forma que 

primamos pela aula presencial, defendemos as assembleias. Não somos contra as 

tecnologias, mas temos que usá-las a nosso favor” (ATA DA 411ª AG DA ADUFF-

SSIND, 2012, p. 04). Já prevendo os novos desafios com possíveis manobras por parte 

do grupo de professores contrários à greve, sugeriu-se a intensificação da mobilização 

pelos docentes para que os docentes que aderiram ao movimento se façam presentes 

na AG, inclusive fazendo uma crítica ao Proifes. “Com um sindicato pelego como o 

Proifes, nós tempos problema, um sindicato sem base, que precisa lançar mão de 

consulta eletrônica. Não temos problema com outros sindicatos, mas sim com 

sindicato governista” (ATA DA 411ª AG DA ADUFF-SSIND, 2012, p. 05). Ainda de 

acordo com a Ata desta AG (411ª AG DA ADUFF-SSIND, 2012), os professores que 

levantaram a discussão acerca da consulta eletrônica não aguardaram até o fim das 

discussões, indo embora durante a AG, não aguardando as contraposições de suas 

resoluções, muito menos o momento de votação.  

Dessa forma, a maioria da AG legitimou e reafirmou o espaço das AGs como 

um espaço de discussões e formulações democráticas. Além disso, durante as 
                                                            
73 De acordo com Sampaio‐Jorge, (2010, p. 01) um bom periódico “necessita ter qualidade editorial 
que compreende os seguintes itens: originalidade dos artigos publicados, corpo editorial reconhecido 
perante a comunidade acadêmica e processo de avaliação peer‐review (já explicado em editoriais 
anteriores). Cumprindo‐se esses itens percebe‐se a seriedade e o compromisso do periódico. [...]A 
classificação de periódicos é dividida em estratos indicativos da qualidade ‐ A1; A2; B1; B2; B3; B4; B5; 
C”.  
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avaliações sobre a greve foi afirmada a sua manutenção tendo em vista que não houve 

avanço nas negociações acerca das condições de trabalho: “é preciso laboratórios. 

Alguma unidades alugavam laboratórios da Estácio, isso é indecente. Se todos 

fôssemos extensionistas, não teríamos bolsas o suficiente. Precisamos deixar de olhar 

para o umbigo” (ATA DA 411ª AG DA ADUFF-SSIND, 2012, p. 01). Concordando 

com essa proposição, defendeu-se a manutenção da greve tendo em vista a falta de 

vitórias concretas pelo movimento, e que as negociações ocorram balizadas nos 

princípios já amplamente debatidos no ANDES-SN: “Não podemos sair com este 

passivo. Estamos negociando as condições de trabalho, de carreira. Estamos 

negociando um acordo político. Temos que continuar a greve e reabrir a negociação 

para defender nossos princípios” (ATA DA 411ª AG DA ADUFF-SSIND, 2012, p. 

02). A discussão do dia 31 de agosto também apareceu, onde a proposta foi de ir além, 

desmistificar essa data como o limite para o movimento: “os nossos dois pontos de 

pauta não foram atendidos. Fortalecer a greve para forçar o governo para reabrir 

negociação e desmistificar a data de 31 de agosto. Temos espaço sim para 

continuarmos nossa greve” (ATA DA 411ª AG DA ADUFF-SSIND, 2012, p. 02). 

Com isso, reafirmou-se a legitimidade da greve em andamento com a 

necessidade da radicalização do movimento, inclusive com a realização de um 

panorama histórico de como começaram as negociações e, por conseguinte, o 

movimento:  

A pauta foi construída e discutida há um ano quando se iniciou a 
negociação com o governo. Diz que não negociava com movimento 
grevista, negociou. Disse que era zero de recursos, fechou com 4,2bi, disse 
que ia cortar o ponto, não cotou. O movimento grevista é forte e o 
desespero total do governo é assinar com uma entidade sem nenhuma 
representatividade. Importante estar em massa no ato da quinta-feira 
9/8/2012. Pressionar também a reitoria (ATA DA 411ª AG DA ADUFF-
SSIND, 2012, p. 04). 

O desgaste dos docentes ativos na greve também foi um ponto importante 

presente nas avaliações: “são sempre os mesmos, está todo mundo muito cansado. [...] 

Está havendo pressão para sair da greve, mas ninguém vem às assembleias”, e também 

a presente em outras falas, como: “A greve desgasta a gente, mas desgaste também o 

governo. Estamos em período eleitoral e isso também desgasta o governo e são 

elementos ao nosso lado” (ATA DA 411ª AG DA ADUFF-SSIND, 2012, pp. 02-03). 

Após um longo período de greve, o desgaste começou a aparecer mais explicitamente 
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nas análises acerca do movimento, o que também se tornou um fator preponderante 

para os rumos do movimento. 

Destarte, como encaminhamentos da AG, deliberou-se pela manutenção da 

greve aprovada com apenas duas abstenções; enfatizando nas ações do CNG-

ANDES/SN situações concernentes às condições de trabalho, que foram ignoradas 

pelo governo durante o processo de negociações. Com o esvaziamento da AG em 

virtude de sua grande duração e do consequente estouro do teto estabelecido de 

duração da mesma, decide-se por encerrar a AG (ATA DA 411ª AG DA ADUFF-

SSIND, 2012). 

Ainda no dia 07 de agosto, dando seguimento às atividades de greve em busca 

de denúncia e pressão do governo federal, ocorreu um ato em frente ao prédio da 

CAPES do MEC em Brasília para também buscar um diálogo com o presidente da 

entidade, que até o momento não houvera se pronunciado acerca da greve. Nesse 

sentido, busca-se que a CAPES, considerando o momento excepcional vivido, 

suspenda os prazos para conclusão dos trabalhos e relatórios dos bolsistas e também 

dos editais acadêmicos pelo tempo que durar a greve. “Na avaliação do CNG do 

ANDES-SN, a atividade foi vitoriosa, pois conseguiu ser recebida por representantes 

do alto escalão da Capes e causar uma mobilização na entidade, no sentido de ter que 

se manifestar a respeito da greve dos professores” (CNG/ANDES-SN, 2012o). 

A ação na CAPES possuiu um peso simbólico muito importante, pois, ela é 

uma das principais ferramentas de implementação da reestruturação do ensino superior 

levada ao cabo pelo governo federal. O processo de avaliação, elaboração de editais, 

em suma, a subsunção da pesquisa e da produção de conhecimento no ensino superior 

ao capital, à lógica mercantil, passa por esse organismo: avaliação do currículo lattes 

mediante a lógica da publicação Qualis, que estabelece um ritmo de produtivismo 

acadêmico-científico cada vez maior; por conseguinte, a conceituação dos programas 

de pós-graduação que coloca universidades, cursos e docentes em permanente 

competição por verbas cada vez mais mitigadas; por fim, as normas estabelecidas 

pelos editais para a distribuição de verbas de financiamento, onde se retira 

gradativamente a autonomia didático-científica dos docentes e das universidades. 

(SILVA JÚNIOR, 2013; RODRIGUES, 2007; TREIN, RODRIGUES, 2011). 
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No dia 09 de agosto, após uma série de mobilizações do conjunto dos SPFs nos 

estados coordenadas nacionalmente, com o recrudescimento da greve, o governo 

sinaliza com a possibilidade de melhorar parte de suas propostas para o movimento. 

Na figura da Ministra do Planejamento, Miriam Belchior, o governo culpou a crise 

internacional pela dificuldade em apresentar propostas para os servidores: “iniciamos 

o ano com uma perspectiva melhor do que ocorreria com a economia. Em maio, junho, 

o que se viu foi um cenário nublado, muito difícil, que fez com que o governo tivesse 

de refazer suas contas” (ADUFF, 2012p). É a corroboração com o caráter classista do 

Estado, pois, como já vimos em Carcanholo (2010, 2011), a atual crise do capitalismo 

é fruto do próprio desenvolvimento do mesmo em uma base de acumulação financeira, 

na qual a superação da crise significaria o rompimento com essa lógica de produção e 

acumulação, o que, por sua vez, seria “sangrar na própria carne”, porquanto resultaria 

na falência de bancos e na perda da autonomia dos capitalistas. Sendo assim, enquanto 

os lucros do capitalismo são repartidos entre os poucos capitalistas, os seus prejuízos 

passam a ser socializados para o conjunto da população, o que, no caso dos SPFs, é 

consolidado majoritariamente com o corte de investimentos nos serviços sociais para a 

ampliação da política de superávit primário, alimentando por meio do fundo público a 

acumulação financeira-rentista enquanto ocorre também uma série de isenções fiscais 

para as frações burguesas do setor industrial, agrário e de serviços. Com esse corte de 

investimentos, onera-se ainda mais a classe trabalhadora, impossibilitando uma 

política salarial que dê conta das demandas dos servidores, com reajustes abaixo dos 

índices inflacionários, o que, na prática, significa a perda de poder aquisitivo, com 

uma desvalorização real dos seu salários e a degradação das suas condições de vida. 

Como prova da tensão entre os servidores e o governo federal, houve uma 

grande vaia ao Ministro Gilberto Carvalho no discurso de abertura da Conferência 

Nacional de Emprego e Trabalho Decente74, que, por sua vez, colocou como 

responsabilidade das centrais sindicais próximas ao governo, como a CUT, que 

atuassem sobre esses movimentos para amoldá-los, ou torna-los mais permeáveis às 

propostas do governo: “Lamento profundamente e espero que as centrais sindicais, 

                                                            
74 Conferência adotada na perspectiva da conciliação de classes do governo federal reunindo 
ministros, centrais sindicais e confederações de empregadores, um evento de abrangência 
internacional. <http://www.oitbrasil.org.br/content/i‐conferencia‐nacional‐de‐emprego‐e‐trabalho‐
decente> 
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com quem dialogamos e com quem temos uma relação tensa, mas cordata, chame a 

atenção desse setor que se nega ao diálogo” (ADUFF, 2012p).  

A greve conjunta dos SPFs ganhou muita força e visibilidade, paralisando 

setores estratégicos da sociedade brasileira, como a adesão da Polícia Federal, 

alcançando um total de SPFs de 350 mil servidores em greve. 

Segundo a Confederação dos Trabalhadores do Serviço Público Federal, 
que representa 80% do funcionalismo, cerca de 350 mil servidores de 26 
categorias aderiram à greve. Policiais federais, que nesta quinta completam 
três dias de paralisação, organizaram protestos em rodovias e operações-
padrão em aeroportos. Uma carreata em Brasília travou a Esplanada dos 
Ministérios na quarta-feira à tarde e teve apoio até de policiais do Distrito 
Federal (ADUFF, 2012p). 

No mesmo dia, 09 de agosto, houve um grande ato dos SPFs no centro do Rio 

de Janeiro. Ressalta-se a participação da comunidade universitária em greve, docentes, 

discentes e técnicos-administrativos, neste ato, cujo intuito era denunciar a 

intransigência governamental, além das propostas altamente rebaixadas oferecidas 

pelo governo. Com isso, a perspectiva da greve, em função do desgaste desse longo 

tempo de mobilizações, além da proximidade com a data limite de emissão da LDO, 

passou a ser crescentemente a realização de atividades conjuntas com os demais SPFs.  

Cerca de oito mil trabalhadores tomaram o centro do Rio na tarde desta 
quinta-feira, 9 de agosto. O ato fez parte de uma jornada nacional de lutas 
unificada, convocada pela CSP Conlutas, CUT e CTB, para pressionar o 
governo federal a negociar com os servidores públicos federais. Hoje, 31 
categorias do funcionalismo federal estão em greve. A passeata começou na 
Candelária e foi até a Cinelândia, interditando a Avenida Rio Branco por 
cerca de duas horas. Os manifestantes alternavam discursos, com palavras 
de ordem como “Contra o arrocho salarial, servidor vai fazer greve geral” e 
“A greve está na rua, Dilma a culpa é sua” (ADUFF, 2012q). 

Como parte desse conjunto de atos, ocorreu também um ato em Brasília em 

frente ao prédio do Superior Tribunal Federal (STF), onde houve a denúncia do 

Decreto 7.777 que repassa às esferas municipais e estaduais a responsabilidade de 

prestação dos serviços paralisados em virtude da greve, além de autorizar a 

terceirização destes serviços, o que se constitui em um ataque não apenas ao direito de 

greve, mas também implica na precarização dos serviços públicos. No dia 13 de 

agosto, também houve um grande ato no MEC com o CNG-ANDES/SN, SINASEFE, 

além do CNG dos estudantes, para cobrar do Ministro Mercadante a reabertura das 

negociações, que alega, por sua vez, a falta de agenda para receber os grevistas. 
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No dia 14 de agosto, há a notícia do pedido de desfiliação dos docentes da 

Universidade Federal do Ceará (UFC) do Proifes, como consequência do processo de 

mobilização da greve, onde, na contramão dos interesses da categoria, o Proifes atuou 

para desarticular o movimento por meio da legitimação do governo, de sua proposta, e 

de instaurar uma confusão nos docentes.  

Tendo como um dos seus braços a diretoria da Associação de Docentes da 
Universidade Federal do Ceará (UFC), optaram por esvaziar a legitimidade 
política da Assembleia Geral de professores da UFC e da Universidade da 
Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira (Unilab), 
encaminhando a decisão sobre a greve para um plebiscito ocorrido na 
última segunda, 13, e terça, 14. Foram vencidos, porém, por 818 votos a 
707 e agora têm que enfrentar uma solicitação protocolada por seus filiados 
com mais de 400 assinaturas de inclusão na pauta da assembleia do ponto 
“desfiliação ao Proifes (ADUFF, 2012r). 

No dia 14 também ocorreu a 412ª AG, que contou com a maior participação de 

docentes desde o início da greve, com 180 assinaturas. Nessa AG, houve o informe do 

acompanhamento do CNG-ANDES/SN, onde aconteceu o envio de uma nota para ser 

publicada no Jornal O Globo, além da reunião de José Maria como representante da 

CSP-CONLUTAS com o Ministro Aloisio Mercadante e o Secretário Sergio 

Mendonça, que sinalizaram informalmente com a reabertura de negociações, o que 

não havia ocorrido até então. Por fim, durante a reunião entre Mercadante e o 

SINASEFE para tratar de pautas exclusivas dos técnico-administrativos, o Ministro 

tentou impor a discussão das pautas docentes, o que de pronto foi recusado pelo 

sindicato por conta da ausência do ANDES-SN na mesa. 

“A assembleia geral votou por unanimidade a continuidade e intensificação da 

greve com 180 professores assinando a lista de presença” (ATA DA 412ª AG DA 

ADUFF-SSIND, 2012, p. 01). Além disso, tirou-se como encaminhamento a 

elaboração de um documento reafirmando a necessidade da greve, o seu 

fortalecimento, e a disposição em abrir negociações efetivas com o governo, que 

“suspendeu unilateralmente as negociações com as entidades representativas do 

movimento docente (ANDES-SN e SINASEFE) e encenou uma assinatura de acordo 

com uma entidade títere, carente de qualquer legitimidade” (ATA DA 412ª AG DA 

ADUFF-SSIND, 2012, p. 02). Assim sendo, deliberou-se pelo enfrentamento ao 

governo em sua intransigência e autoritarismo, além de, no que concerne ao combate 

ao papel cumprido pela grande mídia, atuar para materializar a disposição em negociar 

do MD, com isso, apresentando também uma contraproposta para o governo. 



264 
 

 

Nessa perspectiva, também foi encaminhada a elaboração de um panfleto para 

circular na universidade assim como na sociedade sobre os motivos da recusa da 

proposta do governo e da contraproposta defendida pelo MD. A presença dos 

professores nas reuniões do Conselho de Ensino e Pesquisa (CEP) foi igualmente 

sinalizada, em especial pelas discussões acerca do calendário acadêmico. Por fim, 

deliberou-se por ampliar a interlocução junto aos parlamentares, e aos candidatos à 

prefeitura de Niterói, em especial aqueles que pertencem à base aliada do governo para 

pressionar pela reabertura das negociações (ATA DA 412ª AG DA ADUFF-SSIND, 

2012). 

Mediante as ações de interlocução junto aos parlamentares, no dia 16 de 

agosto, ocorre um diálogo com um grupo de Senadores composto por Eduardo Suplicy 

(PT), Randolfe Rodrigues (PSOL) e Cristovam Buarque do Partido Democrático 

Trabalhista (PDT), que prometeram aos docentes em greve que iriam cobrar do 

governo federal uma reabertura das negociações. Ainda neste dia, houve um cortejo 

fúnebre na Esplanada, com uma encenação de “morte e ressurreição da educação”. Ao 

final do ato, no Palácio do Planalto, protocolou-se uma carta à Presidente Dilma, 

recordando inclusive as suas promessas eleitorais, de valorização da educação e do 

professor.  

Depois de praticarem os cânticos do cortejo fúnebre, os professores, 
estudantes e técnicos saíram em marcha fúnebre do MEC em direção ao 
Congresso, fechando duas pistas do Eixo Monumental. Manifestantes 
caracterizados de Dilma Rousseff, Aloizio Mercadante, Miriam Belchior e 
Sergio Mendonça carregavam o caixão da educação pública. Carpideiras 
iam atrás aos prantos, seguidas por uma procissão que levava cruzes com as 
iniciais de todas as Instituições Federais de Ensino. Durante o trajeto, vários 
motoristas e pedestres aplaudiram a manifestação, em demonstração de 
apoio. Em frente à placa do Congresso Nacional, eles simularam o enterro 
da educação pública, que ressurgiu salva pela luta dos docentes, técnicos e 
estudantes em greve. Ao final, já em ritmo de marchinha de carnaval, os 
manifestantes comemoraram o resgate da Educação Pública de qualidade e 
fincaram as cruzes no gramado em frente ao prédio parlamentar (ANDES-
SN, 2012s). 

Diante desse cenário, o CNG-ANDES/SN emite mais um comunicado aos 

militantes com a avaliação da greve e os seus horizontes possíveis. Parte-se da 

avaliação que o movimento gerou um grande desgaste no governo, com uma greve 

fortíssima na educação federal que se ampliou para o conjunto do funcionalismo 

público federal. Nesse sentido, o governo age combinando o endurecimento e a 

judicialização da greve com o recuo e a apresentação de propostas a alguns segmentos 

como os técnico-administrativos das IFES. Entretanto, nem mesmo esse recuo 
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significa totalmente um vitória para o movimento, e, com relação aos docentes, o 

governo sinaliza que não há possibilidade de abrir novas negociações.  

Os recuos do governo representam parte da estratégia para desmobilizar os 
servidores públicos federais. O embate dos docentes é contra um governo 
que defende de forma intransigente o seu projeto de educação e de 
desestruturação de nossa carreira e que já tenta implementar o Reuni 2, 
certamente com a criação de mais unidades precarizadas e sem as mínimas 
condições de trabalho. O MEC, ao invés de dar respostas às demandas de 
nossa pauta relativas às condições de trabalho, criou por portaria uma 
comissão de acompanhamento da expansão, excluindo as entidades em luta, 
composta por representantes do governo, dos reitores e da UNE. Da mesma 
forma, a intransigência do governo, mais uma vez fica demonstrada na 
afirmação dos ministros Aluísio Mercadante e Miriam Belchior, em contato 
com o senador Eduardo Suplicy, em 14/08, sobre “não haver possibilidade 
de reabertura de negociação” (CNG-ANDES/SN, 2012e). 

O movimento grevista já ultrapassava os três meses e a categoria atendia, 

mesmo com muitas dificuldades, os chamados da direção, com a realização de atos de 

ruas, intensificando e radicalizando a greve, além da elaboração de uma 

contraproposta a ser apresentada para o governo. Foram realizados diversos atos como 

ocupação de reitorias, atos em vias públicas, materializando a unificação das ações dos 

SPFs, o que foi uma das tônicas dessa greve. “O Fórum das 32 entidades definiu como 

linha de ação a realização de vigílias nos momentos de negociação do governo com as 

categorias e atos públicos de visibilidade” (CNG-ANDES/SN, 2012e).  

Nesse sentido, a avaliação foi de uma semana vitoriosa para o movimento, 

ainda que não tenha ocorrido uma reabertura das negociações, pois, o governo recuou 

na posição de não negociar, e apresentou uma proposta que atende a alguns pontos das 

demandas dos técnico-administrativos, além de buscar um maior apoio no SINASEFE, 

tentando alternativas para a sua adesão ao acordo. “Essas medidas fazem parte tanto da 

resposta do governo à força do movimento quanto de sua estratégia para ‘quebrar’ a 

greve da educação federal e isolar o ANDES-SN” (CNG-ANDES/SN, 2012e).  

Entretanto, mesmo quando houve a abertura de negociações por parte do 

governo, este não se mostrou realmente interessado em fazer uma avaliação e uma 

consequente mudança na educação federal. “A verdade é que o governo se recusa a 

discutir a situação das IFE e esconde-se atrás do seu orçamento, que diz ser, 

deficitário” (CNG-ANDES/SN, 2012e).  

Com isso, apontou-se que a necessidade de intensificar e radicalizar a greve 

para reabrir negociações no âmbito do executivo, com o MEC e o MPOG, e que isso 
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deveria ocorrer na semana seguinte, para que possa haver a inclusão de mudanças 

ainda na LDO a ser enviada para o Congresso, cujo prazo é o dia 31 de agosto.  

Essa data não significa o encerramento de nossa greve e não finaliza nossa 
luta, mas há que se reconhecer que, ao seguir após esse prazo, se a categoria 
decidir continuar lutando por uma carreira com impactos orçamentários 
com efeito para 2013, teremos outro foco, que será lutar no parlamento para 
alterar um projeto de lei enviado pelo executivo e que não terá contemplado 
as reivindicações da categoria docente em greve; em outro campo de 
batalha, que será o Congresso Nacional; e com outros atores para 
interlocução, que serão os parlamentares (CNG-ANDES/SN, 2012e). 

Com esse panorama, encaminhou-se: a manutenção e intensificação da greve; 

negociações estabelecidas em dois pontos, uma reestruturação da carreira com 

valorização salarial e a melhoria das condições de trabalho; referendar nas AGs a 

contraproposta elaborada pelo ANDES-SN, a partir das indicações das mesmas e com 

os princípios da histórica proposta do ANDES-SN, com a diferença na redução do piso 

salarial do mínimo do DIEESE para o mínimo de R$ 2.018,77, com índice para os 

degraus de 4%, além de um percentual definido para a titulação, assim como do 

regime de trabalho. Nos dias 20 e 21 de agosto deveriam ocorrer AGs para referendar 

a proposta supracitada, com atos unificados nos estados no dia 21 de agosto junto aos 

demais SPFs. Também, como tática do movimento, deveria ocorrer pressão nos 

parlamentares nos dias 21 e 22, e participação do CNG-ANDES/SN na Câmara, na 

Comissão de Educação para dialogar com os Deputados.  

Foi com esse cenário de busca pela reabertura das negociações, consolidada a 

partir da concessão de alguns pontos na apresentação da contraproposta por parte do 

CNG-ANDES/SN, que ocorreu a 413ª AG da ADUFF-SSind. Essa AG começa com o 

informe sobre a saída do conjunto dos SPFs do movimento grevista, “aceitando um 

aumento parcelado de 15% em três vezes e algumas mudanças na carreira” (ATA DA 

413ª AG DA ADUFF-SSIND, 2012, p. 01). Também foram apresentadas denúncias de 

assédio moral aos docentes em greve a partir da Comissão de Ética do CLG. 

Essa passou a ser a AG mais cheia do período de greve com 215 pessoas. 

Houve a aprovação da manutenção da greve com 200 votos favoráveis, 14 votos 

contrários e 1 abstenção. Como avaliação da AG, foi elaborado e aprovado com 

apenas duas abstenções um documento de avaliação da greve. De acordo com esse 

documento, a greve dos docentes foi uma greve pioneira no conjunto dos SPFs, ao 

reivindicar mudanças rumo a uma educação pública, gratuita e de qualidade, a partir 

da pauta da reestruturação da carreira com valorização salarial e melhoria nas 
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condições de estudo e trabalho. A força da greve fez com que o governo saísse de uma 

posição de intransigência e negociasse com o movimento. Entretanto, as negociações 

foram interrompidas após a assinatura de um acordo do governo com o Proifes. O 

processo da greve como um todo e a assinatura do tal “acordo desmascararam 

definitivamente o Proifes em várias das Universidades dirigidas por setores vinculadas 

a essa entidade fantasma” (ATA DA 413ª AG, DA ADUFF-SSind, 2012, p. 01). Essa 

greve possuiu também um grande caráter pedagógico, o que colaborou para a 

formação de novos quadros docentes para o MD, além de informar os docentes acerca 

das reais condições de trabalho a que estão submetidos e também as consequências 

dos planos de carreira. A manutenção da greve após a assinatura do acordo 

desmascarou a farsa protagonizada pelo governo e pela grande mídia a respeito dos 

reais motivos da greve, que, de acordo com ambos, seriam meramente salarial, 

enquanto, na verdade, além da precarização das condições de trabalho, o projeto de 

carreira idealizado pelo governo é altamente lesivo para a educação pública, pois, 

ataca frontalmente a autonomia universitária. Por fim, na última semana, houve a 

apresentação de uma contraproposta pelo ANDES-SN como parte de sua disposição 

em negociar, contraproposta esta que deveria ser agora referendada em uma nova 

rodada de AGs para que sirva como mais um instrumento de realização de pressão no 

governo federal, sendo apresentada a parlamentares e ao ANDIFES. Sendo assim, os 

dias subsequentes tornaram-se vitais para a decisão sobre os rumos do movimento, já 

que os setores do funcionalismo público como o CNG da Fasubra sinalizaram com a 

aceitação da proposta do governo (ATA DA 413ª AG DA ADUFF-SSIND, 2012). 

Por tudo isso, o próximos dias serão fundamentais para que busquemos 
reabrir as negociações com o governo e envolvamos mais diretamente 
parlamentares e setores da ANDIFES em uma pressão sobre o executivo. 
Manter a greve, atuar em todos os canais abertos de interlocução e realizar 
atos que mantenham a visibilidade do movimento serão tarefas essenciais. 
Ao mesmo tempo, precisamos nos preparar para uma avaliação 
consequente da dinâmica do movimento a partir da próxima semana, tendo 
em vista a necessidade de mantermos a unidade e a força em torno de nossa 
pauta (ATA DA 413ª AD DA ADUFF-SSIND, 2012, p. 03). 

Sendo assim, os principais encaminhamentos foram: a manutenção da greve; 

referendar a contraproposta apresentada pelo CNG-ANDES/SN; manutenção do atual 

sistema de avaliação dos docentes; aumentar a pressão via realização de atos públicos, 

interlocução com parlamentares, reitores para intercederem junto ao governo pela 

reabertura das negociações; pressionar também as reitorias para garantir elementos 

sobre a pauta de condições de trabalho, inclusive com um cronograma de concursos 
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públicos; indicar ao CNG uma perspectiva de discussão sobre os caminhos da greve 

caso o PL da carreira seja enviado ao Congresso (ATA DA 413ª AD DA ADUFF-

SSIND, 2012). 

No dia 23 de agosto, como parte das ações de pressão idealizadas pelo CNG-

ANDES/SN, aconteceu a campanha da “Chuva de Emails”, onde os grevistas 

deveriam enviar e-mails para o contato institucional da presidente Dilma Rousseff a 

fim de pressioná-la a uma abertura das negociações. Como parte da mesma estratégia, 

o CLG da ADUFF pede que os grevistas mandem e-mails para os deputados federais 

do Rio de Janeiro com o mesmo intuito.  

Em virtude das diversas ações dos docentes, a SBPC encaminha uma moção de 

apoio aos docentes em greve, reconhecendo a legitimidade do movimento, solicitando 

ao Ministro Mercadante a reabertura das negociações em caráter emergencial.  

O órgão considera legítima a greve docente que atinge quase a totalidade 
das universidades federais e reconhece a justeza da pauta de reivindicações 
da categoria, elencando como urgentes a reestruturação da carreira e a 
adequação de salários para que beneficiem a qualificação e o desempenho 
do professor (ANDES-SN, 2012t, s.p.). 

Outra ação dos docentes que possuiu algum impacto foi a interlocução com os 

parlamentares, na qual os senadores no dia 29 de agosto solicitaram ao governo a 

reabertura das negociações, após uma audiência pública na Comissão de Educação, 

Cultura e Esporte do Senado. Por fim, no dia 27 de agosto, ocorreu um ato no Centro 

do Rio de Janeiro do conjunto dos SPFs para cobrar da presidente Dilma a reabertura 

das negociações. 

Com a negativa do governo em reabrir as negociações, o panorama se 

descortinava de forma bastante tensa, e é no dia 30 de agosto que ocorre a 414ª AG. 

Como informe, houve o relato da dura repressão promovida pela PM do Rio de Janeiro 

no ato do dia 27 deste mês. Outro informe importante foi acerca do último CUV antes 

dessa AG, na qual se cobrou do Reitor uma posição sobre o recurso interpelado pelo 

Instituto de Física junto ao CEP para cancelar a suspensão do calendário acadêmico.  

O reitor disse acreditar que tal solicitação não passaria no CEP e que não 
haveria possibilidade de começar o segundo período neste momento. Por 
ora, estão trabalhando com vários cenários e fazendo exercícios de 
construção do calendário de reposição, mas afirmou que isso só será feito 
após o término da greve em conjunto com o CLG, através de uma comissão 
de trabalho. Garantiu, ainda, que se ocuparia de fazer pressão junto à 
ANDIFES no sentido de pressionar os parlamentares para alterar o PL 
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enviado pelo governo (ATA DA 414ª AG DA ADUFF-SSIND, 2012, p. 
01) 

Houve a sinalização que, apesar das divergências dos técnico-administrativos, 

a FASUBRA aceitou a proposta do governo e entrou em acordo com o governo. O 

mesmo ocorreu com a SINASEFE, mesmo com as divergências, em especial no que 

diz respeito aos docentes, que apresentou como proposta a “saída negociada da greve”, 

com ações unificadas e indicativo de saída dos dias 08 ao dia 10 de setembro. O CNG 

dos estudantes também informou que, apesar de o governo não contemplar as suas 

demandas, houve a promessa de um maior aporte das verbas destinadas à assistência 

estudantil. “Em Brasília, o governo continua s reunindo com várias categorias, 

propondo o aumento de 15,8% em três anos e buscando acordos. Muitas destas 

categorias já fecharam acordo” (ATA DA 414ª AG DA ADUFF-SSIND, 2012, p. 02). 

Houve o referendo da contraproposta do ANDES-SN na maioria das AGs das 

seções sindicais, além disso, também havia a perspectiva da manutenção da greve para 

além do dia 31 de agosto, ainda que haja uma ação intensa do Proifes no caminho 

oposto. “Na federal do Ceará e na UNB, a greve tinha acabado em AG manipuladas, e 

os professores estavam lutando para reverter a situação” (ATA DA 414ª AG DA 

ADUFF-SSIND, 2012, p. 02). Em reunião do CNG no final de semana último, foi 

aprovada, de forma quase unânime, a extensão da greve para além do dia 31 de agosto. 

Nessa AG também ocorreu a visita do jurídico do Andes-SN para esclarecer os 

docentes sobre as possibilidades do movimento, tendo como principal pano de fundo a 

data do dia 31 de agosto. A posição do jurídico, então, foi que a data preestabelecida 

do dia 31 de agosto não era o fim de possibilidades de negociação, porquanto haveria 

possibilidades de alteração do PL mesmo se este já tiver sido encaminhado ao 

Congresso. De acordo com a Constituição, após o fechamento da Lei Orçamentária 

Anual (LOA), o que não se muda são medidas com impacto orçamentário, então, 

medidas que não impliquem em créditos supletivos não possuem problemas, e mesmo 

algumas medidas com caráter de crédito supletivo foram aceitas. A posição do jurídico 

foi que a situação era mais política do que jurídica propriamente dita: “e que não 

acreditava que, uma vez fechadas as negociações com o Andes-SN e assinatura de 

acordo com o Proifes, antes mesmo desta data, depois deste marco, a possibilidade de 

reabertura de negociação seria ainda mais remota” (ATA DA 414ª AG DA ADUFF-

SSIND, 2012, p. 02).  
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Houve também o informe de uma representante do SINTUFF:  

a greve havia terminado com volta ao trabalho na segunda-feira e que só 
haviam se mantido em greve na última semana em solidariedade ao 
movimento dos docentes. Segundo ela, a saída da greve foi equivocada com 
acordo pouco interessante e que estariam amordaçados por três anos sem 
poder fazer greve. A greve foi muito forte, mas o governo também, e não 
admitira que nenhuma categoria tivesse aumento superior ao deles. 
Finalizou se colocando à disposição dos docentes e dizendo que, embora 
tenham voltado à greve, a luta continua (ATA DA 414ª AG DA ADUFF-
SSIND, 2012,p. 03).  

Nas avaliações da greve, a grande tensão se deu a respeito data do dia 31 de 

agosto, entre aqueles que defendiam a inviabilidade da greve, e aqueles que defendiam 

a manutenção da greve. Sendo assim, iremos transcrever algumas falas que 

demonstram esse tensionamento. No que tange à defesa da manutenção da greve, 

houve uma fala que acredita que o CLG encaminhou um documento incoerente com a 

resolução do CNG, que solicitava a radicalização da greve. “O item dois do 

comunicado do CLG não está de acordo com o CNG e lhe parece equivocado 

encaminhar data para fim de greve. Conclama os companheiros a se manifestarem no 

sentido de garantir a supressão deste encaminhamento”. Assim também se 

manifestaram outros docentes: “não fizemos uma greve deste porte para, ao final, 

entregar o jogo. Apesar de algumas categorias terem saído de greve, a universidade 

está parada”; e “não é momento de falarmos de saída da greve. [...] Não faz sentido 

manter a greve se não pretendemos obter nada. E não é dizendo que vamos sair da 

greve que vamos obter nada” (ATA DA 414ª AG DA ADUFF-SSIND, 2012, pp. 02-

06). São argumentos que afirmam que a greve nunca foi uma greve unificada, mas sim 

que possuiu ações conjuntas com as demais categorias em greve, além da força que a 

greve ainda possuía, o que poderia gerar grande desmobilizações futuras, já que não 

houve reabertura das negociações e nem se tocou no ponto de condições de trabalho.  

Também há os argumentos que direcionam a discussão para a construção da 

saída da greve. “A greve é um dos momentos de luta. É preciso saber entrar na greve, 

construí-la e sair. Precisamos sair fortes da greve”; “Conseguimos catalisar forças 

durante a greve. Há outros instrumentos de greve. O pior dos cenários é sair em 

penduricalhos”; “Importante sair da greve num momento forte. Temos lutas muito 

graves como contra a EBSERH e, por isso, precisamos sair fortes da greve” (ATA DA 

414ª AG DA ADUFF-SSIND, 2012, pp. 04-06). Já para aqueles que analisavam a 

possibilidade de saída da greve, os principais argumentos foram: o grande desgaste 

após um longo tempo de greve, a falta de perspectiva em obter vitórias concretas em 
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virtude da indisposição em negociar do governo, além da dificuldade em se obter algo 

no Congresso, a saída das demais categorias da greve, em especial a saída dos técnico-

administrativos e dos estudantes. 

Com isso, houve a decisão pela manutenção da greve com 173 votos a favor, 

19 contrários e 3 abstenções. Assim como se encaminhou: 

A proposta de solicitar tempo das campanhas eleitorais dos partidos 
políticos com os quais temos maior afinidade venceu por contraste. A 
proposta de se avaliar o valor de uma nota no jornal neste final de semana 
informando que a greve dos professores das federais se mantém foi 
aprovado por contraste. A plenária aprovou o encaminhamento de 
encaminhar ao CNG um calendário de atos públicos pela reabertura das 
negociações (ATA DA 414ª AG DA ADUFF-SSIND, 2012, p. 07).  

No dia 04 de setembro, houve um grande ato dos estudantes da UFF para 

pressionar a reitoria pela melhoria na assistência estudantil. Além de deliberar uma 

maior participação nas decisões acerca do investimento das verbas oriundas do Plano 

Nacional de Assistência Estudantil (PNAE), que receberam um aumento de 35% em 

virtude da greve, o que foi negado pelos dirigentes da Universidade, eles também 

solicitam: 

o aumento do número de bolsas de assistência e a equiparação do seu valor 
com o salário mínimo, além de restaurante universitário e moradia 
estudantil em todos os campi, ônibus intercampi, extinção da carteirinha 
com bandeira do banco Santander e liberação dos espaços da universidade 
para a realização de confraternizações (ADUFF, 2012s, s.p.).  

No mesmo dia, 04 de setembro, ocorreu a 415ª AG da ADUFF. Houve a 

manutenção do clima de tensão das assembleias anteriores. Como informes mais 

relevantes, ocorreu uma reunião do Comando Unificado de Greve da UFF dos três 

segmentos para que pudessem se programar para realizar intervenções em uma mesma 

linha de pensamento no CEP. Houve a apresentação do “debate realizado no CLG da 

ADUFF-SSind, que concordou com a avaliação do CNG-ANDES-SN, incluindo a 

indicação de suspensão da greve” (ATA DA 415ª AG DA ADUFF-SSIND, 2012, p. 

01). 

Nas avaliações sobre o movimento, houve apenas poucas análises defendendo 

a saída imediata da greve, a maior tensão se deu nas discussões sobre a construção de 

uma saída unificada, acatar o indicativo do CLG e do CNG, ou apostar na manutenção 

da greve como forma de arrancar ainda mais alguma concessão do governo. Houve 

falas no sentido de argumentar que a greve estava forte, logo, deveria haver a 
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manutenção da mesma sem que houvesse o indicativo de saída (ATA DA 415ª AF DA 

ADUFF-SSIND, 2012). 

Por outro lado, também houve a defesada saída conforme o indicativo do CNG, 

como uma análises que: “defendeu a saída unificada da greve no dia 10, destacando a 

saída da greve da UFRJ e que deveríamos sair o quanto antes, indicando isso ao 

CNG”; “Não há dúvida que a greve foi uma experiência muito forte e que causou 

estragos no governo, mas creio que a essa altura é mais interessante suspender. O fato 

de suspender a greve não necessariamente é capitular” (ATA DA 415ª AG DA 

ADUFF-SSIND, 2012, pp. 01-02). 

Com isso, o embate se deu entre aqueles que pretendiam seguir as indicações 

do CNG e aqueles que pretendiam questionar e alterar essas indicações. Contrário ao 

CNG, houve uma fala que “destaca que vale a pena ainda reafirmarmos a posição de 

que a UFF está disposta ainda a ir além do dia 31/08/2012 e vamos esperar o que virá. 

Podemos perfeitamente dizer que a avaliação que o CNG fez está equivocada e indicar 

a necessidade de continuar a greve”. Enquanto, na defesa das deliberações do CNG, 

houve professores que “se inscreveram para defender a indicação do CNG de 

suspensão unificada da greve na segunda semana de setembro, conforme a indicação 

do CLG da ADUFF-SSind” (ATA DA 415ª AG DA ADUFF-SSIND, 2012, pp. 02-

03). 

Dessa feita, com relação ao tema da suspensão ou não da greve, ocorrem os 

seguintes encaminhamentos: 

“manutenção da greve – votos favoráveis – 132; votos contrários – 35; 
votos de abstenção – 3”. “Indicativo de suspensão unificada da greve ao 
CNG – votos favoráveis – 155; votos contrários – 20; Votos de abstenção – 
5”. “Indicativo de suspensão da greve ao CNG com data – votos favoráveis 
– 119; indicativo de suspensão da greve ao CNG sem data – votos 
favoráveis – 52; votos de abstenção – 8”. “Indicativo de Data para 
suspensão unificada da greve no dia 10 de setembro – votos favoráveis – 
31; Indicativo de datas para suspensão unificada da greve no dia 17 de 
setembro – votos favoráveis – 103; Abstenções – 42”. “datas das 
assembleias gerais – dia 11 e dia 13 de setembro incluindo o debate do PL; 
sobre a pauta interna e discussão do calendário de reposição, caso a 
suspensão da greve seja decidida – proposta aprovada por ampla maioria” 
(ATA DA 415ª AG DA ADUFF-SSIND, 2012, p. 03).  

Como outros encaminhamentos, foram aprovados com ampla maioria, alguns 

votos contrários e abstenções, a realização de um ato nacional na véspera do retorno às 

aulas para que se pudesse marcar a força da saída da greve em um ato público; 

procurar a assessoria jurídica para que ocorresse um estudo sobre as reais 
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possibilidades de mudança no PL; indicação de um estudo em forma de seminário 

sobre o PL para ser apresentado nas próximas AGs e esclarecer os docentes.  

No dia 10 de setembro se alcança um marco histórico, a greve dos docentes das 

IFES passa a ser a maior greve da história do setor, atingindo a marca de 113 dias, 

superando até mesmo a paralisação de 2005. A força do movimento grevista 

possibilitou à sociedade a visão da verdadeira realidade vivida nas Universidades 

públicas federais, além de desmascarar muitas políticas públicas. Ademais, a greve foi 

o estopim de mais de dois anos de tentativas de diálogo acerca das pautas do MD, 

além de o governo não ter sequer considerado a pauta sobre as condições de trabalho, 

por isso, a greve foi o único meio possível de ação do movimento docente.  

Após a suspensão unilateral das negociações no início de agosto, o 
Comando Nacional de Greve do ANDES-SN buscou diferentes canais para 
a reabertura do processo, inclusive apresentando uma contraproposta, na 
qual os professores adequaram os conceitos para a reestrutração da carreira 
aos valores de piso e teto definidos pelo governo, em mais uma 
demonstração de disponibilidade para a negociação. Apesar de todos os 
movimentos feitos pelos docentes, os representantes do Ministério da 
Educação e do Planejamento se mantiveram irredutíveis, demonstrando que 
as divergências vão muito além de questões financeiras, envolvem também 
o projeto de Educação Federal que se pretende para o Brasil (ANDES-SN, 
2012u, s.p.). 

Nas avaliações do movimento, houve um acirramento das tensões já presentes 

nas últimas AGs, sobretudo dos descontentes com a saída da greve, como algumas 

falas: “há três semanas a ADUFF quer nos tirar da greve. [...] indica que deve vir do 

CNG uma data de saída unificada, critica o CLG por apresentar documento quando 

interessa”; “avalia que falta transparência e acusa o CLG de passar informações 

mentirosas”; “Abre a fala de modo acusatório com o método usado pelo CLG e coloca 

a manutenção como horizonte, sem indicação de saída” (ATA DA 416ª AG DA 

ADUFF-SSIND, 2012, pp. 01-02).  

Claramente, abre-se um embate político na AG, onde também houve a defesa 

do CLG e do CNG, com a sinalização da saída da greve como a decisão mais acertada. 

Podemos ver essa postura em algumas falas: “traz o seu sentimento do que viu no 

CNG e avalia que não há mais condição de permanecer em greve”; “rebate as falas 

que desqualificam o CLG e lembra que as pessoas que hoje fazem essas falas 

abandonaram o CLG” (ATA DA 416ª AG DA ADUFF-SSIND, 2012, pp. 01-02). 

Com o argumento do esgotamento dos professores grevistas, houve as seguintes falas: 

“aponta também a oportunidade de saída unificada da greve, em função até mesmo do 
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esgotamento dos que a conduziram”; “voltou a afirmar o esgotamento da greve, 

considerando que a visibilidade vem desaparecendo e que a mobilização vai 

diminuindo” (ATA DA 416ª AG DA ADUFF-SSIND, 2012, p. 02).  

Nessa AG, houve até a tentativa de rever a decisão tomada na última AG, 415ª, 

sobre a saída da greve e a construção da saída unificada. Como proposta alternativa, 

houve uma nova votação sobre saída e manutenção da greve: “o resultado foi 134 

votos pela manutenção da greve, 55 votos pela saída da greve e 4 abstenções”. Quanto 

ao indicativo de suspensão x não indicação de uma suspensão, votou-se que: 

“procedida a votação o resultado foi o seguinte: 143 votos a favor do indicativo de 

suspensão unificada da greve em 17 de setembro, 43 votos pela não indicação de 

suspensão e 06 abstenções” (ATA DA 416ª AG DA ADUFF-SSIND, 2012, p. 02). 

Por fim, como demais encaminhamentos: 

Indicação de transferência da AG da ADUFF-SSind de quinta-feira dia 
13  para a segunda-feira dia 17/09 e de um seminário sobre PL 4368/12 
na quinta-feira dia 13. Esse encaminhamento foi aprovado por maioria. 
[...] O último encaminhamento foi a indicação de constituição pela AG de 
uma comissão encarregada de iniciar os estudos para um novo calendário 
acadêmico que garanta o direito dos estudantes a uma reposição integral das 
aulas interrompidas pela greve com a observação de que não se inclua o dia 
de sábado como dia de aula regular. Esse encaminhamento foi aprovado 
por maioria (ATA DA 416ª AG DA ADUFF, 2012, p. 02, grifos no 
original).  

Consonante com a proposta tirada na 415ª AG, houve um Seminário de 

Apresentação do PL da carreira no dia 13 de setembro, o PL 4368/2012 que tratou de 

explanar as dúvidas acerca da carreira e remuneração dos docentes da educação 

federal, uma atividade fundamental para o esclarecimento dos docentes acerca de sua 

nova situação.  

Em diálogo com a apreciação que vêm sendo realizadas pelo Comando 
Local de Greve da UFF nas últimas duas semanas e com as análises 
preliminares enviadas pelo Comando Nacional de Greve e pela assessoria 
jurídica da UFF, foi apresentado um quadro comparativo entre a Plano 
Único de Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos (PUCRCE), a 
proposta de estrutura de carreira do ANDES-SN e o PL 4368/2012. Em 
seguida, os presentes se engajaram em um debate que buscava alguns 
esclarecimentos e interpretações sobre as minúcias do conteúdo do projeto 
proposto, a compreensão das estratégias dos atores envolvidos e a 
proposição de posicionamentos e ações políticas (ADUFF, 2012v), 

O CNG-ANDES/SN se manifestou no dia 17 de setembro emitindo um 

comunicado acerca do indicativo de suspensão unificada da greve, de forma que 

“encaminha a suspensão unificada da greve nacional dos docentes das Instituições 
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Federais de Ensino no período entre 17 e 21 de setembro e comunica o respectivo 

encerramento das atividades deste comando no dia de hoje” (CNG-ANDES/2012g).  

Dessa forma, foi deliberado que, a partir deste momento, buscariam-se novas maneiras 

de manter a luta e a mobilização docente contra o PL e a luta por uma educação 

pública e de qualidade. 

No mesmo dia, 17 de setembro, ocorreu a 417ª AG da ADUFF, a última do 

período de greve. Houve o informe sobre a reunião do CNG, que indicava a saída de 

greve para este dia, 17 de setembro, e o reinício das aulas para o dia 19 de setembro. A 

professora Andrea Pavão propôs que na próxima AG se apresentasse uma agenda de 

ida ao interior para acompanhar os desdobramentos da greve. Também indicou-se a 

rejeição do PL e sua ampla divulgação na mídia (ATA DA 417ª AG DA ADUFF-

SSIND, 2012). 

Como principais encaminhamentos dessa AG, temos:  

Suspensão da greve no dia 17 de setembro; reinício das aulas no dia 19 de 
setembro. Apresentar na próxima AG agenda da ida da diretoria com 
Comissão Local de Mobilização ao interior para acompanhar 
desdobramento do término da greve e debater os encaminhamentos de 
continuidade da luta. Divulgação de matéria paga em jornal sobre a greve. 
Continuidade das discussões sobre o PL, iniciadas com o seminário 
realizado na UFF no dia 12/09, em um seminário estadual, proposto pelo 
SINASEFE, com participação conjunta das associações de base do 
SINASEFE e do ANDES, a ser realizado dia 22 de setembro, na cidade do 
Rio de Janeiro. Proposta de transformação do CLG em Comando Local de 
Mobilização para as ações pós-greve, aberta a participação de todos os 
docentes. Indicar à diretoria e comando de mobilização a realização de um 
conjunto de seminários sobre os temas levantados durante a greve (carreira, 
condições de trabalho, EBSERH, INSAES, Lei de greve, etc.). Produção, 
pela ADUFF, de material de divulgação sobre a greve, em formato de um 
número especial da ADUFF, da revista classe e um vídeo (ATA DA 417ª 
AG DA ADUFF-SSIND, 2012, p. 03).  

Com isso, houve a perspectiva de manutenção da formação política dos 

docentes, além da continuidade das lutas mesmo sem a utilização da tática da greve. 

Para tanto, formou-se o Comando Local de Mobilização a partir do CLG, além da 

participação nas novas lutas que se descortinavam, como o enfrentamento à EBSERH.  

Quanto à reposição das aulas, houve aprovação da reposição integral das 

semanas que faltaram no primeiro semestre de 2012, interrompido pela greve, além da 

garantia dos 100 dias letivos.  

Aprovação dos princípios da reposição integral das semanas faltantes do 
primeiro semestre de 2012 e de garantia da compatibilização entre os 100 
dias letivos legais e a perspectiva de equalização a mais rápida possível 
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entre os semestres letivos e o calendário anual para os próximos semestres a 
serem apresentados como nossa proposta de calendário escolar em 
audiência com o reitor e representante da Prograd da UFF, agendada para o 
dia 18/09 e na reunião do CEP do dia 19/09 (ATA DA 417ª AG DA 
ADUFF-SSIND, 2012, p. 03).  

Dessa forma, se encerrava a greve de 2012 dos docentes da UFF, no dia 17 de 

setembro de 2012, a maior greve da história dessa categoria. Contudo, destacamos que 

a luta não se esgotou no fim da greve, porquanto ocorreram discussões acerca da 

reposição das aulas, e a vigilância dos professores seria fundamental para garantir que 

esta fosse feita com qualidade mas também de forma correta, sem que houvesse uma 

sobrecarga de trabalho. 

No dia 18 de setembro, a ADUFF anuncia à reitoria a suspensão da greve, 

assim, o reitor Roberto Salles revoga a suspensão do calendário acadêmico ad 

referendum para que o CEP, no dia 19, pudesse deliberar sobre o novo calendário. 

Com o encerramento da greve no dia 17, o vice-reitor Sidney Mello anunciou a 

retomada das atividades acadêmicas para o dia 19 de setembro, enquanto as aulas, por 

questões administrativas apenas poderiam ser retomadas no dia 24 do mesmo mês.  

O novo calendário será aprovado na reunião do CEP desta quarta, à luz dos 
princípios propostos pelo movimento docente, com os quais a reitoria 
manifestou pleno acordo. O período de ajuste irá até a terça-feira da semana 
que vem, dia 25. Na quinta-feira, haverá reunião do fórum de 
coordenadores de curso, para organizar o calendário aprovado no CEP 
(ADUFF, 2012w). 

Durante a reunião do CEP, no dia 19 de setembro, o vice-reitor admitiu 

equívoco no que tange à abertura do período para o lançamento de notas dos alunos, 

após ser questionado pela professora EblinFarage da ADUFF, o que prejudicaria os 

alunos no que concerne ao seu direito de reposição integral das aulas. No calendário 

da reitoria, o fim do período letivo de 2012 só ocorreria em 22 de abril de 2013, 

contabilizando dias a mais, e feriados “emendados”, enquanto na proposta do 

movimento docente o fim de 2012 ocorreria em março de 2013. Essa reunião foi 

extremamente curta, cerca de 15 minutos, com um quórum reduzidíssimo, não 

permitindo muitos debates, nem participação da comunidade.  

Após a reunião do CEP, que durou cerca de quinze minutos e contou com 
participação extremamente reduzida, ainda havia conselheiros chegando 
para participar. Antonieta Pirrone, membro do conselho, representante da 
Faculdade de Educação, que foi pega de surpresa com a informação de que 
a reunião já havia acabado afirmou tratar-se de um “absurdo”. Da mesma 
forma, Ketnen Rose, professora do curso de serviço social, disse indignada 
“nós demoramos quatro horas vindo de Campos para cá pra nem ter 
discussão”. O movimento docente pretende junto com alguns conselheiros 
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recolocar em discussão a proposta de um calendário menos extenso, porém 
que garanta a carga horária das disciplinas e a qualidade acadêmica 
(ADUFF, 2012x). 

Mediante as dificuldades de reunião do CEP para a rediscussão do calendário 

acadêmico, a ADUFF decide levar o calendário proposto por ela ao Fórum de 

Coordenadores de Curso, o que propiciou grandes debates, ao contrário do que ocorreu 

na reunião do CEP no dia 19 de setembro. “A maior parte dos coordenadores 

manifestou sua insatisfação com a proposta da reitoria, aprovada às pressas no CEP” 

(ADUFF, 2012y). A maior polêmica se deu pela discussão da abertura de um prazo 

para que os alunos pudessem trancar as disciplinas, o que se resolveu com ampla 

maioria votando a favor do novo prazo de trancamento em virtude da 

excepcionalidade do período da greve.  

Em relação à discussão acerca do novo calendário, foi composta uma 
comissão com representantes da Pró-reitoria de Graduação (Prograd), 
coordenadores de curso e a ADUFF. Embora o pró-reitor de graduação 
tenha se manifestado contrário à presença da ADUFF na comissão, foi 
aprovada essa representação por ampla maioria. A comissão vai se reunir 
nesta sexta para elaborar uma nova proposta, que será encaminhada a uma 
reunião do Fórum de Coordenadores na próxima segunda-feira, às 14h. 
Após aprovada no Fórum, a nova proposta será encaminhada ao CEP. A 
Prograd se comprometeu a convocar uma reunião na semana que vem, para 
retomar a discussão sobre o calendário (ADUFF, 2012y).  

Como última vitória das mobilizações da greve, os professores conseguiram 

que a Reitoria se comprometesse em aprovar um calendário semelhante àquele 

deliberado em AG, por meio da uma reunião no dia 25 de setembro no CEP.  

O Conselho de Ensino e Pesquisa (CEP) da UFF, reunido nesta terça-feira, 
25, decidiu rever o calendário aprovado às pressas na reunião da semana 
passada, e ratificou a nova proposta de calendário elaborada por uma 
comissão de docentes. De acordo com o novo calendário, o segundo 
semestre letivo de 2012 começa no dia 26 de novembro e se encerra em 28 
de março. O novo calendário, muito parecido com o aprovado na última 
Assembleia Geral dos docentes, garante a integralidade na reposição das 
aulas e também o cumprimento pleno do segundo semestre letivo, mas 
reduz os recessos (ADUFF, 2012z). 

Além desse calendário, aprovado por ampla maioria no CEP, foi também 

aprovada uma resolução que permitiaaos alunos fazer o trancamento do curso e o 

cancelamento de disciplinas até o dia 28 de setembro, conforme fora defendido pela 

ADUFF no Fórum de Coordenadores de Curso. As únicas discordâncias por parte da 

ADUFF das propostas aprovadas foram a realização da Agenda Acadêmico no tempo 

previsto antes da greve, e sobre a necessidade de se divulgar o calendário de 2013, 

para queos servidores pudessem fazer a sua programação de férias. Com relação ao 

calendário de 2013, o mesmo Pró-reitor afirmou que o mesmo ainda precisa de alguns 
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ajustes, mas que deve se iniciar entre os dias 15 ou 22 de abril, sendo divulgado em 

breve.  

Com isso, se encerra a greve de 2012 dos docentes das IFES, a maior greve da 

história desse segmento. Como todo movimento do real, a greve foi repleta de 

contradições, recuos e avanços, assim como o processo de avanço da consciência da 

categoria que, mesmo com todas as determinações sociais apontando para o caminho 

contrário, do individualismo, da concorrência e competição, conseguiu se articular e 

protagonizar um grande movimento de resistência e enfrentamento com o governo 

federal que depois ganhou peso com a adesão de outros SPFs.  

4.3. Um balanço do movimento grevista. 

Cabe ressaltar que o MD em 2011 arrancou algumas vitórias importantes no 

embate com o governo, como a incorporação das gratificações GEMAS e GEDBT ao 

VB dos docentes da rede federal, além da sinalização de reajuste de 4% para 2012 para 

o VB e as RTs e a promessa de finalização das negociações acerca da reestruturação 

da carreira para o dia 30 de março do mesmo ano. Nesse sentido, a greve dos docentes 

de 2012 se inicia após um longo processo de negociações com o governo federal 

iniciado em 2010. A indisposição deste em conceder alguns pontos, seja no que diz 

respeito à carreira, e, especialmente, no que tange às condições de trabalho, pontos 

principais das reivindicações do MD, acarretou em bastantes tensões ao longo desses 

dois anos, uma mobilização embrionária em 2011, que, retomada e fortalecida em 

2012, culminou na greve propriamente dita. 

A crise econômica foi uma importante fonte de análise, pois, a mesma, desde 

as negociações de 2011, foram usadas por parte da presidente e dos interlocutores 

governamentais com o ANDES-SN como pretexto para não realizar concessões à 

pauta dos docentes. Entretanto, esse fato, ao invés de arrefecer as mobilizações, pelo 

contrário, intensificaram-nas, dotando-as de um caráter classista, já que o conjunto do 

funcionalismo público federal também não obteve reajustes em 2011, e não havia 

previsões para que houvesse um novo reajuste em 2012, apesar de o governo destinar 

mais de R$ 1 trilhão ao pagamento da dívida pública. Para tanto, a presença do 

ANDES-SN no Fórum dos SPFs foi importantíssima para dar coesão ao movimento e 

conferir-lhe um caráter classista (ANDES-SN, 2012a; IMPRENSA ANDES-SN, 

2012a). 
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Contudo, é importante relembrar que a pauta dos docentes ia para além da 

Campanha Salarial, mas englobava também uma análise e maior investimento em 

melhorias nas condições de trabalho, além de uma reestruturação na carreira, com 

previsão para o dia 30 de março de 2012, mas que, o próprio Secretário Sergio 

Mendonça tratou de apontar a impossibilidade de garantir a mesma, indicando o ano 

de 2013, talvez até o de 2014, como momentos em que a nova carreira ganharia 

efetividade (ANDES-SN, 2012c). Nesse momento, o governo já destacara um 

elemento que seria fundamental nos rumos da greve: a data limite de negociações para 

o dia 31 de agosto do mesmo ano, data em que se fecharia a proposta do executivo 

para a elaboração da LDO, ao mesmo tempo em que solicita ao movimento uma 

“repactuação do prazo” de encerramento das negociações, para além do dia 30 de 

março de deste ano (ANDES-SN, 2012c). 

Os princípios de uma proposta de carreira que o governo apresentara ao 

movimento docente eram antagônicos aos pressupostos de carreira defendido pelos 

docentes do ANDES-SN. O governo defendia a divisão da carreira em MS e MEBTT, 

resultando em diferenciações remuneratórias para docentes que exercem basicamente 

as mesmas atividades; uma divisão maior da carreira em níveis e classes, o que 

engendrando uma maior dificuldade para os docentes alcançarem o topo da carreira, 

em especial com a criação de um abismo salarial a partir da classe de professor 

associado; também há a defesa de uma progressão na carreira a partir dos paradigmas 

mercantis da produtividade, em um sistema de avaliação que desrespeita a autonomia 

universitária, baseado na hierarquização entre os docentes e a competição entre os 

mesmos; por fim, a proposição governamental era de uma remuneração em que a 

maior parte de sua composição fosse realizada por meio de gratificações, ao invés do 

VB, o que gera menor oneração nos gastos com a previdência social e estimulando a 

adesão às previdências privadas. A proposta do movimento via ANDES-SN se 

constituía em uma verdadeira contraposição a esses princípios: carreira única para o 

ES e o EBTT; progressão na carreira a partir do equilíbrio entre experiência 

acadêmica, formação continuada, e outros critérios de avaliação desenvolvidos de 

forma democrática e autônoma pela universidade; por fim, defendeu-se a incorporação 

de qualquer gratificação ao VB, com o objetivo-fim de garantir a integralidade salarial 

quando da aposentadoria dos professores (IMPRENSA ANDES-SN, 2012a).  
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Além da carreira, a pauta de condições de trabalho também foi um motivo 

deveras relevante para a mobilização paredista dos professores. Não obstante, a greve 

ocorreu justamente no último ano do acordo do REUNI, após um grande processo de 

expansão das universidades federais, que teve como seu mote uma ampliação das 

vagas a partir da “otimização” dos recursos materiais e humanos, ou seja, a partir de 

uma mesma estrutura, um mesmo número de docentes e técnico-administrativos, 

ocorreu uma grande expansão das vagas discentes. Contudo, esse processo se 

desenvolve em um âmbito maior da própria reestruturação da universidade, na qual se 

encontra no próprio projeto do REUNI, que as universidades deveriam criar 

alternativas para garantir a manutenção de suas atividades um desenvolvimento 

autossustentado, o que a UFF incorporou bastante bem, constando inclusive como uma 

das metas em seu Plano de Desenvolvimento Institucional (BRASIL, 2007a, 2007b; 

UFF, 2009; ATA DA 399ª AG DA ADUFF-SSIND, 2012; CLG/ADUFF, 2012a). 

O estudo da particularidade da UFF se torna importante porque o REUNI, 

apesar de ser um plano de cunho nacional e possuir as mesmas diretrizes gerais, atinge 

de forma distinta as diversas IFES. Isso ocorre no bojo do próprio processo de 

reestruturação das universidades, em que algumas, minoria neste caso, com setores de 

PG já consolidados, se tornariam centros de excelência, e as demais, grande maioria, 

em especial as unidades do interior, se tornariam centros de ensino. Um dos principais 

mecanismos para garantir essa reestruturação foi o cálculo diferenciado de expansão a 

partir da contabilização dos cursos de PG, onde estes cursos teriam um peso maior na 

contabilidade das vagas, logo, resultando em menos vagas a serem abertas para as 

universidades que os possuíssem. Enquanto isso, as universidades que não os 

possuem, ou possuem em menor quantidade, devem “compensar” abrindo um maior 

número de vagas em cursos de graduação, dificultando a consolidação da PG nas 

mesmas, tornando-se universidades de ensino. Sendo assim, há a configuração do 

ensino e do professor “terciários”, voltados apenas para as atividades de ensino, um 

quadro consolidado especialmente por conta da ausência de condições objetivas do 

envolvimento dos docentes em atividades de pesquisa: falta de infraestrutura, grande 

quantidades de disciplinas a serem geridas, número bastante ampliado de alunos, 

cerceamento da autonomia de pesquisa, dificuldade de obtenção de financiamento, 

entre outras questões. Por fim, no que tange à privatização interna na UFF, a Fundação 

Euclides da Cunha assume um papel de extrema relevância, sendo a responsável por 
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captar fundos e estabelecer parcerias com os docentes para a aproximação com a 

iniciativa privada, o que engendra, entre outros motivos, por conta da busca da 

complementação salarial e do financiamento e manutenção das atividades de pesquisa, 

a posição do professor-empreendedor (SILVA JÚNIOR, 2010, 2013; RODRIGUES, 

2007; LIMA, 2011a; GREGÓRIO, 2011; MINTO, 2011; ADUFF, 2012d; ATA DA 

405ª AG DA ADUFF-SSIND, 2012). 

A partir dessa perspectiva, a falta de respostas do governo no que tange às 

negociações da carreira, e um grande processo de reestruturação precarizante das 

universidades federais, os docentes buscam outras formas de abrir os canais de 

negociação com o governo federal, neste caso, optaram pela radicalização da 

mobilização via greve. A greve de 2012 tem o seu indicativo tirado pelo ANDES-SN 

para o dia 17 de maio. A perspectiva adotada pelo MD organizado por este sindicato 

foi a defesa da educação pública e gratuita, onde o governo federal deveria ser o 

responsável pelo investimento e financiamento das atividades universitárias. 

Entretanto, o MD não atuou de forma homogênea, o Proifes, sindicato ligado ao 

governo e à CUT, também atuou intensamente durante a greve, todavia, com o intuito 

contrário: desmobilizar os docentes e garantir os interesses governamentais, isso tudo 

a partir de um discurso avesso ao “esquerdismo” e “partidarização” dos que 

compunham o ANDES-SN (FELÍCIO, 2008; CLG-ADUFF/SSIND, 2012d).  

Na ADUFF-SSind, o indicativo de greve foi jogado para o dia 22 de maior para 

que se pudesse ampliar a mobilização docente. Destaca-se, neste começo de greve, o 

caráter classista das mobilizações, como as falas de outras entidades representativas da 

classe trabalhadora durante as Assembleias, como o SEPE, FASUBRA, SINTUFF, 

SINASEFE, ANEL, DCE da UFF, além de representantes de partidos de esquerda. 

Ademais, a busca pela proximidade com outras seções sindicais, em especial as seções 

das universidades federais do Rio de Janeiro, UFRJ, UNIRIO, UFRRJ, também foi um 

importante passo para a construção de atos e demais ações conjuntas, sendo este um 

ponto alto do movimento paredista (ATA DA 398ª AG DA ADUFF-SSIND, 2012; 

ATA DA 399ª AG DA ADUFF-SSIND, 2012).  

A greve se iniciou bastante forte, porquanto no dia 17 de maio, já havia a 

notícia de que 33 das 59 seções sindicais das universidades federais já haviam aderido 

à greve. O processo de reestruturação dirigido pelo REUNI não afetou apenas o 

trabalho docente, mas também as condições de trabalho dos técnico-administrativos, e 
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as condições de estudo dos alunos, estes também no dia 22 de maio, o que levou-os a 

deflagrarem greve também e fortalecerem o movimento, inclusive com a construção 

de uma pauta conjunta, apesar de manterem suas especificidades (ATA DA 399ª AG 

DA ADUFF-SSIND, 2012; ATA DA 400ª AG DA ADUFF-SSIND, 2012).  

Fruto do processo de mobilizações foi o agendamento por parte do governo de 

uma reunião com o ANDES-SN para o dia 28 de maio, que, por sua vez, marcou um 

ato de vigília para o mesmo dia como tentativa de pressionar o governo e seus 

interlocutores. Entretanto, ocorre outro movimento governamental que se configurou 

em uma tônica da greve – o descumprimento com os compromissos assumidos para 

com o movimento docente, neste caso, no dia 25 de maio, o governo cancela a reunião 

com o MD sem indicar uma nova data. Sendo assim, neste primeiro momento, 

pudemos observar dois motes de ação que iriam se repetir ao longo dessa greve. Por 

parte do ANDES-SN, a realização de atos de rua, mobilizações de massa, sobretudo as 

vigílias em dias de negociação com o governo se tornariam recorrentes ao longo do 

movimento paredista; já, o governo federal, mantendo a postura assumida desde o 

início das negociações em 2010, adota a protelação das negociações como tática de 

enfrentamento ao MD (ADUFF, 2012a). 

Embora, a aposta do governo fosse na desmobilização do MD pelo “cansaço”, 

a sua estratégia inicialmente não funcionou, pois, ao contrário diminuir, no dia 28 de 

maio, data da primeira negociação cancelada, o número de seções sindicais que 

aderiram à greve subiu de 33 para 44, como vimos no Gráfico 1. Neste mesmo dia, no 

Rio de Janeiro, houve um ato com mais de 600 pessoas na Praça XV para publicizar as 

razões da greve para o conjunto da sociedade (ADUFF, 2012b). Além de pressionar o 

governo, os atos públicos de massa tiveram a função de abrir um canal de diálogo com 

o conjunto da sociedade.  

Na AG do dia 29 de maio, houve dois informes de bastante relevância: a 

adesão à greve no dia 13 de junho por parte do SINASEFE, e a adesão do SINTUFF 

no dia primeiro de junho. A partir de então, a greve seria do conjunto dos profissionais 

da educação federal, o que, certamente, deu um grande peso ao movimento paredista. 

A luta na UFF se deu também por ações estabelecidas no CUV com o fim de 

pressionar a reitoria, garantindo, então, a suspensão do calendário acadêmico, o que 

daria uma maior “oficialidade” à greve, sendo esta uma pauta conjunta de docentes, 
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técnico-administrativos e estudantes (ATA DA 401ª AG DA ADUFF-SSIND, 2012; 

(ADUFF, 2012c).  

Outro elemento importante utilizado como tática de formação política e 

crescimento da mobilização dos docentes pela ADUFF-SSind foi a realização de 

seminários de esclarecimento sobre a situação da UFF, os direitos dos grevistas, em 

especial aqueles que são mais assediados durante o movimento: os temporários, 

substitutos e os docentes em estágio probatório. Apesar das promessas da reitoria de 

não criminalizar o MD, foram relatados muitos casos de assédio moral e ameaças aos 

professores em greve (ADUFF, 2012d).  

Além disso, fruto de uma outra particularidade da UFF, a sua grande 

interiorização, visto que esta universidade é a mais interiorizada do Brasil (UFF, 

2009), o desenvolvimento de ações no interior se tornaram importantes para o 

movimento docente. No entanto, as condições de trabalho no interior são ainda mais 

precarizadas do que nos campus da sede (Niterói), o que também acarretou em um 

grande engajamento destes docentes no movimento paredista, e explicitou a 

necessidade de ações específicas. Uma dessa ações foi a realização um ato unificado 

nos campi de Rio das Ostras, Campos e Macaé no Centro de Macaé (ADUFF, 2012d; 

ATA DA 402ª AG DA ADUFF-SSIND, 2012; ATA DA 403ª AG DA ADUFF-

SSIND, 2012; GTPE/ADUFF-SSind, 2013). 

Mantendo a linha de realização de atos em dias de negociação com o governo, 

no dia 12 de junho, ocorre um conjunto de atos espalhados pelo Brasil denominado 

“educação pública namore essa ideia”, que, no Rio de Janeiro, reuniu mais de cinco 

mil manifestantes, confirmando o crescimento e a intensificação da greve. Como 

resposta, o governo por meio de seu interlocutor, o secretário de Relações do Trabalho 

do Ministério do Planejamento Sérgio Mendonça, afirma que apresentará uma 

proposta de carreira no dia 19 de junho em reunião com o ANDES-SN, que também já 

marcou atos de vigília para este dia (ADUFF, 2012e, 2012f, 2012g; ATA DA 403ª AG 

DA ADUFF-SSIND, 2012).  

Com a perspectiva da abertura das negociações, começaram a surgir novos 

desafios e dilemas para o MD, um deles seria o cuidado, presente em diversas falas 

nas AGs com o papel cumprido pelo Proifes nas negociações. No dia 19 de junho, foi 

apresentada uma proposta bastante embrionária por parte do governo, elencando 
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apenas alguns pontos, e solicitando a apresentação de uma proposta por parte das 

entidades representativas dos docentes, ANDES-SN e Proifes (ATA DA 404ª AG DA 

ADUFF-SSIND, 2012). Um ponto positivo da greve foi o processo crescente de 

desfiliação de seções sindicais ao Proifes, como no caso da UFC, e o crescimento da 

greve contra a direção desse sindicato, como nas universidades do Rio Grande do Sul 

(ATA DA 405ª AG DA ADUFF-SSIND, 2012; ADUFF, 2012r).  

O governo federal utilizou-se de diversas táticas para enfrentar o MD, vejamos 

quais foram. A primeira foi a de protelar as negociações ao máximo, apostando no 

cansaço da base do movimento paredista e o seu consequentemente enfraquecimento, 

o que, já pudemos observar, que apenas impulsionou o MD com o crescimento do 

número de seções sindicais em greve; outra estratégia foi a do seu fortalecimento no 

próprio seio do MD por meio do Proifes, que possuía a função de desmobilizar os 

docentes e mistificar as propostas governamentais, legitimando-as perante a sua base, 

entretanto, a eficácia dessa proposta se deu até certo ponto, pois, em muitas seções 

sindicais, houve adesão à greve, ainda que atropelando a direção do Proifes, fora a 

desfiliação da UFC, um momento importante; apelou-se também para a judicialização 

e criminalização do movimento grevista, com a orientação para os reitores cortarem os 

pontos dos docentes por meio dos Comunicados Gerais NR 552047 e NR 552048, que, 

contudo, no caso da UFF, não obteve sucesso, já que os docentes, discentes e técnico-

administrativos pressionaram a reitoria, e o vice-reitor, Sidney Lobo, garantiu que não 

haveria corte de ponto (ADUFF, 2012j, 2012k). 

No dia 13 de julho, o governo apresenta a sua proposta de plano de carreira. 

Muitos dos elementos dessa proposta repetiam aquilo que o MD negava desde o início 

das negociações específicas de carreira em 2011. Sendo assim, o ANDES-SN prepara 

uma análise da proposta de carreira, “Comunicado Especial do CNG/ANDES-SN dos 

dias 14 e 15/07/2012”, em que confirma que o governo manteve: a manutenção da 

divisão da carreira em MS e MEBTT, incorporando os cargos de titular à carreira 

regular, entretanto, limitada a 20% das vagas docentes; manutenção da hierarquização 

verticalizada da carreira em níveis e classes, 13 níveis, 5 classes, onde haveria um 

interstício de 24 meses para a passagem de nível, mas absorveria dois níveis nas duas 

primeiras classes (auxiliar e assistente), enquanto adjunto e auxiliar possuiriam quatro 

níveis e titular apenas um; houve uma vitória do movimento no recuo do governo no 

que diz respeito à criação de uma nova classe, “professor sênior”; o desenvolvimento 
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na carreira, além de ministrar 12 horas aulas semanais, superior às exigências da 

LDB/96, deveria estar condicionada a critérios que o MEC elaboraria 180 dias após a 

aprovação do plano de carreira, com a necessidade de titulação para a progressão na 

carreira, além do fato de que o professor em estágio probatório só poderia passar de 

classe por titulação após o estágio, ingressando na carreira no cargo mais baixo; no 

que diz respeito ao regime de trabalho, essa proposta inclui nas possibilidades do 

professor em regime DE a possibilidade de Retribuição por Projetos Institucionais e a 

Gratificação por Atividade de Preceptoria, buscando a oficialização da lógica da venda 

dos “serviços educacionais”, operacionalizando por meio do plano de carreira as PPPs 

no seio da universidade pública; no que tange à remuneração docente, há a 

manutenção da distinção entre VB e RT, com a maior parcela da remuneração sendo 

desta. Além disso, cria um fosso salarial entre os professores das primeiras classes, 

auxiliar, assistente e adjunto, com os professores associados e titulares; por fim, a 

recomposição salarial proposta é insuficiente, não alcançando as perdas acumulados 

pelos docentes desde 2010 (CNG-ANDES/SN, 2012c). 

Como essa proposta do governo não apenas mantinha pontos historicamente 

combatidos pelo ANDES-SN como os aprofundava, caso da possibilidade de 

“empreendedorismo docente”, encaminhou-se o combate e a reprovação dessas 

propostas nas AGs, abrindo-se como horizonte para o movimento a construção de uma 

contraproposta, assim como a radicalização do movimento grevista. Dessa feita, a 

proposta do governo foi recusada nacionalmente por todas as seções sindicais em 

greve, o que incluiu a UFF. Entretanto, o fato de o governo ter ido à imprensa divulgar 

a proposta a partir de seus aspectos quantitativos, enfatizando o aumento de gastos, a 

falta de verbas, claramente em uma tentativa de jogar o conjunto da sociedade contra a 

greve e desmobilizar o movimento, gerou muita atenção nos docentes da UFF, que 

passam a reivindicar a utilização da imprensa e de outros espaços de diálogo com a 

sociedade para esclarecer os motivos que levaram à rejeição dessa proposta (CNG-

ANDES/SN, 2012c; CLG-ADUFF/SSIND, 2012b; ATA DA 408ª AG DA ADUFF-

SSIND, 2012).  

O movimento docente permaneceu firme, apesar das tentativas de 

enfraquecimento por parte do governo, o que fez com que este chamasse uma nova 

reunião no dia 23 de julho para ouvir as entidades Proifes e ANDES-SN, e apresentar 

uma nova proposta, o que só ocorreu no dia 24 de julho. Manteve-se a vigília 
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recorrente durante as reuniões de negociação com o governo. Contudo, apesar das 

expectativas de uma nova proposta, o governo apenas alterou alguns valores nominais, 

elevando o custo da proposta de R$ 3,9 bilhões para R$ 4,2 bilhões, mas que não 

alterou a essência do mesmo (ADUFF, 2012m). 

O ANDES-SN elabora um novo comunicado analisando a proposta de carreira 

apresentada recentemente pelo governo. As novidades nessa nova proposta foram: o 

retrocesso no que concerne à divisão da carreira, em quatro níveis, há a possibilidade 

de ingresso na carreira de titular por meio de concurso público (5% dos quadros), e a 

possibilidade de promoção à titular com 20% do quadro docente – critérios ainda não 

estabelecidos pelo MEC, o que gera muitas dúvidas; no desenvolvimento da carreira, o 

governo recuou na imposição das 12 horas aulas semanais, para 8 horas aulas, e 

também recuou na titulação como forma de progressão para a 2ª e 3ª classes (mestrado 

e doutorado respectivamente) mesmo assim, com critérios vagos de progressão na 

carreira a serem definidos posteriormente pelo MEC; houve também recuo em relação 

à percepção de retribuição por projetos no regime de DE, e também à gratificação por 

atividades de preceptoria, o que não sinaliza uma desistência, já que deixou em aberto 

uma possível discussão para um GT de carreira; a composição salarial manteve os 

mesmos problemas, apenas apresentando acréscimo nos valores nominais, 

insuficientes para evitar perdas no valor real dos salários de professores auxiliares, 

assistentes e adjuntos, apenas associados e titulares obteriam ganhos em seus salários, 

e a data base escolhida do escalonamento salarial até 2015 foi o mês de março (CNG-

ANDES/SN, 2012d).  

Apesar da contraposição de ANDES-SN e SINASEFE, o governo indicou que 

essa proposta seria definitiva, impossibilitado de mudar por conta da crise econômica 

e da falta de recursos. Além disso, o governo federal deu por encerrada a negociação, 

anunciando que aprovaria essa proposta, ainda que fosse de forma unilateral, o que 

não foi preciso pela disposição do Proifes em aceitar e legitimar a proposta de carreira 

em suas bases (CNG-ANDES/SN, 2012d).  

A partir desse panorama o MD passou a se dividir, sobre os limites das 

negociações, as forças que o movimento grevista teria em virtude do desgaste dos 

militantes e também das possibilidades a partir da data imposta como limite pelo 

governo e acatada por parte dos docentes do dia 31 de agosto. Em virtude das grandes 

perdas salariais, houve docentes que sinalizaram com a não reprovação do plano de 
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carreira, em especial do montante previsto no escalonamento, enquanto outros 

apontavam com a recusa do plano de carreira como um todo, prevendo ainda mais 

desestruturação a partir do mesmo (ATA DA 410ª AG DA ADUFF-SSIND, 2012).  

Em um documento elaborado pelo CNG/ADUFF-SSind, “Documento da 

Assembleia Geral dos docentes da UFF ao Comando Nacional de Greve do ANDES-

SN”, apesar de avaliar como negativa a proposta de carreira e indicar a mobilização 

como única maneira de mudar a situação, coloca-se a data de 31 de agosto como um 

limite para a greve. Com isso, o documento também apresentou algumas prioridades a 

serem negociadas com o governo: cronograma de incorporação da RT ao VB; 

stepsconstantes; paridade entre ativos e aposentados; aumento do montante destinado 

ao plano de carreira para cobrir as perdas da inflação; cronograma de concursos 

públicos e finalização das obras ainda inacabadas do REUNI (CLG-ADUFF/SSIND, 

2012d). 

O dia primeiro de agosto traz consigo a resposta do governo em encerrar as 

negociações e assinar o acordo com o Proifes, atropelando as deliberações das AGs de 

todas as seções sindicais em greve (ADUFF, 2012n). A partir desse rompimento o 

ANDES-SN emite um novo comunicado às bases, “Comunicado Especial do 

Comando Nacional de Greve (03/08/2012)”, em que afirmava a posição autoritária do 

governo a partir de sua indisposição em negociar, de fato, com o movimento. 

Ademais, houve a denúncia do papel cumprido pelo Proifes, de legitimar as propostas 

governamentais e fazer a sua defesa em suas bases, atuando para desmobilizar o 

movimento docente. Com isso, os docentes deveriam buscar alternativas para 

radicalizar a greve e reabrir os canais de negociação com o governo federal. A luta 

conjunta com os demais SPFs foi colocada como fundamental para manter a 

capacidade de pressão do MD. Por fim, encaminharam-se táticas de luta como: 

realização de pressão na ANDIFES, nos parlamentares, deputados e senadores, além 

dos Ministérios da Educação e do Planejamento (CNG-ANDES/SN, 2012e; CLG-

ADUFF/SSIND, 2012d; ANDES-SN, 2012s). 

A luta interna na UFF também se acirrou: no dia 07 de agosto, na 411ª AG da 

ADUFF-SSind, dois professores do Instituto de Física foram à AG criticar o espaço 

como algo antidemocrático, ilegítimo, por uma suposta falta de representatividade pelo 

número de pessoas que o compunham. Declarou-se que apenas eleições virtuais pelo 

seu possível alcance seriam de fato democráticas, inclusive que o sindicato seria 
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antidemocrático por desrespeitar o direito de “não fazer greve”. Essa posição foi 

rechaçada pelo conjunto da AG, mas expressa que setores contrários à greve 

começaram a crescer na universidade e o movimento passou a se desgastar. Além 

disso, a discussão acerca dos limites do dia 31 de agosto também foram bastante 

tensas onde setores indicaram que movimento teria esse limite e outros sinalizaram 

com a possibilidade de continuar a luta após essa data (ATA DA 411ª AG DA 

ADUFF-SSIND, 2012). 

A greve do conjunto dos SPFs alcança o número de 350 mil servidores em 

greve, realizando um grande ato nacional no dia nove de agosto, o que faz com que o 

governo reveja sua posição e passe a negociar com o funcionalismo federal. A 

proximidade da data estabelecida como limite (31 de agosto) e o desgaste da greve 

fazem com que os docentes se integrem cada vez mais às mobilizações do conjunto do 

funcionalismo (ADUFF, 2012p, 2012q).  

A greve se manteve, assim como os atos de rua e as tentativas de pressão sobre 

o governo federal, que se manteve intransigente na posição de não negociar com os 

grevistas (ATA DA 412ª AG DA ADUFF-SSIND, 2012; ANDES-SN, 2012s). 

Contudo, em documento emitido pelo CNG/ANDES-SN, afirma-se que a partir da 

falta diálogo do governo federal, e a proximidade do dia 31 de agosto, o MD deveria 

pensar além de estratégias imediatas, mas o movimento pós-greve, partindo de um 

reconhecimento que após essa data haveria muita dificuldade em se obter quaisquer 

vitórias (CNG-ANDES/SN, 2012e). 

Mesmo com o reconhecimento dos problemas decorrentes da nova proposta de 

carreira assinaladas pelo governo, foi crescente o número de setores no MD que 

apontavam o dia 31 de agosto como o limite para a efetividade da greve, ainda mais 

pela sinalização de aceitação da proposta do governo por parte de segmentos do 

funcionalismo público federal, como a FASUBRA e o SINASEFE. Entretanto, esse 

processo gerou grande tensão nas AGs posteriores, com uma disputa muito grande em 

torno da saída ou permanência na greve, crescendo o número de votos contrários à 

permanência na greve (ATA DA 413ª AD DA ADUFF-SSIND, 2012; ATA DA 414ª 

AG DA ADUFF-SSIND, 2012).  

Após a avaliação do CNG/ANDES-SN de saída da greve e um indicativo 

nacional para a mesma, uma saída unificada com o objetivo de sair “forte” da greve, o 
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CLG/ADUFF-SSind, assumiu sua posição de concordância com o indicativo e 

também propôs a saída de greve de forma unificada, posição esta que foi a vitoriosa na 

415ª AG (ATA DA 415ª AG DA ADUFF-SSIND, 2012). No dia 10 de setembro, há 

um marco histórico, pois, a greve torna-se a mais longa da história da greve dos 

docentes das universidades federais, o que, mesmo com suas tensões e contradições, 

demonstra a disposição em lutar dos professores (ANDES-SN, 2012u).  

Na UFF, existiu um movimento interno para finalizar a greve e retomar o 

calendário acadêmico mesmo sem que houvesse uma posição da AG, o que foi 

recusado pela reitoria e pelo CEP. A 416ª AG ocorre sob um clima ainda mais tenso, 

com muitas acusações, que beiravam os ataques pessoais, em virtude da decisão de 

saída da greve, em especial advindos dos setores descontentes com a saída. Retomou-

se a votação sobre a saída imediata da greve, que aumentou a sua votação em relação à 

415ª AG, de 19 para 55 votos, mesmo assim sendo derrotada, vencendo a perspectiva 

de saída unificada da mesma marcada para o dia 17 de setembro (ATA DA 416ª AG 

DA ADUFF-SSIND, 2012).  

Na semana do dia 17 de setembro ao dia 21 do mesmo, ocorre a saída unificada 

proposta pelo ANDES-SN, ainda assim havendo a deliberação de manutenção das 

lutas e a busca de novas estratégias de enfrentamento (CNG-ANDES/2012g). Por fim, 

no dia 17 de setembro, ocorre a última AG do período de greve, a 417ª, possuindo 

como principais indicativos a manutenção de um processo de formação política dos 

docentes e a tentativa de mobilização da categoria para enfrentamentos futuros. 

Quanto ao calendário, foi votada uma reposição integral dos dias parados e a tentativa 

de otimizar a transição dos períodos letivos (ATA DA 417ª AG DA ADUFF-SSIND, 

2012). 

Assim, sendo, se encerra a greve. Um movimento que teve como saldo positivo 

o envolvimento de muitos docentes, em especial os docentes recém-ingressos, que 

estão mais submetidos ao processo de precarização da carreira, destacando-se os que 

trabalham no interior. A força do movimento também fez o governo recuar em uma 

série de pontos como a perspectiva de “oficialização” do empreendedorismo docente 

por meio das atividades de preceptoria e a gratificação por projetos. O fato e o governo 

ter negociado também é importante, pois, no início da greve, a fala governamental era 

que não negociaria com grevistas, e acabaram por aumentar os valores nominais de 

sua proposta. Por último, o fato de desmascarar o Proifes, culminando inclusive na 
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desfiliação de seções sindicais, foi bastante positivo para a construção de um 

movimento docente autônomo e combativo. 

Contudo, deve-se reconhecer que a greve terminou de uma forma bastante 

desgastante, com a aprovação de um plano de carreira que aprofunda a sua 

desestruturação em alguns pontos, além de não repor as perdas inflacionárias para a 

maioria dos docentes. O fato de não avançar na pauta de condições de trabalho 

também foi bastante insatisfatória para o conjunto do movimento, já que este foi um 

ponto central, e a sua precarização foi um dos aspectos que impulsionaram as 

mobilizações. Por fim, o processo de acirramento das tensões políticas no próprio seio 

do movimento também se tornaram um problema a se contornar para a retomada de 

novas mobilizações no futuro.  
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Considerações finais 

Esta dissertação objetivou estabelecer as relações entre a implementação do 

REUNI e a histórica greve dos professores das universidades públicas federais do ano 

de 2012, tomando a UFF como campo empírico tanto no concernente ao processo de 

expansão promovido pela Contrarreforma da ES, quanto no que se refere à 

organização e à mobilização dos docentes. Para tanto, utilizamos como fontes para a 

análise da expansão e reestruturação da UFF, os documentos oficiais emitidos por esta 

instituição, assim como a análise da greve e das ações dos docentes se pautou 

sobretudo em fontes como os documentos elaborados pelo ANDES-SN e pela 

ADUFF-SSind. Com isso, conseguimos comprovar que não apenas havia uma relação 

entre a expansão e reestruturação da universidade pública federal promovida pelo 

REUNI e a greve de 2012, mas que foi justamente esse o motivo principal para a 

concretização do movimento paredista. 

Tendo o materialismo histórico e dialético como forma de compreensão da 

realidade, conseguimos desvelar a essência do projeto do REUNI, que em suas 

justificativas e seu corpo legal trazia como principais objetivos a democratização e 

expansão do acesso à Educação Superior. Pudemos ver que essas são reivindicações 

históricas da classe trabalhadora, contudo, por meio do método marxista foi possível 

demonstrar que a expansão promovida esteve longe de atender aos interesses da classe 

trabalhadora, pois, o processo de precarização foi tão intenso que prejudicou não 

apenas as condições de trabalho de docentes e servidores técnico-administrativos, mas 

também o processo formativo dos alunos, vide a queda da taxa de conclusão de curso 

para um período anterior ao REUNI.  

Nesse sentido, buscamos enfocar também as resistências dos trabalhadores, em 

especial dos docentes, por meio dos documentos de suas entidades, o Sindicato 

Nacional e a Seção Sindical, para captar os métodos, táticas e estratégias empregados 

nas lutas, na mobilização desta categoria, além de perceber as dificuldades enfrentadas 

para com as negociações com o governo federal. 

A dialética entre o universal e o particular foi um eixo fundamental deste 

trabalho, visto que a partir dela pudemos apreender não apenas a realidade brasileira 

em relação à ordem capitalista mundial, mas também o papel cumprido pelas 

instituições brasileiras, em especial a universidade pública brasileira. Outrossim, nos 
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ajudou a compreender como uma lei de âmbito nacional que possuía as mesmas 

diretrizes para todas as universidades públicas federais se materializou de forma tão 

diferente em algumas instituições, ressaltando sempre a importância da análise da 

particularidade como forma de apreensão das determinações universais.  

Foram inúmeros desafios que apareceram durante a realização desta 

dissertação. Um deles foi a dificuldade para a obtenção de certos dados acerca do 

processo de expansão, do quantitativo de docentes e cursos novos. Na página da UFF 

destinada à apresentação dos dados do REUNI os dados vão apenas até o ano de 2010, 

sendo que os anos de 2011 e 2012 foram os mais críticos, inclusive com o 

cancelamento de concursos para as vagas docentes, sendo que já se tinham ampliado 

as vagas discentes.  

A tentativa de captar os elementos subjetivos da categoria docente por meio 

dos documentos emitidos pelo ANDES-SN e pela ADUFF-SSind também representou 

um grande desafio, em especial com a análise das atas das Assembleias Gerais da 

Seção Sindical realizadas no período da greve, na qual muitas atas ficaram 

incompletas ou com poucas informações relevantes o que dificultou o processo.  

Entendemos que seria fundamental para o nosso estudo ter realizado um 

mapeamento das Assembleias Gerais e ações da Seção Sindical e do Sindicato 

Nacional desde 2007, da elaboração do REUNI, contudo, pela falta de tempo hábil em 

virtude do prazo apertado do mestrado não pudemos fazê-lo, deixando indicado para 

continuar com essa tarefa em estudos posteriores.  

Na elaboração do contrato de gestão entre o MEC e as universidades ficou 

decidido que inicialmente a meta seria a elevação da Relação Aluno Professor para 18, 

quando a média nacional flutuava entre 12 e 13, ou seja, aumentar o dobro do número 

de alunos se relacionado ao aumento do quadro docente, e que corresponderia a uma 

ampliação na dotação orçamentária de 20% da verba vigente no ano da assinatura do 

contrato. Contudo, deixou-se a possibilidade para um maior aumento das verbas caso 

ocorresse uma maior expansão das vagas discentes, o que foi o caso da UFF. Nesta 

instituição, as verbas aumentaram 64% até o ano de 2010, entretanto, o aumento do 

número de docentes foi de apenas 29%, e a RAP aumentou cerca de 36%, e o número 

de cursos de graduação 70%.  
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Na UFF, a expansão se deu majoritariamente às custas da “otimização”, ou 

seja, intensificação da exploração do trabalho, com a precarização de suas condições, 

em especial nos polos do interior, onde a situação estava mais crítica.  

A isso correspondeu um período de arrocho salarial, onde o governo, em 2011, 

alegando problemas de caixa em virtude da crise econômica internacional, afirma não 

ter condições de dar aumento aos Servidores Públicos Federais, nem o suficiente para 

cobrir a reposição inflacionária. Contudo, como pudemos ver na dissertação, o mesmo 

governo aumenta a parcela de divisas destinadas ao pagamento da dívida pública, 

deixando bem clara a sua opção pelo benefício do capital financeiro em detrimento 

dos interesses da classe trabalhadora. 

É nesse contexto que se germina e desenvolve a greve de 2012, como o 

estopim após uma série de tentativas frustradas de negociação, tomando como eixos 

centrais de reivindicação a reestruturação da carreira, combatendo o mote produtivista 

em vigor e a melhoria nas condições de estudo e trabalho, altamente precarizadas após 

o REUNI. Com a negativa do governo em negociar, além do protelamento com 

relação à apresentação de prazos e ao cumprimento de promessas, a greve foi o meio 

possível de pressionar e forçar o governo a negociar de fato com os professores. 

Esta greve nos deixou clara a própria dinâmica da luta de classes em toda a sua 

complexidade. A classe trabalhadora bastante heterogênea, muitas vezes negando a 

sua própria luta, fazendo coro aos interesses da burguesia, internalizando ideias que 

culminam em apenas mais exploração, como meritocracia e produtividade, assim 

como também negando a ordem vigente a partir de uma ação organizada. Um partido 

no poder que nasce do seio da classe trabalhadora com um horizonte classista, 

combativo, e vai se amoldando à ordem em vigor, passando a ser um dos seus grandes 

defensores.  

Esses são alguns dos obstáculos enfrentados no processo de luta para a 

transformação da estrutura societária vigente. Por isso, destacamos a relevância desta 

dissertação que, apesar de seus limites, tenta elucidar e desvelar no processo de lutas, a 

contradição fundamental da sociedade capitalista, que é a luta de classes, ou seja, 

como os interesses antagônicos entre burguesia e classe trabalhadora se chocam e se 

materializam em nosso cotidiano, como o Estado absorve essas relações, e, a partir 
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disto, como é a sua atuação enquanto Estado burguês, que, em última instância, deve 

defender e reproduzir a sociedade capitalista.  

Esta dissertação não conseguiu esgotar o significado do REUNI na UFF, 

tampouco o significado da greve de 2012, mas acredito que possa ajudar a esclarecer 

alguns pontos importantes acerca da organização dos docentes, e também uma 

possível reflexão para ações futuras, já que está em voga uma discussão sobre um 

REUNI 2, em que não apenas os docentes, mas o conjunto da classe trabalhadora deve 

estar preparado para lidar. Encaramos como responsabilidade política a continuidade 

dos estudos para que possamos agir de modo consciente e buscando uma maior 

efetividade no enfrentamento com o governo federal e seus pares na luta por uma 

educação pública e gratuita de fato, e, consequentemente, na luta por uma nova 

sociedade. 
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